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PREFACIO

JEAN-PIERRE CHANGEUX

Desde as suas origens que a humanidade sofre conflitos que a dilace­
ram. A  Europa, berço da civilização, não consegue parar com as lutas 
fratricidas no seu solo. Diferenças culturais e histórias distintas servem 
como argumentos, quando não mesmo como causas, para esses dramas 
quotidianos. E cada qual sonha com uma tomada de consciência que ul­
trapasse a clivagem das culturas e se debruce sobre o Homem, sobre a 
espécie humana na sua totalidade. Como aceder a uma ética que dê razão 
à sabedoria e à felicidade de viver e que seja suficientemente generosa 
para conquistar a historia? Antes de mais, há que interrogarmo-nos 
sobre a natureza humana: sobre os fundamentos naturais da ética, quais­
quer que sejam as crenças ou as posições filosóficas. A  empresa é ambiciosa 
e não é original. Qual a origem da lei moral que o Homem descobre em si 
mesmo? A interrogação de Kant, retomada por gerações de pensadores e, 
contemporaneamente, por Paul Ricoeur, é a investigação filosófica por ex­
celência. Esta, uma vez «colocadas entre parêntesis» as crenças e as con­
vicções, deve desenvolver-se com toda a serenidade, como um discurso au­
tônomo, e sobre a base de um «ascetismo do argumento», para retomar as 
próprias palavras de Paul Ricoeur. Nestas condições, essa investigação de 
uma «moral comum» não pode desenrolar-se escamoteando a imensa e 
recente contribuição das ciências humanas, da antropologia, da história 
das culturas e do direito, da psicologia e das neurociências, do naturalismo



evolucionista. O campo da reflexão alarga-se brutalmente. Estes novos 
horizontes, que já  são muitas vezes tidos em conta nos países anglo-saxó- 
nicos, permanecem pouco considerados no nosso país1. O tema é delicado e 
suscita muitas precauções. A  diversidade de correntes é grande e são possí­
veis múltiplas derivações. Impõe-se um exame crítico a cada passo de uma 
reflexão que deve avançar com a maior prudência.

A ideia desta obra colectiva remonta a 1990, numa época em que eu 
não tinha qualquer responsabilidade no domínio da ética biomédica. Por 
ocasião de uma conversa com Laura Bossi, na altura directora de Fidia 
France, germinou a ideia de organizar em Paris um encontro entre re­
presentantes de disciplinas tão afastadas como o Direito, a Psicologia, a 
Antropologia, as Neurociências e, eviàentemente, a Filosofia. Todavia, 
preparar uma lista plausível de participantes levantava consideráveis 
dificuldades em relação às inevitáveis divisões interdisciplinares. Monique 
Canto-Sperber e Dan Sperber deram-me uma contribuição preciosa que 
muito influiu no sucesso do encontro. Este teve lugar nas instalações da 
Fundação para a Investigação Médica, em 22 e 23 de Novembro de 
1991. O debate foi aberto, denso e animado. Este livro reúne os textos dos 
intervenientes nesse encontro. Muitos deles estavam escritos originaria- 
mente em inglês. Marc Kirsch efectuou a sua tradução de um modo 
muito cuidadoso. Além disso, aceitou colocar as diversas intervenções no 
seu contexto, delimitando o seu âmbito. A  tarefa era considerável: ele 
cumpriu-a com o talento, a franqueza e a distanciação requeridas. Por 
isso merece os nossos agradecimentos.

Solicito a boa vontade do leitor que se interrogue sobre as razões que 
terão levado um cientista a organizar esse colóquio, em vez de ser um f i ­
lósofo ou um representante da Igreja. Nunca foi nossa intenção impor 
uma perspectiva «cientificizante» no encontro, bem pelo contrário. Hoje, 
mais do que nunca, é necessário reafirmar a distinção, tão cara a David 
Hume, entre «o que é», o conhecimento científico, e «o que deve ser», a 
elaboração de normas morais. Todavia, não é menos indispensável ter 
acesso ao «que é» para decidir acerca do «que deve ser». Criaram-se re­
centemente novos laços de interesse entre várias disciplinas. As ciências 
cognitivas, pois assim são chamadas, oferecem-nos perspectivas inovado­

10  A utor refere-se à França, país onde decorreu o colóquio em que foram  apresentados os 
textos que se reúnem neste volume. (Nota do Tradutor.) '



ras, mesmo sem estarem ainda em condições de contribuir com respostas 
directas e imediatas para as questões de ética. Nesse domínio, a atitude do 
neurobiólogo consiste simplesmente em interrogar-se, em informar-se e 
em suscitar um debate argumentativo, articulando-se assim com o traba­
lho do filósofo. Neste contexto, as ciências humanas contribuem com uma 
quantidade de factos cuja assimilação prévia é desejável. Além disso, o cé­
rebro do homem possui a capacidade excepcional de forjar representações 
do mundo e muito particularmente do mundo social e dos indivíduos que 
o compõem. A criança, diferentemente de qualquer outra espécie animal 
viva, manifesta, desde muito jovem, uma aptidão excepcional para se re­
presentar e até teorizar sobre os estados mentais dos outros, sobre as ale­
grias e as tristezas, os desejos, as intenções da mãe, do seu meio familiar 
ou dos seus parceiros de jogo. Essa faculdade de se representar «a si 
mesmo como um outro» não dita a norma ética, mas permite o acesso à 
sua produção, ao seu reconhecimento, ao livre exame das intenções e dos 
comportamentos.

Depois de uma breve apresentação em síntese dos temas e das disputas 
próprias do debate filosófico em torno dos fundamentos naturais da ética, 
uma primeira parte debruça-se sobre o evolucionismo e, mais particular­
mente, sobre a questão de saber se existe uma ética objectiva sem outro 
fim  que ela mesma, ou se, pelo contrário, a ética encontra a sua explicação 
na história da vida e na das sociedades humanas. A  secção seguinte é de­
dicada às neurociências e à psicologia. Qual o papel do «mestre cérebro 
empoleirado sobre o seu homem» nos comportamentos sociais e, parti­
cularmente, na avaliação das consequências afectivas dos seus actos? 
Quais as partes de inato e de adquirido nas escolhas com incidência 
moral? Por fim, um debate que pretende ser conclusivo: ética e sociedade, 
com as disputas sempre vivas suscitadas pela oposição entre direito e nor­
mas naturais e pela distinção, ainda mais polêmica, entre uma moral 
estruturada em comum em tomo da felicidade, da justiça e dos direitos, e 
o peso das regras e convenções de tradições particulares, cujo poder simbó­
lico não pode ser subestimado. As divergências que encontramos entre as 
morais de sociedades distintas serão inultrapassáveis? Como salienta Dan 
Sperber nas suas observações conclusivas, é considerável a tarefa que 
permanece por cumprir para distinguir o comum do relativo. Mas é 
imensa a esperança num progresso da compreensão do Homem, no acesso 
a novos espaços de liberdade e na assunção das responsabilidades que estes 
implicam.





INTRODUÇÃO

MARC KIRSCH

Porque o ser do homem é feito de uma matéria tão estranha 
que é, em parte, aparentada com a natureza e em parte não o é, 
simultaneamente natural e fora da natureza, uma espécie de 
centauro antológico em que uma metade está ligada à natureza e 
a outra metade a transcende. .

J. Ortega y Gasset.

Ao confrontar-me com a vasta questão: o que fa z  com que o 
homem seja Homem? Constato que é claro que, por um  lado, ele 
tem a sua cultura e, por outro, o seu genoma. M as quais são os 
limites genàicos da cultura? Qual é o seu bloco genético? Disto 

- não sabemos absolutamente nada. E  é pena, pois este é o pro­
blema mais apaixonante e mais fundam ental que existe.

Jacques M onod, extracto de uma entrevista gravada em
Julho de 19701.

0  CENTAURO 0N T 0LÓ G IC 0

E sempre difícil aproximar a ética da natureza. Com efeito, 
vêmo-las còmo dois pólos opostos. Entre os filósofos, o recensea-

icf. Théories du langage, théories de 1’apprentissage, Seuil, 1979.



mento dos traços que distinguem o homem do animal tomou-se 
um exercício particularmente repetitivo. O que nos separa do ani­
mal é essencialmente uma função, o pensamento, e o que ela 
torna possível: o mundo da cultura. Temos, pois, de um lado, a 
natureza, a da animalidade e do instinto: ela surge-nos, muitas 
vezes, como o reino da ferocidade e da selvajaria -  trata-se, em 
todo o caso, de um mundo onde reinam as relações de força, um 
mundo cego para a razão e para os valores que esta é capaz de 
postular. Eis porque ninguém se lembraria de censurar o animal 
por se comportar como o faz, e ninguém o censura por ser feroz e 
matar: não sendo livre, não lhe resta outra escolha. Ele não co­
nhece outra lei e, para dizer a verdade, não conhece de todo qual­
quer lei. Portanto, neste caso, não há responsabilidade nem juízo 
moral. Do outro lado, estamos nós, os homens. Nós, que temos 
leis; e leis que damos a nós mesmos. Em Eurípides, Ion acolhe 
Medeia com estas palavras: «A terra grega tornou-se a tua mo­
rada; aprendeste a justiça e sabes viver segundo a lei, não ao sabor 
da força.» Pois nós somos seres dotados de razão e, por isso, por­
que sabemos o sentido e o alcance dos nossos actos, somos seres 
responsáveis, na medida em que dispomos de uma vontade livre 
que nos permite escolher os nossos actos e o nosso comporta­
mento. Foi por essa razão que substituímos as relações naturais, 
que se baseiam em relações de força, por relações regulamentadas 
pela lei e ditadas pela razão. Não estamos submetidos aos automa- 
tismos naturais e cegos do instinto, mas, antes, somos sujeitos ca­
pazes de uma livre escolha, mesmo que essa liberdade possa ser 
iludida por diversas razões que tanto são atribuídas às «paixões» 
como às estruturas da sociedade, ou ainda ao inconsciente ou a 
outros factores.

Eis como, tradicionalmente, representamos a especificidade hu­
mana e a nossa diferença, que é a de sermos sujeitos livres e, por 
esse facto, sujeitos morais. A apresentação é, evidentemente, es- 
quemática, mas procura sobretudo fazer sobressair a oposição que 
instauramos entre nós, que vivemos no mundo da razão (pelo 
menos potencialmente), e o animal, do qual nos reconhecemos 
como próximos, mas em relação ao qual instituímos todavia uma 
diferença de natureza. De facto, ao tornarmo-nos animais racio­
nais temos a impressão de que deixámos de ser animais. O nosso



mundo é o da cultura que criámos, o qual, graças a nós, veio acres­
centar-se ao mundo natural. Neste sentido, parece-nos que a hu­
manidade se desenvolveu em oposição à Natureza, que conquistou 
a esta um novo espaço que é preciso continuar a proteger contra o 
fluxo sempre poderoso da animalidade e da ordem natural. O edi­
fício cultural é um dique, uma barreira contra essa ameaça, na me­
dida em que é o fundamento de qualquer coisa inteiramente nova 
no seio das produções naturais.

Se essa é a imagem que temos de nós mesmos, e seja qual for a 
razão que invoquemos para explicar a diferença que nos separa do 
resto do mundo vivo, pode parecer um absurdo falar de funda­
mentos naturais da ética. O que se construiu contra a Natureza 
não pode apoiar-se nela. A Natureza é da ordem do facto, dela 
não podemos descrever senão o que é. Mas a ética postula valores, 
é normativa, refere-se ao que se deve fazer. E preciso, portanto, 
que se fundamente noutra coisa que não seja da ordem dos factos. 
Necessita de uma autoridade incontestável: a da vontade divina1, 
por exemplo, ou a da razão. Como podería a Natureza ser nor­
mativa?

Temos o hábito de pensar sensivelmente desta maneira, com 
mais ou menos refinamentos teóricos e justificações. Algumas das 
intervenções apresentadas neste colóquio sobre os fundamentos 
naturais da ética propõem  uma visão diferente daquilo que 
somos, reflectindo uma corrente de pensamento que se desenha

^ m  matéria de ética reconhece-se, habitualmente, uma competência às Igrejas e 
às Religiões, que encarnam uma certa concepção da norma ética. Mas temos de 
admitir que não há qualquer necessidade de se ser crente para se ser moral, e 
que se a moral repousasse na vontade divina, mesmo definida como absoluta­
mente justa e boa, poderia mudar arbitrariamente consoante essa vontade, e te- 
ríamos necessidade de critérios independentes da vontade divina para definir o 
bem. Sobre estas questões da relação entre moral e religião, Kant indica clara­
mente que a lei moral que o homem descobre em si mesmo é suficiente: «N a 
medida em que se fundamenta no conceito de homem enquanto ser livre e es­
tando obrigado pela sua própria razão a leis incondicionadas, a moral não tem 
necessidade nem da Ideia de um Ser diferente que o transcenda para que co­
nheça o seu dever, nem de outro motivo além da própria lei para que a ob­
serve.» La religion dam les limites de la simple raison, Prefácio à primeira edição de 
1793, Gallimard, 1986, p. 15.



com uma força cada vez maior, emanando do mundo anglo-saxó- 
nico, e que retoma alguns temas do naturalismo evolucionista à 
luz dos últimos desenvolvimentos da teoria da evolução. Esta 
concepção levantou grande controvérsia e continua a ser objecto 
de debates: ela esteve, mais ou menos explicitamente, no centro 
das discussões deste colóquio. Seja como for, ela diz directa- 
mente respeito à questão ética e à definição do que é ético. O as­
sunto é delicado e requer muitas precauções. Mas a sua impor­
tância é grande, e não poderiam os calar uma corrente de 
pensamento que o aborda tão directamente. E por isso que é 
conveniente que o público possa tomar conhecimento destes tex­
tos, para que disponha de alguns elementos que lhe permitam 
julgar por si mesmo.

Numa carta a Charles Lyell, datada de 4 de Maio de 1860, 
Darwin escreveu: «Encontrei num jornal de Manchester uma 
piada bastante boa que mostrava que provei que “a razão está do 
lado da força” (:might is right), e que, portanto, Napoleão está no 
seu direito, e que qualquer comerciante vigarista também está no 
seu direito». Na sua obra intitulada The Expanding Circle, Peter 
Singer1 observa que esse jornalista de Manchester terá sido o pri­
meiro da longa linhagem dos que quiseram retirar implicações 
éticas da teoria da evolução de Darwin. O mais conhecido é, sem 
dúvida, Herbert Spencer, que está na origem do que veio a cha­
mar-se o darwinismo social, fonte de deploráveis desvios. 
Podemos referir também o príncipe Kropotkine e, no séc. XX, 
Julian Huxley e C. H. Waddington2. Edward O. Wilson é certa­
mente o último, do ponto de vista cronológico, a ter retomado, 
sob sua inteira responsabilidade, alguns desses temas, com novos 
meios e significado. E o paradigma do naturalismo evolucionista 
que está no centro do debate.

Com efeito, o essencial desta abordagem consiste em retirar do 
pensamento evolucionista a consequência de que existe uma natu­
reza humana que a ética não deve subestimar. No marxismo, o

1 Peter Singer, The Expanding Circle, Farrar, Straus and Giroux, Nova Iorque, 
1981.

^ Cf. o texto de Jerom e Barkow neste volume.



Homem é o produto das situações; no existencialismo, faz as suas 
escolhas consoante as situações. Para Wilson, ele é o produto da 
sua história evolutiva, a qual está impressa no seu genoma. Ao 
fazer dele uma espécie cultural, nós pensamos ter separado radi­
calmente a nossa espécie das espécies animais. E a nossa diferença 
que colocamos à cabeça. Ora, embora reconhecendo que a ordem 
social apresenta propriedades novas em relação à ordem biológica 
-  representa um novo modo de organização do vivente, mais 
complexo e mais rico em potencialidades - , a tese evolucionista 
afirma todavia que, em última análise, o aparecimento do com­
portamento social, em todas as suas vertentes, deve ser concebido 
como o resultado de um processo natural de evolução e, por con­
seguinte, que devemos poder encontrar nele a influência dos me­
canismos que estão no centro da evolução dos seres vivos: os da 
selecção natural e da adaptação genética. Isto não significa que 
haja um determinismo biológico do comportamento social do 
homem e, portanto, também da cultura: em contrapartida, deve­
mos poder mostrar que existem disposições genéticas que contri­
buem para o comportamento social1. A subtileza é importante e, 
por ter sido muitas vezes ignorada, suscitou bastantes polêmicas. 
Nós não somòs autômatos geneticamente programados: somos, 
simultaneamente, o produto da hereditariedade e do nosso meio 
cultural. No entanto, segundo a tese evolucionista, um número 
significativo de fenômenos e de comportamentos sociais para os 
quais damos geralmente uma justificação cultural têm, de facto, 
fundamentos biológicos e genéticos. E, portanto, necessário que 
nos interroguemos sobre a amplitude da liberdade que a nossa 
biologia nos deixa. A acreditar em Wilson, não devemos acalen­
tar muitas ilusões sobre este ponto: ele chega a afirmar que «os 
genes mantêm a cultura acorrentada»* 2. Eis-nos reinseridos na 
continuidade evolutiva. Esbate-se a nossa diferença em relação ao 
animal. A questão está em saber em que medida se justifica uma 
tal constatação, e se a devemos aceitar.

^ r n s t  Mayr, Darwin et lapensée modeme de Vévolution, O. Jacob, 1993, p. 189.
2Edward O. W ilson, On H um an Nature, Cambridge, Harvard University Press,



EVOLUÇÃO E  SOCIEDADE: AS VANTAGENS 
DO «ALTRUÍSMO»

Não é possível efectuar aqui uma apresentação completa de 
uma corrente de pensamento complexa e abundante. A nossa 
ambição será sim plesm ente a de fornecer ao leitor, pouco 
familiarizado com estas teses, alguns elementos de informação 
que lhe permitam compreender melhor o quadro teórico em 
relação ao qual se situa a maior parte dos textos reunidos nesta 
recolha.

A teoria da evolução baseia-se no mecanismo da selecção natu­
ral, o qual só permite a sobrevivência do mais apto, isto é, daquele 
que se reproduz com mais eficácia. Ao nível dos organismos, essa 
eficácia reprodutiva traduz-se naquilo a que se chama adequação 
adaptativa (fitness), que designa a capacidade de um indivíduo 
transmitir o seu patrimônio genético: a sua medida é o número 
dos seus descendentes.

Assim, no quadro da selecção natural, qualquer expediente que 
permita fazer crescer a proporção de certos genes nas gerações se­
guintes acabará por caracterizar a espécie. Esses expedientes 
podem ser adaptações orgânicas, mas, quando os organismos estão 
implicados em relações com outros organismos, também se pode 
tratar de comportamentos sociais: estes acrescentam-se às técnicas 
de replicação dos genes. Com efeito, a evolução não consiste so­
mente no conjunto dos processos através dos quais o vivente se 
modifica do ponto de vista da sua estrutura e das suas funções or­
gânicas: através destas modificações ela favorece a sobrevivência 
do indivíduo e a sua reprodução, retendo aquilo que lhe permite 
organizar melhor as suas interacções com o meio. Estas interac- 
ções constituem o modo de vida dos indivíduos, sendo este, por­
tanto, um desafio maior da evolução. O comportamento social faz 
parte dele.

Para os biólogos, uma das dificuldades da teoria da selecção na­
tural era compreender como se poderíam ter desenvolvido os 
comportamentos ditos «altruístas», sendo o termo tomado no sen­
tido biológico, onde altruísmo designa um comportamento que 
procura um benefício para outros organismos, representando uma



desvantagem, um custo imediato para o altruísta1. Custos e benefí­
cios devem aqui ser entendidos em termos de sucesso reprodutivo 
e de adequação adaptativa. O altruísmo está na base do comporta­
mento social: só há sociedade na medida em que cada indivíduo 
consagra uma parte do seu tempo e das suas energias mais a tarefas 
de interesse colectivo do que a garantir a sua própria sobrevivên­
cia imediata. Mas o sucesso ecológico das espécies sociais demons­
tra que o custo imediato é, para o altruísta, largamente compen­
sado pelas vantagens procuradas pela sociabilidade: com efeito, 
esta aumenta as suas hipóteses de sobrevivência e de reprodução, 
assim como a sua adequação adaptativa global {inclusive fitness), a 
qual mede a influência do comportamento de um indivíduo sobre 
a capacidade de reprodução dos seus outros parentes além dos seus 
descendentes directos. Ao aumentar a adequação adaptativa global 
de um indivíduo, o modo de vida social garante-lhe uma melhor 
probabilidade de perpetuar o seu patrimônio genético.

Mesmo sendo necessário evitar interpretá-lo antropomorfica- 
mente, este conceito de altruísmo biológico é evidentemente es­
sencial para a questão que nos ocupa. Ele constitui, de certa forma, 
uma regra natural das relações entre os organismos no interior de 
uma sociedade, isto é, de um grupo de indivíduos da mesma espé­
cie organizados de modo cooperativo. A finalidade não é ética, mas 
biológica: diz respeito à sobrevivência e à adequação adaptativa, à 
perpetuação do patrimônio genético.

As matemáticas e a teoria dos jogos permitem pôr em evidência 
os benefícios trazidos pelo altruísmo e as condições nas quais é 
vantajoso. Numerosos biólogos propuseram explicações para este 
fenômeno. Uma das mais conhecidas é a teoria da selecção de pa- 
rentela de Hamilton, que se apoia no modelo dos insectos sociais 
para mostrar que o indivíduo altruísta pode assegurar a propaga­
ção do seu próprio patrimônio hereditário, mesmo sem ele próprio 
ter descendência, ao favorecer a reprodução dos congêneres aos 
quais está estreitamente ligado.

1 Sobre a questão do altruísmo tf. nomeadamente o texto de Michael Ruse, no 
presente volume, e sobre a definição de custos e benefícios tf. o texto de Allan 
Gibbard e o de Nancy W . Thornhill.



Mas o «altruísmo» está presente no mundo animal muito para 
além das sociedades de himenópteros: de facto, trata-se de um fenô­
meno largamente expandido pelo mundo vivo. O que importa su­
blinhar é que o facto de o podermos explicar biologicamente em 
termos da teoria da evolução demonstra que um elemento impor­
tante do próprio comportamento social pode ser concebido como o 
resultado de uma adaptação dos organismos às imposições do meio, 
adaptação cujos mecanismos são os da selecção natural e da evolu­
ção genética. Se, por conseguinte, podemos falar de uma «biogé- 
nese da socialidade»1, então as regras que tornam possível a vida em 
sociedade sobressaem elas mesmas de uma necessidade natural.

O passo seguinte consiste em dizer que as sociedades humanas 
não são excepção. Ora, no caso do homem, a ética faz parte das re­
gras da vida social. A função da ética será pois também, em última 
análise, uma função adaptativa: é a maneira como os organismos de 
uma dada espécie viva organizaram as modalidades da sua existên­
cia a fim de, no mínimo, assegurarem a sua sobrevivência e a sua 
adequação adaptativa. A nossa espécie não é senão uma das formas 
assumidas pelo ser vivo no decurso da evolução, e está submetida à 
lei geral. A ética serve a vida através de nós. Seria, portanto, uma 
ilusão acreditarmos que beneficiamos do privilégio de decidir 
sobre a nossa conduta simplesmente pelo facto de termos a impres­
são de que é assim que as coisas se passam, porque somos seres do­
tados de consciência e de vontade, isto é, porque acreditamos dis­
por livremente de nós mesmos. Na realidade, a nossa conduta, as 
nossas sociedades, a nossa cultura e a nossa ética são a resposta que 
elaborámos, com os meios específicos de que dispunhamos -  ou 
que criámos -, para responder às exigências da sobrevivência: são 
sempre utilitárias. E a sua utilidade não serye apenas o indivíduo: 
através dele, segundo os evolucionistas, são favorecidos os seus 
genes e a sua probabilidade de se reproduzir. As nossas crenças e os 
nossos comportamentos terão pois, em última análise, um outro 
fim que não aquele que lhes atribuímos, não fazendo os nossos sen­
timentos e os nossos juízos morais senão servir, através de nós, os 
processos da vida que conduziram até nós e que através de nós se

1Cf. Pierre Jaisson, La Fourmi et lesociobiologiste, O. Jacob, 1993.



perpetuam. O juízo ético baseado em raciocínios, mas também em 
emoções e sentimentos morais produzidos pelo cérebro, não pode 
ser considerado como totalmente independente da constituição e 
do funcionamento desse órgão cuja gênese deverá então ser reinte­
grada numa história evolutiva própria da nossa espécie.

Esta apresentação sumária permite um enquadramento geral do 
naturalismo evolucionista, dando um exemplo da maneira como 
faz o comportamento social derivar de imperativos biológicos ao 
descrever os mecanismos que permitem a sua justificação no qua­
dro da teoria da evolução. Iremos agora examinar algumas das 
consequências desta tese no que diz respeito à questão da ética.

ÉTICA ESOCIALIDADE

Antes de mais, se a tese é exacta, todas as sociedades humanas 
devem possuir regras de ética. Esta consequência explica a orienta­
ção etnológica e antropológica de alguns dos textos apresentados 
neste volume. A abordagem é descritiva: se no homem a ética é um 
fenômeno natural indissociável da socialidade, sendõ esta conce­
bida como um facto da evolução, então deverá ter a regularidade 
de um fenômeno natural e devemos poder descobrir nela os moti­
vos e o significado adaptativo. Nessa medida, não haverá, necessa­
riamente, uma uniformidade dos códigos morais. Wilson denun­
ciava a ilusão de uma moral racional: segundo ele, as nossas 
motivações morais baseiam-se, essencialmente, em afecções que 
sao os vestígios de adaptações a situações evolutivas resolvidas e 
diversificadas, por vezes antagônicas. Não deveremos, portanto, 
descobrir um código moral universal, porque a evolução pode ter 
tomado vias diferentes para resolver os problemas encontrados 
pelos organismos vivos. De facto, constatamos antes uma grande 
diversidade de costumes entre as sociedades humanas, embora 
possamos também assinalar um certo número de orientações cons­
tantes em matéria de juízo moral1.

1Cf. nomeadamente o texto de Dan Sperber, assim como o de Elliot Turiel.



A segunda consequência da tese naturalista é a de que a sociali- 
dade e a ética, se são o resultado de uma biogénese, devem ter uma 
realidade biológica cientificamente observável ao nível do indiví­
duo. Daqui decorrem duas implicações.

Em primeiro lugar, se temos uma disposição para a ética resul­
tante dos processos naturais da evolução, então ela deve ter uma ins­
crição orgânica. Esta disposição é concebida como tendo por base as 
reacções afectivas que provêm do funcionamento do nosso sistema 
nervoso: os nossos comportamentos éticos têm a sua origem em 
processos cerebrais que deveriam, em todo o caso, ser acessíveis às 
neurociências. Compreende-se assim o desafio que esta questão re­
presenta para os neurobiólogos: recordemos que Jean-Pierre 
Changeux, o organizador deste colóquio, é ele próprio neurobió- 
logo e pediu a um dos seus colegas, Antônio Damásio, para apresen­
tar uma síntese das investigações neste domínio.

Em segundo lugar, se a ética é uma função natural dos seres hu­
manos, então deverá registar uma maturação no decurso da ontogé- 
nese do indivíduo da mesma forma que as suas outras funções natu­
rais, e de uma maneira particularmente análoga às suas funções 
cognitivas, as quais são também tributárias do desenvolvimento cere­
bral. Compreende-se assim o interesse pelo desenvolvimento das 
competências morais na criança, nomeadamente para tentar compre­
ender o que faz parte de uma disposição inata e o que resulta de uma 
aprendizagem das regras próprias de cada cultura. Torna-se então in­
dispensável o estabelecimento das distinções entre diferentes tipos de 
regras: regras éticas e não éticas (tf. Premack), ou ainda, no interior 
das regras éticas, entre diferentes tipos de juízo, e entre a obrigação 
moral propriamente dita -  que relevaria de uma «consciência mo­
ral» -  e a convenção social ou religiosa (tf. Irwin, Sperber, Turiel).

FACTOS E  VALORES

Poder-se-á objectar que esses dados de facto, esses conheci­
mentos que os cientistas nos trazem a propósito da ética, não 
tocam senão a parte natural do centauro, a sua metade animal. Mas



é a outra metade, o homem na sua diferença, quem se confronta, 
na sua vida, com escolhas éticas, cuja responsabilidade assume. 
Ele deve decidir os seus actos. É  ele que é levado a conhecer o 
dever e a lei moral, no sentido kantiano. Os cientistas descrevem 
factos. O homem, enquanto agente moral, postula valores. «O 
homem é aquele através do qual os valores chegam ao mundo», 
dizia Sartre. Como podería a descrição dos factos -  da história 
evolutiva, da constituição do cérebro, etc. -  fornecer-nos normas 
para o que devemos fazer?

Devemos examinar precisamente o alcance das teses defendi­
das pelos cientistas. E certo que o naturalismo evolucionista, com 
os seus meios científicos, tem um certo impacte na nossa maneira 
de conceber a ética. Em particular, quando consegue mostrar que 
alguns dos nossos comportamentos, que pensamos moralmente 
justificados por si mesmos, têm, de facto, um alicerce biológico, 
um fundamento natural: nesse caso, sem que a crença ética se en­
contre necessariamente invalidada, a sua justificação original já 
não é sustentável. Tomemos o exemplo do comportamento de pre­
ferência em relação aos que nos são próximos1. Este comporta­
mento está largamente difundido, nomeadamente na nossa socie­
dade. Os membros do grupo ao qual pertencem os, seja ele 
familiar, social, étnico, etc., são objecto de maior atenção do que 
os estranhos. Sinto mais deveres para com tal grupo e menos para 
com um outro. Vou, portanto, defender os interesses de uma parte 
da humanidade contra outra parte. Os meios pouco importam: são 
espectaculares quando são militares, mas há muitas outras formas 
de conflito e injustiças menos violentamente gritantes. Este com­
portamento é geralmente considerado como normal e tem sido, 
muitas vezes, louvado como moralmente bom. Continua a ser en­
corajado em numerosas ocasiões, como em tempo de guerra, por 
exemplo. E verdade que também tem sido combatido, e com ener­
gia, em bastantes momentos da história da humanidade. Mas os 
nossos comportamentos continuam bastante impregnados desta 
mentalidade: os nacionalismos estão longe de conseguir a unani­
midade, mas é mais difícil criticar a preferência familiar. Ora, este

l C f  o texto de Michael Ruse.



tipo de comportamento pode ser descrito e explicado por meio de 
modelos científicos: o da selecção de parentela de Hamilton, ou 
aqueles que se fundamentam no altruísmo, mostrando que o al­
truísmo no interior de üm grupo é acompanhado pelo «egoísmo» 
do grupo face a outros grupos (é o caso, por exemplo, de todas as 
formas de grupos que defendem interesses corporativos, ou cren­
ças comuns, como por exemplo, as religiosas1). A ciência revela­
mos os fundamentos naturais de certos comportamentos que têm 
implicações e justificações éticas. Fazendo isto, ela arruma as justi­
ficações que damos para certas crenças éticas, interpretando-as 
como resultado da adaptação biológica. Os cânones da moral já 
não podem então surgir como absolutos. Teremos, portanto, de 
celebrar o triunfo de uma ética científica?

Sem dúvida que o problema reside, essencialmente, na com­
preensão do significado desta naturalização da ética. O facto de o 
nosso comportamento ser influenciado por necessidades naturais 
surgidas da evolução será uma justificação da sua validade ou, pelo 
contrário, uma prova da sua ausência de valor ético? A dificuldade 
está toda aqui. Como passar do facto ao direito, da natureza ao 
valor? Supondo que a nossa descrição científica é boa, deveremos 
seguir a natureza ou, pelo contrário, opormo-nos a ela? O debate 
já é antigo. T. H. Huxley, grande zelador das idéias de Darwin, in­
dicou, numa obra intitulada Evolution and Ethics, que «o progresso 
ético da sociedade não depende da imitação do processo cósmico, 
e ainda menos da fuga perante ele, mas do combate que empreen­
dermos contra ele».

Spencer2 e os teóricos do darwinismo social resolviam a ques­
tão de um modo oposto: para eles o bem é o que está de acordo 
com o sentido da evolução. A natureza favorece a sobrevivência do 
mais apto: portanto, a sociedade deve fazer o mesmo. Este pri­
meiro passo é rápido: por que razão devería a ordem natural for­
necer normas à ética? Em que medida o que a natureza faz poderá 
ser julgado moralmente bom ou mau? Derivar deste modo o que é

1Cf. o texto de Colin Irwin.
^Cf sobre este ponto os textos de Anne Fagot-Largeault, Michael Ruse e Scott 

Brewer.



bom do que é, como tendería a fazer uma ética naturalista, é, se­
gundo Moore, um erro de lógica a que chama o «paralogismo na­
turalista» (jiaturalistic fallacy). Além disso, os defensores do darwi- 
nismo social têm tendência para querer escolher o mais apto antes 
de ele ter sido designado pela selecção natural, antes de a competi­
ção vital se ter desenrolado, Foi por isso que defenderam um sis­
tema político no qual a sociedade favorecería aquele que eles con­
sideravam como o mais forte, isto é, idealmente, o homem de 
negócios numa sociedade de laisser faire. Tratava-se então de nos 
substituirmos ao processo natural e de modificarmos o modelo 
para inflectirmos numa direcção escolhida à partida. A natureza, 
essa, não tem um fim antecipadamente designado. Ela só designa o 
seu campeão uma vez a luta acabada, quando a vitória é manifesta. 
Esta forma de ética naturalista apresenta, pois, falhas importantes: 
recomenda a imitação do processo natural mas a sua cópia de­
forma o original e, sobretudo, não dá uma resposta satisfatória 
para a questão de se saber por que razão se deveria copiar a natu­
reza. Ora, em muitos casos, é difícil emitir um juízo sobre isso. O 
exemplo do altruísmo selectivo, que privilegia os que nos são pró­
ximos, é revelador. De uma maneira geral, esse comportamento 
parece-nos moralmente justificado quando se trata dos nossos fi­
lhos, mas quando se trata do grupo ao qual estamos ligados por in­
teresses socioeconómicos, ou da nação, ou da cor da pele, as opi­
niões tornam-se muito mais divergentes. E claro que um modelo 
de comportamento que limitasse o altruísmo a um grupo restrito, 
fora do qual a norma seria o egoísmo ou a malevolência, dificil­
mente podería ser considerado ético de um ponto de vista racio­
nal, já que as tentativas para estabelecer discriminações e hierar­
quias naturais entre os membros da espécie acabam, em geral, na 
arbitrariedade, e conduzem regularmente ao horror. Mão se trata 
de negar que possa haver diferenças, mas de recusar que estas pos­
sam servir de justificação para as discriminações: há, antes de mais, 
uma pertença comum a uma mesma espécie. Esta espécie caracte­
riza-se por capacidades que a distinguem, consideravelmente, do 
resto do mundo vivo. A hominização conduz à humanidade, isto é, 
a uma nova maneira, para um ser vivo, de habitar o mundo. Cada 
ser humano é portador destas capacidades pelo simples facto de ser 
um membro da espécie.



Parecer-nos-ia, portanto, mais razoável que a solidariedade bio­
lógica terminasse nos limites da espécie: todavia, certos autores 
defendem que isto não seria racionalmente mais justificável, e que 
devemos ter em conta as consequências dos nossos actos perante 
qualquer ser capaz de as sofrer1. De resto, a ideia de que as nossas 
obrigações morais se limitam aos membros da nossa espécie con­
tém implicações respeitantes aos nossos deveres perante o resto do 
mundo vivo e da biosfera em geral, considerada esta como o meio 
de sobrevivência e de perpetuação da espécie humana: nesta ideia 
repousa uma certa concepção da ecologia, que podemos encontrar 
em autores por vezes muito diferentes, nomeadamente Wilson ou 
Hans Jonas, ou ainda Michel Serres ou Edgar Morin.

Todavia, antes de postular prescrições, é necessário distinguir as 
diferentes questões que se levantam assim que os cientistas se interes­
sam pelos fundamentos naturais da ética. As ciências naturais podem 
obrigar-nos a reconsiderar a justificação que damos para alguns dos 
nossos comportamentos, mas estarão igualmente em condições de 
propor normas para o que os homens devem fazer, apoiando-se no 
que descobrem acerca dos fundamentos naturais dos nossos compor­
tamentos? Poderão fazer algo mais, além de fornecer uma explicação 
natural para o facto de todas as sociedades humanas desenvolverem 
normas éticas? Poderão as ciências naturais propor, elas próprias, 
uma ética? Jerome Barkow e muitos outros intervenientes neste coló- 
quio são claros em relação a um ponto: é inútil esperar encontrar um 
código moral na natureza e que a ciência teria simplesmente de des­
cobrir. Em contrapartida, o texto de Colin Irwin mostra que o co­
nhecimento científico do funcionamento de certas crenças e com­
portamentos éticos pode, pelo menos, permitir uma redução dos 
conflitos e uma diminuição do sofrimento dos homens. Mostra tam­
bém, tal como o texto de Anne Fagot-Largeault, que, afinal, o ele­
mento do naturalismo é irredutível, porque qualquer norma que pu­
déssemos postular a partir de considerações racionais teria ainda de 
se confrontar com a prova e com a sanção dos factos, isto é, com a 
realidade natural e social da vida. Se, por meio de um processo cien­
tífico, quisermos chegar à definição de prescrições éticas, torna-se

1 Cf. Peter Singer, op. cit.



claro que será necessário conceder às ciências humanas o lugar que se 
impõe. Uma ética evolucionista apoiada nas idéias de Wilson terá 
tendência para considerar estas ciências como um ramo da biologia 
aplicada à espécie humana. Este ponto de vista continua a ser larga­
mente debatido. Mas não é certo que o estudo dos costumes nos 
traga fundamentos mais sólidos nos quais se possa apoiar a ética.

Se as observarmos a uma distância suficiente, com o olhar do 
etnólogo e um certo sentido do relativismo, apercebemo-nos que 
as normas éticas, que nos servem para determinar os nossos com­
portamentos, não podem de maneira nenhuma ter a pretensão de 
um fundamento absoluto. Montaigne, Pascal e outros igualmente 
ilustres já tinham assinalado esse facto. «Verdade para cá dos 
Pirenéus, erro para lá deles», lê-se nas Pensées. E ainda: «O cos­
tume (é) toda a equidade, pela simples razão de que é recebido. E 
esse o fundamento místico da sua autoridade. Quem o reconduzir 
ao seu princípio, destrói-o1.»

Nisto reside toda a ambiguidade. Com efeito, parece não haver 
uma moral única, absoluta e universalmente válida, mas apenas cos­
tumes, códigos éticos que mudam com os homens e com as situa­
ções. Estes não têm um fundamento absoluto, mas constituem o 
meio indispensável e, no entanto, variável nas suas modalidades, de 
regulamentar as relações entre os homens. Mostrar que alguns dos 
nossos princípios são como que o vestuário cultural com que cobri­
mos os mecanismos naturais é, certamente, obrigar-nos a repensar as 
razões dos nossos juízos morais. Isto não consiste forçosamente no 
desaparecimento de toda a moral, pois se há uma coisa que o pensa­
mento evolucionista sobre a ética nos ensina é que as normas éticas 
são uma necessidade, uma necessidade natural das sociedades huma­
nas, as quais têm, como as outras, necessidade de regras, mas que, 
além disso, têm necessidade de justificações racionais para essas re­
gras, para as poderem aceitar. A eficácia da regra não é para nós sufi­
ciente. Os homens têm necessidade de saber se a regra que seguem é 
legítima. E desta necessidade que deriva o naturalismo evolucionista 
em matéria de ética, pois há outras constantes que, do mesmo modo 
que a necessidade de normas éticas, atravessam as culturas humanas e

^Blaise Pascal, Pensées, 60 (Lafuma), Senil, 1962.



a sua história: há, em particular, a necessidade de encontrar causas, a 
necessidade de saber. Ela está presente nas crenças primitivas* sus­
pendendo-se por vezes num sítio para prosseguir noutro, construin­
do pouco a pouco o edifício daquilo que os homens crêem a propó­
sito do seu mundo e das razões que o fazem ser o que é. Sócrates, que 
obviamente não foi o primeiro, procurava um fundamento para a 
ética. Queria definir os conceitos de bem e de mal para estabelecer 
racionalmente uma ética, evitar o predomínio da opinião ou dos de­
sejos irracionais, das «paixões» dos clássicos. E certamente nisto que 
o homem revela a sua maior força: ele contínua a querer erguer-se 
acima da animalidade de que se sente impregnado, viabilizando 
novos meios para regular a sua conduta e desmistificando o que, nos 
seus comportamentos, crenças e juízos, é a expressão oculta da natu­
reza nele presente. Prefere, portanto, o saber ao não saber, mesmo 
que esse saber possa arruinar os fundamentos que estabelecemos para 
as normas éticas. E somente nesta condição que poderemos julgar o 
que a natureza pretende através de nós (ou antes, porque a natureza 
nada quer, que processo natural está em curso através daquilo que 
queremos), e recusar, se necessário for, que isso seja um bem. 
«Trabalhemos pois em bem pensar: eis o princípio da moral», tam­
bém dizia Pascal1. O naturalista acrescentará que isto não significa 
que haja um combate entre a natureza e a razão, pois esta é o instru­
mento que se criou no decurso do processo evolutivo como uma res­
posta adaptativa às necessidades de sobrevivência de uma espécie 
viva. Ao desenvolvermos este instrumento capaz de tão extraordiná­
rios desempenhos, a julgar pelo peso que conferiu à nossa espécie no 
equilíbrio ecológico do mundo, não fazemos mais do que prosseguir 
o trabalho da evolução. A interrogação sobre a ética e a investigação 
de normas de comportamento social racionalmente fundadas são, em 
última análise, uma função adaptativa: trata-se de garantir de modo 
mais satisfatório a sobrevivência e a satisfação dos seres humanos e, 
afinal, a sua adequação adaptativa.

Os textos que esta recolha propõe ao leitor testemunham o es­
forço para compreender como se misturam em nós, por um lado, 
os resíduos de um modo de funcionamento arcaico que data de um

Tdem , Pensées, 200.



estádio já terminado do percurso evolutivo da nossa espécie e, por 
outro lado, uma maneira de regular os nossos comportamentos so­
ciais e conferir uma estrutura normativa às nossas escolhas éticas a 
partir de bases novas e justificáveis. Embora possamos não parti­
lhar todos os pontos de vista que se expressam ao longo destas pá­
ginas, temos todavia de os reconhecer tal como são: uma tentativa 
para definir o que pode ser considerado moral, não descobrindo-o 
na natureza ou nos costumes, mas antes procurando integrar no 
nosso juízo o mais possível do que sabemos do homem e do que as 
ciências nos ensinam sobre ele. A ciência não nos pode fornecer 
uma ética: os factos são moralmente neutros. Não pode senão ob­
servar, por exemplo, que, em certas condições, a cooperação é mais 
eficaz do que o confronto para a sobrevivência dos seres vivos. 
Mas, a partir daqui, é inútil procurar lições de ética na natureza: 
esta só nos pode dar lições de vida. Mas é bom conhecê-las, pois 
poderemos então desmistificar algumas das nossas crenças, denun­
ciar ilusões e mostrar que, por vezes, o que em nós parece provir 
do anjo não é senão a manifestação do demônio .

Levar a sério a teoria da evolução obriga-nos a tomar em consi­
deração o facto de que todas as sociedades, todas as produções cul­
turais e todos os valores éticos são produto de organismos biológi­
cos que, de uma m aneira extrem am ente complexa, foram  
modelados pela sua história e pelas necessidades da sua adaptação. 
Os mecanismos evolutivos, descritos por alguns dos intervenientes 
neste colóquio para explicar o aparecimento de normas éticas, 
serão talvez postos em causa. Aliás, as posições adoptadas estão 
longe de ser monolíticas: pelo contrário, elas testemunham uma 
grande variedade de abordagens. Mas parece claro que já não po­
demos desprezar a ideia de que o surgimento da socialidade e das 
normas éticas de comportamento é um processo inscrito numa 
história, a qual é uma história natural. Isto não significa que a cul­
tura e a ética não sejam senão epifenómenos da nossa constituição 
biológica, mas antes que no seu aparecimento e nas suas condições 
de possibilidade fazem intervir imperativos evolutivos indissociá­
veis das imposições biológicas. Permanecemos ligados à nossa his­
tória evolutiva, mesmo nas nossas culturas e nas nossas éticas. 
Quem quiser pensar actualmente a ética não pode ignorar este 
modo de colocar o problema.
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Os textos seguintes situam a questão dos fundamentos naturais 
da ética numa perspectiva evolucionista. Esta questão é então re­
enviada para a história evolutiva de uma espécie viva. Do ponto de 
vista filosófico, o problema está em definir correctamente o que é 
uma norma ética e sobre o que se fundamenta. Será a ética objec- 
tiva? Serão as leis morais um dado absoluto inerente à ordem do 
universo, à semelhança das leis que regem o mundo físico? Serão 
um puro dado racional, sem outro fim para além delas mesmas e 
dos valores que definem? Ou serão o resultado de uma elaboração 
progressiva, cuja explicação é preciso investigar na história da vida 
que engloba a das sociedades humanas?

Nesta primeira parte, a questão é examinada em si mesma. Os 
problemas levantados pela perspectiva evolucionista em matéria de 
ética são claramente apresentados, em particular no texto de 
Michael Ruse. Allan Gibbard também aborda esta questão, pro­
pondo uma explicação da maneira como as interacções sociais 
podem conduzir, no decurso da evolução, à aceitação de normas 
éticas. Jerome Barkow, enquanto antropólogo, coloca a questão de 
saber «como pode acontecer que tenhamos invariavelmente, en­
quanto espécie, regras respeitantes à maneira como nos devemos 
conduzir», mesmo que essas regras não sejam as mesmas em todas 
as culturas. Segundo ele, as respostas que encontrarmos para esta 
questão deverão ser compatíveis, nomeadamente, com a biologia 
da evolução. O texto de René Sève retoma um certo número de 
pontos respeitantes à natureza da norma ética.
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UMA DEFESA DA ÉTICA
EVOL UC10NISTA

MICHAEL RUSE*

Esta exposição é uma defesa da ética evolucionista. Reconheço 
plenamente que a relação entre a evolução e a ética nem sempre 
foi a mais feliz e que o que provocou -  aquilo a que se chama 
«ética evolucionista» -  foi, muitas vezes, objecto de críticas, tanto 
da parte dos filósofos como dos cientistas (Flew, 1967; Quinton, 
1966; Raphael, 1958). Pretende-se, ou pretendeu-se, que a ética 
evolucionista comete todos os tipos de terríveis paralogismos filo­
sóficos: que se baseia em formas de teoria biológica arcaicas ou 
inexistentes e que, em todos os casos, o resultado final está quase 
tão afastado quanto se possa imaginar do que quer que seja da 
ética. Acontece que aceito a maior parte dessas críticas: não tenho, 
portanto, como objectivo defender qualquer proposição que seja 
do que foi avançado com o título «ética evolucionista». Mas penso 
que existê uma forma de ética evolucionista, fundada na teoria 
contemporânea da evolução e sensível às teses da filosofia contem­
porânea, que podemos organizar e defender. O objectivo desta ex­
posição é explicar e defender uma tal ética.

Para apresentar a minha própria versão de uma ética evolucio­
nista começarei por proceder negativamente, examinando o que

* Universidade de Guelph.



tradicionalmente é classificado como «ética evolucionista». Serei 
então crítico, mas de forma positiva, procurando não tanto dene­
grir os esforços dos outros, mas antes preparar uma apresentação 
positiva da minha própria posição. Mas, antes mesmo de o empre­
ender, quero introduzir uma dicotomia que me parece preciosa 
para tratar qualquer sistema ético, evolucionista ou de outra natu­
reza. Trata-se da dicotomia entre as questões de filosofia moral 
que se ocupam das formas de criação daquilo que se deve fazer, 
chamadas «éticas normativas», e aquelas que se ocupam dos fun­
damentos, isto é, em saber por que razão nos devemos conformar 
com o que devemos fazer e que constituem aquilo que se chama a 
«meta-ética» (Taylor, 1978). Reconheço que actualmente, em cer­
tos meios, a dicotomia entre ética normativa e meta-ética é contes­
tada, e certamente não pretendo sugerir que se ocupam de domí­
nios de investigação inteiramente separados. Todavia, parece-me 
tratar-se de uma distinção útil e que pode, pelo menos, servir de 
guia para a continuação das nossas investigações. A minha tese é 
simplesmente a de que qualquer teoria ética adequada deve res­
ponder tanto às questões que se levantam ao nível normativo como 
ao nível meta-ético. Esclarecido este pressuposto, vou agora em­
preender um exame crítico das éticas evolucionistas clássicas.

O D ARW INISM O  SOCIAL

A ética evolucionista tradicional é muitas vezes conhecida sob o 
nome de «darwinismo social». Na realidade, entre os especialistas, 
a questão de saber se o próprio Charles Darwin era ou não verda­
deiramente um partidário do darwinismo social é matéria de de­
bate (Russett, 1976). A resposta parece depender da escolha das 
obras que se têm em consideração. Em A  Origem das Espécies encon­
tramos poucos motivos para considerar Darwin como um defensor 
do darwinismo social; mas, se examinarmos A Descendência do 
Homem, então, com efeito, temos muitas razões para o julgar como 
tal (Ruse, 1979a). N o entanto, a minha actual preocupação não diz 
particularmente respeito à exegese histórica. Como toda a gente o 
reconhece, houve alguém muito mais influente do que Darwin na 
articulação e promoção de uma ética evolucionista, a saber, o seu



contemporâneo e compatriota Herbert Spencer. Ao começar esta 
exposição é sobretudo o pensamento de Spencer que tenho em 
mente (Spencer, 1852, 1857, 1892).

Como ponto de partida, os teóricos tradicionais da ética evolu- 
cionista apoiam a sua posição, essencialmente, em considerações 
relativas à natureza do processo evolutivo. A partir de Darwin, 
pelo menos -  embora haja razões para pensar que o próprio 
Spencer possuía alguns dos elementos cruciais antes de Darwin ter 
sido publicado afirmou-se que todos os organismos eram os pro­
dutos de um processo de evolução simultaneamente longo, lento e 
gradual, e que o principal factor causai era a selecção natural como 
efeito de uma luta pela existência. E por isso que o defensor da 
ética evolucionista tradicional sustém que uma vez que o mundo 
orgânico está sujeito a uma luta que culmina na selecção natural e 
que uma vez que nós, os humanos, somos um produto evoluído do 
mundo orgânico deveriamos compreender não apenas que se pro­
duz entre nós uma luta pela existência e, por conseguinte, uma se­
lecção natural, mas também que, num certo sentido, é justo e legí­
timo que assim seja.

Isto significa que, se nos colocarmos numa perspectiva norma­
tiva, o representante da ética evolucionista tradicional pensa que 
deveriamos aceitar e talvez favorecer uma luta pela existência e 
pela sobrevivência entre os homens, com a selecção daí decor­
rente. Compreender o modo preciso como se opera essa luta é, 
evidentemente, matéria de debate. Mas a maioria daqueles que se­
guiram o próprio Spencer pensaram que isso se traduziría numa 
forma bastante sirriplista de economia sociopolítica de laisser faire. 
Dito de outra maneira, a intervenção do Estado deveria ser redu­
zida ao mínimo. O Estado deveria simplesmente manter-se afas­
tado, sem se preocupar com as consequências sociais.

Como se pode imaginar, houve numerosas variações a partir 
deste cenário primordial* Uma boa parte do debate centrou-se 
sobre a questão do significado da luta pela existência. Tratar-se-á 
de algo que se produz no interior ou quase exclusivamente no in­
terior das sociedades, ou será qualquer coisa que ocorre principal­
mente entre as sociedades? Se pensarmos que esta luta é sempre 
um fenômeno que se produz no interior das sociedades, então pa­
rece justificar-se uma economia de laisser faire do tipo preconizado



por Spencer. Se, no entanto, estiverem dispostos a sustentar, como 
certos teóricos evolucionistas da ética (por exemplo, o príncipe 
anarquista russo Pierre Kropotkine), que a luta se desenrola prin­
cipalmente entre sociedades diferentes, podemos então segura­
mente afirmar que temos o dever de promover uma certa forma de 
altruísmo ou de bons sentimentos entre os membros de uma socie­
dade, o que lhes permite conservar todas as suas forças de agressão 
para a luta entre os grupos. Nesse caso, não se justifica tanto uma 
economia do tipo laisser faire mas um modo de funcionamento de 
uma natureza bastante organizada ou mesmo socialista.

Podemos encontrar versões ainda mais esotéricas do que esta. 
Basta escolher entre escritos recentes onde o entomologista e socio- 
biólogo de Harvard, Edward O. Wilson (1984) sustenta que nós, 
humanos, vivemos numa relação simbiótica com o resto da natu­
reza, nossa companheira. Assim, devido à nossa biologia, não po­
demos viver e prosperar num ambiente purartiente artificial, con­
tra o qual reagimos, e temos portanto, de certa forma, necessidade 
da natureza à nossa volta. Por esta razão, o próprio Wilson se tem 
empenhado bastante no movimento ecologista e tem-se preocu­
pado, particularmente, com a protecção das florestas tropicais do 
Brasil. Wilson pensa que, para que a humanidade sobreviva en­
quanto espécie, temos necessidade da natureza. É por isso que a 
destruição do meio natural é prejudicial aos nossps interesses. 
Wilson é de opinião que, se queremos então contribuir para a evo­
lução do homem, devemos favorecer o bom estado do meio am­
biente, e as nossas acções morais devem ser dirigidas para esse fim.

Até aqui, permanecí exclusivamente ao nível normativo, to­
mando em consideração questões respeitantes ao que devemos 
fazer. Mas eis que surge agora a questão dos fundamentos, isto é, a 
justificação meta-ética. Por que razão deveriamos fazer o que de­
vemos fazer? Por que razão deveriamos defender uma economia 
de laisser faire, ou favorecer uma espécie de coesão interna na socie­
dade, ou ainda, se tomarmos o exemplo de Wilson, por que deve­
riamos defender o bom estado do meio ambiente brasileiro? 
Como já vimos, a resposta, em cada um dos casos, é a de que deve­
mos fazer estas coisas porque desta maneira, e unicamente desta 
maneira, podemos favorecer o bem-estar e a sobrevivência futura 
da espécie humana.



Mas eis que intervém a questão derivada. Por que razão devere­
mos favorecer o bem-estar da espécie humana? Aqui, a resposta do 
teórico da ética evolucionista é simplesmente a de que devemos 
fazê-lo, porque o homem é o produto da evolução e, uma vez que 
somos os produtos da evolução, é bom fazê-lo. Esta resposta basta­
-se a si mesma (Ruse, 1985). Todavia, sabemos que se levantam 
muitas críticas a este propósito. Muitas vezes, os críticos estão em 
desacordo com as prescrições particulares dos teóricos tradicionais 
da ética evolucionista. Afirmam, por exemplo, que, longe de ser 
um bem social ou moral, a economia do laisserfaire é simples­
mente uma manifestação de alguns dos elementos menos atracti- 
vos da natureza humana: a cupidez e o egoísmo (Huxley, 1901). 
No entanto, embora eu mesmo tenha simpatia por estas teses, 
penso ter mostrado que não podemos rejeitar assim tão facilmente 
a totalidade da ética evolucionista tradicional. Tal como encontra­
mos cristãos (para tomarmos como exemplo um outro sistema 
moral) que interpretam as suas directivas normativas de diferentes 
maneiras, também encontramos teóricos da ética evolucionista tra­
dicional que interpretam as suas directivas normativas de maneiras 
diferentes. Enquanto podemos, de facto, opor-nos à economia do 
laisser faire, as razões para então nos opormos também a uma certa 
forma de controlo do Estado parecem menos evidentes. E, qual­
quer que seja a posição que se adopte nesta matéria, é menos fácil 
ainda encontrar razões para nos opormos aos esforços que visam 
preservar as florestas tropicais do Brasil. Parece, portanto, que se 
queremos criticar a ética evolucionista tradicional, em particular 
ao nível dos fundamentos, temos de fazer algo mais do que sim­
plesmente exprimir a nossa oposição às conclusões normativas de 
que esse fundamento é suposto constituir o alicerce.

A crítica tradicionalmente expressa pelos filósofos é mais pro­
funda. N o seguimento de G. E. Moore (1903), afirma-se que a 
ética evolucionista tradicional efectua um salto que é uma simples 
ilusão, partindo do que é o mundo, isto é, de enunciados de factos, 
para ir até ao que o mundo deveria ser, isto é, até aos enunciados 
de moral. Segundo M oore (na verdade, antes, dele, segundo 
Hume, que foi seu precursor nesta argumentação), não podemos 
obter enunciados de obrigação a partir de simples descrições da 
realidade empírica: isto equivalería a querer transformar o giz em



queijo, ou a qualquer outra tarefa igualmerite impossível. Assim, a 
conclusão de Moore e de todos aqueles que partilham o seu pensa­
mento foi a seguinte: mesmo que possamos compreender, em larga 
medida, as teses que os teóricos da ética evolucionista tradicional 
tentaram defender -  e se estudarmos os próprios escritos de 
Moore apercebemo-nos de que está longe de ser inteiramente ne­
gativo a respeito das prescrições de Herbert Spencer - , não foi 
proposto nenhum fundamento meta-ético para as suas teses nor­
mativas (ver também Singer, 1981; Trigg, 1982).

Pude, no entanto, constatar que os teóricos da ética evolucio­
nista têm tendência para não se deixar impressionar de maneira 
nenhuma pela objecção dos filósofos. Concordam que, em cir­
cunstâncias normais, talvez seja ilícito passar de um enunciado de 
facto para urri enunciado de obrigação. Todavia, sustentam que 
existem casos, ou que pelo menos há uma ocasião específica, em 
que se justifica uma tal transição. Além disso, é no caso da evolu­
ção que ela se justifica. Certamente que em tempo normal não de­
veremos tentar separar questões de obrigação de questões de facto. 
Porém, se se trata de passar da maneira como o mundo evoluiu 
para a maneira como deve evoluir, então uma tal transição é não 
simplesmente admissível mas, num sentido importante, obrigató­
ria. E, para ser franco, não estou certo de que, sobre este ponto, se 
possa refutar o defensor da ética evolucionista tradicional. Pelo 
menos, não tenho a certeza de que se possa simplesmente contra­
riar o teórico evolucionista, retomando a objecção filosófica. E ló­
gico que certamente é possível que possa haver aqui um desafio à 
dicotomia entre ser e dever ser. Talvez este seja o único caso em 
que temos uma excepção reconhecida.

Todavia, não penso que isso seja tudo o que se pode dizer sobre 
a questão. Ao debruçarmo-nos um pouco mais, apercebemo-nos 
de que os fundamentos tradicionais propostos pela ética evolucio­
nista apresentam problemas realmente graves. Em particular, se 
examinarmos os escritos dos teóricos da ética evolucionista, de 
Spencer a Edward O. Wilson, passando por Kropotkine, descobri­
mos que todos eles partilham uma interpretação particular do pro­
cesso evolutivo. Todos pensam, de maneira específica, que o pro­
cesso evolutivo é mais do que um simples percurso aleatório, 
bastante lento, que não levará a parte nenhuma. Eles concebem a



evolução antes de mais como possuindo, de forma significativa, 
uma direcção. Vêem-na progressiva, indo da mónada ou do informe 
até ao humano, ao altamente organizado. A evolução segue um 
movimento ascendente, do simples ao muito complexo, que tem 
nm grande valor. Spencer era notoriamente um defensor do pro­
gresso evolutivo; todos os outros teóricos da ética evolucionista 
subscrevem uma crença idêntica. Wilson, para tomar como exem­
plo um dos mais recentes, é abertamente progressista na sua inter­
pretação do processo evolutivo. De facto, num texto recente, alon­
gou-se bastante precisamente a propósito deste ponto, defendendo 
que, embora haja efectivamente muitos caminhos transviados no 
decurso da evolução, apercebemo-nos de que se nota que, afinal, 
ela prossegue um impulso e uma significação ascendentes.

Dada esta leitura que fazem do passado, os defensores da ética 
evolucionista tradicional concluem que podemos ver que, de facto, 
a evolução é verdadeiramente conferidora de valor. A medida que 
nos elevamos na árvore ou na cadeia evolutiva, encontramos uma 
acumulação e um aumento do valor. Visto que no cume do pro­
cesso evolutivo está a humanidade, nós, os homens, somos natural­
mente os organismos que possuem o maior valor de todos. Assim, 
decorre destas teses, a respeito do que é o mundo, que temos o 
dever moral de preservar e talvez até de favorecer activamente o 
processo e os produtos da evolução. Mais especificamente, temos o 
dever de favorecer o bem-estar e a salvação futura da humanidade. 
E se para isso for necessário passar por uma economia de laisser 
faire ou por uma espécie de sistema socialista, ou pela preservação 
da floresta tropical do Brasil, que assim seja. As teses normativas 
decorrem imediatamente da natureza da evolução a partir do mo­
mento em que a compreendemos verdadeiramente.

Digamos simplesmente que penso que esta linha de argumenta­
ção é coerente e satisfatória, com uma única reserva. Embora uma 
tal leitura do processo evolutivo seja muito corrente -  e partilhada, 
creio, pelo próprio Charles Darwin - , é profundamente contrária 
ao espírito do m oderno pensamento darwinista da evolução 
(Williams, 1966). Graças a Darwin e aos seus sucessores, sabemos 
hoje que os elementos fundamentais da mudança evolutiva resi­
dem em mutações aleatórias -  aleatórias no sentido em que não se 
produzem segundo as necessidades dos seus possuidores. Além



disso, sabemos que a selecção natural, que passa pelo crivo dessas 
mutações, não procura nenhum fim particular a longo prazo, mas 
unicamente os fins a curto prazo necessários para a sobrevivência 
imediata e, mais particularmente, para a reprodução.

Logo, é manifesto que se juntarmos o carácter aleatório da 
mutação e a ausência de orientação da selecção não obtemos um 
processo o rien tado  para um crescim ento  do valor. 
Nomeadamente, não obtemos um processo ascendente orientado 
para mudanças que visem um crescimento em valor. A evolução é 
antes, simplesmente, um processo lento sem qualquer direcção. E 
claro que é inegável que o processo de evolução suscita uma ilusão 
de progresso. Esta deve-se, penso èu, a uma espécie de princípio 
antrópico. Uma vez que nós, os humanos, fazemos parte do pro­
cesso de evolução e porque somos, necessariamente, aqueles que 
levantam as questões, temos simultaneamente a possibilidade de 
colocar a questão do progresso e dè nos situarmos necessariamente 
no seu termo. Efectuamos a nossa interpretação com a ideia de 
que a evolução se dirige para nós e termina connoseo. Mas parece­
-me que isto deve ser mais uma distorção provocada pelo próprio 
acto de levantar a questão do progresso na evolução do que um re­
flexo da realidade objectiva.

Em síntese, diría que não temos absolutamente nenhuma razão 
para pensar que á evolução se orienta de modo significativo para 
um progresso. Não há certamente progresso no sentido em que 
este deveria ser localizado na natureza a partir do exterior. E claro 
que, se o desejarmos e se estabelecermos a nossa própria escala, 
podemos afirmar que alguns aspectos da evolução têm um sentido 
progressivo. Mas isso é outro assunto. O problema está em que 
não encontramos progresso na realidade. Parece-me, portanto, 
que os fundamentos da ética evolucionista tradicional se desmoro­
nam, embora possamos aceitar algumas das teses normativas de­
fendidas em seu nome. Mas estas teses certamente que não podem 
ser justificadas pela evolução.

E por isso que defendo que a ética evolucionista tradicional se 
baseia numa compreensão errônea do progresso evolutivo. Uma 
vez que tenhamos compreendido isto, podemos deduzir que a ética 
evolucionista tradicional é inadequada e não se pode manter como 
um empreendimento viável.



A S  BASES EMPÍRICAS DA M ORAL

Vou agora apresentar alguns argumentos positivos a favor da 
ética evolucionista. Nesta parte da minha exposição, apenas trata­
rei dos factos empíricos de que dispomos sobre a questão, e na me­
dida em que os possamos, a meu ver, analisar correctamente. 
Deixarei de parte as questões filosóficas respeitantes aos níveis 
normativos e meta-éticos. Não deixo, no entanto, de reconhecer 
que será necessário levantá-las e discuti-las no momento apropria­
do: é isso que farei na parte seguinte.

O que pretendo essencialmente defender é que temos dora­
vante boas razões para sugerir que a moral humana é um produto 
da evolução. Note-se que emprego o termo «moral» e não sim­
plesmente «sócialidade». Creio que haverá poucas pessoas que ne­
guem que os, sentimentos sociais que nós, homens, experimenta­
mos uns pelos outros sejam num certo sentido um produto da 
evolução. Mas o que eu agora pretendo defender é uma tese mais 
forte, segundo a qual a moral, isto é, um sentido do bem, do mal e 
da obrigação, é, de facto, um fruto da evolução. Quero com isto 
dizer que ela é um produto final da selecção natural e da sua acção 
sobre as mutações aleatórias (Ruse, 1979b, 1982; Ruse e Wilson, 
1986). ■

Para tratar este ponto, principio pela noção biológica de altru­
ísmo. Aqui preciso de observar uma extrema prudência, pois 
quando emprego o termo «altruísmo» no seu sentido biológico 
(no mesmo sentido dos biólogos) não pretendo com isto que o 
termo seja entendido no seu sentido habitual. Por sentido habitual 
do termo altruísmo entendo o gênero de emoções ou de obriga­
ções que, por exemplo, sente a Madre Teresa quando lava o rosto 
de um moribundo nos bairros de lata de Calcutá. Considero que, 
neste caso, a Madre Teresa faz prova de um altruísmo no seu sen­
tido mais puro. Faz qualquer coisa por outrem, porque é bom agir 
assim. A sua satisfação, na medida em que daí retirará uma satisfa­
ção, reside no facto de fazer uma coisa porque essa coisa constitui 
uma acção moralmente boa. A Madre Teresa não espera qualquer 
espécie de retribuição imediata. E mesmo que uma tal acção vise 
um prazer imediato ou uma recompensa futura, no Paraíso, não é 
contudo por essa razão que é levada a cabo.



No entanto, quando os biólogos empregam o termo «altru­
ísmo», empregam-no metaforicamente. Ao falarem de «altruísmo» 
(e doravante colocarei o termo entre aspas para indicar que estou a 
fazer referência ao sentido biológico de «altruísmo»), querem dizer 
que os organismos fazem qualquer coisa sem esperar um retorno 
imediato, e talvez até expondo-se a uma desvantagem ou mesmo a 
um perigo. Teremos um caso de «altruísmo» biólogico quando 
uma ave fêmea finge ter uma asa partida para arrastar o predador 
para longe do ninho. Temos outro bom exemplo de «altruísmo» 
entre os insectos sociais, quando a formiga obreira assegura o apro- 
visionamento da alimentação das larvas ou da rainha. Obviamente 
que o sentido biológico de «altruísmo» não implica que um orga­
nismo aja dessa forma porque pense que uma tal acção é boa ou má. 
Na realidade, tenho a forte suspeita de que num caso como o da 
formiga não existe qualquer pensamento que seja.

Alguns filósofos criticaram fortemente os biólogos pela sua uti­
lização de termos como «altruísmo» em contextos como os que 
acabo de indicar, mas penso que não têm  razão para isso. 
Certamente que a teriam se os biólogos usassem o termo «altru­
ísmo» simplesmente num sentido análogo à noção vulgar de altru­
ísmo que se aplica ao caso da Madre Teresa. Mas nada implica que 
seja isso que eles fazem sempre ou sequer habitualmente. Na reali­
dade, o que os biólogos fazem é tomar a noção de altruísmo e em­
pregá-la metaforicamente, o que é perfeitamente legítimo. De 
facto, muitos termos científicos, senão mesmo todos, principiaram 
por ser usados na linguagem comum e tiveram depois usos meta­
fóricos nas ciências. Pensemos em «trabalho», «força» e «atrac- 
ção», por exemplo. Hoje em dia, ninguém pensa que dois amantes 
sentem realmente um sentimento de atracção humana ou animal 
um pelo outro e, no entanto, é perfeitamente legítimo que os físi­
cos falem de atracção magnética. Da mesma forma, é perfeita­
mente legítimo que os biólogos falem de «altruísmo» social, desde 
que reconheçam que empregam o termo no sentido técnico e me­
tafórico, que é o seu, e não necessariamente no sentido não meta­
fórico em que se aplica aos humanos.

O que agora quero mostrar é que o «altruísmo» biológico é um 
fenômeno largamente difundido, disseminado por todo o mundo 
biológico. Além disso, temos boas razões para pensar que poderá ser



favorecido pela evolução através da selecção natural. É indiscutível 
que, durante os três ou quatro últimos decênios, os sociobiólogos, os 
biólogos do comportamento, os etólogos e outros têm contribuído 
com elementos cada vez mais precisos e pormenorizados, que mos­
tram até que ponto o fenômeno do «altruísmo» biológico está real­
mente muito difundido. Outrora, há somente dois ou três decênios, 
a crença geral era de que a natureza não é senão uma sangrenta ba­
talha pela existência, o reino feroz das garras e dos dentes. Hoje é 
reconhecido o grau significativo de profundidade e de penetração 
com que o comportamento social está difundido no mundo orgâ­
nico e o facto de esse fenômeno poder ser explicado por excelentes 
razões (Dawkins, 1976; Trivers, 1971). Na natureza obtém-se com 
frequência muito mais através da cooperação do que através do con­
flito. Mesmo que no fim seja necessário partilhar com o congênere 
com que se coopera, o congênere «altruísta», tem-se pelo menos a 
garantia de uma parte dos ganhos. O conflito podería significar um 
ganho pequeno ou nulo, ou mesmo uma perda importante. :

Mais ainda, e graças aos trabalhos de numerosos teóricos, em 
particular W illiam D. H am ilton e John M aynard Smith em 
Inglaterra e G. C. Williams com outros nos Estados Unidos, 
vemos agora que há excelentes razões teóricas para que o altru­
ísmo seja favorecido. A mais célebre é a noção de selecção de pa- 
rentela de Hamilton, que sugere que indivíduos estreitamente apa­
rentados podem frequentemente melhorar o seu destino biológico, 
isto é, a reprodução dos seus genes, ajudando os seus parentes pró­
ximos a reproduzirem-se em vez de se reproduzirem eles mesmo 
(Dawkins, 1976). A noção de selecção de parentela de Hamilton 
revelou-se extremamente poderosa para compreender a evolução 
dos insectos ditos «sociais»: os himenópteros e as térmitas. Mas, 
mesmo fora destes casos extremos, temos muitos elementos que 
nos levam a pensar que existem boas razões para cooperar. Os 
leões, por exemplo, agem frequentemente em cooperação: os ma­
chos permanecem agrupados e as fêmeas caçam em alcateia . 
Realizaram-se recentemente muitos trabalhos que mostram o be­
nefício que eles retiram de uma tal maneira de proceder, tendo em 
conta a sua estrutura social particular e os desafios ecológicos es­
pecíficos que se colocam em África aos grandes carnívoros da sua 
espécie. Foram igualmente realizados numerosos trabalhos sobre



os nossos parentes mais próximos a que chamamos primatas. 
Tanto a experimentação como a observação da natureza sugerem 
fortemente que se produzem muitos fenômenos de cooperação ou 
de «altruísmo» entre os membros de um grupo. Esta cooperação 
não se produz por acaso ou em detrimento do processo evolutivo. 
Pelo contrário, é antes de mais uma consequência dos princípios 
darwinistas da evolução (Wilson, 1971, 1975).

O «altruísmo» biológico é uma noção coerente, está larga­
mente difundido no mundo animal e é fortemente corroborado 
pelas teorias biológicas contemporâneas. Isto remete-nos para o 
caso da espécie humana. (Sublinho que não penso em termos de 
progresso, no sentido de procurar ler o progresso na natureza. 
Mas reconheço que os meus próprios interesses enquanto ser hu­
mano me levam a fixar o meu olhar sobretudo na nossa espécie. O 
importante é que se trata mais de um quadro que imponho à natu­
reza do que algo que descubro nela.)

Os pontos importantes que temos de estabelecer, relativamente 
à nossa própria espécie, é que somos altamente «altruístas», no 
sentido biológico, e que temos excelentes razões para isso. 
Seguramentè, os humanos cooperam muito. Lê-se com frequên­
cia, numa certa imprensa mais ou menos popular, que os homens 
não slo senão símios manchados de sangue que transportam a 
marca de Caim. De resto, Consultar as taxas de assassínios nas 
grandes cidades americanas não contribui em nada para modificar 
essa impressão. Gontudo, mesmo em relação aos outros mamífe­
ros, a nossa espécie mostra-se notavelmente pacífica, mesmo se ti­
vermos em conta os massacres das guerras mundiais e outras cala­
midades de origem humana neste século. Em comparação com os 
leões, por exemplo, a nossa taxa de assassínios é muito baixa, e isto 
é ainda mais notório quando nos comparamos com outras espécies 
mais agressivas. Mas o facto é que, mesmo que não se seja persua­
dido por estes argumentos, tem de se reconhecer que existe muita 
cooperação entre os humanos ao nível social (Ruse, 1985).

Temos agora de responder à questão relacionada com a razão 
por que existe uma tal cooperação ou um tal «altruísmo» (note-se 
que emprego o termo sempre no seu sentido biológico) entre os 
homens. A resposta é muito directa: nós, os homens, não sabemos 
muito bem fazer as coisas sozinhos. Não somos nem muito fortes,



nem muito rápidos, nem estamos já bem providos com armas de 
ataque ou coisas Semelhantes. E também não dispomos de outros 
atributos que são necessários para se sobreviver sozinho. No en­
tanto, quando trabalhamos em grupo somos bem sucedidos. 
Sabemos caçar, seguir pistas e assim por diante. Todo o gênero de 
coisas que eram particularmente necessárias para se ser bem suce­
dido na era do Plistoceno, quando teve lugar a nossa evolução 
imediata (Lovejoy, 1981). ■

Não quero com isto dizer que as capacidades «altruístas»: do 
homem evoluíram independentemente das nossas características 
físicas e morfológicas, ou por causa de uma ausência de evolução 
destas. Houve aí, manifestamente, uma relação simbiótica. Tendo 
desenvolvido um cérebro maior e a capacidade de trabalhar con­
juntamente em sociedade, provavelmente aconteceu que sentimos 
uma necessidade crescente de não reagirmos entre nós através da 
violência. E, obviamente, não havia nenhuma necessidade de re­
correr a essas adaptações ofensivas de que outros organismos, 
como os leões e os tigres, têm tanta precisão. A evolução fez de 
nós esses seres físicos determinados que somos, como também fez 
de nós esses seres sociais determinados que somos, e houve clara­
mente uma retroacção entre estas duas evoluções -  que, na ver­
dade, não são senão uma.

Seguidamente, temos o facto de os homens serem altamente 
«altruístas», no sentido biológico, e de assim se terem tornado por 
meio da sua evolução. Resta-me apenas um último passo a efectuar 
nesta parte empírica da minha discussão, o qual se baseia nas in­
vestigações relativas ao ou aos mecanismos imediatos por meio dos 
quais os humanos desempenham o seu comportamento «altruísta» 
biológico. Na realidade, parece-me não haver um modo de com­
portamento único e fixado, que faria com que reagíssemos ou de­
véssemos necessariamente reagir de maneira «altruísta» uns com 
os outros. Com efeito, posso conceber pelo menos três meios para 
justificar o surgimento do funcionamento imediato do «altruísmo» 
biológico humano -  e suspeito que foi provavelmente assim que as 
coisas se passaram.

O primeiro meio poderá ser puramente inato, como aparente­
mente acontece com o modo de funcionamento das formigas. 
Neste caso, coopera-se porque, a um determinado nível, o «altru-



ísmo» está definido {hard-wired) no interior do cérebro. Não há 
qualquer necessidade de pensamento nem de educação. Acontece 
simplesmente que trabalhamos em conjunto de maneira «altru­
ísta», porque os genes nos fazem agir assim. Penso que todos ad­
mitimos que, fundamentalmente, é assim que agem as formigas, e 
que há boas razões biológicas para que o «altruísmo» das formigas 
funcione desta maneira. As formigas não têm tempo para receber 
uma educação completa e é preferível para elas porem-se simples­
mente a trabalhar em conjunto formando um grupo.

Creio que os humanos registam, em maior ou menor grau, um 
funcionamento altruísta deste gênero. As relações entre pais e fi­
lhos encaixam muito bem neste esquema. O afecto que os pais sen­
tem pelos seus filhos não é qualquer coisa de aprendido: é sobre­
tudo inato. E-se levado a amar os filhos por motivos puramente 
animais. No entanto, vemos simultaneamente que nem todo o «al­
truísmo» humano é deste gênero, e podemos encontrar boas ra­
zões para que não o seja. Para além dos benefícios, qualquer adap­
tação biológica tem sempre também um custo, e isto é mostrado 
pela forma inata do «altuísmo».

O benefício é o de se poder passar sem educação. O custo é o 
de todo o «altruísmo» desse gênero ser desprovido de flexibilidade 
ao nível individual perante o stress produzido pelo meio. Em caso 
de problemas no ninho, ou nas suas imediações, muitas formigas 
podem desaparecer. Como cada rainha produz literalmente cente­
nas de milhar de formigas, do ponto de vista biológico, pode per­
mitir-se perder algumas, ou mesmo algumas centenas ou até mi­
lhares. Mas os humanos, em virtude do percurso evolutivo 
particular que seguiram, desenvolveram muito as preocupações 
parentais. Se todas as acções humanas fossem comandadas sim­
plesmente pelo inato, a necessidade de educação seria eliminada, e 
assim por diante. Infelizmente, isso expor-nos-ia ao desastre pe­
rante qualquer alteração do meio. Acontece com os humanos o 
mesmo que com qualquer organismo que coloca os seus recursos 
numa progenitura não abundante mas restringida somente a um 
pequeno número: a extensão do que pode ser simplesmente deter­
minado e definido (hard-wired) geneticamente deve ser necessaria­
mente limitada. Os humanos têm de ter um certo grau de flexibili­
dade individual que lhes permita reagir às catástrofes.



Isto conduz-me à segunda maneira de explicar como poderá o 
«altruísmo» biológico humano tef sido em parte obtido, e como, a 
meu ver, o foi efectivamente. Os humanos poderíam ter evoluído 
de tal maneira que seguissem numa direcção completamente 
oposta à linha dura de um determ inism o biológico inato. 
Poderíam existir espécies de superorganismos que seriam máqui­
nas pensantes totalmente racionais. Em particular, nas trocas com 
os seus congêneres, poderíam agir a um nível cooperativo, mas por 
puro interesse egoísta bem calculado.

Também aqui sou levado a crer que os humanos seguiram este 
percurso apenas até um certo ponto. Uma grande parte das nòssas 
vidas é consagrada a cooperar, a debater e a calcular com os nossos 
semelhantes. Mas é outra vez manifestamente falso que tudo o que 
fazemos tenha motivações racionais, e também podemos encontrar 
boas razões para explicar por que motivo os humanos não seguiram 
por completo esta via. A racionalidade total exige um tempo consi­
derável para calcular a melhor conclusão. Ora, numa perspectiva 
evolucionista, esse tempo tem em si mesmo um custo muito ele­
vado. Com frequência, numa situação de evolução, uma solução rá­
pida e grosseira é mais necessária do que a solução perfeita que exija 
demasiado tempo. Tenho a suspeita de que a evolução humana fez 
de nós máquinas de calcular muito afastadas da perfeição, pelo 
menos na maior parte do tempo, simplesmente devido ao custo que 
isso representaria. E deixo de lado a questão de saber se, de qualquer 
modo, de um ponto de vista técnico, as condicionantes orgânicas te- 
riam permitido aos humanos evoluir em direcção a uma racionali­
dade total.

Isto conduz-nos agora à terceira opção possível, que vou in­
troduzir com a ajuda de uma analogia. Relembremos por um ins­
tante a segunda opção de que acabo de falar. Num certo sentido, 
se ela fosse totalmente verdadeira, teríamos sido como os super­
computadores que jogam xadrez. Calcularíamos todos os lances e 
jogaríamos sempre aquele que nos permitisse vencer o adversá­
rio. Mas reflictamos sobre a maneira como os próprios computa­
dores que jogam xadrez evoluíram. Os primeiros modelos pre­
tendiam  precisam ente ter a natureza de um supercérebro. 
Infelizmente fracassaram porque, depois de um ou dois lances, 
surgiam tantas escolhas possíveis que os computadores passavam



horas a tentar decidir sobre o melhor movimento a fazer em se­
guida. Por conseguinte, especialmente quando submetidos a con­
dicionamentos de tempo, o que é o caso tanto do jogo de xadrez 
como da vida real, os computadores mostraram-se gravemente li­
mitados.

Contudo, as últimas gerações de computadores são muito me­
lhores a jogar xadrez. As máquinas já não têm em consideração a 
totalidade das jogadas possíveis: em vez disso, implantaram-se nos 
seus circuitos algumas estratégias «definidas». Por outro lado, 
quando se lhes apresenta uma configuração particular, elas podem 
efectuar não a escolha da melhor de todas as opções possíveis, mas 
uma estimativa razoavelmente boa de qual será a próxima melhor 
jogada para ganhar. Por outras palavras, possuem algumas estraté­
gias de modo inato mas, a partir daí, têm uma dimensão de liber­
dade no que respeita à sua acção. Por vezes podem ser vencidos 
por humanos muito inteligentes, mas cada vez mais os computado­
res se impõem e saem vencedores do jogo.

A minha ideia é a de que a terceira opção do «altruísmo», 
aquela que os humanos seguiram, é, em muitos aspectos, bastante 
semelhante à da última geração de computadores. Não somos 
completamente «definidos» tal como não somos totalmente racio­
nais. Em contrapartida, possuímos algumas estratégias definidas 
(por assim dizer) no nosso cérebro. Estas conduzem-nos a ser coo- 
perantes ou «altruístas» muito eficazes. Temos, em particular, de­
finida no nosso cérebro a inclinação, a necessidade, o desejo ou o 
sentimento de que é razoável comportarmo-nos de modo coopera­
tivo. Simultaneamente, gostaria de dizer que a «definição» toma a 
forma de uma crença na moralidade. O que na verdade quero su­
gerir é que para nos tornar biologicamente «altruístas» a natureza 
dotou-nos de pensamentos literalmente altruístas! A minha ideia é 
a de que temos disposições inatas não simplesmente para ser sociais 
mas também para ser autenticamente morais. Temos portanto uma 
dimensão de liberdade que nos permite reagir em diferentes situa­
ções. Por vezes, como sempre acontece em biologia, o resultado 
não é perfeito. Contudo, como sendo uma parte da nossa consti­
tuição biológica, temos necessidade de ser bons cooperantes. 
Temos disposições inatas para nos tornarmos seres morais, ou al­
truístas do tipo da Madre Teresa.



Assim se conclui a parte empírica do que queria demonstrar. 
Voltarei mais tarde à análise filosófica, mas pretendo sublinhar 
que o meu desígnio é o de fundamentar a minha tese de um 
ponto de vista empírico e não simplesmente do ponto de vista de 
ama especulação abstracta. Isto significa que é preciso coligir 
provas empíricas em apoio da tese que sustento. Mas, infeliz­
mente, não é este o momento nem o lugar para empreender essa 
tarefa. Contentar-me-ei em afirmar peremptoriamente que, cada 
vez mais, os especialistas das ciências sociais e os biólogos desco­
brem provas sólidas que sugerem que os humanos são fortemente 
motivados por tendências biológicas cujo campo se estende até à 
socialidade. Além disso, estudos comparativos com animais, tais 
como os primatas, fazem pensar que o comportamento que exi­
bem não é simplesmente social mas, pelo menos, protomoral. 
Para dizer a verdade, eles manifestam um comportamento que 
parece ultrapassar o puro «altruísmo» biológico e alcançar qual­
quer coisa de plenamente altruísta (Lumsden e Wilson, 1981, 
1983; Ruse, 1985).

Não quero enveredar por um exagero desmedido. Mais à 
frente regressarei às questões patentes, ligadas ao determinismo, 
etc. Mas pretendo deixar bem claro que tudo o que avancei nesta 
parte, particularmente no que toca aos seres humanos, se funda­
menta na realidade empírica, e fundamenta-se em particular na 
melhor compreensão que hoje temos do processo evolutivo, es­
pecialmente no que respeita à humanidade. D ito isto, posso 
então dedicar-me a apresentar a minha própria versão da ética 
evolucionista.

UMA ÉTICA EVOLUCIONISTA MODERNA

Em conformidade com o que dissémos anteriormente, falta­
-nos considerar dois níveis de questões. Primeiramente, o nível 
normativo. Que gênero de exigências ou de regras de acção moral 
cria a minha ética evolucionista? Depois, em segundo lugar, vem o 
nível meta-ético, a questão dos fundamentos. Que justificação po­
demos dar para as directivas normativas da ética evolucionista? 
Ambas as questões serão tratadas em seguida.



No que diz respeito às questões normativas, o que tenho a dizer 
nada tem de surpreendente. Pelo menos para aqueles que estão 
algo familiarizados com a moderna filosofia moral.

A minha argumentação baseia-se, essencialmente, na ideia de 
que a moralidade humana advém como uma espécie de contrato. 
Não um contrato social no sentido em que um grupo de pessoas se 
terão reunido, num dado momento do passado, para viver em con­
junto e terão decidido ser boas umas para as outras. Tratar-se-á 
antes de um contrato que nos é imposto pelos nossos genes. 
Estamos nesta situação de moralidade porque, nesta situação, a 
nossa condição é melhor do que se tentássemos desembaraçar-nos 
sozinhos. Por conseguinte, espera-se que a moralidade humana 
apresente, ao nível normativo, as marcas de uma situação contra­
tual, mesmo que isso não implique qualquer decisão humana.

Em face disso, perguntamo-nos naturalmente que tipo de re­
gras normativas foram propostas pelos teóricos do contrato. 
Actualmente, pensaremos com toda a naturalidade no mais emi­
nente dos teóricos do contrato que recentemente escreveu sobre a 
moralidade, o filósofo John Rawls, de Harvard. Na sua grande 
obra, A Theory of Justice, Rawls diz que a moralidade implica que se 
seja justo (just) e que ser justo implica que se seja equitativo (fair). 
Ao analisar o conteúdo da noção de equidade (faimess), Rawls su­
blinha que o que propõe não é nenhuma utopia socialista extrema, 
em que cada um receba exactamente a mesma recompensa. Ele 
pensa antes que a equidade consiste em fazer o que é melhor para 
cada um, tomando cada indivíduo em consideração o bem-estar de 
todos.

Rawls convida-nos, em particular, a colocarmo-nos naquilo a 
que chama a «posição original», em que se está por detrás de «um 
véu de ignorância». Se soubermos exactamente qual a posição que 
ocuparemos na sociedade -  por exemplo, que se será uma mulher 
sedutora, inteligente, saudável, e assim por diante - , então o nosso 
próprio interesse impor-nos-á o desejo de que as mulheres inteli­
gentes, saudáveis e activas sejam maximamente recompensadas. 
Mas, se estivermos por detrás de um véu de ignorância, não sabe­
mos se viremos a ocupar uma tal posição. Poderemos ser um 
homem de pouco brio, adoentado, etc.; em qualquer tipo de situa­
ção seria perdedor. Nestas condições, o que deveremos fazer é ten-



tar imaginar uma sociedade em que, qualquer que seja a posição 
que nela se ocupe, estejamos melhor do que em qualquer outro 
caso. Isto não significa que cada um seja igualmente recompen­
sado. Se a única maneira de fazer com que os médicos sejam recru­
tados entre os melhores é pagar-lhes dez vezes mais do que a todos 
os outros, então, visto que assim todos beneficiaremos de excelen­
tes cuidados médicos, uma tal diferença de remuneração seria jus­
tificada. Mas isto significa que toda a gente seja recompensada 
tendo em consideração o bem de cada indivíduo.

Parece-me que a ética normativa dos seres cuja evolução des­
creví na parte anterior corresponde bastante bem ao tipo de ética 
que o próprio Rawls tenta descobrir e explicar. Seres cujo sentido 
moral tenha sido modelado pela selecção natural terão interesses 
centrados no facto de se ser justo (just), no sentido de se ser equi- 
tativo (fair). Estamos numa situação de contrato porque, nesta si­
tuação, a nossa condição é melhor do que em qualquer outra. De 
um ponto de vista individual e egoísta, gostaríamos que todos os 
outros estivessem ao nosso serviço. Mas isso é simplesmente im­
possível, porque todos os outros desejam exactamente o mesmo. 
Temos assim de encontrar, para esta situação, uma espécie de equi­
líbrio recíproco. E aqui que intervém a moralidade. E, como já 
disse, defendo que é aqui que o tipo de moralidade exposto por 
Rawls parece particularmente apropriado.

Poderia acrescentar, para abrir um parêntesis, que o próprio 
Rawls se mostra bastante aberto ao tipo de argumento que apre­
sento. Eis o que ele escreve ao defender a sua posição contra o uti- 
litarismo:

«Ao argumentar em favor da maior estabilidade dos princípios 
da justiça, parti do pressuposto de que certas leis psicológicas são 
verdadeiras, ou que o são de forma aproximada. Não vou prosse­
guir a análise do problema da estabilidade para lá deste ponto. 
Podemos, no entanto, observar que é possível perguntar como é 
que os seres humanos adquiriram a natureza que é descrita por 
estes princípios psicológicos. A teoria da evolução sugere que se 
trata do resultado da selecção natural: a capacidade para o sentido 
da justiça e os sentimentos morais é uma adaptação da humanidade 
ao seu lugar na natureza. Como afirmam os etólogos, os padrões



de comportamento da espécie e os mecanismos psicológicos atra­
vés dos quais eles são adquiridos constituem características suas da 
mesma forma que os traços distintivos das suas estruturas corpo­
rais; e estes padrões de comportamento sofrem uma evolução, tal 
como os órgãos e o esqueleto. Parece claro que para os membros 
de uma espécie que vive em grupos sociais estáveis a capacidade de 
obedecer a mecanismos de cooperação equitativos e de desenvol­
ver os sentimentos necessários para os apoiar é altamente vanta­
josa, em especial quando os sujeitos possuem uma vida longa e de­
pendem uns dos outros. Estas condições garantem que haverá 
inúmeras ocasiões em que a adesão coerente a uma justiça recí­
proca é benéfica para todas as partes envolvidas.» (Rawls, 1971, 
pp. 502-503.)

Se bem que Rawls conceba a sua posição como oposta ao utili- 
tarismo, pela minha parte, estou longe de estar convencido de que 
haja uma divergência assim tão grande. É tarefa dos filósofos da 
moral trazerem à luz em que medida os sistemas morais se diferen­
ciam e se separam. Todavia, bem vistas as coisas, os grandes siste­
mas morais, sagrados e profanos, conduzem a decisões semelhan­
tes na maior parte dos casos (Betz, 1985). O utilitarista, tal como o 
discípulo de Rawls ou o cristão, condena a violação de crianças 
quaisquer que sejam as circunstâncias. Embora não tenha a inten­
ção de continuar a debruçar-me sobre este ponto, na realidade, 
mais do que afirmar que uma ética evolucionista favorece necessa­
riamente uma situação de contrato com total exclusão de qualquer 
outro sistema, tal como o utilitarismo, prefiro defender a idéia de 
que uma ética evolucionista cobre as áreas de todos os grandes sis­
temas morais, que em grande parte se sobrepõem.

No entanto, posso acrescentar que, ao nível normativo, isto não 
significa que uma ética evolucionista tenha propósitos exactamente 
semelhantes às teses defendidas por qualquer outro filósofo sério 
da moral. Em particular, se adoptarmos a perspectiva evolucio­
nista, devemos considerar seriamente a possibilidade de que o sen­
tido moral se estiole à medida que nos afastamos do indivíduo e 
nos viramos para os seus parentes próximos, depois para os seus 
conhecidos e, finalmente, para os que lhe são estranhos. Todos po­
demos reconhecer que os nossos sentimentos de afecto se vão ate-



nuando nesses casos. Muitos teóricos, como por exemplo o conhe­
cido militarista Peter Singer (1972), sustentam que, apesar de 
tudo, temos uma igual obrigação moral perante todos os seres hu­
manos, quer eles sejam ou não nossos conhecidos. Numa perspec­
tiva evolucionista, é impossível que assim seja. Não faria qualquer 
sentido falar de um contrato genético com pessoas completamente 
estranhas. De facto, espera-se antes que haja uma oposição. Por 
conseguinte, a ética normativa de um partidário da ética evolucio­
nista tal como a descrevo aqui postula que as nossas obrigações 
morais para com os que nos são próximos são maiores do que as 
nossas obrigações morais para com aqueles que estão mais afasta­
dos (utilizo «próximo» e «distante» sobretudo no sentido social, 
mas claro que, em certa medida, isso pode também corresponder a 
uma distância espacial).

Tudo o que aqui posso dizer em defesa da ética evolucionista -  
e, a meu ver, isso é também tudo o que há a dizer em sua defesa -  é 
que as acções humanas mostram claramente que temos um sentido 
diferenciado da moralidade. Seria completamente falso dizer que a 
maior parte das pessoas tem uma grande preocupação moral em 
relação a estranhos ou desconhecidos. Não digo que de todo não 
tenhamos qualquer sentimento, ou que isso signifique que, por 
exemplo, não tenhamos nenhuma obrigação de contribuir para ali­
viar a fome no Terceiro Mundo. E óbvio que penso que temos essa 
obrigação. Mas o que quero dizer é que é ridículo afirmar que sen­
timos que as nossas obrigações para com um africano desconhe­
cido são iguais, em qualquer sentido que seja, às nossas obrigações 
morais para com os nossos próprios filhos.

Passemos agora à questão crucial da meta-ética. Que gêneros 
de fundamentos poderei propor para as teses normativas que acabo 
de esboçar? Mesmo que estejamos de acordo em que os humanos, 
enquanto seres evoluídos, são o que descreve Rawls, ou qualquer 
coisa desse gênero, que fundamentos avançámos para o afirmar? 
Convém assinalar que o próprio Rawls indica, explicitamente, que 
a perspectiva evolucionista, que parece gozar dos seus favores, não 
pode fornecer-nos o que quer que seja desses fundamentos. «Estas 
observações não pretendem ser razões justificativas para a visão 
contratualista» (Rawls, 1971, p. 504 ; ver também Rawls, 1980). 
Ao negar que a evolução visa o progresso, em qualquer sentido



que o tomemos, afastei toda a espécie de justificação da ética nor­
mativa em termos de uma ascensão para o progresso no decurso da 
evolução. Que terei para oferecer em substituição?

De facto, não tenho para oferecer seja o que for! Antes que o 
leitor se retire desapontado, devo acrescentar isto: além de muitas 
vezes ser ilusório tentar justificar as coisas em termos de origem, 
não é de maneira nenhuma seguro que uma investigação sobre as 
origens nos ensine sempre alguma coisa sobre os fundamentos 
(Murphy, 1982). Direi mesmo que, por vezes, quando sabemos 
donde provêm certas teses, podemos verificar que o seu conteúdo 
de verdade é na realidade de pouco valor. Algumas vezes, quando 
se explica o motivo que leva as pessoas a terem certas atitudes, ve­
rificamos que as razões invocadas para as justificar não são legíti­
mas. O exemplo que me ocorre diz respeito ao que se produz no 
caso do espiritismo. Os seus partidários pretendem escutar as 
vozes dos mortos ou do «além». Estou convencido de que, excepto 
nos casos de fraude manifesta, muitos dos adeptos do espiritismo 
são sinceros. Mas também estou certo que não há qualquer razão 
para pensar que eles relatam realmente as crenças ou as esperanças 
de pessoas que estão mortas. E mais verosímil que as teses do espi­
ritismo sejam uma função da natureza humana e do seu desejo de 
conferir um significado à vida, e assim por diante.

Da mesma forma, direi que uma vez que se veja que a ética nor­
mativa é simplesmente uma adaptação levada a cabo pela selecção 
natural para fazer de nós seres sociais, podemos ver também toda a 
ingenuidade que haveria em pensar que a moral (isto é, a moral 
normativa) possui um fundamento. A moral é antes uma ilusão co- 
lectiva dos genes produzida para nos tornar «altruístas». A morali­
dade, enquanto tal, não tem um estatuto mais justificador que 
qualquer outra adaptação, como os olhos, as mãos ou os dentes. 
Trata-se simplesmente de qualquer coisa que tem um valor bioló­
gico e nada mais. Também nada menos, evidentemente. E um atri­
buto humano de valor particularmente grande, mas -  é este o 
ponto importante -  que não tem um estatuto especial.

Antes que me acusem de ser demasiado rápido na minha argu­
mentação, relembro novamente que a natureza do processo evolu­
tivo não consiste em ser dirigida no sentido de um progresso. 
Poder-se-ia replicar que, mesmo que a moralidade seja efectiva-



mente uma adaptação, isso não basta para negar que, a um deter­
minado nível, o nosso sentido moral ou a nossa capacidade moral 
exprima uma realidade objectiva. Da mesma maneira, não é por­
que vêmos chegar o comboio através dos órgãos adaptativos da 
visão que a realidade do próprio comboio é negada (Nozick, 
1981). Mas, visto que a evolução não está orientada para um pro­
gresso, podemos facilmente ver que os argumentos a favor da mo­
ralidade e os argumentos a favor da epistemologia não são real­
mente análogos. Suponhamos que os humanos tivessem evoluído 
de uma maneira diferente e que tivessem chegado à sociabilidade 
de uma outra maneira. E óbvio que essa possibilidade é real sendo 
a evolução o que é. Há toda a espécie de maneiras de ir de A  a B. 
Não há nada de sagrado no facto de andar: as serpentes rastejam, 
os pássaros voam, os macacos balançam-se entre as árvores. 
Suponhamos que, em vez de termos evoluído como seres que 
levam a sério os princípios de Rawls, tivéssemos evoluído no sen­
tido de uma espécie de antimoral. Suponhamos que tínhamos evo­
luído de tal maneira que desconfiávamos de toda a gente e que 
sentíam os uma forte  obrigação de desconfiar dos outros. 
Entretanto, e simultaneamente, reconhecíamos que os outros des­
confiavam de nós. Viveriamos então numa espécie de situação de 
mal-estar recíproco, como a que prevaleceu realmente no decurso 
dos anos 50, durante a guerra fria entre os russos e os americanos.

De um ponto de vista lógico, podería muito bem ter acontecido 
qualquer coisa de semelhante. Mas, nesse caso, o nosso sentido 
moral não nos diría que fôssemos equitativos para com os outros, 
no sentido em que teríamos o dever de ser justos. Em vez disso, o 
nosso sentido moral inspirar-nos-ia o dever de odiar os outros; 
mas, reconhecendo que os outros nos odiavam, teríamos o senti­
mento de que o nosso dever seria o de agir de tal maneira que pre­
servássemos o nosso próprio bem-estar. Entretanto, se a moralidade 
for verdadeiramente um fenômeno objectivo, como poderemos 
saber que o que pensamos neste momento não é uma ilusão? Pode 
acontecer que, na realidade, e tal como no meu último exemplo, a 
moralidade exija que odiemos o nosso próximo. Simplesmente, po­
bres loucos que somos, cremos que o nosso dever é amá-los! A 
menos que recusemos a ideia de que por natureza a evolução não 
está orientada para o progresso e que prefiramos o argumento se-



gundo o qual a evolução nos conduz necessariamente para um 1 
bom fim, não vejo que possamos evitar a conclusão de que aquilo i 
que cremos e o que a realidade poderá ser são duas coisas diferen- 1 
tes. Se assim for, então isso significa que a moralidade objectiva i 
(correspondente ao comboio objectivo) é supérflua. Esta conclusão J 
parece-me estar muito próxima de uma demonstração pelo ab- 1 
surdo. Há uma moralidade objectiva mas que não tem qualquer re- J 
lação com as nossas crenças. I

Por conseguinte, defendo que para uma verdadeira ética evolu- 1 
cionista darwinista não existe uma justificação meta-ética da ética I  
normativa. Isto não significa que a ética normativa não exista; é í  
evidente que existe. Em contrapartida, significa que ela não tem 1 
um fundamento último. Por outras palavras, subscrevo aquilo a 1 
que se chama frequentemente o «çepticismo ético», sublinhando \ 
que o cepticismo diz respeito aos fundamentos e não às normas |  
(Mackie, 1977,1978). 1

CONCLUSÃO  |

Eis pois completadas as bases da minha argumentação a favor 
de uma nova ética evolucionista. Defendo que ao nível normativo |  
tudo se passa como se tivéssemos redigido um contrato. Ao nível 
meta-ético, encaminhamo-nos para a ideia de que não há funda- . 
mentos para a ética normativa. Devemos, portanto, adoptar a posi­
ção do «cepticismo ético». Poderiamos acrescentar muitas coisas í 
para desenvolver esta concepção da moral. Poderiamos, por exem- 
pio, procurar explorar os seus antecedentes. Tenho tendência para 
pensar que o crescimento das idéias é evolutivo, e aqui mais do 
que em qualquer outro lado. Se quisesse dar simplesmente a 
minha opinião sem tentar justificá-la, diría que a posição que subs­
crevo está muito próxima da do grande filósofo escocês David 
Hume (1978). Não penso que ele tenha sido de maneira nenhuma 
um verdadeiro evolucionista, nem pretendo que tenha sido um 
teórico da ética evolucionista. No entanto, agrada-me crer que a 
posição a que adiro corresponde ao tipo de concepção que David > 
Hume teria retirado d’A origem das Espécies de Darwin se a tivesse 
lido.



Também poderiamos examinar a minha concepção do ponto de 
vista de algumas das grandes questões tradicionais respeitantes à 
moral e aos problemas que lhes estão associados. Em particular, 
gostaria de ter abordado toda a questão do determinismo e do 
livre arbítrio. Como se sabe, Hume propôs a posição clássica da 
compatibilidade, isto é, a crença de que podemos, de certa forma, 
ter um determinismo natural e, ao mesmo tempo, um elemento de 
liberdade. De facto é esta, precisamente, a posição que eu quereria 
retirar da minha ética evolucionista. Há um nível em que os huma­
nos são manifestamente determinados pelo seu meio e pelos seus 
genes. E contudo, a um outro nível, parece-me que os humanos 
possuem claramente uma dimensão de liberdade que as formigas 
não têm. Certamente que, como já vimos, é absolutamente crucial 
para a minha argumentação que, a um certo nível, os humanos te­
nham uma certa flexibilidade, o que exclui um determinismo gené­
tico demasiado rigoroso. Assim, se bem que seja totalmente deter­
minista a um certo nível, recuso absolutamente a ideia de que 
estejamos a tal ponto constrangidos pela natureza que qualquer 
posição racionalmente ética esteja excluída.

Entretanto, concluirei estabelecendo um último ponto que não 
podería passar em silêncio. Dou-me conta de que a posição que 
adoptei é, em muitos aspectos, difícil de captar intuitivamente. De 
uma maneira ou de outra, temos a forte sensação de que a moral é 
verdadeiramente um reflexo da realidade. Afirmar apenas que ela é 
uma ilusão com que a evolução indelicadamente nos gratificou é 
absurdo. Responderei destacando que o essencial na moral -  a 
moral normativa, entenda-se -  é o facto de só funcionar sob a con­
dição de termos nela uma crença absoluta. Se pudéssemos, nem 
que fosse apenas apercebermo-nos de que se trata de algo despro­
vido de justificação última, imediatamente poderiamos começar a 
violar as suas prescrições e a perseguir os nossos próprios fins 
egoístas. E, consequentemente, a moral afundar-se-ia e encontrar- 
-nos-íamos numa situação pior do que antes.

A moral só pode funcionar se as pessoas acreditarem verdadei­
ramente que ela tem um fundamento objectivo. O mesmo é dizer 
que ela só funciona se nós a «objectivarmos», para retomar o 
termo deselegante, mas cômodo, usado por John Mackie nas suas 
últimas obras. Pensamos que as normas da ética são objectiva-



mente verdadeiras, porque a nossa biologia nos faz pensar precisa- 
menté isso. Mas do faeto de a nossa biologia nos fazer pensar pre­
cisamente isso não podemos deduzir que assim seja verdadeira­
mente. Acrescentarei também, para concluir, que provavelmente 
ireis ficar profundamente insatisfeitos com a minha posição moral. 
A razão disso é que a nossa biologia trabalha com afinco para che­
gar precisamente a uma tal conclusão!
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MORALIDADE 
EEVOLUÇÃO HUMANA*

A L L A N  GIBBARD**

Como encontrar um bom enquadramento para pensar a psicolo­
gia da moral? Gostaria de sugerir que avanços recentes da teoria da 
evolução poderão ser úteis. Nos últimos decênios os biólogos de­
senvolveram formas de pensar inspiradas por Darwin, mas qüe, no 
entanto, necessitavam de muitos esclarecimentos teóricos. O texto 
do próprio Darwin que mais se relaciona com este tema, A  Expressão 
das Emoções no Homem e nos Animais (1872), apresenta-se-nos actual- 
inente como uma leitura estranha, misturando, por um lado, obser­
vações, hipóteses e especulações brilhantes e, por outro, incon­
gruências teóricas. George William (1966) contribuiu para lançar a 
corrente actual, ao prevenir contra os argumentos fáceis que invo­
cam o «bem da espécie» para explicar o comportamento animal. 
William Hamilton (1964) foi um pioneiro do desenvolvimento de 
modelos matemáticos rigorosos da evolução do comportamento. 
John Maynard-Smith (1974, 1983) mostrou como a teoria dos
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jogos pode ser aplicada à evolução genética das tendências compor- 
tamentais. Estes trabalhos, juntamente com muitos outros, fizeram 
com que hoje a evolução do comportamento seja um domínio de 
estudo interdisciplinar de grande importância, cujos resultados, a 
meu ver, sugerem novas maneiras de considerar a motivação e o 
pensamento moral entre os seres humanos.

Naturalmente que pensar o comportamento humano em ter­
mos evolucionistas suscita imensas controvérsias, sobretudo se tra­
tarmos a moralidade nesses termos evolucionistas. Nos debates daí 
resultantes é preciso, tanto de um lado como do outro, separar o 
trigo do joio. De momento não é essa a minha intenção. Mais do 
que entrar nessas controvérsias, exporei as minhas próprias refle­
xões, tecendo pelo caminho alguns comentários.

1 - ACEITAR A S  N O RM AS

Em 1990, publiquei um livro intitulado Wise Choices, Apt 
Feelings: A  Theory ofNormative Judgement. Trata-se, antes de mais, 
de um livro de filosofia moral e não de psicologia moral. Apesar 
disso, contém reflexões sobre a psicologia moral e sobre a evolu­
ção genética das tendências morais do homem. Vou reexaminar 
essas reflexões e acrescentar-lhes algumas considerações novas.

O centro da minha reflexão é um estado psicológico particular 
a que chamo «aceitar uma norma». Estou nesse estado quando, 
por exemplo, penso ser inteiramente sensato dormir bastante antes 
de fazer uma conferência, ou quando penso não ser sensato ficar 
encolerizado por causa de uma crítica que revela um defeito im­
portante no meu raciocínio. Aceito uma norma segundo a qual é 
preciso dormir bastante, ou uma norma segundo a qual não me 
devo encolerizar por causa de críticas pertinentes contra as minhas 
teses favoritas. Afirmo, em primeiro lugar, que existe um tal estado 
de aceitação de uma norma, e que esse estado é importante na 
constituição psíquica do homem.

Ao falar de um tal estado, suponho que ele é suportado por me­
canismos psíquicos geneticamente programados. Esses mecanis­
mos foram moldados pela selecção natural no decurso da evolução 
humana. Foram moldados por pressões de selecção para cumprir



mg'-
alguns actos favoráveis à reprodução; essas tarefas são as funções 
biológicas dos mecanismos1.

Os mecanismos que trabalham na aceitação humana das normas 
têm, portanto, funções biológicas. A minha hipótese é a de que a 
sua função biológica principal é uma função de coordenação, no sen­
tido particular da teoria dos jogos. Estes mecanismos coordenam 
as acções de diferentes pessoas através de duas tendências princi­
pais: denomino-as «discussão sobre as normas» {normative discus- 
sion) e «conduta segundo as normas» (;normative governancé). Na 
discussão sobre as normas, as pessoas têm tendência para reconhe­
cer as normas que aceitam, e a ser levadas a aceitar as normas reco­
nhecidas pelos outros. O resultado é uma tendência para um con­
senso respeitante às normas reconhecidas pelos participantes. Por 
«conduta segundo as normas» entendo uma motivação para agir 
em conform idade com as norm as aceites por uma pessoa. 
Combinando-se discussão sobre as normas e conduta segundo as 
normas, todos tenderão a agir em conformidade com as mesmas 
normas. A discussão sobre as normas tende para o consenso sobre 
as normas, e a conduta segundo as normas tende para a conformi­
dade dos actos de cada um com essas normas. Assim, as acções são 
coordenadas. Discussão sobre as normas e conduta segundo as 
normas combinadas tendem a coordenar as acções.

Alguns comentadores enganaram-se ao pensar que esta hipótese 
relevaria da selecção de grupo: nós teríamos evoluído de maneira a 
coordenar as nossas acções, porque isso seria bom para o grupo. 
Devo sublinhar que não penso nada disso. Que alguma coisa a que 
teríamos de chamar selecção de grupo tenha tido ou não um papel 
importante na evolução do comportamento é uma questão delicada. 
Os especialistas concordam em reconhecer que não existe um meio 
fácil de estabelecer um elo entre o que é bom para o grupo e a selec­
ção de um carácter. A minha própria explicação não visa a criação de 
um tal elo; releva da selecção individual. E concebida para funcionar 
no interior do quadro proposto por Dawkins para pensar as vanta­
gens de um gene egoísta (1976, 1982, cap. 2).

Foi Thomas Schelling (1960, cap. 2) quem desenvolveu a noção 
lata de coordenação à qual me refiro. Ele mostrou que coordenar

1Cf. W right (1973) e Symons (1979), 10-14.



as suas acções com as das pessoas que o rodeiam apresenta, com- 
frequência, grandes vantagens para o indivíduo. Muitos exemplos 
disso são-nos bastante familiares, como conduzir pela esquerda ou 
conduzir pela direita. As pessoas coordenadas não provocam coli­
são, quer se coordenem em conduzir pela direita, quer pela es­
querda. Cada um, tendo em conta as acções dos outros, age da me­
lhor forma para si mesmo ao conform ar-se com o sistema. 
Schelling mostrou que este exemplo simples pode ser alargado e 
aplicar-se a uma grande parte das actividades humanas.

Alguns biólogos aplicaram este modelo às actividades de criatu­
ras de nível inferior, a seres tão simples como as aranhas. Entre 
outros exemplos, temos o das ordens de acesso à alimentação. São 
possíveis variados arranjos: alguém pode ter a primazia sobre mim 
no que respeita à alimentação, ou eu posso ter a primazia sobre 
esse alguém, ou então podemos partilhar pacificamente a alimen­
tação. Suponhamos que nenhum de nós pode dominar o outro 
sem correr riscos. Nesse caso, se estou disposto a conceder-lhe a 
primazia, e se ele está disposto a disputar-ma se eu o não fizer, 
então ajo o melhor que posso tendo em conta as suas disposições. 
Acontece o mesmo se eu estiver disposto a disputar e ele a conce­
der-me a primazia. Em ambos os casos, evitamos um conflito rui- 
noso pelo acesso à alimentação. Na teoria dos jogos, esta alterna­
tiva é chamada equilíbrio de Nash. Um equilíbrio de Nash é uma 
combinação de tendências para agir de maneira a que cada um, co­
nhecendo as tendências daqueles com quem entra em interacção, 
obtenha com essa tendência um resultado pelo menos tão bom 
como o que obteria com qualquer outra.

John Maynard-Smith (1974,1983) deu a uma variante deste fe­
nômeno -  ou a um fenômeno análogo de evolução -  o nome de es­
tratégia estável de evolução. Quando as estratégias são estáveis do 
ponto de vista da evolução, então cada indivíduo possui tendências 
genéticas que constituem a melhor resposta possível para as ten­
dências dos outros. Dadas as tendências dos outros, as tendências 
de cada indivíduo são individualmente vantajosas. Assim, as explica­
ções em termos de estratégias estáveis de evolução reenviam para a 
selecção individual e não para a selecção de grupo. Pode dar-se o 
caso de a coordenação ser proveitosa para o grupo, mas não é isso 
que explica o facto de as tendências serem o objecto da selecção na-



rural. Elas são seleccionadas por causa do benefício que, dadas as 
tendências dos outros, cada indivíduo daí pode retirar.

Quando falo aqui de «vantagem», de «bem» ou de «benefício», 
atribuo a estes termos um significado muito preciso e técnico. 
Trata-se de fazer aumentar as perspectivas de reprodução -  ou, se 
se preferir, o reduzido número dos seus descendentes. E claro que 
isto não corresponde ao sentido usual dos termos «vantagem» e 
«benefício»: é por isso que devemos distinguir cuidadosamente 
este sentido figurativo e técnico do sentido vulgar. Para designar 
esses aumentos das perspectivas em matéria de descendentes, fala­
rei de «vantagens selectivas». Aproprio-me da expressão no seu 
sentido técnico. As vantagens selectivas podem não corresponder a 
nenhum dos sentidos vulgares do termo «vantagem». Pode acon­
tecer que exista, para o louva-a-deus macho, uma vantagem selec- 
tiva em ser devorado pela fêmea que acaba de fecundar, visto que 
assim alimenta a sua progenitura. O que não significa que isso lhe 
agrade ou que seja algo de bom ser devorado. É complexa a rela­
ção entre as vantagens selectivas e o que nós, do nosso ponto de 
vista, consideramos como vantagens. As duas tendem a encontrar­
-se, mas não coincidem completamente.

Depois destes lugares-comuns sobre a teoria da evolução, re­
gresso à minha própria reflexão sobre a evolução. As actividades hu­
manas são muito mais complexas do que a mera organização de or­
dens de acesso à alimentação. Tudo indica que já eram muito mais 
complexas mesmo entre as populações humanas primitivas de caça- 
dores-recolectores. A selecção genética nessas populações legou-nos 
as tendências genéticas humanas que hoje são as nossas, e o nosso 
cérebro muito desenvolvido poderá ser o resultado das exigências 
sociais complexas da vida humana primitiva -  exigências que podiam 
ser questões de vida ou de morte e que podiam implicar grandes di­
ferenças nas possibilidades de reprodução. Em todos os grupos hu­
manos que hoje conhecemos, as pessoas consagram enorme reflexão 
e energia à sedução, ao sexo e ao casamento. Também consagram 
enorme reflexão e energia a diversas questões relacionadas com a 
propriedade, como a divisão dos territórios de caça, os presentes, o 
estabelecimento dos direitos e prerrogativas. Em toda a parte, as 
pessoas estabelecem as suas relações sociais e envolvem-se, frequen­
temente, em rivalidades que se transformam em disputas e em



guerra. As complexidades da vida humana e a sua ligação com ques­
tões de vida ou de morte e com possibilidades de reprodução são 
particularmente vivas nos grupos que vivem em anarquia, sem um 
controlo governamental forte e eficaz sobre o crime, a propriedade, 
etc. Em casos como estes, os conflitos e as disputas contêm sempre 
uma ameaça de morte. Todavia, mesmo quando a força e a violência 
raramente são exercidas, elas permanecem num plano secundário. 
Para um homem, escolher uma mulher sem se expor a consequên­
cias graves é quase sempre uma questão eminentemente social.

Segundo a minha tese, à medida que a vida social da humani­
dade primitiva se tornava mais complexa, os sistemas simples como 
as ordens hierárquicas e a territorialidade tornaram-se inaptos para 
realizar a tarefa dè coordenação. Eram precisos mecanismos de co­
ordenação mais poderosos. Doravante a evolução humana incluía 
o desenvolvimento de uma capacidade de linguagem, e a lingua­
gem permitia mecanismos de coordenação mais complexos e mais 
poderosos. Certamente que as capacidades da linguagem conferi­
ram numerosás vantagens selectivas aos nossos antepassados, mas, 
a meu ver, algumas das vantagens importantes devem ter proce­
dido dos tipos de coordenação tornados possíveis pela linguagem. 
A linguagem permite a um grupo partilhar representações de situa­
ções ausentes. Os interlocutores podem trocar respostas para uma 
situação na qual não se encontrem imediatamente envolvidos - para 
situações passadas ou previsíveis, para casos hipotéticos ou mesmo 
imaginários. Os interlocutores podem repetir em conjunto, anteci­
padamente, respostas coordenadas, e assim coordenar as suas ac­
ções quando situações semelhantes se apresentarem no futuro.

Uma das maneiras de o conseguir é por meio daquilo a que 
chamo o reconhecimento das normas (normative avowal). Podemos 
discutir, por exemplo, acerca de um conflito entre um jovem e um 
homem idoso e decidir «que o mais novo deve mostrar deferên­
cia». Se toda a gente aceitar este imperativo, então, de futuro e em 
situações semelhantes, os homens mais velhos terão tendência para 
insistir na deferência e os mais novos para se mostrar deferentes. 
Deste modo, as suas acções tenderão para uma coordenação e evi- 
tar-se-ão as disputas, perigosas para todos.

A discussão sobre as normas também pode coordenar as acções 
de uma outra maneira: coordenando os sentimentos das pessoas a
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respeito das acções. Os interlocutores podem chegar a acordo 
quanto ao reconhecimento de que, por exemplo, o roubo às escon­
didas é vergonhoso. Reconhecem normas que impõem um senti­
mento de vergonha por se roubar em segredo e o desdém por 
quem quer que seja que tenha tentado roubar secretamente qual­
quer coisa. Desde logo, aquele que dentre eles tenha ocasião de 
cometer um roubo secreto será dissuadido disso pelos sentimentos 
que lhe impõem as normas que admite. E isso poderá ser uma 
coisa boa para ele, pois os outros admitem normas que lhes im­
põem ter sentimentos de desdém a seu respeito se ele se tornar 
culpado de um roubo secreto e, por conseguinte, serão desagradá­
veis para ele se souberem que agiu dessa maneira.

Situo a moralidade neste segundo modelo: as acções coordena­
das por normas do sentimento. As normas morais coordenam os 
sentimentos de indignação. Podemos considerar a indignação 
como uma forma de cólera -  cólera orientada por normas que acei­
tamos como imparciais. As normas morais também coordenam o 
sentimento de cólera com o sentimento de culpabilidade. Uma 
pessoa pode sentir-se culpada pelas suas próprias acções, e os ou­
tros podem sentir cólera para com ela por causa das suas acções; as 
normas podem coordenar estes sentimentos de culpabilidade pes­
soal com os sentimentos de cólera de outrem. A perspectiva da 
culpabilidade é dissuasora e a culpabilidade pode também motivar 
uma pessoa para acalmar a sua cólera e reparar os seus erros. 
Conjugadas, a cólera e a culpabilidade podem, assim, coordenar 
acções. Considerar um acto moralmente repreensível é aceitar 
normas que impõem à pessoa que o cometeu um sentimento de 
culpabilidade por o ter feito, e aos outros um sentimento de cólera 
justificada a seu respeito por causa desse acto.

II  -  REALISMO, MORALIDADE, 
MOTIVAÇÕES

Depois deste rápido esboço das reflexões contidas no meu livro, 
vou examinar a solidez dos seus fundamentos. Estou consciente 
dos inconvenientes deste empirismo de trazer por casa, mas penso
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que, neste ponto da reflexão, podemos mesmo assim avançar colo­
cando questões a nós mesmos. Dado aquilo que sabemos, interro- 
guemo-nos sobre o que haverá de verosimilmente razoável ou de 
verosimilmente falso nesta reflexão.

Alguns aspectos do meu cenário parecem-me difíceis de ser 
postos em causa -  pelo menos na medida em que nos começamos a 
interessar pelas actividades humanas tendo em mente um tal es­
quema. A vida humana é complexa, e em cada estádio da evolução 
humana a vida esteve cheia de problemas de coordenação.

Os sentimentos são fruto de mecanismos emocionais genetica­
mente desenvolvidos no decurso da evolução, e estes mecanismos 
evoluíram para dar resposta ao meio social através de heurísticas 
aperfeiçoadas. Chamo heurísticas aos esquemas de resposta que 
constituíram uma vantagem selectiva para os nossos antepassados 
-  nem sempre, mas com uma frequência suficiente para melhorar, 
em média, as suas perspectivas de reprodução. As vias abertas para 
a cooordenação social através dos sentimentos representam um 
tipo crucial de vantagem selectiva. A palavra interagiu com os 
sentimentos, e importantes mecanismos psíquicos, produzidos 
pela selecção natural, permitiram essa interacção. A reprovação e 
a crítica, o lamento, o elogio, os mexericos, as histórias, a cerimô­
nia, a eloquência -  são outros tantos fenômenos disseminados pela 
vida humana, e talvez universais. Todos eles combinam a lingua­
gem com os sentimentos. Seria muito surpreendente que todos 
esses discursos e todos esses sentimentos fossem desprovidos de 
qualquer função nas actividades humanas, ou que não fossem pro­
duto de mecanismos psíquicos adaptados com precisão à gama de 
circunstâncias sociais que os nossos antepassados tinham de en­
frentar.

Parece-me difícil duvidar de teses assim tão gerais. Parece-me 
difícil duvidar que elas sejam cruciais para explicar as capacidades 
humanas de raciocínio moral e de motivação moral. Por outro 
lado, a versão que dei da moralidade humana é, sem dúvida, dema­
siado simples e demasiado esquemática. O cérebro humano é de 
uma complexidade imensa, e um resumo sucinto não pode apre­
sentar de modo plausível um dos aspectos do seu funcionamento. 
A selecção natural é surpreendente pelos mecanismos que é capaz 
de elaborar. Pode optimizar as respostas para problemas comple-



xos sem ter de os compreender. Esta optimização tem, indubitavel­
mente, os seus limites. Pensemos porém na asa de um pássaro: será 
que a maior parte de nós seria capaz de construir uma mecânica 
voadora comparável?

O meu próprio esquema era muito simples: as pessoas reconhe­
cem normas da acção e dos sentimentos. São influenciadas por 
aquelas que são reconhecidas por outras. Os sentimentos tendem 
para a acção. Comparemos isto com a realidade da vida humana, 
ou com as complexidades do diálogo, do sentimento e da acção em 
qualquer história fictícia que valha a pena ser ouvida. Não sabemos 
como era a vida dos grupos de caçadores-recolectores quando dis­
punham de ricas extensões de terra, mas temos notícias elaboradas 
do que são condições de existência bastante primitivas. As sagas is- 
landesas, por exemplo, falam de uma sociedade agrícola anárquica 
num país rude (Miller, 1990). Conhecemos pelo menos um etnó- 
grafo que estudou a eloquência entre os horticultores caçadores de 
cabeças (Rosaldo, 1973). Estes relatos confirmam amplamente a 
complexidade da linguagem, do sentimento e da acção na vida hu­
mana, e os consideráveis desafios que implicam.

Em suma, estou, por um lado, convencido de que nos seres hu­
manos existem mecanismos psíquicos aperfeiçoados, genetica­
mente codificados, que produzem interacções importantes entre a 
linguagem, os sentimentos e a acção. Mas, por outro lado, não 
posso valer-me de boas hipóteses sobre a natureza desses mecanis­
mos. A minha exposição sobre o reconhecimento e a influência 
mútua constitui talvez uma primeira aproximação útil, mas tem 
manifestamente necessidade de ser aprofundada. A minha explica­
ção acerca do . que é objecto de um reconhecimento deveria ser re­
cebida ainda com mais precauções -  como vou tentar explicar.

Dizia eu que o que é reconhecido são as normas -  com frequên­
cia, normas do sentimento. As normas são uma espécie de impera­
tivos, de modo que, no meu esquema, deveriamos prescrever-nos 
mutuamente o seguinte: «Experimenta tal ou tal sentimento a pro­
pósito de tal ou tal coisa.» Como é evidente, os homens raramente 
trocam semelhantes deliberações. Não posso, portanto, avançar 
seriamente com a hipótese segundo a qual estaríamos adaptados a 
um uso da linguagem que corresponde directamente ao meu es­
quema. Podemos utilizar uma tal linguagem, mas geralmente não



o fazemos, e talvez os nossos antepassados não a tenham utilizado 
de todo.

O que posso reivindicar para o meu esquema de explicação é 
um poder de translação. Defendo que podemos afirmar que um 
aspecto central da vida humana e da vida humana primitiva é o 
facto de a linguagem dirigir os sentimentos e as acções. Além disso 
- e o  que agora proponho é mais arriscado coloco a hipótese de 
essas relações da linguagem com o sentimento e com a acção po­
derem ser representadas por meio de uma austera linguagem de 
normas, de sentimentos e de acções. A minha hipótese é a de que 
uma boa parte do discurso que coordena as acções humanas pode 
ser utilmente traduzido numa linguagem de acções recomendáveis 
e de sentimentos justificados. Esta tradução evidencia a maneira 
como estes tipos de linguagem se ligam à motivação1.

Por vezes, a tradução será muito directa. Quando dizemos que 
um acto é vergonhoso, queremos dizer de maneira totalmente di­
recta que ele justifica o sentimento de vergonha no seu autor. 
Quando dizemos que uma situação é triste, queremos dizer sem 
ambiguidade que seria justo experimentar sentimentos de tristeza 
perante essa situação. Em latim há uma forma verbal especial que 
exprime exactamente isso.

Outras vezes, a tradução será mais livre. Nestes últimos anos, os 
filósofos da moral escreveram muito acerca dos «conceitos densos», 
conceitos que ao mesmo tempo correspondem a características bas­
tante específicas no mundo e dirigem os sentimentos e a acção1 2. A 
propósito dos conceitos densos, deveriamos colocar a seguinte ques­
tão: quais são os tipos de mecanismos mentais implicados pela nossa 
capacidade para os utilizar? Estes mecanismos estabelecem de certa 
maneira uma relação entre as características de uma situação e os 
sentimentos e as acções que lhe correspondem. Parece-me plausível 
pensar que este jogo recíproco pode ser representado pela minha 
linguagem austera da norma, do sentimento e da acção.

A melhor interpretação dos aspectos cruciais da linguagem hu­
mana não é pensar somente que ela representa simples situações

1 Ver o capítulo 5 do meu livro (1990).
2 Ver Williams, 1985, 140-152; W iggins, 1987, cap. 1 e 3; McDowell, 1988.
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nras que regula e coordena os sentimentos e as acções. Precisamos 
t|c um meio para tornar visíveis os modelos de regulação. Penso 
ijiie uma linguagem das normas, dos sentimentos e das acções po- 
lerá desempenhar esse papel. Duvido que possa servir para tarefas 

psicológicas mais ambiciosas como a de nos mostrar a verdadeira 
estrutura de uma linguagem do pensamento, que está sempre im- 

1 '  plicada numa tal regulação.
Examinemos agora a minha tese sobre a influência mútua e o 

consenso. Também ela é, sem dúvida, demasiado simplista. Umas 
v czes somos influenciados, outras vezes resistimos obstinadamente 
.is influências, Podemos deixar-nos influenciar facilmente por cer­
tas direcções e muito dificilmente por outras. Tratei um pouco 
ilcstas questões no meu livro, mas temos necessidade de saber 
muito mais. Os mecanismos psíquicos determinam se devemos 
deixar-nos influenciar por um grupo ou por uma dada pessoa 
numa dada direcção. Quais serão as heurísticas empregues por 
L"-tes mecanismos?

A partir da estrutura das situações de negociação inspirada na 
teoria dos jogos podemos tecer conjecturas sobre dois tipos de me­
canismos. Uns avaliam o resultado e os outros determinam quem 
ileve ser tomado como modelo.

Consideremos primeiramente o caso da avaliação do resultado. 
A vida humana e a vida animal comportam muitas situações de ne­
gociação, como lhes chamamos na teoria dos jogos. As hierarquias 
de dominância ilustram alguns dos seus aspectos mais simples e 

? podem talvez ajudar-nos a compreender alguns traços da psique de 
um animal altamente social. Numa ordem de precedências para 
debicar, entre os pássaros, a melhor maneira de agir depende, em 
parte, do que o próprio é capaz de fazer e, em parte, das expectati­
vas dos outros. Para perigo igual, é preferível, numa hierarquia, 
estar colocado mais alto do que mais baixo. Por outro lado, é peri­
goso tentar avançar numa hierarquia, pelo menos a curto prazo. E 
se os pássaros de nível inferior se empenham seriamente em tentar 
avançar torna-se difícil mesmo a defesa da sua posição. Este tipo 
de situação presta-se bem a uma modelação matemática, utilizando 
técnicas analíticas ou a simulação por computador. Ela ilustra al­
guns dos factores que devem ter estado presentes nas situações 
mais complexas que as populações humanas primitivas tinham de



enfrentar. Resumidamente, podemos dizer isto: a coordenação al­
cança grandes vantagens, e se essas vantagens fossem as únicas em 
jogo nenhum pássaro procuraria nunca desafiar um outro para 
tomar ô seu lugar numa ordem de precedências. Mas essas vanta­
gens não são as únicas em jogo: por vezes também pode ser vanta­
joso perturbar um esquema de paz e de coordenação na esperança 
de alcançar uma posição mais vantajosa num esquema de coorde­
nação revisto.

Façamos alguns comentários sobre a matéria precedente. O 
termo «vantagem», tal como o emprego, deve ser compreendido 
no sentido de vantagem selectiva, de adequação adaptativa gené­
tica, de esperança de reprodução. E não se trata de perguntar di- 
rectamente que linha de conduta é a mais prometedora. A questão 
é saber que heurísticas conduzem, em média, a resultados vantajo­
sos nas situações com as quais os animais são normalmente con­
frontados1. Questões deste gênero deveríam sugerir algumas hipó­
teses relativas aos seres humanos. Que mecanismos sustentarão 
coisas como a atitude nobre, ou digna, ou a atitude servil? Que 
mecanismos sustentarão os gestos de dominação, de igualdade e de 
submissão, e a linguagem do desafio e da obediência? A compreen­
são das hierarquias de acesso à alimentação ajuda-nos a compreen­
der algumas das exigências às quais esses mecanismos respondem.

No entanto, tratando-se de seres humanos, as coisas serão mais 
complexas do que no caso das ordens de precedência para debicar. 
Na negociação humana não é somente o que se faz que importa, 
mas também o que se diz. Podemos reivindicar uma posição mais 
vantajosa com o auxílio das palavras, podemos apropriar-nos dela 
abertamente ou retirar vantagens em segredo. Será preciso reflec- 
tir sobre os mecanismos que poderão dirigir com vantagem as nos­
sas palavras — as normas que se aceita, de acordo com o meu es­
quema -  e sobre os mecanismos que poderão dirigir com vantagem 
o acordo ou o desacordo entre as palavras e as acções.

Também entre os seres humanos as alianças são cruciais. A teo­
ria dos jogos com dois jogadores pode ensinar-nos algumas coisas

1 Ver N isbett e Ross (1980) a propósito das heurísticas humanas tomadas neste 
sentido.



sobre a vida humana, mas na maior parte do tempo o estudo da 
humanidade requer uma teoria dos jogos com múltiplos jogadores 
-  o que, como é sabido, é bastante mais complicado. Os poderes 
individuais de uma pessoa estão em relação com as alianças que 
pode fazer mas, com frequência, o que conta são coisas como os 
laços de família e os distintivos (badges) de filiação. Temos muito 
que explorar neste domínio para saber por que motivo as relações 
de parentesco, mesmo longínquas, desempenham frequentemente 
um papel na vida humana, e por que motivo os seres humanos 
consagram tanta atenção e esforço a coisas como o vestuário, os 
estilos de linguagem e os rituais.

Isto leva-me a interrogar-me sobre a maneira como tomamos 
os outros como modelo para o nosso estilo e o nosso comporta­
mento. As tradições e a experiência ensinam-nos que as pessoas 
são muito selectivas na escolha do modelo que vão imitar, na esco­
lha das acções, do estilo e das palavras que as vão influenciar ou 
daqueles que vão rejeitar. Boyd e Richerson (1985) citam o relató­
rio de um program a de assistência agrícola no Paquistão. 
Encorajava-se rendeiros seleccionados a utilizar fertilizantes e se­
mentes de alto rendimento, na esperança de que os seus vizinhos 
reparassem no seu sucesso e procurassem imitá-los. No início, as 
coisas passaram-se como se esperava. Mais tarde, os rendeiros que 
empregavam os métodos modernos tornaram-se tão prósperos que 
começaram a usar vestes que lhes cobriam os joelhos. A partir 
desse momento, os seus vizinhos de joelhos desnudados deixaram 
de imitar os seus métodos. Boyd e Richerson sugerem que nós 
possuímos mecanismos que determinam que pessoa corresponde a 
um modelo pertinente -  baseando-se, em parte, no seu modo de 
vida -  e que seguidamente avaliam quais são prósperos dentre 
esses modelos pertinentes e quais as suas actividades. Estes autores 
propõem um modelo matemático das vantagens selectivas conse­
guidas pela posse de tais mecanismos de imitação discriminante. A 
imitação daqueles que são prósperos e que se parecem connosco 
pode ser preferível à análise dos motivos por que certos modos de 
vida são coroados de sucesso e outros não. A análise seria demasi­
ado complexa e apresentaria riscos de erro; uma heurística assaz 
grosseira de procura e imitação de modelos seria mais eficaz.

Evoquei alguns tipos de fenômenos que devem complicar o



meu modelo simples de reconhecimento, de influência e de acção 
conforme com as normas que se reconhecem. O que disto emerge 
é, assim o espero* uma estratégia de investigação. Suponhamos que 
a acção humana é uma questão de mecanismos psíquicos que dão 
respostas a sinais e levam a agir. Interroguemo-nos sobre que tipos 
de mecanismos poderíam funcionar eficazmente em estruturas im­
portantes na teoria dos jogos. Depois, procuremos indicações que 
mostrem que tais mecanismos poderão estar em funcionamento nas 
actividades humanas. Estes mecanismos incluirão, a meu ver, ten­
dências para reconhecer, para se ser influenciado e para agir em 
função do que se reconhece. Não obstante, haverá mecanismos 
aperfeiçoados para determinar por quem nos devemos deixar influ­
enciar e em que direcções. Haverá mecanismos aperfeiçoados para 
avaliar a vantagem pessoal que obtemos ao reconhecer um determi­
nado conjunto de normas. E haverá mecanismos aperfeiçoados 
para determinar se deveremos agir de acordo com as normas que 
reconhecemos. Mesmo uma compreensão incompleta das estrutu­
ras que, nas interacções humanas mais frequentes, relevam da teo­
ria dos jogos deverá sugerir certos tipos de mecanismos psíquicos 
que poderemos esperar encontrar entre os seres humanos.

III - A  M ORALIDADE

Como poderá tudo isto ter um efeito sobre a moralidade hu­
mana? Sugiro que se compreenda a moralidade num sentido es­
trito, como consistindo em normas da culpabilidade e da cólera. 
Esta definição é bastante arbitrária; há muitas características da 
nossa própria moral quotidiana que poderiamos considerar serem 
as que a definem. Mas há vantagens em pensar a moralidade como 
estando centrada na censura. Parece ser justo dizer que uma pes­
soa deve ser censurada por um acto que cometeu se for razoável 
que ela mesma se possa censurar ou ser censurada por outros. 
Podemos pensar a culpabilidade como a censura que alguém dirige 
a si mesmo, e a cólera como o sentimento de censura experimen­
tado por um terceiro.

Assim, se definirmos a moralidade no sentido estrito que pro­
ponho, uma psicologia moral será uma psicologia das normas da
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culpabilidade e da cólera. Ou talvez devéssemos antes falar de uma 
psicologia social moral, uma vez que as pessoas determinam atra­
vés das mútuas interacções que normas se deve aceitar. Uma psico­
logia social da moral será eficaz se explicar a dinâmica psicológica 
da discussão normativa e da orientação normativa. Tratará, em 
particular, da discussão, a qual pode muito bem ser interpretada 
como um meio de desenvolver normas da culpabilidade e da có­
lera. Explicará que tipos de normas da culpabilidade e da cólera -  
supondo que as haja -  são susceptíveis de serem aceites pelas pes­
soas em diferentes circunstâncias. Descobrirá que mecanismos psí­
quicos estão envolvidos, e como interagem para produzirem con­
vicções morais. Explicará também o motivo por que as pessoas 
evitam com frequência os tipos de acção que pensam poder justifi­
car a culpabilidade e a cólera, e em que circunstâncias as pessoas 
têm mais probabilidades de, apesar de tudo, cometerem actos que 
noutras situações condenariam.

Todavia, podemos interrogar-nos sobre se o conceito de mora­
lidade em sentido estrito que proponho definir será verdadeira­
mente significativo. Mesmo que a minha proposta contemple ca­
racterísticas cruciais da moralidade tal como a conhecemos, pode 
no entanto acontecer que esta moralidade que nos é familiar seja 
específica da Europa moderna e das suas ramificações culturais. 
Isto significaria, entre outras coisas, que qualquer que seja a natu­
reza dos mecanismos psíquicos geneticamente codificados que são 
responsáveis pelo pensamento e pela motivação moral, esses meca­
nismos estão adaptados para preencher outras funções.

A ciência permite-nos efectuar um bom paralelismo. A ciência 
moderna começou como um desenvolvimento específico da 
Europâ, se bem que, a exemplo do que aconteceu com muitas ca­
racterísticas da cultura europeia, a partir de então se tenha espa­
lhado por todo o lado. Portanto, não seria lógico procurar meca­
nismos psíquicos geneticam ente codificados que estivessem 
adaptados à actividade científica. Mas seria lógico perguntar que 
mecanismos psíquicos estão implicados na actividade científica e 
para que funções foram moldados pela evolução. Poderá acontecer 
o mesmo com a moralidade.

No entanto, mesmo que a moralidade em sentido estrito seja 
rara entre os grupos humanos, a moralidade em sentido mais lato



está manifestamente muito difundida. Encontramos um jogo de in­
fluência recíproca entre a linguagem, a acção e os sentimentos res- 
peitantes à acção em todos os domínios de que ouvi falar. O facto de 
um tal discurso e as motivações que lhe estão ligadas desempenha­
rem um papel crucial para regular as interacções entre os homens é 
talvez um fenômeno universal. Se supusermos que a moralidade, no 
sentido estrito que propus, é uma particularidade da Europa mo­
derna, então deveremos aceitar a seguinte descrição. O que é espe­
cífico da Europa é o facto de se basear na culpabilidade e na cólera, 
sentimentos chamados a desempenhar um papel central de regula­
ção. Os europeus identificaram estes sentimentos, cultivaram-nos e 
elaboraram normas para eles. Tildo isto coloca em jogo as engrena­
gens de mecanismos psíquicos biologicamente aptos a coordenar as 
acções humanas. Contudo, em circunstâncias culturais particulares, 
estes mecanismos funcionam de maneira especial.

Mas será que a moralidade em sentido estrito é realmente espe­
cífica da Europa moderna e dos seus desenvolvimentos culturais? 
Trata-se de uma questão importante, mas não estou em posição de 
tentar resolvê-la. Seriam necessárias muitas investigações para de­
terminar que características da moralidade de influência europeia 
são específicas e quais estão muito difundidas ou são universais. 
Não tentei responder a estas questões mas apenas sugeri uma ma­
neira de as formular.

Todavia, lancemos um breve olhar sobre algumas indicações es­
parsas. Por vezes, as regras das outras culturas parecem-nos estra­
nhas e bizarras, mas reconhecêmo-las como sendo exigências mo­
rais -  pelo menos é essa a opinião de muitos observadores. Na 
Islândia anárquica do século X, assassinar e pilhar abertamente era 
considerado tanto uma acção gloriosa como uma imprudência, 
mas não existia uma condenação moral geral da afronta ou dos 
actos de dominação. Em contrapartida, os assassínios e o roubo 
cometidos em segredo eram considerados ignominiosos (Miller, 
1990). Os lks africanos estudados por Colin Turnbull chocaram­
-no de muitas maneiras, mas respeitavam a regra segundo a qual a 
alimentação devia ser partilhada por todos os presentes. Isto não 
significava que os Iks fossem generosos uns com os outros, mas 
que se davam mal quando procuravam obter alimentos sozinhos 
(Turnbull, 1972).



Estas regras serão regras morais em sentido estrito? Não o sei. 
Seria maravilhoso que os psicólogos etnógrafos nos pudessem 
dizer mais sobre elas. Como é que são ensinadas ou partilhadas se­
melhantes regras? Como é que, do ponto de vista da psicologia do 
desenvolvimento, são adoptadas? Quais serão os sabores emocio­
nais da crítica, da censura, etc., que encontraremos entre os povos 
exóticos? Em que medida serão os padrões de conduta elaborados 
pela discussão, pela crítica, pelas disputas, pelos discursos, etc.? 
Com mais informações sobre estes pontos poder-se-á começar a 
determinar se as críticas identificadas como morais pelos etnógra­
fos estão ligadas a sentimentos como a culpabilidade e a cólera, ou 
se terão outro tipo qualquer de sanção.

Podemos estar seguros de que alguns aspectos da moralidade da 
Europa moderna se revelarão como universalmente difundidos na 
humanidade, e que outros serão mais ou menos particulares. 
Propus uma esquematização da moralidade europeia que nos po­
derá ajudar a colocar as questões pertinentes. Como qualquer es­
quematização, pretende simplificar ao extremo a vida ética euro­
peia. No entanto, pode ser que consiga evidenciar algumas das 
características essenciais do pensamento, da discussão e da motiva­
ção dos europeus modernos, características essas às quais estão li­
gadas as teorias e a terminologia moral europeia. Nesse caso, seria 
uma maneira de nos interrogarmos sobre o eventual papel que 
essas características desempenham na vida humana em geral.

I V -  OBSERVAÇÕES CONCLUSIVAS

De uma psicologia social dos juízos sóbre o bem e o mal nada 
podemos deduzir directamente sobre o que de facto é bom ou 
mau. O mesmo acontece com as hipóteses sobre a evolução. Os 
juízos podem ser correctos ou incorrectos, independentemente do 
que as teorias psicologistas ou evolucionistas nos ensinem sobre as 
suas origens. Estas teorias poderão ter alguma relação legítima 
com a questão do bem e do mal, mas essa relação deverá ser com­
plexa e indirecta. Tudo isto seria uma longa história.

Regressemos pois à psicologia moral da evolução e terminemos 
com algumas observações metodológicas: trabalhei no quadro de
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uma imagem científica do mundo, mas não pretendo ter bons 
dados científicos que provem as minhas hipóteses. Todavia, não 
penso que nos devamos limitar a reflexões susceptíveis de ser pro­
vadas ou refutadas. A ciência não passa de um salto do vazio da re­
flexão e da discussão para teorias bem confirmadas. Ela não pro­
gride de uma hipótese claramente verificável para uma outra. 
Temos, em alternativa, de considerar os dados empíricos de que 
dispomos e reflectir para saber onde nos conduzem.

Por vezes as hipóteses evolucionistas tornam-se imediatamente 
credíveis. Podemos esperar que finalmente as hipóteses sobre a 
evolução, verificada no homem, das capacidades até ao juízo moral 
atingirão esse estádio. Creio que já dispomos de boas hipóteses 
evolucionistas no que respeita a certos aspectos das capacidades 
psíquicas humanas. Estou a pensar, por exemplo, nos trabalhos de 
Donald Symons e na sua obra Uévolution de la sexualité humaine. 
Não empreendi a investigação das referências que poderiam con­
ferir às minhas hipóteses um princípio de credibilidade científica e 
que permitiríam aperfeiçoá-las à luz dos factos. Mas espero que, 
tendo como base as hipóteses grosseiras que apresentei, uma tal 
investigação seja compensadora.

Neste domínio, o sucesso não é uma questão de testes decisi­
vos. Obtém-se quando os dados concordam com uma imagem co­
erente e plausível da evolução, ou são ainda melhores ao ponto de 
podermos esperar que concordem com qualquer alternativa coe­
rente e plausível. Creio que algumas vezes tal ambição pode estar 
ao nosso alcance. Frequentemente, podemos ter uma ideia bas­
tante boa do tipo de pressões de selecção que devem ter existido. 
Isto pode, por vezes, permitir-nos inferir com grande certeza 
acerca do que se terá produzido num passado longínquo.

O grau de confiança justificável que podemos atingir varia con­
forme as temáticas. Colocar exigências pouco razoáveis em maté­
ria de níveis de certeza da prova pode estrangular investigações 
prometedoras. Devemos assegurar-nos de que não exigimos níveis 
de prova que nos proíbam de dizer que os peixes nadam e que os 
pássaros voam, e que as asas e as barbatanas são adaptações. 
Também não devemos desdenhar uma reflexão sobre a evolução 
humana que seja muito menos certa do que estes exemplos, apesar 
de reconhecermos o seu grau de incerteza. Claro que devemos



submeter as conjecturas sobre a evolução a análises e a críticas vi­
gorosas. Devemos distinguir as conjecturas com fundamentos in­
certos das hipóteses às quais dedicámos um trabalho minucioso 
para eliminar as alternativas. Contudo, a nossa finalidade não deve 
ser a de extirpar todas as incertezas ou a de pôr termo às conjectu­
ras. Deve antes ser a de identificar as vias de investigação mais 
prometedoras e avaliar o nosso grau de conhecimento e de igno­
rância.

Não podemos duvidar que, quando reflectimos sobre os seres 
humanos, temos de reconhecer os perigos. Uma pseudociência da 
evolução foi explorada para fins horríveis. Todavia, não penso que 
o remédio seja exigir uma certeza completa para qualquer pensa­
mento evolucionista aceitável a respeito da humanidade. Não 
vamos explorar a vida como se pensássemos nada saber sobre o 
que são os seres humanos ou sobre o que poderíam ser -  e outros 
tipos de pensamento podem igualmente desviar-nos do bom cami­
nho. A parte mais significativa do remédio contra a brutalidade 
humana não é de todo uma questão de regras da prova. Mas uma 
parte do remédio consiste em nos mostrarmos cépticos a respeito 
de qualquer coisa na medida em que essa coisa justifica o cepti- 
cismo.
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REGRAS DE CONDUTA 
E COND UTA DA EVOL UÇÃO

JERO M E H. BARKOW*

I-IN T R O D U Ç Ã O

O termo «ética» reenvia para regras da conduta humana; um 
«sistema ético» é simplesmente um sistema de tais regras, habitu­
almente associadas a uma escola particular, filosófica ou religiosa, a 
um grupo profissional ou a uma cultura. O título deste colóquio, 
«Os fundamentos naturais da ética», tenta-nos a fundar o nosso 
próprio sistema ético. Comecemos portanto por evitar a hybris.

REGRAS PARA ESTA EXPOSIÇÃO

1) Esta exposição não vai «descobrir» uma direcção moral nos fe­
nômenos naturais. O fundamento da ética começa com a biologia, 
mas não podemos esperar encontrar um código de ética numa análise 
dos ecossistemas (que Gaia me perdoe!). E inútil procurarmos uma 
direcção moral na estrutura do cérebro, na citologia ou na biologia

Departamento de Sociologia e Antropologia Social, Universidade Dalhousie, 
Halifax, Canadá.



da evolução. Enquanto antropólogo, interrogar-me-ei não sobre a 
questão de saber como nos devemos conduzir, mas antes sobre a de 
saber como é possível que tenhamos invariavelmente, enquanto espé­
cie, regras respeitantes à maneira como nos devemos conduzir. Afinal 
de contas, a preocupação ética é um dos universais transculturiis qUe 
o antropólogo George P. Murdock (1945) analisou em primeiro 
lugar nos textos escritos quando servia a bordo de um navio dé 
guerra da marinha americana durante a Segunda Guerra Mum liai.

2) As sociedades humanas estão cheias de regras: poderá a 
«ética» ser considerada um subconjunto particular de regras, de 
maneira que um princípio «ético» se distinguirá sem erro possí\ cl 
dos outros preceitos, como, por exemplo, o «granito» constitui 
um subconjunto da categoria do «mineral»? Não devemos come­
çar por colocar hipóteses sobre o que, noutra perspectiva, poderá 
surgir -  ou não -  como uma conclusão. É por isso que, neste texto, 
o termo «ética» será prudentemente tratado como um termo cor­
rente, a maneira como uma cultura particular define um domínio 
semântico susceptível, aliás, de ter limites diferentes. Não começa­
remos por considerar que as regras da ética são necessariamente 
diferentes das outras regras culturais.

Teremos, portanto, de incluir a «ética» no conceito de «norma», 
tal como este é definido pelas ciências sociais. As normas incluem 
todas as regras do comportamento humano em geral. A «ética», 
pelo menos em certas culturas, relaciona-se com os princípios res­
peitantes à maneira como os seres humanos deveríam lidar uns com 
os outros. Todos os princípios éticos são, portanto, normas, mas 
nem todas as normas são princípios éticos. «Usar um vestido escuro 
à noite» é um exemplo de norma, mas não é um princípio ético, en­
quanto «não enganar os clientes» tanto é um princípio ético como 
uma norma. Para alguns, o domínio da ética ultrapassa o das rela­
ções entre os seres humanos: inclui a vida na sua totalidde, e tam­
bém o meio ambiente e os ecossistemas do nosso planeta.

Repetindo um ponto importante, seria prematuro aceitar a hipó­
tese de que o cérebro humano efectua automaticamente esta distin­
ção corrente. Pode muito bem acontecer que existam mecanismos 
desenvolvidos especificamente para tipos de normas particulares, ou 
que a estrutura do cérebro nos predisponha para certos tipos de prin­
cípios éticos preferencialmente a outros: em todo o caso, não vou

afirmar antecipadamente que as nossas ingênuas distinções correntes 
reflectem o funcionamento do cérebro, de tal forma que teríamos um 
mecanismo para as normas e um outro para a ética, ou mesmo um
con jun to  de mecanismos para umas e outro conjunto para a outra.

3) As explicações sobre os fundamentos da ética devem ser 
«verticalmente integradas». Explicações verticalmente integradas 
são, em ciências humanas, simultaneamente cruciais e raras, como 
já me dediquei exaustivamente a mostrar (1980, 1989; Cosmides, 
Tooby e Barkow, 1992). A expressão significa que o que é exigido é 
sempre um leque de explicações que se complementem nos diver­
sos níveis de análise e que sejam todas mutuamente compatíveis. 
Assim, coloco como exigência que qualquer explicação sociológica 
da ética seja compatível com as teorias psicológicas da ética, e que 
estas sejam compatíveis tanto com as neurociências como com a 
biologia da evolução. A regra da compatibilidade é geralmente 
aceite nas ciências naturais, mas, por ser quase desconhecida nas 
disciplinas sociocomportamentais, nunca é inútil repeti-la. Isto 
verifica-se sobretudo numa conferência como esta, onde cada um 
de nós aborda um tema comum a partir de um ponto de vista dis­
ciplinar e teórico específico: a integração vertical não exige que di­
gamos todos a mesma coisa, mas que digamos coisas compatíveis 
ou que, pelo menos, tornemos explícitas as incompatibilidades.

Agora que acabámos as advertências preliminares, o resto desta 
exposição será consagrado, em primeiro lugar, à discussão das dife­
rentes maneiras de abordar os mecanismos susceptíveis de sustentar 
o comportamento que se conforma às normas. Seguidamente, e de 
acordo com uma integração vertical, abordaremos as implicações so­
ciológicas que podem decorrer da postulação de tais mecanismos.

I I -  TIPOS DE M ECANISM OS, TIPOS 
DE N O RM AS

Que existem certos tipos de mecanismos subjacentes às normas 
e à ética é um postulado que encontramos por toda a parte. Paul 
Gilbert (1989, s.d.), por exemplo, diz que a selecção que conduz à 
cooperação supôs uma selecção dos mecanismos e das emoções



subjacentes aos nossos sistemas de morai e de ética. Cosmides e 
Tooby (1989, 1992), por seu lado, discutiram de forma assaz de­
talhada e beneficiando de dados experimentais alguns dos traços 
característicos e das regras de decisão exigidos pelos mecanismos 
em resultado da selecção com vista à troca social. Pela minha 
parte, começarei por falar dos mecanismos em confronto com 
dois notáveis teóricos do passado, Sigmund Freud e C. H. 
Waddington.

C.H.WADD1NGTON E A  ACEITAÇÃO 
DA AUTORIDADE

Os biólogos têm uma certa tendência para, na última parte da sua 
carreira, passarem de temas de investigação delimitados para os pro­
blemas mais vastos com que se confronta a nossa espécie1. 
O embriologista C. H. Waddington (1960, 1961), por exemplo, 
pensava que nós estávamos seleccionados para aceitar os códigos de 
ética que nos ensinavam os mais velhos. Ele acreditava que a própria 
aptidão cultural dependia do facto de se ser um «aceitador de auto­
ridade». O processo ontogenético de aceitação de uma cultura e o 
processo de aceitação do sistema moral dessa cultura eram, para 
Waddington, uma única e mesma coisa. Neste sentido, escreveu: «A. 
autoridade necessária para tornar possível o método sociogenético 
de transmissão da informação e aquela que está implicada nas idéias 
morais de bem e de mal são dois aspectos de um só e único modo de 
funcionamento mental» (Waddington, 1961: 112). E prossegue 
(1961: 113) afirmando que: «Se assim for, o facto de o homem ser 
uma espécie de criatura que passa por ter a ideia do bem e do mal é 
uma parte essencial do mesmo mecanismo que o torna capaz de 
transmitir informação através do ensino e da aprendizagem.» Para 
Waddington, os seres humanos tornaram-se «animais éticos» atra­
vés da evolução, e desenvolveu-se no cérebro um mecanismo «acei-

1 Costuma-se dizer, assaz cruelmente, que cada biólogo traz em si pelo menos 
um  mau livro sobre o comportamento humano. Mas os livros de W addington 
não eram de todo maus.
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vador de autoridade», cuja ontogénese deve ter uma explicação equi­
valente à que Piaget dá para o desenvolvimento cognitivo do recém­
-nascido e da criança. Tendo estabelecido estes pontos importantes, 
VVaddington põe-se a discutir a questão de saber se o conteúdo dos 
sistemas éticos impulsiona para diante a evolução cultural, e afasta­
-se assim do que, a nosso ver, é a sua tese principal -  embora sem 
dúvida ele mesmo não a julgasse assim -, a saber, que os «funda­
mentos naturais» da ética e a aptidão para a cultura não são senão 
uma única e a mesma coisa, e dependem de mecanismos cognitivos 
evoluídos e especializados, cujo desenvolvimento pode ser estudado 
no indivíduo. Como iremos ver, não há razão para nos agarrarmos à 
ideia de que não seja um só desses mecanismos a estar implicado na 
aquisição da ética e de outras normas.

FREUD E SOLJENITSYNE

A abordagem de Waddington é completamente diferente da de 
Sigmund Freud, que, como é sabido, pensava que a criança temia 
a castração por parte do pai todo-poderoso com ciúmes do desejo 
incestuoso da criança pela mãe. A criança pode conseguir resolver 
esse «complexo de Edipo» ao incorporar em si o pai, ao interio­
rizá-lo para fazer dele uma parte do «superego», ganhando assim, 
por procuração, um acesso sexual à mãe. Acompanhando a intro- 
jecção do pai, as regras gerais e os princípios da sociedade no seu 
todo dão ao jovem rapaz1 a consciência que é a da sua cultura 
(Freud, 1962 [1960, 1930], 1968 [1963, 1920]).

Há muito tempo que Freud passou de moda, e certamente que 
a sua teoria original dificilmente pode justificar as numerosas nor­
mas que adquirimos no final da infância é durante a idade adulta, 
bem como a maneira como a nossa compreensão pessoal da ética 
se pode aprofundar lentamente. Todavia, seria um erro rejeitar in­
teiramente os seus pontos de vista. A publicação do texto de Bruno

1 A maneira como Freud trata as origens da consciência na mulher é algo dife­
rente e pouco satisfatória. Os leitores podem reportar-se às explicações dó pró­
prio Freud (1968 [1963, 1920]).



Bettelheim, Behavior in extreme situations (1943), provocou uma 
enorme agitação: nele descrevia como algumas das pessoas que ti­
nham estado detidas muito tempo nos campos de concentração 
chegavam a identificar-se com os seus guardas nazis e mesmo a 
imitá-los. Mais recentemente, Soljenitsyne (1974) descreveu um 
fenômeno mais ou menos semelhante no gulag estalinista. Da 1 
mesma forma, é bem conhecida a existência de uma tendência, ? 
entre as pessoas raptadas, para começar a simpatizar com os seus \  
raptores (é aquilo a que se chama o «efeito Helsínquia»). Para os 1 
freudianos, o que se produz neste caso deve ser interpretado como 
a utilização do mecanismo defensivo de «voltar-se contra si» ou de 
«identificação com o agressor» (A. Freud, 1946). Reduzida a uma 
dependência infantil em face dos seus raptores ou dos seus carce­
reiros, a pessoa volta involuntariamente a ser a criança impotente 
que realiza a introjecção do pai omnipotente t  das regras que ele 
representa. Analisei anteriormente (Barkow, 1976, 1989) este fe­
nômeno nos termos dos trabalhos de Michael Chance sobre as es­
truturas da atenção, defendendo a ideia de que essas situações bru­
tais de infantilizáção forçada abriam um modo de comunicação de 
um tipo particular entre prisioneiro e carcereiro, comportando um 
mecanismo talvez ligado -  mas não idêntico -  ao dispositivo «acei­
tador de autoridade» de Waddington. A vítima interioriza as nor­
mas impostas pelo carcereiro e talvez também a sua ética.

Temos certamente provas da existência de um tal mecanismo, 
mas tratar-se-á de um mecanismo desenvolvido pela evolução e especi­
ficamente seleccionado, porque permitia resolver um problema 
adaptativo encontrado pelos nossos antepassados? Podemos facil­
mente imaginar cenários localizados no Plistoceno, ou mais tarde, 
em que um mecanismo de interiorização das regras impostas por 
um outro todo-poderoso teria sido adaptativo (no sentido em que 
teria aumentado a adequação adaptativa genética), de maneira que 
as regras seriam seguidas mesmo na ausência daqueles que as ti­
nham imposto. E óbvio que, por exemplo, os pais não esperaram 
pelo nascimento da nossa espécie para impor regras de segurança à 
sua progenitura, e a selecção podería ter favorecido os jovens que, 
mesmo na ausência dos pais, obedeciam à injunção de não fazer 
barulho quando havia predadores nas redondezas, ou de não se re­
bolarem no fogo. E claro que as exortações dos adultos não coinci-



dem necessariamente com os interesses de adequação adaptativa 
da criança (Trivers, 1972), na medida em que estes podem ser 
opostos aos dos adultos que exortam; mas, mesmo nesses casos, as 
crianças que tinham tendência para seguir estas regras em relação 
às quais os pais e os outros adultos eram intransigentes teriam tal­
vez menos probabilidade de sofrer do que as outras crianças. 
Podemos mesmo especular, embora de forma algo circular, que o 
facto de esse mecanismo poder funcionar actualmente em adultos 
infantilizados não é simplesmente um vestígio da infância mas o 
reflexo da omnipresença das situações do tipo do gtdag na nossa 
história evolutiva: portanto, pode ser que a identificação com os 
carcereiros seja, muitas vezes, uma estratégia de crescimento da 
adequação adaptativa não somente para as crianças mas também 
para os adultos.

Parece não haver uma base clara para aceitar ou rejeitar estes 
cenários evolutivos: vejamos se é possível examinarmos as suas im­
plicações acessíveis à experimentação. O mecanismo de «voltar-se 
contra si» teria muitas vezes conduzido os indivíduos a aceitar re­
gras susceptíveis de servir potencialmente os interesses de outrem. 
Eis porque a selecção teria verosimilmente favorecido uma revisão 
periódica, ou até mesmo uma contestação dessas regras interiori­
zadas para autodefesa. Será pois que a insubordinação do adoles­
cente é, em parte, o produto de um mecanismo desenvolvido evo­
lutivamente para rever regras anteriormente impostas pelos pais, 
mas que talvez já não haja necessidade de seguir tendo em conta o 
tamanho atingido pela criança e a sua relativa independência? Para 
responder a esta questão na perspectiva apropriada de investigação 
poderiamos examinar se existe uma qualidade distintiva qualquer 
que diferencie as regras contestadas pelos adolescentes daquelas 
que são aceites sem crítica. Da mesma maneira, seria útil estudar a 
hipótese segundo a qual quando, no adulto, se faz apelo ao meca­
nismo de interiorização das regras de um outro omnipotente, pro­
duz-se depois, uma vez recuperada a autonomia, uma revisão e 
uma «rebelião» em relação a essas novas regras. Os trabalhos de 
Bettelheim poderíam apontar para a existência de uma tal revisão, 
embora os seus dados provenham de situações totalmente extre­
mas e não sejam somente normas que estão implicadas, mas tam­
bém a identidade.



Propusemos até agora dois mecanismos possíveis de aceitação 
das regras. Um é o mecanismo aceitador de autoridade de 
Waddington, o outro é a defesa de tipo freudiano por meio da 
identificação com o agressor. Seria interessante tentar estabelecer, 
através de investigações teóricas e empíricas mais aprofundadas, se 
estes dois mecanismos são realmente distintos e separados.

NORMAS OBRIGATÓRIAS

Defendi noutro lugar (1989) a existência de dois tipos suple­
mentares de normas e talvez de mecanismos. Comecemos pelas 
normas obrigatórias, aquelas que estão estreitamente ligadas à 
saúde biológica e cuja violação produz automaticamente repug­
nância e mesmo náuseas e vômitos. Não sabemos com clareza se 
existem normas obrigatórias fora do domínio dos interditos ali­
mentares. Citemos, por exemplo, o caso de uma mulher que ob­
servava escrupulosamente o ritual judaico e que, ao saber ter co­
mido alimentos cozidos preparados com gordura de porco, foi 
imediatamente tomada por vômitos violentos. Uma repugnância 
semelhante foi apresentada como tendo sido a causa que terá pre­
cipitado a rebelião de Sepoy (1857-1859): fez-se crer aos soldados 
das índias britânicas de então (que fazem hoje parte do Paquistão) 
que as balas que eram obrigados a pôr na boca estavam revestidas 
com gordura de porco. O mecanismo desenvolvido pela evolução, 
e que verosimilmente sustenta as normas obrigatórias, parece estar 
em estreita relação com a psicologia da aversão por certos alimen­
tos (cf. Rozin, 1982). Existirão normas obrigatórias não ligadas à 
alimentação? Para se poder discutir esta questão temos de conside­
rar as normas facultativas.

NORMAS FACULTATIVAS

As normas facultativas são aquelas com as quais o indivíduo se 
pode ou não conformar, sendo verosímil que isso aconteça em fun­
ção dos custos e benefícios da adesão ou da violação. São, uma vez 
adquiridas, inteiramente diferentes das normas obrigatórias que se-



guimos sem nos esquivarmos e sem reflectir. Em geral, os seres hu­
manos esforçam-se por se considerarem a si mesmos como pessoas 
para as quais as normas facultativas relacionadas com a ética e com 
a moralidade são realmente normas obrigatórias. Podemos assim 
afirmar que a simples ideia de que possainos nós mesmos entregar­
mos ao incesto, ao assédio sexual, ao roubo ou a práticas desones­
tas nos negócios é ultrajante e causa indignação, sendo mesmo ab­
solutamente impensável! Se alguns destes protestos forem, por 
vezes, realmente justificáveis, então as normas obrigatórias esten­
dem-se para além do domínio dos alimentos. Contudo, pode acon­
tecer que o postulado de que uma norma facultativa é na realidade 
obrigatória não implique nada mais senão a gestão da imagem.

A gestão da imagem está ligada aos esforços que fazemos para 
influenciar a percepção que os outros têm de nós. (Defendi noutro 
sítio [1989] que a maior parte dos conteúdos de consciência estão 
ligados à gestão da imagem e que seria útil considerar a própria 
consciência como o órgão da gestão da imagem.) As normas facul­
tativas permitem a hipocrisia e a adesão selectiva por razões estra­
tégicas, ligadas à preocupação humana de gerir ou, pelo menos, in­
fluenciar as impressões que causamos nos outros. Reagrupar 
conjuntamente todas as normas não obrigatórias, considerando-as 
como «facultativas», poderá revelar-se menos útil do que conside­
rar os graus do caracter facultativo como uma dimensão que permite 
a caracterização de todas as normas. Se as normas obrigatórias 
(pelo menos as que têm a ver com a alimentação) aparecem verda­
deiramente como um tipo especial de normas, com um mecanismo 
verosimilmente distinto, as normas facultativas podem, em contra­
partida, ser de diferentes tipos, e é pelo menos possível que sejam 
sustentadas por mecanismos diferentes.

III - ÉTICA, N O RM AS E SOCIEDADE

Falta ainda muito para dizer a respeito dos tipos de normas e 
dos mecanismos que lhes estão associados, mas deixo para outros 
participantes neste colóquio uma discussão mais aprofundada 
sobre este tema. A noção de gestão da imagem, acima mencionada, 
permite-nos passar -  respeitando uma boa integração vertical -  de



um nível de análise psicológico para um nível mais sociológico. 
Uma boa parte da antropologia social concentrou em particular 
os seus interesses na relação entre as normas e a estrutura social e a 
cooperação, mas, para não nos limitarmos, retenhamos simples­
mente dois temas: (A) a honra e (B) as origens dos sistemas de 
ética.

IDENTIDADE SOCIAL, NORMAS FACULTATIVAS 
E HONRA

Muitas das normas facultativas dizem respeito à conservação da 
honra, da identidade social e da adesão ao grupo. Quanto mais 
complexa é a sociedade tanto mais numerosos são os estatutos so­
ciais que se podem ocupar. A adesão, real ou fictícia, a conjuntos 
de normas particulares é um meio importante para comunicar aos 
outros os estatutos e as identidades sociais que reclamamos como 
nossos. Tanto os indivíduos como os grupos utilizam a adesão -  
manifestada através da palavra e do comportamento -  à ética e a 
outras normas para comunicar a identidade social.

O uso que fazemos dás normas facultativas para estabelecer os 
nossos estatutos e a nossa identidade revela claramente a sua im­
portância quando é contestada a legitimidade da nossa pertença a 
uma categoria particular. Se nos disserem de modo insultuoso que 
quem compra ingredientes cuja frescura não é absoluta nunca po­
derá ser tido como um «verdadeiro» cozinheiro; ou que quem não 
conhece o vencedor do campeonato de 61 nunca será um «verda­
deiro» amador de baseball, ou ainda que quem não é capaz de 
beber oito canecas de cerveja não é «verdadeiram ente» um 
homem: imediatamente ficamos encolerizados, porque a nossa 
honra foi posta em causa. A honra está, antes de mais, ligada ao 
facto de se ser ou não digno de pertencer a uma categoria particu­
lar de estatuto ou de identidade social. Temos a nossa honra de ho­
mens, de amadores de baseball, de cozinheiros, mas sempre en­
quanto membros de uma categoria bastante prestigiada (Barkow, 
1975, 1989). E qualquer insinuação de que não seguimos as nor­
mas fundamentais associadas ao estatuto ou à identidade em ques­
tão constitui um atentado à honra. Tais insinuações, se não forem



combatidas, podem ser gravemente prejudiciais para a nossa capa­
cidade de nos entregarmos à gestão da imagem. A ética -  as regras 
referentes à nossa maneira de tratar os outros -  é sempre consti­
tuída por normas fundamentais: acusarem-nos de as violarmos 
constitui sempre um atentado à nossa honra.

Quanto mais elevados forem o nível e o poder relativos do esta­
tuto ou da identidade social tanto mais facilmente somos levados, 
pelo menos no Ocidente, a honrar algumas das normas que lhe 
estão associadas, dando-lhes o nome de «ética», e a depreciar 
como indigna e «sem honra» qualquer violação dessas éticas. Em 
grande medida, é através do apelo à sua honra (ou ameaçando 
fazê-lo) que incitamos os membros de grupos poderosos a segui­
rem princípios éticos, o que nos assegura uma certa influência 
sobre o seu comportamento. Os médicos e os juristas têm códigos 
deontológicos e uma honra profissionais. Os antropólogos tam­
bém as têm, pelo menos nas suas relações com os povos que estu­
dam. Os carpinteiros e os alfaiates não têm (pelo menos que seja 
do meu conhecimento) um conjunto codificado de regras éticas 
que sejam distintas daquelas que se aplicam a todas as profissões, 
embora possamos facilmente conceber como é que um represen­
tante de uma dessas actividades, dotado de uma consciência social, 
podería produzir tais regras, como, por exemplo, a de que um al­
faiate deve ter como ponto de honra o uso constante de tecidos 
de boa qualidade. Podemos prever que um estudo intercultural 
mostraria que as profissões que têm um estatuto elevado também 
têm códigos éticos explícitos em outras sociedades, mas não dispo­
mos de nenhum dado sobre o assunto.

SISTEMAS DE ÉTICA

Voltemos à questão das origens: numa dada sociedade, como se 
passará de mecanismos desenvolvidos pela evolução a um nível individual 
para a elaboração de sistemas éticos largamente partilhados? E evidente 
que é indispensável não confundir os níveis de organização. As te­
orias sociológicas dos sistemas éticos devem ser compatíveis com 
as teorias situadas ao nível psicológico, mas não se reduzem a 
estas; as teorias psicológicas da ética devem, por seu turno, ser



compatíveis com a nossa interpretação da evolução humana sem, 
no entanto, se reduzirem às teorias da pressão de selecção: todo o 
sistema ético é o produto da interacção entre seres humanos parti­
culares, em lugares determinados e durante um período de tempo 
específico. Não é produzido directamente pelos genes nem pela 
psicologia individual, mas é antes o resultado de uma história.

Para se passar do nível individual de comportamento para o 
nível social é crucial o conceito de transacção ou de negociação. As 
relações sociais implicam negociações, excepto nos casos em que 
há um grande desequilíbrio de poderes. Os sociólogos descobri­
ram, por exemplo, que o diagnóstico dos médicos era, muitas 
vezes, o resultado de uma negociação e de um compromisso entre 
o médico e o paciente, e não um procedimento «científico» objcc- 
tivo (cf. muitos dos textos propostos por Turner, 1974). Nas ori­
gens dos sistemas éticos devem ter estado presentes, pelo menos 
em parte, negociações semelhantes entre indivíduos inclinados a 
adoptar, no seu próprio interesse, certas regras e disposições. Estas 
negociações devem ter sido influenciadas pelas relações de poder 
entre os participantes e, finalmente, terão conduzido a um com­
promisso a respeito de um conjunto de princípios. Mesmo hoje em 
dia, um grupo de pessoas dispostas a empreender uma tarefa em 
comum estabelecerá automaticamente um consenso informal 
sobre a divisão do trabalho e das responsabilidades. Se o grupo se 
vier a reunir de novo veremos seguidamente emergir um sistema 
normativo em miniatura, que é também, pelo menos em parte, 
um sistema ético. Mas como é que os nossos antepassados terão 
passado de sistemas normativos em miniatura, respeitantes a pro­
blemas como a organização e a coordenação de um grupo que tra­
balhava ou caçava em comum, para sistemas éticos codificados 
como o Código de Hammurabi?

Do ponto de vista da demografia e do desenvolvimento, pode­
mos considerar uma possibilidade, completamente teórica é certo, 
que terá implicado mudanças da personalidade. Em todo o caso, 
temos razões para crer que se produz com a idade uma mudança 
no decurso do desenvolvimento, de tal maneira que os indivíduos 
se tornam menos agressivos e menos ambiciosos, mostrando-se 
mais introspectivos e mais preocupados com o bem-estar dos que 
os rodeiam (Guttman, 1969, 1987; Levinson, 1978). Numa pers-



pectiva evolucionista, uma tal mudança faz todo o sentido. À me­
dida que um indivíduo vai envelhecendo tem menos possibilidades 
de sair vitorioso de uma qualquer competição directa com outros 
mais jovens; e tem também menos probabilidades de conseguir 
criar os recém-nascidos. Por conseguinte, a melhor estratégia para 
aumentar a sua adequação adaptativa global é, sem dúvida, a de in­
vestir sobretudo no benefício dos descendentes já existentes e dos 
seus restantes parentes. Assim, no Plistoceno e no seio de um 
grupo apresentando uma certa consanguinidade, um indivíduo en­
velhecido poderia assistir a uma disputa interna em que estivessem 
envolvidos os seus parentes próximos tanto de um lado como do 
outro, de maneira que seria mais vantajoso para os seus próprios 
interesses adaptativos colocar-se na posição de mediador do que 
tomar partido por uma ou outra das facções em disputa. Se este ra­
ciocínio é correcto, então a selecção adaptativa terá favorecido 
uma mudança no decurso do desenvolvimento, tendo como resul­
tado que quanto mais um indivíduo avançava na idade tanto mais 
se tornava um pacificador prestável. Os dados psicológicos de que 
dispomos não foram estabelecidos num quadro evolucionista, mas 
são pelo menos compatíveis com o facto de as pessoas mais idosas 
terem, mais do que os jovens, o cuidado de promulgar normas que 
visam resolver os conflitos ou, pelo menos, geri-los.

Suponhamos que uma eventual psicologia evolucionista do de­
senvolvimento vem a confirmar esta hipótese. Neste caso, parece 
provável que as primeiras sociedades humanas que, por acaso, ti­
vessem uma proporção relativamente forte de membros mais ve­
lhos, ou que tivessem uma estrutura social gerontocrática, teriam 
mais hipóteses do que as outras de desenvolver normas que favore­
cessem a cooperação no interior do grupo. Tais grupos, em virtude 
da sua cooperação interna acrescida, poderíam muito bem ter van­
tagem na sua competição com outros grupos. Afinal, D. T. 
Campbell (1975, 1982), tal como Boyd e Richerson (1985), argu­
mentaram a favor de uma «selecção cultural de grupo», susten­
tando que os grupos que manifestam uma maior capacidade de co­
operação têm realmente mais probabilidades de sair vencedores da 
competição entre grupos -  Campbell vai ao ponto de propor este 
argumento para explicar a razão por que, em sua opinião, as gran­
des religiões do mundo têm tendência para apresentar códigos éti-



cos semelhantes! É certamente indubitável que, mesmo na era his­
tórica, a cultura e a organização social podem criar enormes dife­
renças nos conflitos intergrupais. Basta pensar na superioridade de 
treino e de organização militares dos romanos, ou nas vantagens 
que o seu povo retirou da organização trazida por Shaka Zulu. 
Porque não havería, para um povo, uma vantagem semelhante em 
possuir normas -  uma ética -  que controlassem a agressão interna 
do grupo?

Conjecturas como a que descreví são sempre algo insatisfató­
rias, porque são o produto de longas cadeias de inferências. No 
entanto, o cenário aqui desenvolvido encontra um apoio indirecto 
nos trabalhos de Cavalli-Sforza (1989) e dos seus colaboradores. 
Estes investigadores assinalaram o facto de existir um elo bastante 
forte entre as semelhanças linguísticas e genéticas das populações. 
Não será tentador pensarmos que a nossa linguagem e, simultane­
amente, uma parte substancial dos nossos genes se devem a estes 
pequenos grupos hipotéticos que estiveram entre os primeiros a 
desenvolver normas -  uma ética -  da cooperação interna do grupo, 
e que, devido à vantagem que daí retiravam na competição, se tor­
naram finalmente os nossos antepassados genéticos e linguísticos?

I V -  CONCLUSÕES

O termo «ética» será apenas uma categoria ordinária de nor­
mas relativas a uma cultura, ou terá uma significação mais univer­
sal? Quantos tipos de éticas e de normas existirão e quais os meca­
nismos que a evolução terá desenvolvido para serem o seu suporte? 
Estarão as normas e as éticas submetidas a um processo de desen­
volvimento cognitivo? Com que finalidade as empregarão os indiví­
duos ao nível individual? (Isto certamente abrangerá mais do que a 
simples gestão de imagem.) Como passaremos desse nível indivi­
dual para sistemas de normas e de ética extensivos a toda uma soci­
edade? Quais serão as origens dos nossos sistemas éticos, e que re­
lação terão elas com as descobertas de Cavalli-Sforza?

Talvez outros dos participantes neste colóquio venham a debru­
çar-se sobre algumas destas questões. Se assim for, espero que 
possam contribuir com respostas mais sólidas do que as minhas.
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A ÉTICA COMO NECESSIDADE

RENÉSÈVE

O exame daquilo a que chamaremos a capacidade ética dos ho­
mens não supõe que em ética tudo é relativo (tese do cepticismo 
.1 riológico) mas que, pelo contrário, a diversidade das éticas é rela­
tiva: por detrás destas manifestam-se, portanto, bases comuns, que 
assim se podem qualificar como naturais.

A determinação destes elementos comuns deve ser operada sem 
excluir nem privilegiar determinadas éticas no seio de outras -  
donde um problema de definição.

Nesta perspectiva, propomos duas hipóteses principais que em 
seguida se encontrarão: a primeira é a de que a atitude ética supõe 
um esquema global que permite ao indivíduo a representação em 
grandes traços da sua própria existência1; a segunda é a de que o 
comportamento ético está ligado a uma motivação específica, a da 
«superação de si mesmo». Numa segunda parte, examinaremos 
um certo número de questões correntes sobre a relação entre ética 
e neurobiologia.

1 Para designar uma noção aproximada, J. Rawls utilizou a expressão «plano de 
vida» (plan oflife), a qual não utilizaremos devido ao seu aspecto voluntarista ou 
individualista e, portanto, demasiado contemporâneo.



A primeira hipótese reenvia simplesmente para a ideia de que o 
homem é um ser racional. Com efeito, a abordagem neurobioló- 
gica do homem não se identifica, a nosso ver, com um reducio- 
nismo para o qual todos os comportamentos humanos só são com­
preensíveis quando, e apenas quando, os podemos interpretar em 
termos de comportamento animal: por exemplo, o amor será uma 
atracção baseada em stimuli olfactivos ou visuais. Este tipo de aná­
lise é, no entanto, menos falso do que incompleto: a emoção amo­
rosa (cf. o amor à primeira vista) pode ser iniciada por este tipo de 
stimuli, o que não exclui uma elaboração consecutiva que implica 
capacidades superiores (é a bem conhecida distinção de Riboi 
entre a emoção, «estado primário e bruto», e a paixão, que implica 
um «trabalho do pensamento, da reflexão aplicado aos nossos ins­
tintos ou às nossas tendências»). Inversamente, também não é ver­
dade que as relações amorosas ou sexuais nos animais só resultem 
de uma relação quase mecânica e unilinear, como o mostra em al­
gumas tribos de macacos a influência da posição ocupada nas rela­
ções de dominância sobre o comportamento sexual.

Consideramos, pois, que é necessário compreender a ética a 
partir da necessidade do homem de uma representação global da 
sua existência, representação essa que não é forçosamente teórica c 
conceptual, mas que, no entanto, agrupa, hierarquiza e torna coe­
rentes um máximo possível de elementos de vida passados, presen­
tes ou futuros, e que ao fazê-lo lhes dá um sentido, segundo a ex­
pressão consagrada. Por outras palavras, o córtex cerebral não e 
somente um instrumento que contribui para facilitar a satisfação 
das outras funções biológicas, mas segrega também as suas pró­
prias necessidades. Isto não significa que o indivíduo seja um ser 
racional no sentido em que, guiado por uma razão teórica univer­
sal ou relativa a uma cultura, qualquer outro homem, em geral ou 
no mesmo grupo de pertença, podería admitir o seu comporta­
mento. Mas a hipótese implica pelo menos que cada homem de­
seje uma visão coerente de si, quer essa visão provenha de uma in­
venção sua quer lhe seja fornecida pelos padrões do grupo, quer 
proceda dos dois em simultâneo.

Este ponto de vista pode conduzir à revisão de duas representa­
ções correntes e presentes tanto na linguagem vulgar como numa 
história simplificada da filosofia. Em primeiro lugar, a oposição
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entre o que é moral e o que é passional (oposição que caracteriza 
inuitas vezes as morais do dever) parece exagerada. A força da pai- 
vão advém do facto de ela ser susceptível de estar na origem de um 
ponto de vista unificado sobre a vida1, o qual, ao contrário daque­
les que a ciência, a filosofia ou a religião podem oferecer, é com 
frequência pouco estável e reveladoramente capaz de bruscas in­
versões (como acontece quando se repudia o que se adorou e em 
que a destruição, mesmo sendo mental, é tão sistemática como a 
adulação que a precedia1 2). Em resumo, a paixão à qual se «cede» e 
que se torna o elemento director do comportamento triunfa não 
porque seja o cume da razão (a besta destruiu o anjo) mas porque a 
satisfaz.

A segunda ideia a rever, própria de algumas filosofias utilitaris- 
tas, afirma que a moral, nesta óptica feita de regras e, mais particu­
larmente, de interditos, se opõe ao prazer, cuja maximização, no 
entanto e de acordo com esta corrente de pensamento, é racional 
procurar, devendo inversamente o sofrimento ser evitado, excepto 
como meio para um prazer futuro. Esta perspectiva não nos parece 
conceder importância suficiente à necessidade de coerência por 
nós visada. Os prazeres não são elementos brutos, objectivos e dis- 
juntos que procuraríamos naturalmente acumular. São perseguidos 
ou negligenciados na medida em que são compatíveis com uma re­
presentação global do eu. Assim, podemos preferir o sentimento 
forte de uma existência eivada de dificuldades ou de acasos, a tris­
teza do «tudo é vão» ou do «tudo nos foge», à obtenção de praze­
res que seriam acessíveis mas que, na realidade, não se integrariam 
no esquema director do indivíduo.

A nossa segunda hipótese geral diz respeito ao eixo ou ao cume 
desta estrutura complexa que forma a representação de si. Para 
examinar este ponto, não será inútil interrogarmo-nos sobre o que 
podem ter de comum os diferentes ideais perseguidos pelos ho­
mens. De acordo com a nossa hipótese, todos eles oferecem ao in-

1 N um  plano intelectual, a paixão amorosa é susceptível de racionalização e de 
idealização. O amor pode assim constituir o cume de uma visão do mundo.

2 A vida intelectual também não é desprovida deste tipo de inversão, por exemplo 
no domínio político.



divíduo a satisfação de sair de si, de escapar a um sentimento dc li- 
nitude, de adoptar um ponto de vista atemporal exterior à sucessão 
dos instantes ou permitindo abarcá-los (tanto em relação ao p is- 
sado como ao futuro). Em suma, eles estão habitados por um sen­
tim ento de despersonalização que perm ite simultaneamente 
apreender e ultrapassar a vida pessoal na sua multiplicidade de 
actividades e de interesses.

Este ponto é evidente para:

-  a filosofia: a divinização do homem no platonismo, a beati- 
tude espinosista, o saber absoluto do absoluto em Hegeí, etc.;

-  a religião (visão em Deus, nirvana), ligada ou não ao tema da 
imortalidade pessoal.

Mas também parece verificar-se com bastante facilidade para:

-  a ciência: mesmo que não pense atingir verdades absolutas e 
definitivas, o homem de ciência concebe-se, em face dos ou­
tros, como tomando o seu lugar na cadeia de uma evolução 
indefinida e, com respeito ao seu objecto, numa relação preci­
samente objectiva, verdadeira e atemporal mesmo que seja 
perfectível;

-  a arte: basta lembrar que a arte se liga ao ideal do Belo e que. 
mesmo nas suas formas antimetafísicas, a noção de obra é su­
posto ultrapassar o sujeito que a produz.

Os quatro exemplos precedentes relevam, lato sensu, da produção 
cultural. Motivações análogas parecem-nos estar igualmente presen­
tes na chamada vida prática, a começar pela política e pelo amor.

Na vida política ou, mais geralmente, social {cf. a dedicação à 
empresa ou a uma causa associativa), o indivíduo pode procurar o 
bem do grupo ou a sua glória pessoal, e com mais frequência, pelo 
menos assim o pensa, as duas em simultâneo. Aqui, mais uma vez. 
o sujeito considera-se para além da sua própria situação temporal, 
do ponto de vista da História, concebida esta como progresso, 
como conservação (fidelidade à Tradição, aos Antepassados), ou 
como caos (ruído e fúria) donde emergem alguns heróis.

O amor - referimo-nos ao amor romântico -  é aquilo que é pen­
sado como conferindo sentido à vida no seu conjunto. Podemos



certamente supor que, excepto se se reduzir a uma simples satisfa­
ção física em que o outro não é] senão o meio intermutável, o amor 
compreende sempre uma parte de romantismo e/ou que se encon­
tra integrado noutras formas de ideais, realização de padrões sociais 
ou ponto de partida de uma realização individual completa prosse­
guida noutro campo, por exemplo, na arte, na religião ou mesmo 
no conhecimento, à maneira da filosofia platônica. Seja como for, o 
amor romântico, de certa forma o amor em estado puro, é uma das 
maneiras de realizarmos aquilo que supomos ser uma necessidade 
natural do homem (a necessidade ética), o acesso ao intemporal e a 
despersonalização por meio da qual, e deturpando uma célebre fór­
mula, o eu se torna nós e o nós se torna eu.

A nomenclatura precedente parece escapar o que deveria ser o 
centro do nosso tema: a ética propriamente dita. Mas trata-se ape­
nas de um problema de definição. Se tomarmos a ética no seu sen­
tido clássico mas que se mantém para além da Antiguidade (cf. a 
Ética de Espinosa), isto é, o conhecimento e o alcance da melhor 
vida, então tudo o que referimos releva da ética. Se, numa acepção 
mais estrita e mais moderna (kantiana), identificarmos ética e 
moral, teremos então em vista uma última forma de ideal, aquela 
segundo a qual a finalidade da vida é o cumprimento do dever, da 
regra moral por si mesma, e reencontraremos então uma parte dos 
comportamentos já referidos, embora justificados noutro ponto de 
vista, e, de qualquer forma, sempre as mesmas duas características, 
despersonalização (em termos kantianos, o sujeito age indepen­
dentemente de motivações sensíveis) e intemporalidade (que quali­
fica como «carácter inteligível» tanto a própria lei como o agente 
que lhe obedece).

O que dissémos, e que, apesar do seu carácter abstracto, reenvia 
para diversos campos de observação, pode ser assim resumido: o 
homem tem uma necessidade ética que é a de considerar a sua 
existência de um ponto de vista global, fora, portanto, da duração 
temporal e suprapessoal. A ordem pela qual fazemos figurar estes 
elementos é um  pouco o indício de um elo de causalidade. Não 
pretendemos dizer que o homem tenha, literalmente, uma necessi­
dade de intemporalidade, mas sim que esta decorre das suas 
exigências racionais. A melhor maneira de responder à nossa ne­
cessidade de coerência na consideração da nossa existência é apre-



endê-la de um ponto de vista global e atemporal (excepto se se cri­
ticar radicalmente esta necessidade, o que implica o risco de se cair 
na contradição e na desordem mental, como é ilustrado pelos es­
forços e pelo destino nietzschianos). Deste condicionamento ló­
gico decorre a despersonalização, que não é necessariamente nega­
ção do eu mas despojamento do que, sendo considerado como 
ligado à duração e às circunstâncias que a preenchem, aparece 
como contingente. Falar aqui, em termos platônicos, de vontade 
de divinização poderá certamente desagradar aos cientistas, mas 
pode também exprimir a mesma ideia positivamente.

Todavia, tudo isto não significa que o comportamento humano 
efectivo obedeça a essa necessidade, a qual não podemos afirmar 
que seja dominante, nem que a sua satisfação seja homogênea, po­
dendo o indivíduo no decurso da sua vida mudar de ideais (por 
exemplo, passar do amor à religião ou vice-versa), e isto certa­
mente com mais facilidade nas nossas sociedades contemporâneas 
do que naquelas em que os papéis sociais e os estatutos estão mais 
rigidamente fixados e, portanto, cuja pregnância é acrescida. Mas 
esta constatação não faz senão confirmar a distância quase estrutu­
ral entre o ser e o dever-ser, compreendendo neste o que é reco­
nhecido pelo próprio agente.

***

Vamos agora, sobre estas bases gerais, tentar determinar algu­
mas orientações para responder às questões correntes sobre o tema 
«ética e neurobiologia».

Q UAIS SÃO A S  BASES FISIOLÓGICAS 
DESTA FUNÇÃO É TIC A?

Na medida em que, segundo a nossa hipótese de partida, inter­
pretamos a ética como uma função de integração mental, daí se 
segue que o papel do lóbulo frontal é essencial, estando este bas­
tante mais desenvolvido no homem do que nas outras espécies. 
Inversamente, as patologias ligadas às lesões do lóbulo frontal pro-



vocam uma incapacidade para estabelecer um plano de vida estru­
turado e irregularidades de comportamento que não se coadunam 
com uma «vida ética»1. A efectividade de um com portam ento 
ético, isto é, a correspondência entre as acções e os princípios de 
vida que estruturam a representação de si, é pois proporcional à 
capacidade de integração do indivíduo e à pregnância do seu es­
quema director1 2. Como é evidente, isto não significa que a função 
ética se localize somente no lóbulo frontal. Com efeito, a atitude 
ética mobiliza as conexões entre o córtex e o sistema hipotálamo- 
-límbico. E por isso que podemos considerar a existência de uma 
emoção ética (prazer da descoberta científica, satisfação pelo dever 
cumprido, serenidade do sábio, evasão do mundo no amor), cuja 
variante estética é talvez a mais bem conhecida. Um  estudo re­
cente mostra como nesta última se estabelece uma unidade da vida 
mental segundo um sistema «aítamente integrado de correspon­
dência e de ressonância»3. Esta afirmação deve ser estendida a ou­
tras formas de emoções éticas.

QUAIS SAO A S  CA USAS DESTA  
DISPOSIÇÃO?

Elas são as mesmas que aquelas que explicam o aparecimento e 
o desenvolvimento da razão em termos de vantagens selectivas. A 
questão específica que aqui se podería levantar diría respeito à uti­
lidade ou ao prejuízo próprios do uso ético da razão, mas tratar-se- 
-ia de uma questão abstracta, visto que esse uso dificilmente parece 
dissociável da própria razão. Apesar das excepções (<<fiat justitia pe- 
reat mundus»), o uso ético da razão parece apresentar a vantagem 
de encorajar as funções planificadoras e previsionais, de reforçar a

1 Cf. J.-P . Changeux, V H om m e neuronal, Paris, 1983, p. 199; Matière à pensée, 
Paris, 1989, p. 245 (com A. Connes).

2 Lem brem o-nos que, para Aristóteles, essa correspondência só raramente é 
completa: o homem bom não é forçosamente perfeito (cf. o adultério, a fraude 
fiscal ou científica, ocasionais, etc).

3 R. Vigouroux, La Fabrique ãu beau, Paris, 1992, p. 195 e seg.



coerência do comportamento e de facilitar as atitudes altruístas , 
Num plano mais individual, mas cujas consequências para o grupo 
são também globalmente positivas, esta disposição parece ser um 
remédio eficaz, e até mais seguro, contra o medo da morte.

COMO SE COLOCA A  QUESTÃO  
DO FU ND AM ENTO  DA ÉTIC A?
UMA BASE NEUROLÓGICA DA ÉTICA  
IM PLICARA 0  CEPTICISMO)

Podemos procurar a resposta interrogando-nos se nos será pos­
sível considerar o facto da razão, do qual, em nossa opinião, de­
corre necessariamente a ética, como um facto entre outros cuja 
contingência relativizaria o valor das suas necessidades e das suas 
produções. Por outras palavras, seria a ética relativizada se consi­
derarmos que depende da nossa constituição e do que na nossa 
constituição mais nos caracteriza em relação aos outros seres vivos 
e ao mundo em geral? Uma resposta positiva a esta questão supo­
ria que se pode efectivamente considerar o homem como não ra­
cional (como um animal), o que parece ser contraditório. Assim, 
temos de afirmar que a ética não é contingente, logo, que ela é ne­
cessária e fundada, portanto, na própria natureza do homem1 (em­
bora a própria existência da humanidade possa ser vista como con­
tingente).

Esta última contingência podería, efectivamente, produzir o 
cepticismo se a necessidade ética fosse ilusória e a sua satisfação 
impossível. Logo, seria preciso provar que os nossos ideais são en­
ganadores, que nada é verdadeiro, nada é belo, que a dedicação 
produz a infelicidade, que o amor nunca é durável, ou até mesmo 
que Deus certamente não existe, o que, mutatis mutandis, parece, 
pelo contrário, não ser verificável.

1 Poderiamos considerar que o fundamento da ética é, assim, circular. Mas não 
podemos supor que toda a circularidade ou auto-referência seja viciosa.



A  CONCEPÇÃO DA ÉTICA  
A Q U I APRESENTADA  
IM PLICARÁ 0  RELATIVISM O?

A multiplicidade dos ideais éticos aqui considerados, e, sobre­
tudo, as suas numerosas subvariantes, leva-nos a pensar isso. E certo 
que poderiamos procurar mostrar que essa multiplicidade pode ser 
submetida a uma hierarquia que ordenaria o conjunto: era a ambi­
ção dos filósofos e suspeitamos que alguns homens de ciência a te­
nham retomado por sua vez, em ambos os casos para benefício das 
respectivas disciplinas. Mas, sem avançar por esta via e propor assim 
uma ética substancial (o que não é forçosamente um logro), pode­
mos observar que as diferentes formas éticas que considerámos ma­
nifestam, para além da sua diversidade, uma identidade de estrutura 
e de finalidade que, em certas condições, pode fornecer a base do 
seu reconhecimento mútuo (talvez uma universalidade de respeito 
ou de tolerância) ou até mesmo da sua comunicação, visto que, de­
vido a esta identidade, elas podem ser compatíveis ou até reforçar- 
se, senão todas em conjunto, pelo menos duas a duas (a arte e o 
amor, a ciência e a política, a filosofia e a religião, etc.1). Por outras 
palavras, longe de provocar um relativismo completo, a abordagem 
neurobiológica da ética pode contribuir para reforçar esta última, 
mesmo na diversidade das suas manifestações.

0  PROBLEMA DO DETERM INISM O

Trata-se de um problema central que não podemos evitar, em­
bora diga respeito a todas as posições naturalistas em ética, neuro- 
biológicas ou outras, A sua expressão, na nossa perspectiva (neuro- 
racionalista, se assim lhe podemos chamar), reenvia para o facto de 
as capacidades ou as incapacidades éticas dos indivíduos parecerem 
confundir-se com as das suas redes neuronais, em particular as que 
estão presentes no lóbulo frontal, quando não são senão aquilo a

1 Estes emparelhamentos são, de facto, indicativos.



que classicamente chamamos razão. Esta perspectiva conduz, efec- 
tivamente, ao abandono da noção de liberdade ou de responsabili­
dade metafísicas, como já tinham feito, por exemplo, os racionalis- 
mos espinosista ou leibniziano. Mas isto não conduz, como por 
vezes se diz, ao abandono da linguagem moral, em particular a do 
louvor e da censura, do conselho ou do encorajamento, da ameaça 
e da sanção, etc. Com efeito, se pensarmos que tudo é natural­
mente causado, devemos igualmente pensar que tudo é causador e 
que a linguagem da persuasão ou da ameaça é susceptível de modi­
ficar as disposições mentais daquele a quem se dirige, sob certas 
condições de eficácia potencial. Considerar a influência moral 
como uma forma complexa de influência psíquica não está, assim, 
em total oposição à experiência da própria prática moral, pois um 
partidário racional da liberdade metafísica hesitaria em manter um 
discurso moral abstracto e complexo com um indivíduo inculto ou 
assoberbado com exigências de sobrevivência imediata, tal como 
não contaria gracejos a um depressivo.

Resta que, vistas do exterior numa perspectiva naturalista, as in- 
teracções éticas, intelectuais, estéticas, etc., podem oferecer o es­
pectáculo de uma luta entre sistemas de representações que procu­
ram impor-se no exterior de si mesmas. Todavia, esta relação de 
força não é aleatória. Podemos, por exemplo, considerar a produ­
ção científica veiculada através de um livro ou de um artigo como 
uma tentativa para suscitar no espírito dos outros um sistema de 
representações ou de formulações linguísticas análogo ao do autor. 
No entanto, neste domínio nem tudo é possível, nem tudo pode 
conferir ao receptor a satisfação das suas necessidades de coerência 
intelectual ou de eficácia prática. Acontece o mesmo com a ética: 
nem todos os sistemas de representação de si mesmo se equivalem, 
incluindo os do free rider ou do associai. À razão tem as suas pró­
prias necessidades, as quais não podem ser satisfeitas de qualquer 
maneira, segundo um simples jogo de forças.

O que de facto importa na ideia de liberdade é que o indivíduo 
possa transformar-se para passar a um estado melhor, mesmo que 
apenas para si mesmo: a abordagem neurobiológica não nos pro­
mete milagres, mas também não nos impede de acreditar nisso.
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Se quisermos considerar a teoria da evolução em todas as suas 
implicações, teremos de admitir que qualquer forma de manifesta­
ção psíquica, quer se trate da afectividade, quer do pensamento ra­
cional, é como que o resultado de uma história natural: com efeito, 
não podemos concebê-la independentemente do órgão que é o seu 
suporte. O homem é um organismo psicossomático em que o 
corpo biológico e o pensamento estão indissociavelmente unidos. 
Sendo toda a actividade psíquica inseparável do funcionamento do 
cérebro, torna-se necessário que uma abordagem neurobiológica 
possa fornecer indicações sobre o papel desse órgão no caso do 
comportamento que releva da ética e dos juízos morais. No texto 
de Antônio Damásio, essa abordagem baseia-se essencialmente na 
análise da disfunção provocada pela patologia devida a lesões cere­
brais, evidenciando assim o papel do cérebro nos comportamentos 
sociais com implicações éticas.

Por outro lado, se o comportamento ético tem uma base orgâ­
nica devemos poder estudá-lo como uma função natural que, no­
meadamente, terá uma dimensão psicológica. David Premack in­
terroga-se, no seu texto, sobre a origem dos conceitos morais na 
criança, perguntando-se se eles terão uma especificidade em rela­
ção a outros conceitos ou competências que a criança possui e pro-



curando, igualmente, tomar em conta a questão das aquisições cul­
turais e das competências inatas.

O texto de Nancy Thornhill apresenta um exemplo de análise 
evolucionista de um fenômeno psicológico. A dor psicológica é de­
finida como um fenômeno adaptativo que permite aos indivíduos 
evitar situações desvantajosas de um ponto de vista evolutivo, isto 
é, situações que tenham consequências negativas sobre a adequa­
ção adaptativa dos indivíduos. A autora deriva desta hipótese um 
certo número de implicações -  para as quais procura uma confir­
mação empírica -  sobre o que deveria suscitar mais ou menos so­
frimento psicológico, neste caso o traumatismo psicológico subse­
quente à violação, evidenciando assim a relação existente entre um 
facto psicológico pontual e individual e a sua significação evolu­
tiva. A sua exposição tende a mostrar que é preciso compreender o 
sofrimento psicológico a partir de um critério determinante ligado 
à história evolutiva da nossa espécie, a qual inscreve em nós meios 
para nos protegermos contra o que é prejudicial para a transmissão 
do patrimônio hereditário. Estes meios não são somente morfoló- 
gicos mas também psicológicos.



COMPREENDER OS FUNDAMENTOS 
NATURAIS DAS CONVENÇÕES 
SOCIAIS E DA ÉTICA,
DADOS NEURONAIS

ANTÔNIO R. DAMÁSIO*

Nada há de surpreendente em dizer que há sistemas de neurô­
nios que intervém na visão, na memória ou na linguagem. De facto, 
durante os dois últimos decênios, os progressos das neurociências 
revelaram a forma como os subcomponentes dessas funções são 
produzidos por diferentes sistemas de neurônios. Temos, por exem­
plo, diferentes regiões do sistema nervoso, interconectadas de ma­
neira apropriada através das projecções a montante e a jusante, que 
intervém no tratamento das cores, mas não necessariamente no dos 
movimentos ou das formas; diferentes sistemas são, no cérebro hu­
mano, o suporte da memória de entidades únicas ou da memória de 
entidades não únicas (Damásio e Tf anel, 1992). As distinções sur­
gem mesmo onde são menos esperadas. Por exemplo, existem siste­
mas separados para o reconhecimento dos rostos, dos pequenos ob- 
jectos manipuláveis, da música e dos números (Damásio et al., 1992). 
No próprio momento em que escrevo este texto, os sistemas que me 
ajudam a criar a sintaxe das minhas frases e aqueles graças aos quais
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encontro as palavras apropriadas do léxico estão separados no meu 
cérebro (Damásio, 1992; Damásio e Damásio, 1992; Damásio e 
Tranel, 1993). Nestas circunstâncias, não devemos ficar surpreendi­
dos com a ideia de que as neurociências e as ciências cognitivas po­
derão conseguir revelar as bases neuronais da razão e do comporta­
mento social. Também não devemos ficar surpreendidos que daí 
decorra a compreensão das bases neuronais das convenções sociais e 
da ética. Este capítulo é um breve resumo de alguns dos dados de 
que actualmente dispomos sobre este tema e de uma série de propo­
sições teóricas que lhe estão relacionadas.

COMPORTAMENTO SOCIAL E  CÉREBRO 
DOS PRIMATAS

Que elementos neuronais possuímos actualmente para religar as 
convenções sociais e a ética a um qualquer sistema situado no cére­
bro humano? Há diversas maneiras de responder a esta questão. 
Poderiamos, por exemplo, relembrar dados provenientes de experi­
ências sobre as lesões nos primatas não humanos, nos quais os danos 
causados a um conjunto particular de estruturas do lóbulo frontal e 
temporal tiveram como resultado comportamentos sociais anormais. 
As descrições mais clássicas provêm talvez dos trabalhos de Kluver e 
Bucy (1937), sobre as ablações do lóbulo temporal, e dos de Franzen 
e Myers (1973) e de Myers (1975), respeitantes simultaneamente às 
ablações do lóbulo frontal e do lóbulo temporal. Os macacos com 
tais lesões apresentam perturbações no seu relacionamento com os 
outros, em colônia ou no seu território. Também os outros macacos 
já não mantêm as relações habituais com os animais que apresentam 
essas lesões. O leque dos comportamentos sociais perturbados in­
cluía o respeito pela hierarquia na colônia e anomalias nos compor­
tamentos alimentares e de jogo, na limpeza e na actividade sexual. 
Uma outra série de provas muito poderosas provém de estudos 
sobre a disfunção neuropsicológica consecutiva a uma lesão do cór- 
tex pré-frontal no homem. Estas provas são mais fortes simples­
mente por dizerem respeito a indivíduos que começam a apresentar 
comportamentos anormais depois da lesão, enquanto anterior-
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mente se comportavam em conformidade com convenções sociais e 
uma ética semelhantes às nossas. A literatura neurológica oferece 

' um pequeno número de exemplos deste tipo partícularmente enri- 
quecedores, constituídos em grande parte por pacientes que sofre­

; ram lesões do córtex pré-frontal devido a tumores intracranianos 
benignos, e que tiveram necessidade de intervenções cirúrgicas para 
retirar os tumores e os tecidos cerebrais danificados. Um conjunto 

. igualmente importante de exemplos desta situação é fornecido pelo 
estudo de pacientes que sofreram uma leucotomia pré-frontal para o 
tratamento de uma dor ou de uma obsessão compulsiva. Para ilus­
trar esta situação vamos descrever um dos casos emblemáticos de 
comportamento social perturbado depois de uma lesão pré-frontal, 

. o do paciente EVR (ver Eslinger e Damásio, 1985; Damásio, Tranel 
e Damásio, 1991).

O com portam ento social do paciente EVR deteriorou-se 
quando este tinha 3 5 anos, depois de uma ablação bilateral do cór­
tex frontal ventromediano tornada necessária para tratar um me- 
ningioma. A lesão atingia a maior parte do córtex frontal dorsola- 
teral, assim como o pólo frontal. Antes deste tumor, EVR era um 
indivíduo normal, inteligente e trabalhador: era capaz de procurar 
trabalho e tinha sido recompensado pela qualidade dos seus servi­
ços. Era activo no domínio social e era um dirigente na sua comu­
nidade. Contudo, depois do aparecimento da sua lesão frontal, 
EVR nunca mais foi capaz de conservar um emprego, embora 
conservasse as competências necessárias para o desempenhar. Não 
se pode contar com ele para se apresentar rapidamente no seu em­
prego, ou para executar as etapas intermediárias das tarefas que se 
esperam dele. A sua capacidade para planificar actividades, tanto a 
curto como a longo prazo, está gravemente diminuída. Em ques­
tões de importância secundária, como por exemplo a escolha de 
uma loja ou de um restaurante, atrapalha-se em adiamentos sem 
fim e geralmente sem resultado. Não é capaz de efectuar uma es­
colha rápida e, em vez disso, entrega-se a intermináveis compara­
ções e a sucessivas deliberações entre as opções possíveis, cada vez 

! mais difíceis de distinguir entre si. Quando selecciona uma res­
posta, se for capaz disso, pode muito bem ser por acaso.

« Um domínio de maior deficiência na sua capacidade para tomar
decisões está ligado aos comportamentos sociais. Para EVR, não é



fácil decidir o que é bom e o que o não é em relação aos seus pró­
prios interesses. Falta-lhe o sentido do que é socialmente apropria­
do. As suas decisões financeiras são quase invariavelmente desastro­
sas. Por contraste, antes da sua lesão, era prudente e responsável do 
ponto de vista financeiro. As suas capacidades de decisão e de orga­
nização são qualitativamente diferentes do que eram anteriormente, 
e claramente deficientes em relação tanto às suas próprias normas 
como às dos seus próximos. No entanto, apesar destas deficiências 
maiores, muitos aspectos do seu perfil intelectual permanecem não 
somente intactos mas excepcionais. Segundo os dados psicométri- 
cos, EVR é de uma inteligência superior. Na escala revista da inteli­
gência adulta de Wechsler obtém resultados de QI situados nos es­
calões mais elevados (QI verbal = 132; QI de desempenho = 135). E 
capaz de efectuar distinções entre conceitos muito ambíguos e de 
aplicar perfeitamente a dedução e a indução. As suas capacidades 
linguísticas ao nível fonémico, ao nível lexical e ao nível do discurso 
permanecem intactas. A aprendizagem e a memória convencionais 
são igualmente normais, como o demonstra a sua perfeita memori­
zação de todos os acontecimentos da sua vida quotidiana, a sua lem­
brança irrepreensível de pormenores autobiográficos, assim como 
alguns testes neuropsicológicos formais. Na escala de memória de 
Wechsler, o seu QM é de 145 (99.a divisão).

Estes elementos são tanto mais probatórios quanto considerar­
mos que, no cérebro humano, só uma lesão localizada desta forma 
tem como efeito as perturbações que descrevemos.

JUSTIFICAÇÃO DE UM  DÉFICE 
N E  UROPSICOLÓGICO

Não é possível justificar os défices de EVR na base de deterio­
rações gerais da inteligência, da memória, da linguagem ou da per­
cepção. Além disso, EVR, e como ele outros pacientes que desig­
naremos como «de tipo EVR», não apresenta os sinais, por assim 
dizer, característicos da dislunção do lóbulo frontal, os quais têm 
tendência para estar em estreita correlação com os défices das ca­
pacidades de decisão e de organização. Por exemplo, EVR obtém



resultados perfeitos no teste de escolha de cartas de Wisconsin, no 
teste de categoria (Category Test) e no teste de fluência de elocução 
(’Word Fluency Test), e os seus desempenhos nos paradigmas que 
exigem estimativas cognitivas (Shallice e Evans, 1978), nos juízos 
de recenseamento e de frequência (Milner e Petrides, 1984) e tam­
bém na memória de trabalho são irrepreensíveis (ver quadro 1). 
Como explicar, então, o estado particular de EVR?

Uma das possibilidades que devemos considerar é a de que 
EVR e outros pacientes semelhantes, apesar do facto de a sua inte­
ligência, a sua memória e a sua capacidade linguística permanece­
rem intactas, poderão no entanto ser incapazes de mobilizar todos 
os inúmeros elementos de informação necessários à elaboração de 
uma escolha, se forem confrontados com uma situação que exija 
uma decisão. Por outras palavras, os pacientes poderão ser incapa­
zes de evocar opções para respostas imediatas, e poderão também 
falhar ao representarem as consequências futuras de cada uma des­
sas escolhas. Privados de uma representação adequada desta infor­
mação, poderão então tornar-se incapazes de elaborar uma linha 
de conduta apropriada.

Eu o meu colega Jéffrey Saver decidimos abordar este pro­
blema dando a EVR assim como a um certo número de sujeitos 
nas mesmas condições, a título de controlo, uma série de tarefas 
concebidas para fazer apelo precisamente a este tipo de informa­
ção, por exemplo, escolhas de resposta ou das consequências futu­
ras. O teste de pensamento opcional (Optional Thinking Test) aper­
feiçoado por Spivak, Platt e Shure (1976) é um exemplo de uma 
tal tarefa. Apresenta-se ao sujeito testado uma situação social par­
ticular pedindo-lhe em resposta que faça as escolhas para cada 
uma das situações. Tanto o problema como ás respostas pedidas 
são apresentados verbalmente. Por exemplo, pergunta-se ao su­
jeito o que se deve fazer quando um protagonista quebra um jarro 
de flores pertencente à sua esposa. Que conduta adoptar depois 
de semelhante acontecimento? Em particular, como poderá o 
protagonista evitar que a esposa fique encolerizada? Anota-se o 
número das escolhas pertinentes e o número de opções alternati­
vas distintas conceptualizadas pelo sujeito testado. Outras tarefas 
incluíam o teste de «consciência das consequências» (Awareness of 
consequences Test), o procedimento de resolução de problemas do



Q U A D R O  1 .
Perfil de desempenho do sujeito EVR por meio de testes 

neuropsicológicos padrão **

EVR Percen togem /ln ter-
p re ta çã o

Inteligência

W AIS-R  Verbal IQ 129 9 7 ° /  superior
Performance IQ 135 99°  / muito superior

Shipley-Hartford
Vocabulary score 3 7 / 4 0 superior
Abstracfions score 40 / 40 superior

Memória

Wechsler Memory Scale
Memory quotient 143 99.5 / muito superior

Benton Visual-Retentíon Test
Correcl 9 intacto
Errors 1 intacto

Rey Auditory Verbal Learning
Recall trials 10, 8, 12, 14,14 normal
Recognition 14 normal
Delayed recall 11

Rey-Osterreith complex figure
Copy 3 0 /  36 100
Delayed recall 3 2 / 3 6 100

Funções executivas
Wisconsin Card-Sorting Test Normal

N° of categories 6
N° of sorts 70
N° of errors 10
N° of perseverative errors 6
N° of trials to 1 st category 4

Controlled Oral W ord Association 49 89
Category test 1 9 2 / 2 0 8 Normal
Hooper Visual Organization Test 28 / 30 Normal
Modified Stroop Proceduré Normal
Design fluency 12 Normal

** Em inglês no original. (N. do E.)



tipo meios/fins, um teste de antecipação para as bandas desenhadas 
e uma entrevista sobre o juízo moral baseada nos trabalhos de 
Kohlberg. O desempenho do paciente EVR era comparado ao dos 
sujeitos-controlo, idênticos do ponto de vista da idade, do sexo e 
do contexto profissional. Os resultados mostravam que EVR não 
apresentava qualquer défice em relação ao desempenho do grupo 
de sujeitos-controlo. Assim, no teste de pensamento opcional 
(iOptional Thinking Test), o número de escolhas pertinentes produ­
zidas por EVR era ligeiramente superior ao dos sujeitos-controlo 
normais. Em todas as outras tarefas EVR em nada diferia dos su­
jeitos-controlo (para mais detalhes ver Saver e Damásio, 1991).

Esta descoberta faz supor que a lesão do sector frontal ven- 
tromediano não compromete a investigação e a manipulação 
dos conhecimentos sociais, como por exemplo as regras sociais, 
os acontecimentos correntes, as escolhas de respostas possíveis 
e os resultados futuros. EVR era capaz de elaborar várias opções 
de resposta e de ter espontaneamente em consideração as con­
sequências que adviríam da escolha de uma opção de resposta 
particular. Tinha a capacidade de conceptualizar os meios efec- 
tivos para realizar objectivos sociais e de predizer os resultados 
prováveis de situações sociais. Era mesmo capaz de raciocínio 
moral.

Os desempenhos intactos de EVR nestas tarefas de laboratório 
estão de acordo com os seus resultados superiores nos testes de 
memória e de inteligência mas contrastam com o comportamento 
social profundamente defeituoso que manifesta na vida real. 
Propusemos noutras publicações várias razões para explicar esta 
dramática dissociação. Em primeiro lugar, em quatro das cinco 
tarefas não se pedia para fazer uma escolha entre diferentes op­
ções: bastava apresentar opções e considerar as suas consequên­
cias. As tarefas visavam testar a existência de conhecimentos soci­
ais e a capacidade de lhes ter acesso mas não faziam apelo à 
componente de escolha que envolve a tomada de decisão. Em se­
gundo lugar, as tarefas divergiam da maior parte das circunstân­
cias da vida real na medida em que apenas exigiam do sujeito que 
tivesse em conta um conjunto original de condicionalismos e não 
os condicionalismos recentemente desenvolvidos que são gerados 
em virtude das próprias respostas do sujeito. Em terceiro lugar, a
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escala temporal dos acontecimentos nas nossas tarefas é mais 
compacta do que o tempo real. Os processos em tempo real 
podem necessitar que se conservem informações «em linha» du­
rante períodos prolongados, sobretudo se surgirem novas opções 
e novas consequências que tenham de ser comparadas. Em quarto 
lugar, nas nossas tarefas as premissas da situação são apresentadas 
verbalmente, o que não acontece na vida real, em que é uma com­
binação de informações verbais e não verbais que domina a paisa­
gem cognitiva.

A explicação alternativa que propus (Damásio, Tranel e 
Damásio, 1990, 1991) pode resumir-se assim:

1. Creio que os defeitos se situam ao nível da selecção das res­
postas.

2. Coloco a hipótese de que a deterioração da selecção das res­
postas se deve ao funcionamento defeituoso de indicadores somá­
ticos que devem acompanhar a projecção interna das consequên­
cias futuras ligadas a opções de resposta cruciais. Nos indivíduos 
normais, as opções que conduzem a consequências futuras negati­
vas não são escolhidas, porque um estado somático negativo opor­
tunamente activado chama automaticamente a atenção para a des­
vantagem. Nos pacientes de tipo EVR, a ausência do indicador 
somático que acompanha a projecção de resultados futuros au­
menta as possibilidades de selecção de respostas que conduzam a 
consequências negativas e reduz as possibilidades de responder de 
modo vantajoso.

3. O funcionamento do indicador somático pode tornar-se 
acessível à consciência ou permanecer oculto.

4. O defeito está ligado a uma disfunção nos córtices pré-fron- 
tais e provavelmente depende de modo muito determinante do 
sector ventromediano desses córtices.

Quando nos encontramos perante uma situação social que re­
quer uma escolha, o nosso cérebro activa representações respei- 
tantes (1) às premissas da situação, (2) às opções de resposta possí­
veis, (3) às várias consequências visadas. Depois de um breve 
intervalo, todas essas representações estão disponíveis em simul­
tâneo para um exame consciente. A decisão relativa à linha de 
conduta a adoptar pode implicar uma deliberação de conjunto



sobre esta paisagem de representação ou pode ser tomada quase 
automaticamente. Em ambos os casos, coloco a hipótese de que 
nos indivíduos normais o processo de tomada de decisão é inicia­
do e assistido pelo aparecimento de um estado somático que indica as 
consequências futuras da opção de resposta com a ajuda de um sinal so­
mático negativo ou positivo. Por exemplo, imaginemos que uma das 
opções directamente atractivas promete uma recompensa ime­
diata mas evoca um cenário potencialmente ameaçador num fu­
turo longínquo. Num indivíduo normal, o cenário negativo susci­
tará um estado somático negativo e será indicado por ele, e o 
indivíduo experimentará esse estado negativo como um senti­
mento desagradável. A acção de base do indicador somático é pois 
a de provocar no sujeito uma «sensação visceral» em relação à 
escolha de uma dada opção e de focar a sua atenção sobre as suas 
consequências negativas ou positivas. Além disso, há uma segunda 
acção, oculta, que consiste em modificar o estado dos sistemas neu- 
ronais que comandam os comportamentos de apetência ou de aver­
são, como, por exemplo, os sistemas dopaminérgicos e serotoninér- 
gicos. Estes sistemas serão activados ou inibidos pelo estado 
somático, aumentando ou reduzindo, assim, a probabilidade de uma 
resposta imediata. Por exemplo, um estado somático negativo inibirá 
os comportamentos de apetência mesmo que não se preste atenção 
ao próprio estado somático, que assim permanecerá inacessível à 
consciência. De facto, em muitos casos da vida real, pode acontecer 
que seja este o mecanismo mais frequentemente utilizado, porque a 
experiência repetida de certas classes de situações suprime a necessi­
dade de o estado somático reproduzido se tornar consciente.

SENSAÇÕES VISCERAIS E A N ALISE  
CUSTOS /  BENEFÍCIOS

É legítimo interrogarmo-nos sobre o porquê de os seres huma­
nos se remeterem mais para um sinal somático de base do que para 
uma análise racional dos custos/benefícios das opções escolhidas e 
suas consequências. Encontro para isso várias razões, seguida­
mente apresentadas:



1. Esses mecanismos revelaram-se perfeitamente eficazes em 
nichos ecológicos de muitas outras espécies;

2. A grande quantidade de opções de resposta possíveis neces­
sita de um dispositivo de assistência automatizada deste gênero, 
capaz de seleccionar as respostas mais susceptíveis de servir os fins 
a longo prazo do organismo. Uma estimativa racional não assistida 
das opções de resposta conflituosas provavelmente conduziría o 
organismo à indecisão;

3. Os estados somáticos desempenham um papel crítico na 
aquisição dos comportamentos sociais, porque a aprendizagem de 
tais comportamentos está ligada a uma punição ou a uma recom­
pensa por meio de interacções educativas gerais durante o desen­
volvimento. Punição e recompensa visam desenvolver nos indiví­
duos um compromisso entre os fins biológicos do indivíduo e da 
espécie e as regras e princípios impostos pela sociedade. Em ter­
mos psicológicos, punição e recompensa são modificações de esta­
dos somáticos de base apercebidos como estados mentais segundo 
um continuum que se estende da dor ao prazer. A meu ver, tal como 
a punição ou a recompensa, quando são ambas experimentadas 
conjuntamente isso indica que uma certa acção é perigosa ou van­
tajosa para um indivíduo que se desenvolve, também a reprodução 
de um estado de dor ou de prazer, desencadeada pela representa­
ção interna da consequência negativa ou positiva de uma opção de 
resposta, indica que essa opção de resposta é negativa ou positiva.

UMA REDE NEURONAL PARA A  TOM ADA  
DE DECISÃO SOCIAL

Quais são as bases neuronais dos mecanismos que esbocei? A 
rede de sistemas necessária inclui:

1) os córtices frontais ventromedianos com traços das zonas de 
convergência relativas às representações de situações sociais 
(distribuídas algures nos córtices sensoriais), e relativos igual­
mente aos estados somáticos com os quais são sistematica­
mente associados;

2) activadores centrais autônomos tais como a amígdala, a qual 
pode activar respostas somáticas nas vísceras, no sistema vas­



cular, no sistema endócrino, e sistemas de neurotransmissores 
não específicos;

3) as vias e os córtices somáticò-sensoriais, em particular na re­
gião parietal não dominante. O facto de o essencial da lesão 
nos pacientes de tipo EVR afectar sistematicamente um dos 
componentes desta rede é um indício importante.

Entre os primatas não humanos, o córtex ventromediano re­
cebe, ao mesmo tempo directa e indirectamente, projecções vindas 
de todas as modalidades sensoriais. E, por sua vez, envia projecções 
para estruturas como a amígdala, que influencia as funções viscerais 
(ver Nauta, 1971; Chavis e Pandya, 1976; Jones e Powell, 1970; 
Pandya e Kuypers, 1969; Potter e Nauta, 1979; Hall et al., 1977; 
Amaral e Price, 1984; Goldman-Rakic et al., 1984; Porrino et al., 
1981; Van Hoesen et al., 1972; 1975). Na perspectiva do meu mo­
delo de retroactivação multirregional sincronizada (Damásio, 
1989ab, 1990), penso que esses córtices contêm zonas de conver­
gência que registam sinais vindos de regiões que estiveram simulta­
neamente activas, definindo assim um conjunto, uma dada situação 
social, em termos cognitivos e emocionais. A activação da região 
ventromediana seria seguida de uma retroactivação de muitas das 
áreas que faziam parte do conjunto original, o que incluiría a acti­
vação da amígdala. Isto implicaria em contrapartida a reprodução 
de um estado somático cujo sinal, a intensidade e a distribuição so­
mática estariam de acordo com a natureza da situação. O estado so­
mático novamente reproduzido seria apercebido pelos córtices so- 
mático-sensoriais em conjunto com os stimuli que tinham estado na 
origem do ciclo e que teriam permanecido «em linha».

EXAM E DA TEORIA DOS INDICADORES 
SOM ÁTICOS

Em colaboração com os meus colegas Daniel Tranel e Hanna 
Damásio, comecei a testar a validade desta proposição testando a 
hipótese segundo a qual os pacientes de tipo EVR já não são capa­
zes de passar dos estados somáticos a stimuli complexos carregados 
de significado social.



N o nosso primeiro estudo, analisámos três grupos de sujeitos: 
um grupo bifrontal, que compreendia cinco sujeitos que apresenta­
vam lesões bilaterais nas regiões frontais orbitais e submediais; um 
grupo com lesões cerebrais, incluindo cinco sujeitos que apresenta­
vam lesões fora dos córtices frontais ventromedianos; e um grupo 
de cinco sujeitos de controlo normais.

Para determinar a activação dos estados somáticos utilizámos a 
resposta de condutância electrodérmica da pele (SCR1), pois esta 
constitui um indicador fiável da actividade neuronai autônoma e 
assinala o surgimento de uma resposta corporal, por assim dizer, a 
stimuli «significativos». Havia três categorias de stimuli nas experi­
ências efectuadas:

1. stimuli incondicionais {stimuli elementares «de orientação» 
que provocam de modo fiável SCR nos sujeitos normais) 
como um ruído violento inesperado;

2.  stimuli significativos (imagens que descrevem catástrofes so­
ciais ou mutilações), os quais produzem facilmente respostas 
emocionais de prazer ou de sofrimento nos sujeitos normais;

3. imagens não significativas (que descrevem temas neutros 
como um ambiente harmonioso ou motivos abstractos), as 
quais não produzem SCR de grande amplitude nos sujeitos 
normais. A condutância da pele era medida nas duas mãos e a 
amplitude da SCR mais forte desencadeada num intervalo de 
um a cinco segundos do início da exposição ao stimulus foi 
medida tanto em relação aos stimuli de orientação como em 
relação aos outros dois tipos de stimuli-imagens.

O resultado mostra inequivocamente que quando os sujeitos 
que apresentam lesões do lóbulo frontal olham passivamente os 
stimuli complexos e portadores de significado social as suas respos­
tas autônomas são anormais e com frequência até mesmo comple­
tamente inexistentes. Esta descoberta notável e facilmente repro- 
dutível sugere que não foi provocado nenhum estado somático em 
resposta aos conteúdos de sentido implicados nessas imagens, ape-

1 SCR para Skin Conductance Response. (Conforme N . do T .jr .)
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sar do facto de o sujeito compreender perfeitamente a situação 
descrita em cada imagem.

Num outro estudo efectuado com os meus colegas Antoine 
Bechara, Hánna Damásio e Tranel, demonstrámos que os doentes 
como EVR não são capazes de provocar SCR em antecipação de 
uma punição ou de uma recompensa.

NO TAS DE CONCL USÃO

Os factos que acabamos de evocar sumariamente permitem o 
estabelecimento dos seguintes pontos:

1. Existem no cérebro humano sistemas neutros cuja lesão con­
duz a uma deficiência do comportamento social. Em consequência 
de uma tal lesão, as convenções sociais como as regras éticas têm 
tendência para ser violadas não obstante a anterior competência 
social do paciente assim afectado.

2. Uma lesão situada algures no cérebro, a saber, em sistemas 
cuja importância para a percepção, para a aprendizagem, para a 
memória e para a linguagem é conhecida, não produz deficiências 
equivalentes no comportamento social. Só há uma excepção par- 
ciai a esta regra em caso de modificações dos processos somático- 
-sensoriais resultantes de uma lesão do córtex parietal direito. No 
entanto, esta excepção tem uma importância crítica para a nossa 
visão de conjunto, visto que essas regiões fazem parte da rede neu- 
ronal necessária para a execução das tomadas de decisão sociais, es­
pecialmente no domínio social.

3. A tomada de decisão competente no domínio social não de­
pende somente das convenções sociais e da ética, nem da percep­
ção e da inteligência necessárias para manipular tais saberes numa 
situação da vida real. Constata-se que um factor somático inter­
vém desde cedo no processo manifestando-se ele mesmo como um 
estado somático «sinal». O sinal pode ser percebido consciente­
mente, em associação com uma projecção das consequências futu­
ras de uma dada opção, ou pode ser tratado sem chegar ao cons­
ciente, possuindo na mesma a capacidade de inibir ou de favorecer 
certas pulsões.



4. O indicador somático desempenha um papel de assistência 
no processo de tomada de decisão, concentrando nele a atenção e 
seleccionando as consequências futuras negativas ou positivas sig­
nificativas (assim como as opções às quais elas estão ligadas). Pela 
sua própria natureza, o indicador somático torna mais eficaz a aná­
lise ulterior dos custos e dos benefícios.

5. Desprovidos de um indicador somático relacionado com as 
consequências futuras de uma dada opção, os indivíduos têm uma 
probabilidade acrescida de efectuar as suas escolhas baseando-se 
nas consequências imediatas dessas opções. Têm mais probabilida­
des de se envolverem em comportamentos imediatamente gratifi- 
cantes mas que, no final, serão sancionados por punições.

6. Um mecanismo de indicador somático é biologicamente plau­
sível. Em primeiro lugar, as espécies não humanas regem manifesta- 
mente o seu comportamento através de uma espécie de indicador 
somático oculto ou aparente, relacionado com as consequências 
imediatas. E provável que, num meio social complexo como o 
nosso, o mesmo mecanismo se possa ter conservado, tendo-se colo­
cado num ponto recuado da cadeia de tomada de decisão e estando 
mais relacionado com o futuro do que com o presente.

Em segundo lugar, a finalidade fundamental da tomada de deci­
são no quadro social permanece a mesma que a da tomada de deci­
são em geral: trata-se da sobrevivência do organismo. A base da so­
brevivência do organismo é assegurada por um vasto leque de 
mecanismos reguladores nas células e nos tecidos, e por reflexos, 
pulsões e instintos geneticamente programados, na medida em que é 
o conjunto do organismo que está envolvido. Além disso, num meio 
socialmente complexo há estratégias adquiridas para a sobrevivência, 
as quais incluem as convenções sociais e a ética. Todavia, pensamos 
que tais estratégias adquiridas encontram um suporte-neurofisioló- 
gico em sistemas neuronais conectados com os sistemas de base que 
executam os comportamentos instintivos, de maneira que as estraté­
gias adquiridas podem continuar a operar pelo mesmo meio: sofri­
mento e prazer, punição e recompensa. O cérebro mantém a sobre­
vivência do soma como sua finalidade global, e o soma, com a ajuda 
de sinais produzidos pelos seus próprios estados, regula a operação 
de socorro realizada pelo cérebro. (Ver Damásio, 1994, para um tra­
tamento teórico e pormenorizado destas idéias.)
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«CONHECIMENTO» MORAL 
NO RECÉM-NASCIDO

DAV1D PREMACK*

A moralidade tem por objecto o comportamento em sociedade, 
as relações entre indivíduos, em suma, a maneira como um indiví­
duo nela trata outros indivíduos. As aptidões sociais do homem são 
altamente desenvolvidas e a sua faculdade de elaborar juízos mo­
rais a propósito do comportamento social fazem parte delas. 
Determinados conceitos do juízo moral não são particulares, mas 
partilhados. Por exemplo, atribuir uma intenção, ponto essencial 
em moral, é uma componente fundamental da teoria do espírito 
(Leslie, 1988; Prem ack e W oodruff, 1978; W ellman, 1990; 
Wimmer e Perner, 1981), enquanto a estética, que participa no 
juízo moral, é um factor escondido mas importante da pedagogia 
(Premack, 1984, 1991). Todavia, a moralidade não é simplesmente 
construída a partir de pedaços de outras aptidões sociais. Os juízos 
sobre o carácter «bom» ou «mau» de um acto, sobre os «direitos» 
e as «responsabilidades» do indivíduo, o conceito de «dever» (the
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r
concept of «ought») são sui generis e não podem provir de conceitos 
que pertençam a outros domínios das aptidões sociais.

Qual será a origem destes conceitos especificamente morais, 
«bem», «mal», «dever», «responsabilidade», etc.? Serão dados 
primitivos irredutíveis, ou poder-se-á atribuir-lhes outras fontes? 
Neste estudo, faço remontar a sua origem ao «conhecimento - ou 
às expectativas do recém-nascido (infant); apresento um modelo 
que atribui a este último capacidades que dizem respeito àquilo 
que um indivíduo espera de outro -  como é que as idéias de 
poder, de grupo e de posse afectam estas expectativas. Ainda qtu.- 
não demonstrado, o modelo oferece a vantagem de ser construído 
a partir de hipóteses claramente verificáveis, de modo a que se 
possa facilmente provar a sua validade ou refutá-lo. E verdade que 
não é possível fazer derivar simplesmente do modelo os dados 
morais primitivos tradicionais, mas, entretanto, as expectath ,is 
que o modelo atribui ao recém-nascido lançam nova luz sobre 
estes dados.

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO  
DO AC TO  M ORAL

O recém-nascido estabelece uma distinção entre os objectos 
que se movem somente quando são movidos por outro objecto e 
aqueles que se movem (ou parecem fazê-lo) por si próprios. 
Quando se lhe mostra um objecto que se põe em movimento e 
pára por si próprio, o recém-nascido interpreta-o como um ob­
jecto dotado de intenção (Premack, 1990). Ora, esta distinção é 
fundamental para os nossos propósitos, porque a moralidade é 
própria dos objectos dotados de intenção.

Quando dois objectos dotados de intenções agem um sobre o 
outro de uma maneira adequada, o recém-nascido atribui àquele 
que se envolve na acção a intenção de afectar positiva ou negativa­
mente o destinatário. Que critério utiliza o recém-nascido para 
distinguir uma acção positiva de uma negativa?

O adulto estabelece esta distinção utilizando, pelo menos, três 
critérios, dos quais dois são acessíveis ao recém-nascido. O mais



simples repousa sobre a intensidade do movimento. Um movi­
mento suave ou ligeiro é interpretado como sendo positivo, um 
movimento forte ou brutal como negativo; assim, quando um ob- 
jecto roça suavemente outro, estamos perante um acto conside­
rado como positivo; se bater, será um acto negativo. Este critério 
do recém-nascido corresponde a um critério que encontramos nos 
organismos primários. Os invertebrados são atraídos por um estí­
mulo suave e fogem de um estímulo violento.

Para além da intensidade do movimento, a criança de mais 
idade dispõe de outro critério: a distinção entre ajudar e prejudi­
car. Estes critérios derivam dos conceitos mais elaborados de liber­
dade e estética, que a criança mais jovem não conhece. O exemplo 
que se segue ilustra a utilização que a criança de mais idade faz do 
conceito de liberdade. Mostra-se-lhe dois objectos que saltam, um 
dos quais se imobiliza num buraco: se um segundo objecto vier 
restituir ao primeiro o seu movimento, a criança interpretará esta 
acção como uma ajuda e julgá-la-á positiva.

Consideremos agora um exemplo de estética. Mostramos ao 
recém-nascido duas bolas, uma das quais salta mais alto e mais de­
pressa. O recém-nascido mostrará uma preferência por esta úl­
tima. O objecto preferido aproxima-se então do outro e faz uma 
demonstração do seu movimento superior. Poderá mesmo dar as­
sistência ao objecto menos hábil, ajudando-o a saltar mais alto. 
Nos dois casos, o recém-nascido interpretará estas acções como 
uma ajuda e julgá-las-á positivas.

Um terceiro nível de avaliação diz respeito ao juízo acerca do 
carácter. Embora este nível não apareça explicitamente senão aos 
7 ou 8 anos (com a emergência da teoria da personalidade, cf. por 
exemplo Eder, 1989), pode haver um equivalente implícito na 
criança mais jovem, equivalente esse que poderia ser revelado 
por testes apropriados de habituação e desabituação. A avaliação 
diz respeito, presentemente, ao carácter das pessoas, sob a forma 
de variantes binárias do par bom/mau, tais como amável/cruel, 
generoso/mesquinho, amigável/hostil, etc. E suposto estes traços 
existirem independentemente das situações dadas: eles nascem do 
carácter ou da essência da pessoa, não do meio no qual ela se en­
contra. Embora os teóricos da personalidade, preocupados com a 
verificação empírica, contestem violentamente esta afirmação



(ie.g., Mischel, 1968), de facto, a crença própria da espécie postula 
que os traços da personalidade existem de maneira independente. 
Supondo que os críticos têm razão e que á crença especificada 
espécie é falsa, que efeito teria isso no conteúdo desta crença? 
Nenhum, pois o conteúdo da crença não depende da sua ver­
dade.

Regressemos ao conceito estético na criança mais velha. Existe 
uma relação interessante entre o juízo sobre o carácter e a avalia­
ção do rosto. As pessoas associam um bom carácter à beleza do 
rosto. De facto, não é somente o rosto mas é o corpo, são os mo\ i- 
mentos do corpo, é toda a pessoa física que podem ser incluídos na 
associação. Isolou-se o rosto para a finalidade da investigação, sem 
dúvida com razão, porque ele é considerado o indicador mais sen­
sível do carácter. Numerosas investigações mostraram que as pes­
soas acreditam na «tese de Schiller» (1882): a beleza física e a be­
leza espiritual não são senão uma e a mesma coisa. Evidentemente 
que esta tese antiga foi expressa muito antes de Schiller, uma vez 
que este último não é senão o eminente defensor de uma posição 
sustentada pelos gregos. j

Um resultado recente, mostrando que as crianças preferem os 
rostos sedutores (escolhidos de acordo com um juízo adulto) 
(Samuels e Ewy 1985), oferece um meio de determ inar se a 
crença na tese de Schiller é adquirida ou inata. Se as crianças 
preferem não apenas os rostos sedutores mas também os com­
portamentos «sedutores», poderemos afirmar que elas conside­
ram que as duas coisas ocorrem simultaneamente? Por outras pa­
lavras, diante de indivíduos de rostos agradáveis que têm um 
com portam ento negativo (ou de indivíduos com rostos não 
atraentes que agem de maneira positiva), a criança mostrar-se-á 
surpreendida? Mais surpreendida do que no caso em que há 
coincidência entre a atracção do rosto e a do comportamento? 
Naturalmente que queremos assegurar-nos de que a reacção se 
deve especificamente ao facto de haver refutação da coincidência 
esperada pela criança entre a atracção do rosto e do comporta­
mento; não se trata simplesmente da ilustração de uma reacção 
mais geral face a uma descontinuidade entre os objectos preferi­
dos, como o aparecimento de uma Cor preferida com uma forma 
não preferida.



0  PODER DA POSSE

Normalmente, não se fala de actos positivos ou negativos, senão 
relativamente a objectos dotados de intenções. Entretanto, é possível 
estender a moral aos objectos não dotados de intenções por meio do 
conceito de posse. Os objectos dotados de intenções têm a capaci­
dade de possuir e são considerados como «possuidores» quando 
estão ligados a um objecto e os dois se deslocam juntos. Um trabalho 
de Kummer e Cords (1991) mostra que os macacos definem a pro­
priedade precisamente nestas bases. Considera-se que um objecto 
pertence a um macaco se lhe estiver ligado e se o macaco se deslocar 
com ele. Somente nestas condições, quando o objecto está ligado ao 
macaco e se desloca com ele, é que os outros macacos se abstêm de 
tentar capturar o objecto ao seu «proprietário». Eles tratam estes ob­
jectos como se eles fizessem parte do corpo do macaco, quase como 
se eles constituíssem o braço ou a perna do macaco.

Contudo, o admirável trabalho de Kummer e Cords não tinha 
em conta, em virtude das dificuldades práticas, o estatuto de um 
objecto dotado de intenção ligado a um macaco e deslocando-se 
com ele. Com efeito, o conceito de posse não se limita a objectos 
não dotados de intenções. O conceito humano de escravatura, por 
exemplo, mostra que se pode possuir objectos dotados de inten­
ções. Este caso é importante, porque demonstra que a posse não se 
determina simplesmente pela deslocação conjunta e pelo elo: com 
efeito, quando dois objectos dotados de intenções estão ligados e 
se mexem conjuntamente, qual é o possuidor?

Neste último caso, há que considerar um terceiro factor: as re­
lações de força entre os dois objectos. A posse não exige somente o 
elo e a deslocação conjunta, exige também que o objecto possuído 
seja menos poderoso que o seu possuidor.

O poder de um objecto dotado de intenção pode manifestar-se 
de maneiras diferentes, pelo tamanho, força, atracção, etc., mas so­
bretudo, no fim de contas, pela sua capacidade de controlar o mo­
vimento de um outro. Não há razão para nos perguntarmos qual é 
o objecto mais forte senão no caso em que o objecto possuído é 
dotado de intenção, porque um objepto não dotado de intenção, 
incapaz de controlar o movimento, é inevitavelmente o mais fraco 
e encontra-se, portanto, em situação de ser possuído.



De acordo com os dados de Kummer-Cords, embora os maca­
cos tenham necessidade de um elo físico para estabelecer a posse, 
esse não é, provavelmente, o caso entre as crianças. Um elo físico 
entre dois objectos, tal como a corda que liga o objecto ao macaco, 
pode fazer compreender mais facilmente que um objecto controla 
outro, mas não é essencial. E quando percebe que os objectos não 
têm a mesma força e que um controla o outro que a criança inter­
preta a relação entre os dois como uma relação de posse.

Habitualmente, os actos efectuados sobre objectos não dotados 
de intenções não têm consequências para o recém-nascido: pode­
-se bater ou «acariciar» um objecto não dotado de intenção, mas o 
recém-nascido nunca dará qualquer valor a esta acção. A posse, 
pelo contrário, modifica o estatuto dos objectos não dotados de in­
tenções. Neste quadro, o recém-nascido atribuirá aos actos um 
valor positivo ou negativo. Por outro lado, esperará que os actos 
efectuados em relação a estes objectos sejam devolvidos. O recém­
-nascido espera que o possuidor reaja aos actos que se dirigem às 
suas posses da mesma maneira que reage aos actos que lhe são diri­
gidos.

No que diz respeito à posse de objectos dotados de intenções, o 
exemplo mais corrente não é, evidentemente, o do escravo mas o 
da criança. A relação entre pai e filho oferece um exemplo perfeito 
de posse. Quando o filho e um dos pais se movem conjuntamente, 
este último leva o filho, condu-lo pela mão, fala com ele, contro­
lando os seus movimentos de uma maneira ou de outra.

Quais são as expectativas do recém-nascido relativamente aos 
objectos dotados de intenções, como as crianças? Por exemplo, ele 
espera de uma «criança», isto é, de um objecto possuído dotado de 
intenção, que ele devolva os actos a um dos seus «pais»? E interes­
sante constatar que a maior parte das sociedades poupa às crianças 
o fardo de responderem aos actos positivos dos seus pais, recu­
sando-lhes, ao mesmo tempo, o direito de reagirem aos actos ne­
gativos dos seus pais. Assim, não se espera da criança que ela ali­
mente os seus pais em troca do alimento que eles lhe fornecem, 
nem que os acaricie, nem mesmo que lhes agradeça. Mas, ao 
mesmo tempo, se o pai bate no filho, este não tem o direito de lhe 
devolver a palmada. Esta combinação -  ausência de obrigação de 
reagir aos actos positivos e ausência de direito de reagir aos negati-



vos -  está suficientemente difundida nas culturas humanas para 
que se possa perguntar se ela fará parte das expectativas do recém­
-nascido. Esperará ele encontrar este esquema de trocas recíprocas 
em todos os objectos possuídos que são dotados de intenções? 
Para responder a esta questão, temos de submeter o recém-nas­
cido a testes e, felizmente, já sabemos agora como fazê-lo. Em 
suma, a posse é um dado primitivo importante^ porque tem o 
poder de introduzir no domínio moral objectos que habitualmente 
lhe são exteriores. A partir do momento em que se atribui um 
valor às acções, segue-se a reciprocidade da resposta: ora, é esta re­
ciprocidade que constitui, de vários pontos de vista, o ponto cru­
cial da moral.

0  GRUPO: UMA RELAÇAO ENTRE  
OBJECTOS DOTADOS DE INTENÇÕES

Tal como o conceito de posse, também o conceito de grupo se 
reporta à relação entre objectos, mas difere daquele na medida em 
que todos os objectos de um grupo são dotados de intenções. Um 
grupo define-se como o movimento conjunto de objectos com a 
mesma força. Num grupo, nenhum objecto controla o movimento 
dos outros. O recém-nascido considerará como um grupo um con­
junto de objectos dotados de intenções, com o mesmo tamanho e a 
mesma força, que se movem em conjunto. O grupo é uma relação 
entre objectos iguais, da mesma maneira que a posse é uma relação 
entre objectos desiguais. Nos dois casos, há movimento conjunto, 
mas o poder está diferentemente distribuído entre os elementos 
que se movem em conjunto: de maneira igual no caso do grupo, 
desigual no caso da posse.

A predilecção em reunir objectos fisicamente semelhantes, que 
encontram os mesmo em crianças com a idade de 10 meses 
(Sugarman 1983), toma uma forma mais precoce no recém-nas­
cido. Gom efeito, este espera que os objectos dotados de intenções 
que se assemelham fisicamente formem grupos; mas não o espera 
dos objectos dissemelhantes. Quando se lhe mostra uma série de 
objectos brancos dotados de intenções, por exemplo, ele espera



que eles se assemelhem e se movimentem em conjunto; e pensa a 
mesma coisa diante de um conjunto de objectos negros dotados de 
intenções, mas não diante de uma mistura de objectos brancos e 
negros. N o entanto,, se se lhe mostrar uma mistura de objectos 
brancos e negros reunindo-se e movendo-se em conjunto, o 
recém-nascido considera-los-á como um grupo. Embora espere 
que sejam os objectos semelhantes a reunir-se, o recém-nascido 
aceitará como grupo uma série de objectos dissemelhantes anima­
dos de um mesmo movimento não forçado, como aceitaria qual­
quer outra. O critério do movimento conjunto não forçado tem 
prioridade sobre a semelhança física.

O conceito de grupo tem consequências extremamente im­
portantes. Em primeiro lugar, o recém-nascido espera que os 
membros do grupo participem na reciprocidade das trocas, isto é, 
que cada um deles reaja em resposta aos actos cometidos relativa­
mente a outros membros do grupo. Por exemplo, quando o 
recém-nascido vê o objecto C agir positivamente (ou negativa­
mente) sobre o objecto B, espera não somente de B mas também 
de A, membro do mesmo grupo, que reajam positivamente (ou ne­
gativamente) a C.

Em segundo lugar, o recém-nascido espera que os membros do 
grupo ajam da mesma maneira. Isto constitui um prologamento 
das hipóteses indutivas vulgares do recém-nascido. Da mesma ma­
neira que espera que o mesmo indivívuo se repita em certa me­
dida, espera também que os membros de um grupo se imitem mu­
tuamente até um certo ponto. Por exemplo, as hipóteses indutivas 
normais do recém-nascido podem tomar a seguinte forma: quando 
o objecto A age várias vezes de maneira positiva relativamente a B, 
o recém-nascido pensa que A continuará a fazer a mesma coisa. 
Ele estende esta suposição aos membros de um grupo. Tendo visto 
um membro do grupo agir de maneira positiva para com B um 
certo número de vezes, ele espera que os outros membros do 
grupo façam a mesma coisa. De facto, o recém-nascido trata os di­
ferentes membros do grupo como se eles fossem o mesmo «indiví­
duo» agindo em momentos diferentes: ele cria uma equivalência 
entre os múltiplos exemplares de um tipo (membros do grupo) e as 
múltiplas ocorrências de um exemplar (ocorrências repetidas do 
indivíduo).



Em terceiro lugar, o recém-nascido espera que os membros do 
grupo ajam positivamente uns em relação aos outros. Esta expecta­
tiva positiva relativamente aos membros do grupo contrasta com 
as suas expectativas neutras quando se trata de interacções entre 
objectos dotados de intenção, mas independentes. Neste último 
caso, o recém-nascido não tem expectativas, nem positivas nem 
negativas.

DISCUSSÃO

EVOLUÇÃO E CRENÇAS FALSAS

Será a crença largamente difundida na tese de Schiller, segundo 
a qual a beleza física e a beleza espiritual são uma única e a mesma 
coisa, prejudicial para a teoria da evolução? Esta crença é prova­
velmente falsa. Será a teoria da evolução compatível com crenças 
falsas? Só uma deformação à la Pangloss da teoria da evolução po­
dería sugerir o contrário. A evolução não exige que uma solução 
retida seja ideal, mas apenas que seja a melhor possível num dado 
momento. De modo mais genérico, a evolução não tem necessi­
dade, para o demonstrar, de uma análise custos/benefícios, pois os 
benefícios das características retidas são sempre maiores do que os 
custos. Pelo contrário, o custo pode muito bem ultrapassar os be­
nefícios, relativamente a uma característica conservada, mas menos 
do que naquelas que não sobreviveram. Por esta razão, determinadas 
crenças «inatas» do homem podem efectivamente ser falsas, mas 
revelarem-se melhores do que outras crenças que se poderíam ter 
nesse momento. N o fim de contas, são os mecanismos de que 
dependem as crenças -  e não as crenças em si mesmas -  que evoluem.

SERÁ 0  «DEVER» UM CONCEITO INATO?

Quando trata de moral, a filosofia distingue os enunciados nor­
mativos e atribui o seu estatuto particular ao conceito de «dever», 
apresentado como uma noção primitiva irredutível que encarna a 
idéia fundamental da moral. De um ponto de vista psicológico,

í



não há razão para contestar a distinção entre enunciados normati­
vos e enunciados vulgares. No entanto, há razões para voltar a pôr 
em questão o carácter irredutível do «dever». Um psicólogo dese­
joso de compreender a natureza das noções supostamente primiti­
vas (como a de «dever» e outras) pode, com esse objectivo, fazer as 
seguintes perguntas.

Quais são os factos que assinalam o conceito de dever, isto é, 
em que se distingue o comportamento de um indivíduo que possui 
este conceito? Quando este gênero de comportamento aparece 
pela primeira vez no recém-nascido ou na criança mais velha, 
como se desenvolve, e de que depende esse desenvolvimento? Se 
for possível encontrar um comportamento comparável nas espé­
cies não humanas, em que se distingue do da humana? Um psicó­
logo que se interesse pela moral terá o direito de fazer estas per­
guntas sem preconceitos, isto é, sem querer contestar a afirmação 
de que o «dever» constitui o conceito fundamental da moral.

Ainda que a lista das noções primitivas aqui apresentada não 
contribua para explicar o «dever», é importante notar que a maior 
parte das noções primitivas do recém-nascido toma a forma lógica 
de uma expectativa: o exame da natureza fundamental da expecta­
tiva contribuirá para a explicação do «dever». Uma expectativa 
toma a seguinte forma: «Se um antecedente é satisfeito, o indiví­
duo espera que decorra dele um consequente.» A qualidade 
«deve» (ought) ou «deveria» (should) ser dada à expectativa se ler­
mos não «que decorra dele um consequente» mas antes «que de ve­
ria ou deve decorrer dele um consequente».

No entanto, esta leitura forte não é igualmente apropriada para 
todas as expectativas. Assim, as expectativas às quais não se aplica 
«deve» ou «deveria» são aquelas que dependem inteiramente da 
experiência. Se um indivíduo espera uma série de sinais escritos, 
por exemplo, 8, 12, 19, é somente porque viu esta série um certo 
número de vezes. Se a série que aparece for 8, 12, 11, o indivíduo 
dará testemunho da sua expectativa anterior pela sua desabituação, 
isto é, olhará para a série durante mais tempo do que se ela não ti­
vesse sido modificada.

As expectativas deste gênero não resistem à mudança. Elas 
podem ser modificadas simplesmente fazendo variar a experiência 
do indivíduo. E possível transformar a expectativa 8, 12, 19 numa



r
multiplicidade de alternativas -  8, 11, 9; 8, 19, 12, etc. -  alterando 
apenas a série dada ao indivíduo. Nem «deve» nem «deveria de­
correr dele» são expressões apropriadas a este gênero de expectati­
vas. Para as expectativas que não devem a sua existência senão à 
experiência do indivíduo e que estão totalmente sujeitas à mu­
dança, o enunciado «decorre dele um consequente» é a única lei­
tura adequada.

Há, no entanto, outra forma de expectativa que não se baseia na 
experiência individual, e não está facilmente sujeita à mudança. Na 
realidade, este gênero de expectativa resiste de tal maneira à mu­
dança que poderiamos muito bem qualificá-la de incorrigível. De 
acordo com o modelo, encontramos um exemplo deste gênero na 
expectativa do recém-nascido, que está convencido que a recipro­
cidade preserva a valência. Outro exemplo deste gênero de expec­
tativas: ele pensa que um objecto sólido constituirá um obstáculo à 
passagem de outro objecto (Baillargeon, Spelke e Wasserman 
1985).

Contrariamente ao que acontece com a primeira, este gênero 
de expectativa não pode ser modificado apenas por se alterar a ex­
periência do indivíduo. Isto é, quando se lhe mostra um objecto 
sólido que, aparentemente, atravessa outro, o recém-nascido não 
abandonará a ideia da impenetrabilidade dos objectos sólidos. 
Mesmo que se lhe mostre, por exemplo, um pequeno objecto ver­
melho atravessando um grande objecto verde, a duração da sua ob- 

: servação acabará por diminuir, e ele não abandonará a crença de
i que os objectos sólidos não podem passar um através do outro.

Diante de um novo caso, ele voltará à sua expectativa original.
Poderão os recém-nascidos aprender realmente as condições- 

-limite arbitrárias das suas expectativas gerais, por exemplo, apren­
der que os pequenos objectos vermelhos podem passar através dos 
grandes objectos verdes? Poderão eles aprender tudo isto conser­
vando a sua expectativa inicial? Eis uma questão que não foi sub­
metida à experimentação. Seja como for, a verdade é que as suas 
expectativas iniciais permaneceríam intactas. Embora uma inter­
venção química ou cirúrgica possa modificar uma expectativa, a ex­
periência pura e simples seria incapaz de o fazer.

Para as expectativas deste gênero, simultaneamente inatas e 
inacessíveis à alteração pela experiência, «deve decorrer dele» ou



«deveria decorrer dele» constituem substitutos apropriados a «de­
corre dele»1. Nestes casos, pode legitimamente dizer-se: «Quando 
A age positivamente sobre B, B deveria agir positivamente sobre 
A»; ou «Quando dois objectos sólidos se encontram, nenhum dos 
dois deveria pzss&r através do outro».

Reagirá o recém-nascido de modo diferente se vir infirmar-se 
uma expectativa fundada unicamente sobre a experiência ou uma 
expectativa fundada sobre um factor inato? E muito provável que 
sim. Embora infelizmente seja impossível estabelecer uma verda­
deira comparação entre as reacções nestes dois casos, é de esperar 
uma reacção mais forte num caso do que no outro; o que se tradu­
ziría, por exemplo, pela surpresa, mais do que pela simples desabi- 
tuação ou pelo prolongamento do tempo de observação visual.

N o entanto, ainda que o recém-nascido reaja de forma especí­
fica à refutação de uma expectativa inata, o esclarecimento do 
«dever» continua a pôr problemas. Se o «dever» é sui generis, 
então devia haver uma diferença entre a refutação de uma expecta­
tiva com conteúdo moral e a de uma expectativa de ordem pura­
mente física. Contudo, há dúvidas de que assim seja. Pode atri­
buir-se um conteúdo «moral» à expectativa do recém-nascido a 
respeito da reciprocidade e da preservação do valor, mas dir-se-á 
que a sua ideia sobre a impenetrabilidade dos sólidos tem um con­
teúdo «físico». Apesar disso, penso que o recém-nascido reagirá da 
mesma maneira perante a refutação de ambas.

Se a violação de uma condição esperada for deliberada, não rea­
girá o recém-nascido de maneira diferente de como reagiría se não 
o fosse? A intenção é a chave do «dever», de tal maneira que se um 
objecto não preservar a sua valência quando reage à actuação de 
outro objecto trata-se de uma violação intencional e, portanto, de 
um exemplo de «dever». Pelo contrário, não é esse o caso quando 
um objecto sólido não dotado de intenção é incapaz de se opor à 
passagem de outro. Terá o recém-nascido em conta este factor?

Não, porque não estabelece a distinção, a qual é o fundamento tra­
dicional do «dever». Resumindo, o recém-nascido não faz a distinção 
entre os actos intencionais e não intencionais dos objectos dotados de

1 Se retomarmos o enunciado acima formulado. (N . do T. francês.)



intenção. Uma tal concepção apenas está presente no adulto: o recém­
-nascido não possui os meios para fazer esta interpretação.

Para os recém-nascidos, os objectos dotados de intenções são 
capazes de dois tipos de movimentos, aqueles que satisfazem os 
critérios que permitem dar-lhes um valor, e aqueles que não os sa­
tisfazem. Um movimento que preencha os critérios, ou seja, um 
movimento ao qual se atribua um certo valor, é um acto intencio­
nal. Aos olhos do recém-nascido, os actos positivos ou negativos 
são sempre intencionais. Como os seus critérios não são exausti­
vos, produzir-se-ão determinados movimentos aos quais ele não 
atribui valor. No entanto, mais do que interpretá-los como aciden­
tais ou não intencionais, ele não os interpreta de todo.

Eis um exemplo de um acto ao qual é negado qualquer valor: 
um objecto dotado de intenção «segue» outro, isto é, toma o 
mesmo caminho, permanecendo atrás do primeiro, a uma distân­
cia fixa. «Seguir» não corresponde a nenhum dos critérios de valor 
do recém-nascido, pois trata-se de um acto que não é nem suave 
nem violento, nem tranquilizador, nem prejudicial, etc. Por isso, 
quando observa que o objecto A «segue» o objecto B, o recém­
-nascido não atribui qualquer valor a esse acto. E também não está 
à espera de reciprocidade da parte do objecto B, pois a reciproci­
dade está limitada aos actos aos quais é atribuído um valor.

Suponhamos, pelo contrário, que o recém-nascido observa um 
objecto que «persegue» outro, isto é, que «segue» o mesmo cami­
nho aumentando a velocidade do seu passo, avançando para o ob­
jecto como para o apanhar: ele atribuirá um valor a este acto e es­
perará uma reciprocidade. Em suma, como não atribui actos não 
intencionais aos objectos dotados de intenção, o recém-nascido 
não tem necessidade do conceito de «dever», o qual assinala a dis­
tinção entre actos intencionais e não intencionais.

E provável que o recém-nascido não reaja ao conteúdo semântico 
de uma expectativa: a refutação de qualquer expectativa inata, moral 
ou física, produzirá o mesmo resultado. Se o recém-nascido reagisse 
diferentemente às idéias inatas, mas não às que têm um conteúdo 
moral, então o conceito de «dever» seria, sem dúvida, uma distinção 
cultural. Nas culturas que observam a distinção, em que idade adqui­
rem as crianças o conceito de «dever»? Haverá alguma coisa que di­
ferencie as culturas que estabelecem esta distinção?
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NATUREZA DO TRAUMATISMO 
PSICOLÓGICO
S UBSEQ UENTE À VIOLAÇÃO 
E ALGUMAS IMPLICAÇÕES ÉTICAS

NANCY WILMSEN THORNHILL *

A  ABORDAGEM  ADAPTACIONISTA

A aplicação do adaptacionismo ao estudo do comportamento e 
dos sentimentos humanos, bem como das adaptações mentais que 
os afectam, continua a deparar com algumas reticências. Estas reti­
cências e a controvérsia que delas resulta procedem, em grande 
parte, de uma deficiente compreensão da abordagem adaptacio- 
nista moderna (ver, por exemplo, os pontos de vista de Scarr, 1989, 
sobre a psicologia evolucionista; mas também Crawford, Smith & 
Krebs, 1990). Debateremos brevemente alguns aspectos da teoria 
evolucionista (ver também Crawford, 1989) que possam permane­
cer obscuros para aqueles que realizam investigações sobre as víti-
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timas de violação, e que não são, na sua maior parte, psicólogos ou 
biólogos evolucionistas.

Existem, simultaneamente, causas próximas (proximate) e causas 
últimas iultimaté), bem como explicações próximas e explicações 
últimas das adaptações, que são características dos organismos in­
dividuais integrados de maneira complexa, e desenvolvidas com 
vista a uma finalidade. As explicações próximas da existência destas 
adaptações estão centradas nas causas genéticas, bioquímicas e fisio­
lógicas, nas causas ligadas ao desenvolvimento, nas causas sociais e 
em todas as outras causas imediatas que levam a estas adaptações. 
As explicações últimas, que dizem respeito à adaptação, têm o seu 
fundamento teórico nas causas que agiram durante a história evo­
lutiva e que conduziram à adaptação. Porque a selecção é o único 
agente da evolução que pode produzir um esquema (design) e uma 
adaptação fenotípicas, o fundamento teórico do processo da causa­
lidade última é a relação entre a adaptação e a natureza da selecção 
que produziu a adaptação, isto é, a maneira como uma adaptação 
interessante permitiu aos seus beneficiários reproduzirem-se, de 
preferência a outros, nos ambientes que se sucederam no decurso 
da história evolutiva. O quadro teórico da causalidade última pode 
ser utilizado de modo produtivo para estudar a causalidade pró­
xima. Há que sublinhar que as explicações próximas e as explica­
ções evolucionistas da causalidade não se opõem. Tanto as explica­
ções próximas como as explicações últimas são necessárias a uma 
compreensão completa das adaptações. A compreensão do pano de 

; fundo evolutivo de uma adaptação (por exemplo, a adaptação que
permite a regulação da dor psicológica) deveria permitir compre­
ender e prever com êxito as causas próximas que afectam a expres­
são da adaptação.

Os biólogos estudam as adaptações como produtos de longo 
prazo da reprodução não aleatoriamente diferencial dos indivíduos -  
a selecção individual -, e não da selecção ao nível dos grupos (por 
exemplo, Alcock, 1984; Alexander, 1975; Daly & Wilson, 1983; 
Dawkins, 1986; Hamilton, 1964; Mayr, 1983; R. Thornhill & 
Alcock, 1983; Trivers, 1985; Williams, 1985). Esta teoria da adap­
tação foi adoptada, em parte, porque a reprodução não aleatoria­
mente diferencial é um factor de evolução bem mais poderoso do 
que a selecção de grupo. Uma outra razão a favor desta concepção



é o facto de os indivíduos, mas não os grupos, possuirem esquemas 
fenotípicos. A última razão é o facto de este ponto de vista ter 
dado provas da sua produtividade, no sentido que importa para a 
ciência, isto é, ser útil para ganhar novas informações sobre a vida, 
permitindo fazer previsões adequadas do desconhecido.

A teoria geral é, portanto, a de considerar as adaptações dos or­
ganismos como consequências de longo prazo da selecção, cuja 
eficácia é máxima ao nível dos indivíduos. A partir desta base, os 
investigadores derivam hipóteses a fim de compreenderem a finali­
dade evolutiva ou a função de uma adaptação interessante. As hi­
póteses assim elaboradas são em seguida testadas de modo especí­
fico, por meio do confronto com o funcionamento natural. Sendo 
uma previsão uma consequência lógica de uma hipótese, para que 
a falsidade de uma hipótese seja estabelecida basta mostrar que as 
suas previsões não se verificam empiricamente. As adaptações são 
o resultado, a longo prazo, da selecção e, assim, o esquema (design) 
funcional ou a função evolutiva de uma adaptação permite identifi­
car o tipo de selecção que a elaborou (por exemplo, a selecção num 
contexto no qual se trata de evitar um determinado tipo de preda­
dor). As previsões das hipóteses adaptacionistas relacionam-se com 
o esquema funcional das adaptações.

As hipóteses podem, por vezes, ser avaliadas através do teste 
dos seus postulados. No entanto, os evolucionistas, que estudam as 
adaptações a partir de hipóteses derivadas da teoria segundo a qual 
as adaptações dos organismos são o resultado da selecção indivi­
dual, concentram os seus esforços na avaliação das previsões. O 
postulado avançado por uma hipótese é aquele que é necessário 
para se obter um resultado ou uma consequência. Os postulados 
das hipóteses sobre a evolução dizem respeito à história evolutiva, 
e mesmo que um postulado seja válido no tempo ecológico (por 
exemplo, hoje) não se segue daí que o postulado seja válido no 
tempo evolutivo. Por conseguinte, a maneira mais directa de testar 
uma hipótese sobre a função evolutiva-defuma adaptação é exami­
nar as suas previsões acerca do esquema rancional. Se a hipótese 
permite reconstruir uma história selectiva pertinente, as caracterís­
ticas estruturais deverão ser reveladas de maneira previsível. (O es­
tudo da adaptação é discutido com pormenor por R. Thornhill, 
1990.)



O SOFRIMENTO PSICOLÓGICO

Na perspectiva em que temos vindo a expor as linhas mestras, 
derivámos uma hipótese a fim de compreender o sofrimento psi­
cológico no interior do quadro adaptacionista. A hipótese é a de 
que o sofrimento psicológico é a manifestação de uma adaptação 
psicológica pela qual uma pessoa reage às circunstâncias sociais 
que, na história humana evolutiva, teriam produzido uma diminui­
ção da adequação adaptativa global (R. Thornhill & ThornhilI, 
1989; e também Alexander, 1986; R. Thornhill & Thornhill, 1983, 
1987; R. Thornhill, Thornhill & Dizinno, 1986). Nesta hipótese, 
a significação evolutiva do sofrimento psicológico é concebida de 
modo análogo à significação evolutiva da dor física. Esta última 
serve para chamar a atenção da pessoa para um problema anatô­
mico que necessita de cuidados, e que pode ser resolvido se se lhe 
prestar atenção. A dor mental parece concentrar a atenção da pes­
soa sobre os acontecimentos sociais significativos que envolvem o 
sofrimento, e encoraja-a a corrigir os acontecimentos que provo­
cam a dor e a evitá-los no futuro.

Se, nesta hipótese, insistimos nas circunstâncias sociais que im­
plicam uma redução da adequação adaptativa, isso acontece por 
causa da principal hipótese geral sobre a evolução do espírito 
(mind) humano. Parece que o contexto essencial para a evolução da 
psique humana era a competição entre as pessoas, mais do que a 
selecção devido ao ambiente físico ou a outros factores bióticos 
para além dos congêneres humanos (Alexander, 1987, 1989; 
Humphrey, 1976, 1980, 1981). As adaptações psicológicas são me­
canismos de tratamento de informação que constituem soluções 
fenotípicas para problemas de tratamento da informação que influi­
ram na adequação adaptativa global durante a história evolutiva. A 
finalidade evolutiva de uma adaptação psicológica é identificada 
com precisão pelo tipo de informação que a sua concepção a des­
tina a tratar. (Ver Cosmides & Tooby, 1987, 1989; Symons, 1987, 
1989; Tooby & Cosmides, 1989, para uma discussão pormenori­
zada do adaptacionismo moderno aplicado à análise psicológica.)

Se, de acordo com a hipótese que avançámos, o sofrimento psi­
cológico é o reflexo de uma adaptação psicológica elaborada com a 
finalidade de examinar, corrigir e prevenir os problemas gerados



pelas tragédias sociais, o sofrimento mental deveria apresentar mo­
delos de organização (pattems) reveladores desta finalidade de es­
trutura. Esta hipótese sobre o sofrimento psicológico conduz às 
duas previsões gerais seguintes acerca do tipo de informação que 
provém do ambiente e que produz este sofrimento. Em primeiro 
lugar, as causas ecológicas próximas do sofrimento mental serão 
circunstâncias que afectaram a adequação adaptativa global das 
pessoas sujeitas à competição social. Em segundo lugar, quanto 
mais um acontecimento afectar negativamente -  potencial ou real­
mente -  as tendências sociais, desejos e aspirações que a evolução 
desenvolveu no homem mais este acontecimento será acompa­
nhado de sofrimento psicológico. Por outro lado, a hipótese con­
duz a numerosas previsões específicas sobre os acontecimentos so­
ciais que se supõe conduzirem  à angústia  psicológica. 
Encontramos a explicação pormenorizada destas previsões noutros 
textos (R. Thornhill & N. W. Thornhill, 1989). Aqui, contentar- 
-nos-emos em tratar determinadas previsões que dizem respeito ao 
sofrimento psicológico associado à natureza da agressão sexual 
quando alguém é vítima de violação.

0  EFEITO DA VIOLAÇAO N U M  CONTEXTO  
EVOLUTIVO

É o facto de ser uma relação sexual sem consentimento implí­
cito ou explicito que distingue a violação dos outros comporta­
mentos relativos ao acto sexual. Por que razão a selecção favoreceu 
as mulheres que recusam o seu consentimento e são susceptíveis 
de se oporem à relação sexual em determinadas circunstâncias? A 
resposta geral é provavelmente que a violação era desvantajosa 
para os nossos antepassados do sexo feminino; o que significa, em 
termos evolucionistas, que a violação reduzia a adequação adapta­
tiva global ou o potencial de propagação genética das mulheres no 
decurso da história evolutiva (R. Thornhill & IN W. Thornhill, 
1983). —

Na história evolutiva humana, a violação poderá ter produzido, 
de quatro maneiras diferentes, uma redução da adequação adapta-



tiva das mulheres, (a) A violação pode provocar ferimentos na ví­
tima. (b) A violação pode reduzir a capacidade da mulher escolher 
o m om ento e as circunstâncias da reprodução, bem como o 
homem que será o pai dos seus filhos. Quando a violação provoca 
a concepção e a gestação de um embrião, as mulheres arriscam-se 
a esbanjar as suas energias reprodutoras limitadas em circunstân­
cias erradas (para o sucesso da reprodução) e com o parceiro mas­
culino errado, (c) A violação alicia a capacidade que a mulher tem 
de empregar a relação sexual como meio de conseguir vantagens 
materiais por parte dos homens, para si própria e para os seus pa­
rentes. (Estas duas últimas razões pelas quais a violação poderia re­
duzir a adequação adapta tiva da mulher estão relacionadas com a 
escolha que ela faz do seu parceiro.) (d) A violação de uma mulher 
já ligada a um cônjuge pode ter efeitos desfavoráveis sobre a pro­
tecção que lhe oferece o seu cônjuge, ou sobre a quantidade e a 
qualidade dos cuidados paternais que recebem os seus filhos. Os 
homens fazem parte dos mamíferos masculinos que exibem o 
maior investimento parental, e os cuidados parentais prodigaliza­
dos pelos dois sexos foram decisivos para a adequação adapta tiva 
de cada sexo no curso da história evolutiva humana (ver Alexander 
& Noonan, 1979; Benshoof & Thornhill, 1979). Existe, nos cuida­
dos paternais humanos, uma discriminação em termos de cruza­
mento genético (genetic overlap) entre o homem e a sua progeni- 
tura; os homens ocupam-se prioritariam ente dos seus filhos 
genéticos (Daly & Wilson, 1988). A violação, real ou suspeitada, 
torna a paternidade incerta. Na história evolutiva humana, isso po­
derá ter tido efeitos negativos sobre o comportamento de um 
homem relativamente a uma mulher e aos filhos que ela trouxe ao 
mundo, diminuindo, consequentemente, a reprodução potencial 
de uma mulher vítima de violação. Mesmo as tentativas de viola­
ção poderão ter constituído uma grande preocupação para os nos­
sos antepassados masculinos, do ponto de vista da fiabilidade da 
paternidade. N o espírito masculino, uma mulher que se coloca 
numa situação em que é susceptível de ser violada arrisca-se a não 
conseguir evitar situações semelhantes no futuro.

Pensamos que, do ponto de vista da mulher, se compreende 
melhor a violação se se tomar em consideração os seus efeitos ne­
gativos na adequação adaptativa da mulher no que diz respeito à



reprodução futura, efeitos que expusémos acima -  trata-se sobre­
tudo das razões (a) a (d). Se a violação for um acontecimento social 
que diminui a adequação adaptativa das mulheres no decurso da 
história evolutiva humana, a perspectiva evolucionista que adoptá- 
mos acerca do sofrimento mental deveria aplicar-se às mudanças 
psicológicas experimentadas pelas vítimas de violação. A hipótese 
do sofrimento mental, quando é aplicada às vítimas de violação, 
postula que, na história evolutiva humana, a adequação adaptativa 
das mulheres violadas aumentava graças ao sofrimento mental, 
porque este sofrimento as obrigava a concentrarem a sua atenção 
na avaliação das circunstâncias que rodeavam a violação e que di- 
minuiam a sua adequação adaptativa, incluindo a avaliação das cir­
cunstâncias sociais que tinham conduzido à agressão sexual. Da 
mesma maneira que a dor física leva o indivíduo a evitar as situa­
ções que possam conduzir a um ferimento semelhante, o sofri­
mento mental pode incitar os indivíduos a examinarem cuidadosa­
m ente as circunstâncias que conduziram  ao sofrim ento e a 
evitá-las de futuro.

A perspectiva evolucionista sobre o sofrimento psicológico pos­
tula que, em geral, o sofrimento mental deve ser experimentado 
pelas mulheres vítimas de violação. De facto, os investigadores em 
ciências sociais estabeleceram, sobretudo nos trabalhos dos últi­
mos 10 ou 15 anos, que as vítimas experimentam, depois da viola­
ção, uma angústia psicológica que é consequência, tanto da viola­
ção como das circunstâncias que ela origina (ver R. Thornhill & 
Thornhill, 1989). Por outro lado, esta perspectiva implica algumas 
previsões específicas a respeito dos traços característicos das víti­
mas de violação e da própria agressão sexual, os quais influenciam 
o grau de sofrimento mental experimentado pelas vítimas. As pre­
visões acerca da natureza da agressão sexual serão, daqui em 
diante, objecto de discussão e de avaliação empírica.

M ÉTODO

Os dados utilizados em todas as análises que se seguem provêm 
do Instituto Joseph Peters de Filadélfia. Estes dados comportam 
265 variáveis que foram codificadas relativamente a 790 vítimas de
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violação. As vítimas eram mulheres e raparigas jovens (Homo sa- 
piens) de todas as idades que tinham denunciado às autoridades uma 
agressão sexual ou uma tentativa de agressão sexual (principal­
mente uma violação), e que tinham sido examinadas no Hospital 
Geral de Filadélfia entre os dias 1 de Abril de 1973 e 30 de Junho 
de 1974; as vítimas com a idade de 12 anos ou menos foram incluí­
das até 30 de Junho de 1975. O número total de vítimas de viola­
ção examinadas durante este período é de 1401. Setecentas e no­
venta delas aceitaram participar no estudo do Instituto Joseph 
Peters (dirigido por Thoman W. McCahill, Linda C. Meyer e 
Arthur M. Fischman; ver a sua obra de 1979). Foram entrevistadas 
por funcionários da Assistência Social nos cinco dias consecutivos 
à violação. Por vezes, algumas das perguntas da entrevista não 
foram feitas a algumas das 790 vítimas, ou não foram incluídas no 
conjunto dos dados, por razões que ignoramos. E por isso que há 
muitos valores em falta no conjunto dos dados, e que a amostra­
gem de vítimas de que dispomos para análise não comporta a tota­
lidade das 790 vítimas. Por vezes, no caso em que as vítimas eram 
crianças, uma pessoa que se ocupava da criança ajudava-a a inter­
pretar as perguntas da entrevista baseando-se no modo como se 
apercebia do efeito que a agressão tinha tido sobre a criança (ver 
McCahill etal., 1979).

Recebemos os dados sob a forma de resumos informáticos. 
Obtivemos igualmente o programa original das entrevistas, os do­
cumentos que serviram para os codificar e uma recapitulação esta­
tística de cada variável. Os dados foram copiados para o nosso sis­
tema informático e a sua exactidão foi verificada antes de se 
proceder à sua análise.

Estes dados comportam 13 variáveis relativas ao sofrimento psi­
cológico. Elas foram utilizadas pelos investigadores do Instituto 
Joseph Peters para medir o ajustamento psicológico do regresso ao 
estado anterior à violação, relativamente a cada uma destas variá­
veis. Utilizámos estas variáveis como medida da amplitude do 
traumatismo psicológico experimentado por cada vítima. As 13 va­
riáveis são as seguintes: medo de se encontrar sozinha na rua, 
medo de estar sozinha em casa, modificação das actividades sociais, 
modificação dos hábitos alimentares, modificação dos hábitos de 
sono, frequência dos pesadelos, modificação das relações heteros-
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sexuais (isto é, das relações não sexuais com os homens), modifica­
ção dos sentimentos negativos relativamente a homens conheci­
dos, modificação dos sentimentos negativos relativamente a ho­
mens desconhecidos, modificação da relação com o marido ou o 
namorado, modificação das relações sexuais com o parceiro, in­
quietações relativas à atracção sexual e modificação das relações 
com a família (exceptuando o marido). Supõe-se que as variáveis 
avaliam o impacte da violação sobre a maneira como cada vítima 
se sente capaz de enfrentar cada uma destas 13 circunstâncias. As 
vítimas com 12 anos ou menos não eram interrogadas sobre a 
atracção sexual, as relações sexuais ou as relações com o marido ou 
o namorado. Muitas vezes, quando a vítima era uma criança, 
pedia-se à sua mãe, ou a outro adulto que se ocupasse dela, que 
respondesse à pergunta em seu lugar. Por isso, quando as vítimas 
são crianças, os dados não reflectem, por vezes, a sua própria avalia­
ção do seu estado psicológico, mas antes a avaliação efectuada por 
outra pessoa.

Para cada vítima, estas variáveis foram codificadas, durante a 
entrevista, por um membro dos Serviços Sociais, numa escala que 
ia de -4 a +4: a nota 0 indicava a ausência de alterações, um afasta­
mento do 0 num ou noutro sentido indicava uma alteração, que 
não é possível julgar necessariamente como positiva ou negativa, 
apenas com base no sinal. Por exemplo, para a variável respeitante 
às modificações das relações sexuais com o parceiro, um número 
positivo significa uma mudança negativa dos sentimentos relativa­
mente aos homens conhecidos, um número negativo significa sen­
timentos menos negativos (isto é, uma alteração positiva).

Os dados incluem, igualmente, a idade de cada vítima, o tipo de 
agressão sexual que ocorreu aquando da violação (relação vaginal, 
anal, cunilíngua ou felação). Eles especificam se havia presença de 
esperma nos órgãos genitais da vítima, e se houve relações repeti­
das. Os dados relativos à idade e à natureza da agressão sexual 
eram recolhidos no momento da entrevista das vítimas. A presença 
de esperma era determinada aquando dos exames médicos de ur­
gência efectuados em cada vítima no momento em que ela se apre­
sentava no Hospital Geral de Filadélfia. Assinalava-se a presença 
ou ausência de esperma em diferentes locais dos órgãos genitais 
externos e internos da vítima (vulva, vagina, colo do útero) e por
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lavagem salina. Para a análise, utilizámos a presença de esperma na 
vagina, uma vez que esta medida correspondia à amostragem mais 
ampla (N  = 411).

Antes de passarmos às previsões e às análises dos dados, eis al­
gumas informações demográficas gerais relativas a esta população 
de vítimas. Para o conjunto da amostragem de 790 vítimas, a idade 
ia desde os 2 meses aos 88 anos, sendo a idade média 19,6 anos e a 
mediana 16 anos; 19 por cento das vítimas eram crianças (com 
menos de 12 anos). Relativamente a outros conjuntos de dados 
sobre as vítimas, tratava-se de uma população bastante jovem (ver 
R. Thornhill & Thornhill, 1983, e Russell, 1984, para uma síntese 
dos conjuntos de dados sobre a idade das vítimas). O número bas­
tante elevado de crianças entre estas vítimas traduz o esforço dos 
investigadores do Instituto Joseph-Peters para terem uma amos­
tragem razoável de vítimas-crianças neste estudo; as vítimas com 
12 anos ou menos continuaram a ser contadas mais um ano, depois 
de as adultas terem cessado de ser contadas (ver McCahill et al., 
1979, para mais pormenores). As populações vítimas de violação 
são compostas, caracteristicamente, por mulheres jovens em idade 
de procriar (R..'Thornhill & Thornhill, 1983). A idade média para 
muitos conjuntos de dados é de cerca de 24 anos.

Entre as vítimas, 83 por cento não eram casadas (eram viúvas, 
divorciadas ou solteiras) no momento em que ocorreu a violação. 
Cerca de metade das vítimas recebia alguma forma de apoio finan­
ceiro público no momento da violação, e quase todas (725 em 790) 
tinham um rendimento anual de menos de 12 000 dólares. Para 80 
por cento das vítimas, esta violação era a primeira agressão sexual a 
que tinham sido sujeitas. De entre as restantes 20 por cento, 64 
por cento tinham já anteriormente sido vítimas de uma agressão 
sexual, tendo as restantes sido vítimas de duas ou mais.

Embora a amostragem de 790 vítimas seja de longe a maior 
amostragem de vítimas de violação alguma vez estudada em ter­
mos de traumatismo psicológico, a amostragem não é representa­
tiva das mulheres americanas. Ela apresenta uma proporção exces­
siva de mulheres jovens, não casadas, de nível socioeconómico 
pouco elevado. N o entanto, a nossa análise do sofrimento psicoló­
gico concentra-se numa adaptação típica da espécie, e na maneira 
como ela opera uma regulação dos sentimentos das mulheres



quando estas são vítimas de violação. Não há qualquer razão para 
pensarmos que a amostragem das vítimas é atípica, no que diz res­
peito ao aspecto psicológico que aqui nos interessa.

PREVISÕES E M ODELOS D AS MOTIVAÇÕES 
SEXUAIS DOS VIOLADORES E  DOS TRA U- 
M ATISM O S PSICOLÓGICOS D AS VÍTIM AS

Nos artigos anteriores, chegámos à conclusão que diferentes 
circunstâncias exacerbavam ou moderavam a extensão do sofri­
mento psicológico experimentado pelas vítimas de violação (N. W. 
Thornhill & Thornhill, 1990a, 1990b, 1990c, 1991). No presente 
artigo, examinamos a maneira como os tipos de comportamento 
sexual surgidos durante a violação podem ter o mesmo efeito. '

A IDADE DA VÍTIMA E A  NATUREZA DA AGRESSÃO

Previmos que as mulheres jovens em idade de procriar deveríam 
estar sobrerrepresentadas nas populações vítimas de violação, e este 
facto foi sustentado para violações cometidas por estrangeiros (R. 
Thornhill & Thornhill, 1983) e por familiares (ver a síntese de 
Russell, 1984). Baseámos esta previsão na hipótese de que a violação 
constitui, para os homens, uma solução alternativa para o acasala­
mento, dependendo da situação (Shields & Shields, 1983; R. 
Thornhill & Thornhill, 1983), e que reflecte uma adaptação psicoló­
gica à violação específica de um sexo e típica da espécie (R. Thornhill 
& Thornhill, 1991). Em geral, espera-se que os homens concentrem 
os seus esforços com vista ao acasalamento com mulheres em idade 
de procriar, porque os homens que voltaram estes esforços para rapa­
rigas jovens ou mulheres idosas deixaram poucos descendentes, ou 
mesmo nenhum. Mostrou-se, em numerosos estudos, que os homens 
preferem ter por parceiras mulheres em idade de procriar (Betzig, 
BorgerhoffMulder, &Turke, 1988; Buss, 1987, 1989; Symons, 1979; 
Townsend, 1987, 1989). Supomos que, deste ponto de vista, os ho­
mens que utilizam a violência para conseguirem ter relações sexuais 
não são diferentes dos que não o fazem.



Na nossa análise, previmos que as mulheres em idade de procriar 
seriam mais frequentemente vítimas de relações vaginais na altura da 
violação do que as raparigas jovens ou as mulheres idosas. Previmos 
este resultado porque, se os homens preferem de facto ter como par­
ceiras mulheres em idade de procriar, sem ter em conta o facto de 
haver ou não violência sexual, então essas mulheres deverão ser mais 
estimulantes sexualmente para os homens do que as mulheres e as ra­
parigas jovens que não estão em idade de procriar (ver R. Thornhill 
& Thornhill, 1991, para uma discussão e uma análise da psicologia 
masculina da violência sexual). Por outro lado, se as relações sexuais 
violentas (que vão até às relações fisicamente forçadas) reflectem uma 
estratégia masculina de acasalamento utilizada facultativamente, pen­
samos que o coito vaginal deveria ser mais frequente do que os nu­
merosos outros comportamentos que podem manifestar-se (e, de 
facto, se manifestam) na altura de uma violação.

Com a finalidade de testar a previsão, começámos por separar 
as vítimas por idades, em duas categorias: não fecundáveis, as víti­
mas com idades compreendidas entre os 0 e os 11 anos e com mais 
de 45 anos; fecundáveis^, as vítimas com idades compreendidas 
entre os 12 e os 44 anos. Em seguida, dividimos as idades das víti­
mas em três categorias: pré-fecundáveis, as raparigas com idades 
compreendidas entre os 0 e os 11 anos, fecundáveis, as mulheres 
com idades compreendidas entre os 12 e os 44 anos, e pós-fecundá- 
veis, as mulheres com 45 anos ou mais (ver N. W. Thornhill & 
Thornhill, 1990a, para a justificação desta classificação).

A previsão foi confirmada. Existem associações altamente signi­
ficativas entre a relação vaginal aquando das agressões sexuais e a 
idade das vítimas para as duas categorias de idade numa amostra­
gem de vítimas (quadro 1).

As mulheres em idade de procriar tinham uma probabilidade de 
serem sujeitas a relações vaginais (90,4%) claramente superior à 
das vítimas que não se encontravam em idade de procriar (45,9 %). 
O quadro 1 mostra igualmente os resultados para a análise em três 
categorias de idades. 1

1 Reproductive: traduzimos, por vezes, este termo por «em idade de procriar» (N. 
do T. francês).



Q U A D R O  1

Número de relações vaginais aquando da violação, em função da 
idade das vítimas

Relação vaginal

Idade das vítimas ocorreu não ocorreu

Fecundáveis
n 529 56
Frequência esperada 470 115
Desvio 59 - 5 9
Contribuição para %2 7 30

Não fecundáveis
n 78 92
Frequência esperada 137 33
Desvio - 59 59
Contribuição para x2 25 103 '

Pré-fecundáveis
n , 46 88
Frequência esperada 108 26
Desvio -6 2 62
Contribuição para %2 35 145

Pós-fecundáveis
n 32 4
Frequência esperada 28 7
Desvio 3 -3
Contribuição para x2 0,3 1

N ota . Para as vitimas em idade de procriar versus as vítimas não fecundáveis, X2  (1. N = 755) = 
s  163, p < 0,001; e para as vítimas em idade de procriar versus as vítimas pré-púberes e as vítimas na 
menopausa, %2 (2. N = 755) = 219, p < 0,001. '

As raparigas «pré-fecundáveis» têm mais hipóteses de não 
terem sido sujeitas a relação vaginal (65,7 % das vítimas) do que de 
terem sido sujeitas a ela. No entanto, as mulheres «fecundáveis» e 
«pós-fecundáveis» têm uma probabilidade significativamente su­
perior de terem sido sujeitas a uma relação vaginal do que de não 
terem sido sujeitas a ela. Na análise em três categorias de idade, o



esquema para as vítimas na idade pré-reprodutora tem grande influ­
ência sobre o valor de A . O que significa que as vítimas desta cate­
goria de idade tinham muito mais probabilidades do que as previstas 
de não serem sujeitas a relação vaginal, e menos probabilidades do 
que as previstas de terem sido sujeitas a elas. Este esquema é inver­
tido para as vítimas em idade reprodutora e pós-reprodutora. A dife­
rença entre as vítimas em idade de procriar e pós-fecundáveis não é 
significativa: 88,9 por cento e 11 por cento das vítimas em idade 
pós-fecundável e 90,4 por cento e 9,6 por cento das vítimas em 
idade fecundável foram, respectivamente, sujeitas ou não a relações 
vaginais. No entanto, o esquema obtido para as vítimas em idade de 
procriar dá uma contribuição substancial ao teste do y}, enquanto, 
para as vítimas em idade pós-reprodutora, o esquema é conforme 
com as previsões da hipótese neutra (quadro 1).

De acordo com esta previsão, as vítimas em idade pré-fecundá- 
vel e pós-fecundável deveríam ser sujeitas com menos frequência a 
uma relação vaginal aquando da violação do que as vítimas em 
idade de procriar. Uma amostragem de vítimas em idade pós-fe­
cundável maior do que a deste estudo (no qual o número destas ví­
timas era de 36) seria útil para um teste ulterior acerca da previsão 
das diferenças entre as vítimas em idade fecundável e pós-fecundá­
vel. No estado actual dos dados, a previsão relativa a esta diferença 
não tem suficiente confirmação.

SOFRIMENTO PSICOLÓGICO E  RELAÇÃO  
VAGINAL

Num estudo anterior, tínhamos descoberto que havia uma forte 
correlação entre a idade e a amplitude do traumatismo psicológico 
consecutivo à violação (N. W. Thornhill & Thornhill, 1990a). 
Previmos e verificámos que a importância do traumatismo psicoló­
gico provocado pela violação era claramente superior nas mulheres 
em idade de procriar do que nas mulheres em idade pré- ou pós-fe­
cundável. Prevíamos que as mulheres em idade de procriar seriam 
psicologicamente mais traumatizadas do que as outras, porque as 
consequências negativas sobre a adequação adaptativa -  que descreve­
mos acima (aptidão reduzida da mulher para escolher o pai dos seus



filhos, incidências negativas sobre a constituição do casal, etc.) « te- 
riam atingido mais duramente esta categoria de mulheres no contexto 
da adaptação evolutiva humana. O efeito da idade continua a ser veri­
ficado mesmo quando se controlam factores potenciais de confusão 
(estatuto marital, N. W. Thornhill & Thornhill, 1990a; tipo de 
agressor [desconhecido, amigo ou membro da família da vítima], N. 
W. Thornhill & Thornhill, 1990b; natureza e extensão das violências 
exercidas sobre a vítima, N. W. Thornhill & Thornhill, 1990c).

Todavia, a penetração vaginal poderia constituir um factor de 
confusão na nossa análise do efeito da idade sobre o traumatismo 
psicológico das vítimas. Com efeito, poderia acontecer que, entre 
as raparigas em idade pré-fecundável e as mulheres em idade pós- 
-fecundável, o traumatismo devido à violação fosse menor do que 
entre as mulheres em idade fecundável, não em razão propria­
mente da idade mas antes porque as vítimas em idade não fecundá­
vel (sobretudo as que se encontram em idade pré-fecundável) se 
arriscam menos a serem sujeitas a relação vaginal. De acordo com 
a previsão, a consciência que a vítima tem da sua idade (e, conse­
quentemente, da sua capacidade de procriar) é uma causa próxima 
do traumatismo psicológico depois de uma violação. Se for esse o 
caso, os traumatismos psicológicos das raparigas em idade pré-fe­
cundável e das mulheres em idade pós-fecundável não deverão ser 
afectados pela relação vaginal. Nestas duas categorias etárias, 
supõe-se que as vítimas apresentarão traumatismos de amplitude 
idêntica, tenham ou não sido sujeitas a relação vaginal. Recipro­
camente, apresentamos a hipótese de que o traumatismo é aumen­
tado pela relação vaginal nas mulheres em idade de procriar.

Efectuámos uma comparação entre as raparigas em idade pré- 
-fecundável que foram sujeitas a uma relação vaginal aquando da vio­
lação (n = 46) e as que não tinham sido sujeitas a este tipo de rela­
ção (n = 88). Analisámos o traumatismo psicológico de cada grupo 
relativamente a 10 das 13 variáveis fixadas para medir o trauma­
tismo (as raparigas em idade pré-fecundável não foram questiona­
das sobre 3 variáveis; ver quadro 2). Fizemos a mesma análise rela­
tivamente às vítimas em idade pós-fecundável sobre o conjunto das 
13 variáveis do traumatismo psicológico (relação vaginal, n = 32; 
ausência de relação vaginal, n = 4). Para estabelecermos as nossas 
conclusões, baseámo-nos nas análises não paramétricas de variação



(testes de Kruskall-Wallis corrigidos), para 10 variáveis de trauma­
tismo. As modificações de hábitos alimentares e de sono foram 
analisadas com o auxílio de estatísticas de y}, porque não tínhamos 
qualquer hipótese que antecipasse a direcção da alteração. 
Estávamos interessados na modificação destas variáveis unica­
mente como indicadores de traumatismo psicológico acrescido. 
Parecia, portanto, desadequado classificá-las do menos grave para 
o mais grave de acordo com o teste de Kruskall-Wallis.

Os resultados das análises são apresentados no quadro 2. Eles 
revelam que, tanto nas raparigas em idade pré-fecundável como 
nas mulheres em idade pós-fecundável, o traumatismo psicológico 
era semelhante, tivesse ou não havido penetração vaginal. No en­
tanto, o tamanho da amostragem de mulheres em idade pós-fecun­
dável que não foram sujeitas a penetração vaginal é apenas de qua­
tro indivíduos. Os resultados devem, portanto, ser interpretados 
com precaução. Em nove das dez variáveis de traumatismo psico­
lógico, o sofrimento psicológico das raparigas em idade pré-fecun­
dável era mais ou menos semelhante, tivessem ou não sido sujeitas 
a uma relação vaginal. Exceptuando um caso, não havia diferenças 
significativas do ponto de vista dos traumatismos constatados, 
entre os dois casos, para as raparigas em idade pré-fecundável. A 
única excepção diz respeito à modificação dos sentimentos negati­
vos relativamente aos homens conhecidos. As raparigas em idade 
pré-fecundável experimentaram sentimentos negativos mais inten­
sos em relação aos homens conhecidos quando a violação não foi 
acompanhada de relação vaginal. Mas embora ocorra uma dife­
rença significativa entre as duas categorias esta variável não vai ao 
encontro da previsão. Para as mulheres em idade pós-fecundável, 
uma única variável -  a inquietação quanto à atracção sexual -  esta­
belecia uma diferença significativa entre as categorias. Isto leva­
mos a pensar que estas mulheres devem estar bem mais preocupa­
das quanto à sua atracção sexual quando a violação não comporta 
relação vaginal. Assim, o traumatismo psicológico das vítimas em 
idade pré- e pós-fecundável não parece ser influenciado pelo facto 
de ter havido relação vaginal. Embora, nesta amostragem, as mu­
lheres em idade pós-fecundável tenham sido susceptíveis de sofrer 
relações vaginais, o traumatismo psicológico que experimentaram 
depois da violação não foi afectado pela relação vaginal.



:

Com
relação  vaginal

Sem
relação  vaginal

Variável Nível
médio

n Nível
médio

n P

R ap arig as pré-fecundáveis

Modificação dos hábitos alimentares0
Não modificados 34 63
Modificados 8 8

Modificação dos hábitos de sono*3
Não modificados 29 55
Modificados 13 16

Aumento dos pesadelos 20 35 21 40 0,4
Medo dos homens conhecidos 18 3ó 24 42 0,04
Medo dos homens desconhecidos 18 26 22 32 0,1
Medo de estar na rua 19 30 19 36 0,5
Medo de ficar sozinha em casa 16 34 16 40 0,5
Modificação das relações familiares0 18 42 15 55 0,2
Modificação das actividades sociais0 13 34 11 40 0,5
Modificação das interacções heterossexuais0 12 24 15 30 0,3

Mulheres pós-fecundáveis

Modificação dos hábitos alimentares0*
Não  modificados 10 2
Modificados 12 1

Modificação dos hábitos de sonoe
Não modificados 10 1
Modificados 12 2

Aumento dos pesadelos 12 21 11 3 0,4
Medo dos homens conhecidos 12 22 15 3 0,3
Medo dos homens desconhecidos 12 22 13 3 0,5
Medo de estar na rua 13 22 8 3 0,2
Medo de ficar sozinha em casa 12 22 16 3 0,2
Inquietação sobre a atracção sexual 10 18 16 2 0,02
Modificação das relações familiares0 10 18 9 2 0,4
Modificação das actividades sociais0 13 22 n 3 0,4
Modificação das interacções heterossexuais0 12 22 15 3 0,5
Modificação das relações com o marido

ou o namorado0 6 10 6 1 0,5
Modificação das relações sexuais0 4 7 5 1 0,4

Noto. As raparigas em idade pré-fecundável nâo foram interrogadas acerca das inquietações res- 
peitantes à atracçao sexual, das modificações das relações com o marido ou o namorado nem das mo­
dificações das relações sexuais. As probabilidades são de 1/2.

a  x2 n , N = 1 1 3 )  = 0 ,8 0 0 ,p = = (U  k ^ 2  (] ( n  = 1 1 :a 0,600, p  = 0,4. Um nível médio com o 
índice c indica efeitos menos negativos. ^ x2 0  / N = 25) «^0,005, p  = 0,9. e c2 (1, N =  25) = 
= 1,000,p=0,l.



Introduzimos uma divisão entre as vítimas (de todas as ida­
des) que foram sujeitas a uma relação vaginal (80,4 %, n = 607) e 
que não foram sujeitas a essa relação (« = 148), e comparámos o 
traumatismo psicológico experimentado pelos dois grupos. Sete 
das 13 variáveis de traumatismo psicológico estavam associadas 
de modo significativo à relação vaginal. Nos sete casos, o trau­
matismo psicológico era claramente mais grave quando a viola­
ção tinha sido acompanhada de relações vaginais do que no caso 
contrário (quadro 3). Três outras variáveis (modificação da in­
quietação quanto à atracção sexual, modificação das relações 
com o marido ou o namorado e modificação das relações se­
xuais) orientavam-se para um aumento do traumatismo psicoló­
gico, mas não atingiam valores estatisticamente significativos 
(p > 0,1). Isso poderia dever-se a amostragens demasiadamente 
pequenas de vítimas que tivessem respondido a estas três variá­
veis e que não tivessem sido sujeitas a relação vaginal (ns =15,  
22 e 13, respectivamente).

Como mencionámos acima, descobrimos que estar na idade 
de procriar é, em si mesmo, um factor importante que permite 
fazer previsões quanto ao traumatismo psicológico consecutivo à 
violação. As mulheres em idade de procriar são igualmente sus­
ceptíveis de ser vítimas de uma relação vaginal em caso de viola­
ção (quadro 1). Previmos que a relação vaginal deveria ser uma 
causa importante de traumatismo psicológico para as mulheres 
em idade de procriar. Por conseguinte, em comparação com as 
violações associadas a outras formas de agressão sexual, mas sem 
relação vaginal, as violações com relação vaginal deveríam estar 
associadas de modo evidente a traumatismos psicológicos para 
as mulheres em idade de procriar. Esta previsão baseia-se nas 
extrapolações gerais a partir da nossa hipótese, segundo a qual 
os acontecimentos que implicam sofrimento psicológico são 
acontecimentos sociais que, no decurso da história evolutiva hu­
mana, terão tido como consequência uma diminuição da ade­
quação adaptativa.

A obtenção pela força de relações sexuais com uma mulher em 
idade de procriar acompanhadas de ejaculação nos seus órgãos ge- 
nitais constituiu uma circunstância desse gênero para os nossos



Com Sem
relação vaginal relação vaginal

Variável
Nível
médio

n Nível
médio

n P

Modificação dos hábitos alimentares0
Não modificados 207 90
Modificados

Modificação dos hábitos de sono“
250 24

Não modificados 205 78
Modificados 253 36

Medo dos homens desconhecidos 242 412 210 63 0,03
Medo de estar na rua 253 417 161 64 0,00005
Medo de ficar sozinha em casa 237 407 208 60 0,03
Modificação das actividades sociaisc 232 412 277 64 0,05
Modificação das interacções heterossexuais0 231 413 284 62 0,00007

N ota . As probabilidades são de 1 /2 . a  y f  (1, N = 571) = 40,00, p < 0,001. ^ (1, N =
= 572) = 19,00, p < 0,001. Um nível médio com o índice c indica efeitos menos negalivos.

antepassados do sexo fem inino1 porque a probabilidade de 
uma concepção nestas condições não é nula. As relações sexuais 
forçadas com uma mulher em idade de procriar, mas que não in­
cluam relação vaginal, não constituem, por essa mesma razão, uma 
circunstância redutora da adequação adaptativa, porque a probabi­
lidade de uma concepção nessas condições é nula.

Dividimos as mulheres em idade de procriar em dois gru­
pos: as que foram sujeitas a uma relação vaginal aquando da 
violação (n = 393), e aquelas que não foram sujeitas a essa re­
lação {n = 40). Comparámos o traumatismo psicológico expe­
rimentado pelos dois grupos. Somente 9 por cento das vítimas 
em idade de procriar tinham sido sujeitas a agressões sexuais 
distintas da relação vaginal, a saber, felação, cunilíngua ou re­
lação anal. Para esta previsão, analisámos apenas as 7 variáveis

1 Circunstância que conduz a uma redução da adequação adaptativa. (N . do T. 
francês.) \



■

Com
relação vaginal

Sem
relação vaginal

Variável
Nível
médio

n Nivel
médio

n P

Modificação dos hábitos alimentares0
Não modificados 163 25
Modificados 230 15

Modificação dos hábitos de sono^
Não modificados 166 22
Modificados 228 18

Medo dos homens desconhecidos 208 378 206 35 0,5
Medo de estar na rua 214 383 152 35 0,001
Medo de ficar sozinha em casa 207 377 191 34 0,2
Modificação das actividades sociais0 205 378 220 34 0,23
Modificação das interacções heterossexuais0 204 381 242 34 0,02

N ota . As probabilidades são de 1 /2 .
a  7 ?  (1 , N = 433) = 6,00, p < 0,02. b yp- (1, N =  434) = 2,00, p  < 0,2. Um nivel médio com o ín­
dice c indica efeitos menos negativos.

que se tinham revelado pertinentes na análise precedente, a qual 
comparava as vítimas, de todas as idades, que tinham ou não 
sido sujeitas a relação vaginal aquando da violação (ver quadro 
3). Três das 7 variáveis eram significativas ( p  < 0,05), e todas 
iam na direcção prevista (quadro 4). As 4 restantes variáveis 
orientavam-se na direcção prevista mas sem atingirem valores 
estatisticamente significativos ( p  > = 0,1).

Havia portanto elementos que apoiavam a previsão: para as 
mulheres em idade de procriar, a violação acompanhada de re­
lação vaginal corre o risco de implicar um traumatismo psico­
lógico mais importante do que a violação onde se manifestam 
outras formas de agressão sexual. Estes resultados contrastam 
com os do quadro 3, cujos dados não indicam a existência de 
um esquema de direcção recorrente. As vítimas em idade pré- 
e pós-fecundável que foram sujeitas a violação com relação va­
ginal não apresentam um traumatismo psicológico amplifi­
cado.



EJACULAÇÃO ,, RELAÇÕES REPETIDAS 
E AGRESSÃO SEXUAL

Previmos igualmente que as mulheres em idade de procriar te- 
riam mais probabilidade de serem sujeitas a violação com ejacula­
ção nos órgãos genitais. Esta previsão procede do mesmo raciocí­
nio que a que dizia respeito à relação vaginal. Isto é, as violações 
de mulheres jovens deveríam, a maior parte das vezes, estar ligadas 
a uma forte motivação sexual por parte do agressor. Para testar a 
previsão, dividimos a amostragem das vítimas, separando, como 
havíamos feito anteriormente, as que se encontravam em idade de 
procriar das outras. A previsão era largamente verificada (ver qua­
dro 5). Nas vítimas em idade de procriar a probabilidade de exis­
tência de esperma nos órgãos genitais depois da violação era clara­
mente mais elevada do que nas outras. E claro que isso se deve, 
indubitavelmente, ao facto de as mulheres em idade de procriar 
terem uma probabilidade maior de serem sujeitas a relação vaginal.

Previmos que, entre as vítimas em idade de procriar, aquelas 
em cujos órgãos genitais havia esperma estariam psicologicamente 
mais traumatizadas do que aquelas onde não havia, porque com a 
presença de esperma nos órgãos genitais a probabilidade de uma 
concepção é muito mais elevada. Esta previsão supõe que aS mu­
lheres violadas e obrigadas a uma relação vaginal estão conscientes 
de ter ou não havido ejaculação. Esta suposição podia não ser 
exacta. No entanto, se houvesse uma tomada de consciência deste 
gênero, saber que tinha havido ejaculação deveria aumentar o 
traumatismo das vítimas em idade de procriar.

A previsão encontrou uma certa confirmação na nossa amostra­
gem de vítimas. Duas das 13 variáveis de traumatismo psicológico 
-  a modificação dos hábitos alimentares e a inquietação quanto à 
atracção sexual -  indicavam claramente (p < 0,05) que numa vítima 
em idade de procriar a violação era acompanhada de maior 
sofrimento psicológico quando havia ejaculação nos órgãos geni­
tais do que quando não era esse o "cãsõ (quadro 6). Três outras va­
riáveis (modificação das actividades sociais, medo de ficar sozinha 
em casa e medo de se encontrar sozinha na rua) estavam próximas 
do nível geralmente considerado estatisticamente significativo



QUADRO 5
Presença ou ausência de esperma nos órgãos genitais das vítjmas 

em função da idade

P resença  d e  e sp e rm a A usência d e  e sp erm a

Id ad e  d a  vítim a n Frequência
esperada

n Frequência
esperada

Não fecundável 383 330 188 241
Fecundável 28 81 112 59

Nota. x2 (1 ,N= 711) =100,00, p <  0,001.

(0,05 < p < 0,1), com uma orientação semelhante à das duas variá­
veis significativas. A modificação das relações familiares exibia uma 
diferença significativa, mas a ausência de esperma induzia a um 
traumatismo psicológico maior do que a sua presença.

Por fim, examinámos os efeitos de relações vaginais repetidas 
aquando dos episódios de violações com um só agressor. 
Prevíamos que as mulheres em idade de procriar seriam vítimas de 
relações repetidas, mais frequentemente do que as outras, rapari- 
guinhas ou mulheres idosas. Esta previsão supõe que as mulheres 
em idade de procriar são sexualmente mais estimulantes para os 
homens (sejam eles, ou não, violadores). Esta previsão foi verifi­
cada. Na nossa amostragem, as mulheres em idade de procriar ti­
nham uma probabilidade claramente superior de serem forçadas a 
ter relações repetidas do que as mulheres demasiadamente idosas 
para procriarem ou as rapariguinhas (quadro 7).

Já tínhamos previsto, aliás, a propósito da mesma amostragem 
de vítimas que é analisada no presente artigo, que as violações que 
implicavam vários agressores (16 por cento das violações na nossa 
amostragem) não eram, psicologicamente, mais traumatizantes do 
que as cometidas por um único agressor (N. W. Thornhill & 
Thornhill, 1991). Prevíamos este resultado a partir da ideia de 
que, para uma mulher, os efeitos negativos sobre a adequação 
adaptativa implicados pela violação não dependem do número de 
violadores aquando de um episódio de violação singular, mas so-



Q U A D R O  6
Traumatismo psicológico nas mulheres em idade de procriar, 

em função da presença ou ausência de esperma nos órgãos genitais

Presença 
d e  e sp e rm a

: A usência 
d e  e sp e rm a

V ariável
Nível
médio

n
Nível
médio

n P

Modificação dos hábitos alimentares0
Não modificados n 73
Modificados 172 71

Inquietações quanto à atracção sexual 207 277 192 128 0,045
Modificação das actividades sociais*3 201 281 216 131 0,1
Medo de ficar sozinha em casa 210 280 195 131 0,09
Medo de estar na rua 211 280 194 132 0,08
Modificação das relações familiares*3 222 277 194 129 0,0045

N ota . As probabilidades são de 1/2*
a c2 (1, N «  4,00), p  < 0,04. Um nível médio com o índice b indica efeitos menos negativos.

mente do facto de a violação ter ocorrido -  e talvez, como ante­
riormente se referiu, principalmente uma violação com relação 
vaginal e ejaculação.

QUADRO 7 ‘
Frequência das relações repetidas aquando de um episódio de violação 

singular, de acordo com a idade das vítimas

R elações sexua is rep etid as

Id ad e  d a  vítim a
sim . não .

n
Frequência
esperada n

Frequência
esperada

Não fecundável 24 37 133 ' 120
Fecundável 147 134 426 439

N ota . c2 (1, N = 730) = 7,00, p  = 0 ,009 .

Separámos em dois grupos as mulheres em idade de procriar 
violadas por um único agressor: aquelas que foram sujeitas a relações 
vaginais repetidas (n = 147) e aquelas que apenas foram sujeitas a



uma relação vaginal (n = 426). Comparando o traumatismo psico­
lógico experimentado por estes dois grupos de vítimas, descobri­
mos que, relativamente a 12 das 13 variáveis, não havia diferença 
significativa entre eles (todos os p > 0,2). Uma das variáveis evi­
denciava diferenças claras entre os grupos (a modificação das acti- 
vidades sociais, p = 0,005). Esta variável evidenciava um trauma­
tismo mais importante para as vítimas de relações únicas. Parece 
portanto que, entre as mulheres em idade de procriar vítimas de 
uma violação, o facto de ter havido repetição da relação sexual por 
um único agressor não produz um traumatismo psicológico mais 
importante do que o produzido no caso de haver uma única rela­
ção.

DISCUSSÃO E  CONCLUSÃO

Os resultados apresentados neste artigo conduzem-nos à ideia 
de que a natureza da actividade sexual aquando de uma violação 
tem determinados efeitos previsíveis e significativos sobre o trau­
matismo psicológico das vítimas.

Começámos estas análises por uma discussão sobre a motivação 
masculina em matéria de sexualidade. Em geral, os homens desen­
volveram preferências sexuais por mulheres em idade de procriar 
(Symons, 1979). Por esta razão, prevíamos que estas mulheres se­
riam sobrerrepresentadas nas populações das vítimas de violação. 
Esta previsão foi confirmada (Russell, 1984; R. Thornhill & 
Thornhill, 1983). Pela mesma razão, tínhamos feito as previsões 
que temos vindo a tratar, comparando as violações de mulheres em 
idade de procriar com as das outras mulheres. Pensávamos que as 
mulheres em idade de procriar seriam mais frequentemente víti­
mas de violações comportando (a) relações vaginais, (b) a ejacula­
ção nos órgãos genitais da vítima e (c) relações repetidas. As previ­
sões foram confirmadas, mas as diferenças encontram-se, em 
grande parte, entre as vítimas em idade de procriar e as vítimas em 
idade pré-fecundável. As diferenças entre as vítimas em idade de 
procriar e aquelas que já não estão nessa idade eram as esperadas, 
mas não atingiam valores significativos. Talvez isto se deva ao facto 
de, para este estudo, a amostragem das mulheres que ultrapassa-



vam a idade de procriar ser demasiadamente pequena, ou talvez 
haja razões (diferentes do facto de não poderem procriar) para que 
as rapariguinhas pré-fecundáveis sejam raramente vítimas de rela­
ções vaginais, e as mulheres em idade pós-fecundável o sejam.

Impõe-se aqui uma certa precaução a propósito da previsão res- 
peitante à presença de esperma nos órgãos genitais das vítimas de 
violação. Sendo as mulheres em idade de procriar sexualmente 
mais estimulantes para os homens (violadores ou não) e interes­
sando-se mais pelas relações sexuais, há uma probabilidade maior 
de elas se lhes entregarem mais frequentemente e, por consequên­
cia, há uma probabilidade maior de encontrar esperma nos seus 
órgãos genitais em qualquer momento do que nas mulheres que 
cessaram de ser fecundáveis ou nas rapariguinhas pré-fecundáveis. 
Admitimos que a presença do esperma revelado nos órgãos geni­
tais das mulheres vítimas de violação, quando se apresentavam no 
Hospital Geral de Filadélfia, era resultado da violação. Há que re­
conhecer que esta hipótese é frágil. A diferença significativa qüe 
encontrámos, na nossa amostragem, entre as vítimas em idade de 
procriar e as outras, quanto à presença de esperma nos órgãos ge­
nitais, poderá ter-se devido a ejaculações resultantes da violação 
(como supomos), ou a ejaculações resultantes de relações sexuais 
consentidas. Na nossa amostragem, as rapariguinhas pré-púberes e 
as mulheres que cessaram de ser fecundáveis estavam psicologica­
mente menos traumatizadas pela violação do que as mulheres em 
idade de procriar (N. W. Thornhill & Thornhill, 1990a). Todavia, 
as vítimas que não estavam em idade de procriar (sobretudo as ra­
pariguinhas em idade pré-púbere) eram com menos frequência ví­
timas de relações vaginais, o que poderá interferir com o aparente 
efeito da idade. Neste artigo, mostrámos que pode acontecer que 
esta confusão potencial permaneça sem efeito, porque as raparigas 
pré-púberes que tinham sido sujeitas a relações vaginais não esta­
vam psicologicamente mais traumatizadas do que aquelas que não 
tinham sido sujeitas a essas relações. Isto é igualmente verdadeiro 
para as mulheres na menopausjuNo entanto, as mulheres em 
idade de procriar que foram sujeitas a relações vaginais parecem 
ter ficado psicologicamente mais traumatizadas do que aquelas que 
tinham sido sujeitas a outras formas de agressão sexual, excluindo a 
relação vaginal.



Também encontrámos determinados elementos em apoio da 
previsão de que as vítimas em idade de procriar experimentam um 
traumatismo psicológico mais grave quando há presença de es- 
perma nos seus órgãos genitais do que quando não há presença de 
esperma. A previsão não encontrava tantos elementos de confir­
mação como a respeitante às relações vaginais, talvez porque a re­
lação vaginal é o factor que conduz à mais forte presunção de con­
cepção. Nos homens existe uma forte correlação entre o coito e a 
ejaculação (Symons, 1979). Saber que existe presença de esperma 
nos órgãos genitais é, sem dúvida, um indicador de probabilidade 
de fecundação mais fiável do que o facto de saber que houve coito.

Por último, encontrámos elementos que mostram que as rela­
ções repetidas aquando de um episódio de violação isolada não 
criam um traumatismo psicológico mais importante do que uma 
violação apenas com uma relação.

Os resultados apresentados em três outros artigos (N. W. 
Thornhill & Thornhill, 1990a, 1990b, 1990c) e alguns dos resulta­
dos do presente artigo indicam que a psicologia reguladora do so­
frimento mental procede a um tratamento da informação relativa à 
idade, no caso da violação de uma mulher. As mulheres em idade 
de procriar são as que experimentam maior sofrimento psicoló­
gico. Além disso, os outros resultados indicaram que o estatuto de 
casal (casado/não casado) e a credibilidade da violação são causas 
próximas significativas do sofrimento psicológico depois da viola­
ção: as mulheres casadas e as que são vítimas de violações menos 
violentas apresentam um traumatismo mental mais importante. 
(Uma violação mais violenta é menos susceptível de ser interpre­
tada pelo companheiro da vítima como uma relação sexual consen­
tida.) O presente artigo sugere que um quarto factor próximo -  a 
natureza do acto sexual aquando da violação -  seria um dos ele­
mentos de informação tratado pelo mecanismo psicológico que 
afecta o sofrimento mental no caso em que uma mulher é violada. 
Se, por ocasião de posteriores investigações, a idade, o estatuto do 
casal, a credibilidade da violação e a natureza do acto sexual 
aquando da violação revelam ser as causas reais que afectam o so­
frimento mental das vítimas, então estes quatro factores são verda­
deiras características estruturais da adaptação psicológica de que 
estamos a tratar.



Os dados aqui apresentados sugerem que determinadas concep­
ções sociais e jurídicas em voga, no que diz respeito ao que agrava 
ou diminui, para as vítimas, o prejuízo de um crime, poderiam 
estar erradas. As mulheres parecem experimentar um prejuízo 
maior em determinadas situações de violência sexual do que nou­
tras. Talvez este facto devesse ser reconhecido. Na opinião do pú­
blico, e na sanção legal, considera-se frequentemente que quanto 
mais brutal for uma violação, mais odiosa é. Os dados que aqui 
apresentamos sugerem que quando a violação é mais brutal deixa 
menos vestígios. Seria conveniente considerar que as violações 
menos violentas são mais prejudiciais às suas vítimas.

Quando as mulheres são vítimas de actos sexuais de natureza 
diversa aquando da violação, atribui-se, frequentemente, menos 
credibilidade ao facto de terem sido realmente vítimas. Os dados 
que apresentamos mostram que é um tipo de acto sexual (a relação 
sexual) que está na origem do essencial do prejuízo psicológico so­
frido pelas mulheres. Quando essa relação não ocorre aquando de 
uma agressão sexual, sendo cometidos outros actos sexuais, segue­
-se um traumatismo psicológico bastante fraco.

Em qualquer dos casos, a abordagem aqui proposta permite 
grandes esperanças para a elucidação da natureza da adaptação psi­
cológica, permitindo a regulação do sofrimento mental que foi de­
senvolvido durante a evolução. Pode igualmente esperar-se que ela 
permita aliviar sofrimentos humanos. Só quando se compreender 
o funcionamento, evolutivamente desenvolvido, da psicologia do 
sofrimento mental -  isto é, a informação precisa sobre o ambiente 
que provoca a dor mental -  é que os humanos disporão de conhe­
cimentos úteis para a redução do sofrimento mental.
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TERCEIRA PARTE

ÉTICA E SOCIEDADE





Serão a visão naturalista e a concepção evolucionista da norma 
ética compatíveis com a sua realidade social e cultural? A questão 
da universalidade da norma ética bem como a questão da sua his- 
toricidade voltam a ser lévantadas nos textos desta última parte. 
Situamo-nos, desta vez, no cruzamento entre a exigência ética, a 
normatividade biológica e a realidade empírica do funcionamento 
social. O texto de Anne Fagot-Largeault está situado exactamente 
neste cruzamento, e confronta a ética e as suas definições filosófi­
cas com os dados naturais e as práticas sociais, particularmente no 
caso da ética médica e da bioética.

O texto de Colin Irwin está mais centrado numa observação 
dos comportamentos de grupo no Homem, com uma.forte preo­
cupação de combater os efeitos nefastos de certos modos de fun­
cionamento que podem ser descritos em termos naturalistas. Este 
autor pretende utilizar aquilo que podemos saber acerca das nor­
mas «naturais» do comportamento social em benefício de uma 
ética racional.

Para Scott Brewer, o problema da norma e da relação entre o 
facto e o direito coloca-se num quadro jurídico. Este autor levanta, 
nomeadamente, o problema de saber como integrar na decisão ju­
rídica o conhecimento dos factos, e sublinha as dificuldades que



haveria em submeter as normas jurídicas a normas «naturais» e em 
avaliar a validade destas últimas, pois estar-se-ia então dependente 
de um estado do saber sobre a natureza.

O texto de Elliot Turiel analisa o raciocínio moral na criança, 
introduzindo, como fazia Premack noutras modalidades, distinções 
na natureza das regras consideradas. O autor pergunta então se 
poderemos encontrar características «naturais» da moralidade que 
possam ser comparadas com as normas do comportamento social 
determinadas culturalmente.

Finalmente, para concluir esta recolha, Dan Sperber convída- 
-nos a reflectir sobre o significado das divergências entre éticas de 
diferentes sociedades. Através das distinções que introduz, este 
autor interroga-se sobre o valor do relativismo antropológico em 
moral e sobre as consequências que devemos tirar -  mas também 
sobre aquelas que não podemos tirar -  da eventual existência de 
uma disposição moral inata no Homem. Este texto permite avaliar 
a amplitude da tarefa que está por realizar: pois a questão dos fun­
damentos naturais da ética faz intervir um conjunto de disciplinas 
relativas, nomeadamente, à evolução, ao conhecimento e à cultura. 
Nesta matéria, qualquer resposta simplista choca com a formidável 
complexidade da realidade humana.



NORMATIVIDADE BIOLÓGICA 
E NORMATIVIDADE SOCIAL

ANNE FAGOT-LARGEA ULT*

«Toda a m o ra l... é por essência biológica» 
H E N R IB E R G SO N  ([4], p. 103)

Dizer que a ética está fundada na natureza pode significar que 
encontramos na natureza indícios ou orientações para aquilo que 
devemos fazer, ou que nada temos a temer por «transgredir as bar­
reiras naturais», porque a natureza tem o cuidado de estabelecer 
ela mesma barreiras, ou ainda que o processo de inovação-regula- 
ção ética faz parte do processo natural da evolução biológica. Para 
testar estas hipóteses, a presente comunicação limita-se a analisar 
determinados aspectos da regulamentação ético-jurídica efectuada 
pelo corpo social em relação aos avanços biomédicos recentes. Ela 
esboça uma interpretação do movimento bioético contemporâneo 
como tentativas de adaptação.

«Na natureza não há bem nem mal», diz Espinosa; e diz ainda: 
«Não queremos uma coisa, porque julgamos que ela é boa, mas 
julgamos que uma coisa é boa, porque fazemos um esforço para a 
sua aquisição, e queremo-la e tendemos para ela por apetite ou de­
sejo» ([48], CT, II, 4, 5; E, III, Prop. IX, Esc.). Por seu lado,

* Universidade de Paris X, Departamento de Filosofia.



Hume escreveu: «Não há nada que seja estimável ou desprezível 
em si mesmo, belo ou feio em si mesmó; mas estas qualidades nas­
cem dos sentimentos e das afeições dos homens, da sua constitui­
ção e do seu tecido particulares» ([22], 4). A não ser que tomemos 
«natureza» no sentido estrito de «natureza humana», a filosofia 
moderna (raciônalista ou empirista) é reticente quanto ao natura­
lismo moral. Ele traz consigo «o argumento preguiçoso»: se a na­
tureza faz bem as coisas, porquê fatigarmo-nos a tentar modificá­
-las? A máxima dos antigos: «seguir a natureza», Mill opõe a regra: 
«não seguir a natureza, mas melhorá-la» [34]. Moore acusa a ética 
naturalista de cometer um erro de lógica ao pretender derivar o 
que é bom daquilo que é («naturalistic fallacy»: [35], cap. 2). Este 
autor visava principalmente Spencer, cujas obras tinham populari­
zado a ideia de que o bem é aquilo que vai no sentido da evolução, 
e que a ética tem como função estudar cientificamente os meios de 
adaptação, na luta pela existência. Os excessos do darwinismo so­
cial, o envolvimento de alguns zeladores de Darwin a favor do ca­
pitalismo selvagem, acabaram por dar ao naturalismo evolucionista 
uma reputação duvidosa. E isto apesar de a biologia darwinista ter 
servido a dialéctica tanto de socialistas como de liberais, como re­
cordam os defensores de tuna ética evolucionista ([40], § 1). Mas, 
uma vez que o evolucionismo neodarwinista é também o pano de 
fundo de atitudes libertárias (Popper, in [39], I, 6, § 1), ou de em- 
penhamentos ecologistas (Wilson, [54]), é tentador pensar que ele 
não «funda» suficientemente nenhuma moral.

Existem numerosas variantes de naturalismo moral. Na época 
moderna, o naturalismo moral é menos uma filosofia do que uma 
posição polêmica. Trata-se de recordar ao homem a modéstia da 
sua condição, utilizando as descobertas da ciência cosmológica («o 
que é o homem, no conjunto da natureza?» ...[38], 1,1, 84 [347]), 
ou biológica (o homem e todos os outros vertebrados têm uma 
«ascendência comum», foi por «arrogância e preconceito» que os 
nossos antepassados pretenderam descender dos deuses ... [14], I, 
cap. 1). O naturalismo recusa, simultaneamente, a estreiteza de um 
humanismo antropocêntrico e a presunção de uma suposta trans­
cendência das intuições morais. Somos seres naturais: não pode­
mos valer-nos nem de uma «diferença radical» relativamente aos 
outros seres nem de uma «linha directa» com o céu. Apesar das



r
analogias entre os naturalismos de tipo darwinista e o existencia- 

| lismo ([15], § 4.4), a provocação naturalista distingue-se da provo­
cação sartriana («Não está escrito em nenhum lugar que devemos 
ser honestos ...» [43]). Para o naturalista, há algo escrito em algum 
lugar («Os genes trazem a cultura pela trela» [53], cap. 7) que li­
mita a arbitrariedade das nossas escolhas e nos evita o cinismo ou 
o relativismo moral. A natureza guia-nos, estamos dependentes 

| dela.
A expressão «fundamentos naturais» é equívoca. Os fundamen­

tos de uma teoria podem ser princípios determinantes ou simples 
apoios. «Natural» pode ser oposto a «artificial», a «sobrenatural» 
a «contra natura». Quando o terceiro sentido prevalece, trata-se de 
uma natureza viva. Pode opor-se, esquematicamente, um natura­
lismo forte (ou «moralismo biológico», Trigg, in [40]), que reduz a 
moral à biologia, a um naturalismo fraco (de estilo aristotélico ou 
bergsoniano), que coloca a moral no prolongamento da natureza e 
não em ruptura com ela, sem um alcance reducionista. Os argu­
mentos aqui desenvolvidos sustentam uma posição naturalista 

J fraca.
| Estes argumentos não serão procurados nem do lado da lógica

dos raciocínios morais, nem do lado da epistemologia da justifica­
ção, nem do lado da genealogia do sentido moral. Deixo de lado a 
questão de saber se é possível deduzir um enunciado prescritivo de 
um enunciado descritivo, eventualmente através de um enunciado 
avaliativo, sem cometer o «paralogismo naturalista» (cf. [21], II, 5; 
[44]; [40]; [41]; etc.). Deixo de lado o velho problema da relação 
entre mobiles e motivos, e o da compatibilidade entre explicação 
causai de um acto e responsabilidade moral do agente (Flew, in 
[39]; [41]). Deixo de lado o enigma da origem do sentido moral na 
espécie humana: se as normas morais são o produto da evolução 
cultural ou da evolução biológica, se existenrinjunções morais ina­
tas, seleccionadas pela evolução, codificadas no genoma da nossa 
espécie (como o altruísmo [52], [31], [42], [3]). As minhas diligên­
cias são empíricas e limitadas. Elas provêm da impressão recor­
rente, adquirida no terreno, de que um elemento de naturalismo 
tempera as atitudes morais mais responsáveis, mesmo que não seja 
sempre facilmente confessado. Investigo se os avanços da biologia 
e da medicina, que suscitaram inquietações éticas, tormentos, de-



bates e tentativas de regulamentação, trazem consigo indicações 
daquilo que é necessário fazer; se o propósito do conhecimento é 
moralmente neutro; se a normalização pelo corpo social é pura­
mente exterior e arbitrária, relativamente aos dados das ciências 
biomédicas, ou se se pode pôr em evidência a existência de uma 
cumplicidade entre a norma biológica e a norma social. Os três as­
pectos sucessivamente abordados correspondem às três hipóteses 
formuladas no início.

INDÍCIOS NATU RAIS  
E  DEONTOLOGIA M ÉDICA

Encontraremos na natureza indícios ou orientações para aquilo 
que devemos fazer ou considerar aceitável? Tomemos como exem­
plo o diagnóstico pré-natal (DPN).

O D PN  conheceu, a partir de 1970, um desenvolvimento notá­
vel. O seu objectivo é a detecção de anomalias fetais durante a gra­
videz. O diagnóstico pode ser morfológico (por ecografia) ou cito- 
genético (por retirada de células do líquido amniótico ou das 
vilosidades coriais, ou por punção de sangue fetal ou materno). 
Nos países desenvolvidos, o primeiro método (a ecografia) é aces­
sível a todas as mulheres grávidas, sendo o segundo (em geral, a 
amniocentese) proposto às mulheres de mais idade, ou aos casais 
considerados «em risco» de transmitir uma malformação. O D PN  
deu provas da sua aceitabilidade social, como testemunha o au­
mento do número de exames efectuados. Para o diagnóstico cito- 
genético, em França: em 1972, foram feitos 2000 exames; em 
1987, mais de 12 000; em 1989, 21 000. O D PN  pode terminar 
num pedido de interrupção da gravidez (interrupção dita «tera­
pêutica»: ITG) quando o exame é «positivo», isto é, quando se 
descobre que o feto é anormal.

Nos meios profissionais, o acordo realizou-se com bastante fa­
cilidade sobre as indicações que são moralmente aceitáveis de in­
terrupção de gravidez e as que são abusivas. Um grupo de gine- 
cologistas-obstetras franceses ([33], 1984) form ulou regras 
deontológicas. De acordo com estes praticantes, não se pode recu-



pedido de IT G  quando se trata de uma «afecção grave e incurá­
vel» (ex., trisomia 13 ou 21, talassemia, coréia de Huntington, mi- 
opatia de Duchenne); não se pode aceitá-lo quando se trata de 
uma afecção «menor ou cirurgicamente curável» (ex., hexadactilia, 
lábio leporino), ou de uma condição que não é uma doença (ex., 
sexo indesejável). Entre as duas, «os limites são quase impossíveis 
de determinar». Há doenças invalidantes cujo tratamento é imper­
feito e dificultoso, mas compatível com uma vida subnormal (ex., 
hemofilia, fenilcetonúria): a oportunidade de interromper a gravi­
dez, nestes casos, é deixada ao juízo prudencial que se elabora no 
colóquio singular pais-médicos.

As indicações «medicamente aceitáveis» de IT G  são as que 
correspondem a doenças que limitam a esperança de vida e/ou dão 
uma qualidade de vida miserável. Os seres que se elimina são aque­
les que, de qualquer maneira, a selecção natural condena. O acto 
médico precede ou retoca a selecção natural, vai no mesmo sen­
tido que ela. E os seres biologicamente aptos contra os quais se 
exerce uma discriminação social (ex., as raparigas) são, pelo con­
trário, protegidos pelo médico. Nada mais natural, dir-se-á: trata- 
se de deontologia médica. A moral médica está ao serviço da vida.

Mas a moral comum não é muito diferente.
Y. Grenier (1990) interrogou, entre 1985 e 1988, 246 pessoas 

em França (Val-de-Marne) e no Quebeque (Montérégie): pais de 
crianças com trisomia e mulheres que recorreram à amniocentese 
para detectar a trisomia. A sua hipótese (que os factos não confir­
maram) era a de que a banalização do diagnóstico pré-natal não 
pode senão resultar na deteriorização das condições de vida das 
crianças afectadas por anomalias que são objecto de despistagem 
(porque são portadoras de deficiências sobre as quais a colectivi- 
dade tem um juízo pejorativo, e que procura eliminar). Y. Grenier 
pensava que a oferta do DPN, no quadro institucional tranquiliza­
dor da medicina, legitima uma forma de eugenismo negativo (eli­
minação de taras), e liberal (não obrigatória), e confirma a ideia de 
que se podem fazer crianças perfeitas. A autora considerava que 
esta derivação era perigosa, porque tudo aquilo que nascia imper­
feito se arriscava a ser mal suportado.

E fazia, então, aos casais, entre outras, a seguinte pergunta: No 
fundo, queriam um filho perfeito? E obteve respostas quase unâni-



mes: «Não quero que o meu filho seja perfeito, mas que seja nor­
mal.» «Pergunta armadilhada», diz um dos interlocutores; «ima­
gem publicitária», diz outro. «Sou contra o estereótipo da perfei­
ção»; «trata-se de uma espécie de clichê». «O que é importante é 
que ele seja saudável; preferíamos que não fosse deficiente.» 
«Queremos filhos normais.» «Escolhemos no sentido de uma qua­
lidade de vida.» «Sou a favor da despistagem de doenças, mas não 
a favor da programação da perfeição; programar a perfeição é uma 
história completamente diferente.» «Para uma mãe, é desejável 
que o seu filho seja capaz de evoluir na sociedade ..., de se defen­
der ..., de progredir, de se desenvolver e, sobretudo, de se tornar 
autônomo» ([19], II, 3, 5: 219-223).

«Perfeito não, mas normal sim.» Reflictamos, à luz das análises 
de Canguilhem ([7]), sobre três sentidos possíveis que a palavra 
«normal» pode ter neste contexto.

No sentido estatístico, ser normal é estar «na média» (não se 
distinguir). «Quero um filho normal» significa: quero que ele seja 
como os outros, que não seja apontado a dedo (nem nós, a sua fa­
mília), que não seja um monstro. Há, evidentemente, no discurso 
dos pais esta nota de conformismo, mas ela é discreta. Todos eles 
sabem que o homem «médio» não existe, que somos todos dife­
rentes. «A perfeição não existe» ([19], p. 176). «Diversidade não é 
doença» ([5], II, 2). De resto, estes pais dizem também: quando se 
espera um filho, deseja-se naturalmente que ele seja o mais belo, o 
mais inteligente, o melhor, que tenha as melhores notas na escola; 
ou seja, que se distinga, que esteja acima da média!

Então, talvez eles queiram o filho ideal? Esse é um segundo 
sentido de «normal»: «que se assemelha a um modelo de perfei­
ção». «Todos os pais têm esse modelo tipo» ([19], p. 222). Mas, 
tanto quanto se pode dizer, ele não é determinante. E  verdade que 
há pais que escolhem a interrupção por uma anomalia física li­
geira, como um dedo a mais ou um braço a menos: já agora, se pu­
dermos ter um completamente «correcto» ... Mas as mulheres não 
estão de acordo ([19], p. 206). A maior parte dos casais declara que 
não procura fabricar o filho ideal, mas que evita pôr no mundo um 
filho «hipotecado», marcado por uma «deficiência grave», que 
não teria «qualquer qualidade de vida» ([19], pp. 193-194 e 223). 
Não se trata de eleger o melhor, mas de evitar o pior: o que se



passa aquando do DPN está muito longe da escolha de um modelo 
de automóvel por catálogo. Por causa da neotenia do ser humano, 
não julgamos o produto acabado, mas determinadas condições ne­
cessárias de um resultado possível. Não basta trazer ao mundo um 
bebé bonito: se não nos ocuparmos dele todos os dias durante 
anos, ele não será o mais bem sucedido nem o melhor. Não é pos­
sível escolhê-lo perfeito, porque, no momento da escolha, ele não 
está acabado, não é senão um esboço, e pode ainda produzir-se 
todo o gênero de acidentes de desenvolvimento. Dois outros in­
quéritos independentes do de Y. Grenier {cf. [17], pp. 29-30 e 52) 
confirmam que o que incita as mulheres a recorrerem ao D PN  
não é o estereótipo do filho perfeito mas antes uma vontade de 
procriação responsável. «Queremos que ele tenha hipóteses.» 
«Somos responsáveis por aquilo que geramos» ([19], p. 221).

Resta o terceiro sentido de «normal», aquele para o qual 
Canguilhem chamou a atenção: o sentido de «normativo», de 
«capaz de autonomia biológica». O organismo vivo «faz a sua pró­
pria norma», pode «ficar doente e recuperar» ([5], II, 3). O ser de­
ficiente tem uma normatividade enfraquecida. Não parece abusivo 
dizer que tem uma normalidade biológica minimal abaixo da qual 
sabemos que o ser em desenvolvimento não acederá a um desabro­
char físico que lhe permita o exercício de uma autonomia pessoal, 
isto é, de uma vida verdadeiramente humana. «E uma questão de 
esta criança ser autônoma» ([19], p. 193). «Viver é viver decente­
mente e não ... dependente dos outros» ([19], p. 189). Os pais in­
sistem na importância deste critério de acesso à autonomia: 
«Quero que estas crianças possam evoluir, que não fiquem confi­
nadas a uma cadeira de rodas ou limitadas a terem sempre alguém, 
em casa, junto delas » ([19], p. 212). Por esta razão, o deficiente 
considerado mais grave é o deficiente neurofísico: «É pior ser defi­
ciente mental do que físico» ([19], p. 186). «Se a criança tiver sido 
atingida mentalmente, e se houvesse 100 por cento de certeza que 
assim acontecia, creio que não a teríamos mantido ... pelo contrá­
rio, se me tivessem dito que era são de espírito, mas que lhe faltava 
um bocado, por exemplo, um membro, aí não, não teria abortado 
por causa disso ...» «O mongolismo, isso teria sido difícil de acei­
tar, porque se trata de uma criança que está dependente de nós ...» 
([19], p. 204). A preocupação dos pais compreende-se, por causa



da extrema dependência da criança humana (a recusa da depen­
dência motiva um certo número de interrupções voluntárias da 
gravidez). «Queremos que ele seja normal» significa: está bem, ele 
será dependente durante muitos anos, mas por fim terá a sua inde­
pendência, terá a sua vida, assumirá as suas responsabilidades hu­
manas, render-nos-á. A criança deficiente («o coitado do defici­
ente», [19], p. 222) é aquele que terá de ser sempre assistido, 
mesmo depois da morte dos seus pais, em razão do aumento da es­
perança de vida: «Não podemos obrigar os irmãos e as irmãs» 
([19], pp. 184-191).

Dir-se-á que não é tão claro que este critério (presença de uma 
potencial autonomia) seja um critério biológico ou «natural». Na 
índia, país ondé são frequentes as interrupções da gravidez quando 
a criança é do sexo feminino, as raparigas são recusadas por causa 
da sua dependência social (é necessário dar-lhes um dote: pesado 
fardo para o pai). De qualquer maneira, contando o direito à saúde 
entre os direitos do homem, erigimos normas biológicas (a saúde) 
em normas culturais. No fundo, todas as normas são culturais. Mas, 
justamente, as pessoas interrogadas por Y. Grenier fornecem-nos, 
aqui, um fio condutor. A dependência ligada a factores somente 
culturais pode ser melhorada (a índia procurou melhorar a condi­
ção feminina, abolindo o dote). A grande dependência biológica, 
para lá dos recursos terapêuticos, não pode ser melhorada por de­
creto, mesmo que os dispositivos sociais possam facilitar a vida do 
deficiente e da sua família. O critério que distingue as normas so­
ciais aceitáveis das normas sociais consideradas arbitrárias ou injus­
tas é um critério fundado na natureza: a discriminação contra os 
traços biologicamente nefastos (a doença) é aceite, a discriminação 
contra os traços socialmente desfavoráveis mas que não são biologi­
camente nocivos é rejeitada. Corrige-se a selecção natural, mas es­
pera-se ficar tão perto dela quanto possível. «Antes, tínhamos a se­
lecção natural, agora já não a temos ... impedimo-la» ([19], p. 213). 
«Se conseguirmos manter vivas crianças que normalmente estariam 
mortas; é então que me interrogo» ([19], p. 193). O DPN substitui­
-se à selecção natural. Os pais que recorrem ao conselho genético e 
à despistagem de anomalias escolhem assumir a responsabilidade de 
uma selecção feita pelo homem. Há crianças que «não se deve dei­
xar nascer» ([19], p. 213). Mas, «de qualquer maneira, estas crian-



ças ... não teriam, provavelmente, vivido durante muito tempo sem 
a ajuda médica» ([19], p. 193). «Se não tivesse havido todos estes 
progressos da medicina, elas teriam sido eliminadas pela selecção 
natural» ([19], p. 192). Quando o prognóstico vital é desastroso 
(anencéfalia, trisomia 13 ou 18, «criança-vegetal» [19], pp. 174, 
179, 201), a legitimidade da ITG  é considerada quase evidente. Há 
hesitações no caso da trisomia 21, porque o prognóstico vital é me­
lhor, e há um certo embaraço em fazer entrar em linha de conta 
factores de tolerância social ([19], pp. 230-233). Os pais estão cons­
cientes da dificuldade de manejar critérios de normalidade: há que 
ter «discernimento» ([19], p. 167), «são noções que é necessário 
manipular com muitas precauções para não tomar uma decisão ao 
acaso» ([19], p. 187), «quais são os limites?» ([19], p. 194). E para 
não tomar decisões ao acaso, submete-se a normatividade social a 
uma regulação pela norma natural.

Vários autores advertiram para o perigo de a norma social esca­
par a esta regulação. Assim, F. Gros: «Há que ter cuidado, para que 
não se instaure um deslize progressivo entre a noção de traço here­
ditário com incidência mórbida ou letal e a de traço hereditário não 
conforme com a norma» ([20], p. 18). C. Sinding [46] mostra, com 
elegância, como interferem a norma vital e a norma social, a propó­
sito de três patologias: drepanocitose homozigótica, ambiguidades 
sexuais, pequenos cortes essenciais. G. Canguilhem faz eco da an­
gústia que suscita o monstro, «que vive de valores negativos» ([7], 
p. 172), o «erro da natureza» ([8], II, 3, p. 209). A doença é, aqui, 
«mal radical»: «vício originário de forma», sem «malevolência por 
trás da malformação» ([8], II, 3, p. 210). Para grandes males, gran­
des remédios: a medicina é tentada pelo excesso de zelo. Ela corrige 
o erro, extirpa-o: «A verdadeira solução para uma heresia é a sua 
extirpação» ([8], p. 211). Ela vai controlar a hereditariedade. «Na 
origem deste sonho, está a ambição generosa de poupar a seres 
vivos inocentes e impotentes o peso atroz de representarem os 
erros da vida. A chegada, encontramos o policiamento dos genes 
coberto pela ciência dos genetistas. No entanto, não podemos con­
cluir daqui a obrigação de respeitar um “laisser faire, laisser passer” 
genético, mas somente a obrigação de recordar à consciência mé­
dica que sonhar com remédios absolutos é, muitas vezes, sonhar 
com remédios piores do que o mal» ([8], P- 212).



Eis precisamente aquilo que os interlocutores de Y. Grenier 
compreenderam. Uma razão perfeccionista seria excessiva. O bom 
senso julga a racionalidade animada de perfeição e trá-la para 
junto da natureza: «Não perfeito, mas sim normal». Que é neces­
sário desconfiar dos propósitos humanos que visam reformar a na­
tureza, e que as regulações artificiais são, frequentemente, piores 
do que as regulações espontâneas, é uma das mensagens do natura­
lismo (cf. [13], p. 48). E verdade que a escolha do DPN, eventual­
mente seguido de ITG, não visa «respeitar» a natureza, mas antes 
corrigir os seus «erros». A comunidade humana assume a respon­
sabilidade do julgamento, com a arbitrariedade que isso comporta. 
Não estamos, pois, numa ética naturalista pura e dura, face à qual 
tudo aquilo que é viável é bom. Mas as observações precedentes 
também não sugerem uma ética inteiramente racional, projee- 
tando sobre a natureza uma ordem humana ideal sem ter em conta 
o hiato frequentemente cruel entre a ética igualitária dos direitos 
do homem e as desigualdades biológicas. A atitude ética de que 
aqui estamos a falar situa-se numa zona intermédia em que não se 
substitui à ordem natural uma ordem a priori: reacomoda-se aquela 
que existe.

Esta atitude ética está próxima da prudência aristotélica («sabe­
doria prudencial»). O prudente procura, caso a caso, as soluções 
menos más, sabendo que o resultado não está garantido e que os 
enganos podem ser irreversíveis ([1], VI). Cícero gostava de recor­
dar que a palavra latina «prudentia», que traduz a palavra grega 
«phronésis», é uma contracção de «providentia» (ref. in [2], p. 95). 
«A prudência é o substituto propriamente humano de uma provi­
dência enfraquecida», diz P. Aubenque ([2], II, 2, § 1, 3, p. 95), que 
pensa que, pelo menos em Aristóteles, a ética prudencial está li­
gada a uma metafísica da contingência. Intervir para corrigir 
aquilo que a ordem natural pode ter de doloroso para o homem é 
supor que há uma ordem (que seria arrogante pretender reformar), 
e que há nesta ordem «jogo», indeterminação, inacabamento e im­
perfeições que justificam que se ensaiem retoques prudentes ([2], 
II, 2, §1,1).

Aristóteles cita a medicina entre os domínios de aplicação da 
prudência. A medicina, talvez mais facilmente do que a biologia, 
admite a contingência no seu universo. O risco é inerente à sua



prática. Uma ética prudencial, isto é, um naturalismo moderado, 
não assusta. P. Aubenque ([2], Ap. 3) explica que Kant excluiu a de­
liberação prudencial da moral porque, ao aderir ao modelo deter­
minista da filosofia científica moderna, e ao optimismo tecnoló­
gico que a acompanha, temia ver a ciência propor meios infalíveis 
de produzir o bem-estar, e a prudência degenerar numa técnica de 
melhoramento do homem subjugada à ciência.

DEONTOLOGIA CIENTÍFICA 
E  TRANSGRESSÃO DE BARREIRAS NATURAIS

Para além das controvérsias que acompanharam os inícios da 
engenharia genética, em tomo da conferência de Asilomar (1975), 
alguns sábios (e não apenas os profanos) lançaram o aviso solene 
de que era necessário deter a investigação para evitar o irreparável 
(cf. [50]). O homem devia interditar-se de intervir na maquinaria 
íntima da célula viva, seja porque não suportaria a sua revelação 
(querer conhecê-la seria suicida), seja porque não poderia impe­
dir-se de a transformar (desequilibrando a ordem natural). O 
apelo de Marshall Nirenberg está ainda nas memórias: «Quando 
o homem se torna capaz de programar as suas próprias células, 
deve impedir-se de o fazer até ter suficiente sabedoria para utili­
zar esse conhecim ento em benefício da hum anidade» [36]. 
Sinsheimer ia mais longe: este autor pensava que há coisas que, 
em definitivo, é melhor que nos abstenhamos de saber e propósi­
tos científicos que são uma profanação da natureza, como o fran- 
queamento da «barreira» entre o ADN eucariota e procariota 
(«forbidden knowledge»: cf. [49]). A curiosidade científica do bió­
logo (em contraste com a prudência do médico) conteria uma au­
dácia blasfematória que seria necessário refrear antes de ter reali­
zado a sua obra subversiva ([15], §§ 3.6, 3.7). «O gênio genético 
prepara a morte da espécie humana», exagerava J. Attali; ao subs­
tituir o órgão natural (o gene defeituoso) pela prótese artificial (o 
gene manipulado), transformaria o indivíduo em mercadoria nor­
malizada: «O natural e o artificial são então cada vez menos dis- 
cerníveis» (cit. in [15], p. 37).



Cerca de 10 anos mais tarde foram expressos temores análogos 
a propósito da investigação sobre o embrião humano in vitro. Na 
sua recomendação de 1986, o Comitê Consultivo Nacional de 
Ética (CCNE), em França, previne contra os ensaios de diagnós­
ticos precoces (pré-implantatórios) de anomalias genéticas, indu­
zindo a tentação de corrigir «no óvulo» estas anomalias. «O alea­
tório  na concepção e no desenvolvimento de um indivíduo 
humano não pode, de maneira nenhuma, ser assimilado a uma pa­
tologia. É, pelo contrário, inerente à “lotaria genética” que cons­
titui a base biológica da singularidade individual. É ao mesmo 
tempo isso que, ultrapassando toda a programação por outrém, 
separa fundamentalmentê a procriação de um ser pessoal prome­
tido à liberdade da produção de um objecto conforme a uma 
norma e votado à apropriação» ([12], 1986, Relatório ético, § 20). 
O CCNE assusta-se muito mais com o diagnóstico pré-implanta- 
tório do que com o D PN  ([12], 1986, Avis, III, C), porque, 
quanto mais próxima do começo, mais a intervenção humana 
evoca uma re-criação. O acaso original é sacralizado: já o 
Parlamento Europeu tinha declarado que, pela terapia génica ger­
minal, «a identidade do indivíduo encontra-se falseada» ([37]). 
Contrariamente à cirurgia vulgar, que, ao substituir um órgão de­
feituoso por um órgão são, não se considera que modifica a iden­
tidade do paciente, a cirurgia genética vê-se investida de um 
poder quase metafísico: ao substituir um gene portador de muco- 
viscidose por um gene são não obteria o mesmo ser libertado da 
doença mas criaria um ser com uma essência diferente, um ser 
humano manufacturado.

As teses de que a ciência humana é potencialmente uma antina- 
tureza que ameaça no seu ser profundo uma natureza vulnerável, e 
que uma ética voluntarista deve vir em socorro da natureza, tra­
vando o progresso científico-tecnológico, são familiares à nossa 
época. A primeira vista, encontram-se nos antípodas do natura­
lismo: constatar que a espontaneidade humana (criatividade tecno- 
científica) é perversa e que a ordem natural é vulnerável a esta per­
versidade é suprimir toda a natureza (humana e não humana) 
sobre a qual se podería fundar uma moral; é, portanto, obrigar-se a 
recorrer ao artifício da lei para instituir uma ordem que não tem 
qualquer tendência para se instaurar por si própria. As admiráveis



análises de Hans Jonas mostram que, quando se reflecte sobre elas, 
as coisas deixam de ser simples.

Jonas lançou os seus primeiros gritos de alerta ([18], p. 10) a 
respeito das «agressões contra a integridade da natureza» às quais 
se entregava a investigação científica nos finais da década de 1960, 
a propósito da investigação biomédica sobre o ser humano: ele 
afirmava que o progresso dos conhecimentos não é uma obrigação, 
e lançava o alerta contra a exploração, em proveito da ciência, de 
pessoas doentes ou sem defesas: «Uma impotência total exige uma 
protecção total» [24]. Alargou depois o seu ponto de vista até des­
cobrir a situação «apocalíptica» a que nos conduz a «dinâmica do 
sucesso» da nossa civilização tecnológica ([27], V, 2). A aventura 
começa no início da era moderna com a «neutralização metafí­
sica» da natureza e do homem por uma ciência conquistadora para 
a qual os objectos naturais se reduzem a combinações de elemen­
tos, para a qual conhecer significa dominar e poder reconstruir 
(«programa baconiano»), num feedback «inextricável», «sem re­
pouso nem fim», entre teoria e prática, imaginação especulativa e 
eficácia tecnológica ([26], § 2; [27], I, 9 & III, 4). A tecnociência 
(Jonas não utiliza esta palavra, mas tem o conceito) já remodelou o 
nosso ambiente a ponto de, à nossa volta, «se ter desvanecido a 
fronteira entre o natural e o artificial» ([25], § 4). Dentro em breve 
será o próprio homem que ela tornará «obsoleto» ([26], § 2), à 
medida que empreender a sua reconstrução molecular. Jonas 
chama «apocalipse em declive» ([18], p. 11) a esta adulteração pro­
gressiva e irreversível de uma natureza que «perdeu a sua imuni­
dade» e cuja evolução está, desde agora, entregue aos empreendi­
mentos «utópicos» da espécie humana.

Para evitar que esta aventura se transforme em «catástrofe», o 
que Jonas propõe é, numa primeira análise, uma travagem colee- 
tiva e voluntária da desmesura humana, eventualmente por deci­
sões políticas impostas do exterior ao complexo científico- 
-técnico-industrial ([27], IV, 5). Há que neutralizar o homem 
prometaico e os seus demônios artificialistas. O imperativo que 
nos recorda a nossa responsabilidade é, antes de mais, negativo e 
conservador. «Não temos o direito de escolher o não-ser das ge­
rações futuras por causa do ser da geração actual, e nem sequer 
temos o direito de pô-lo em risco» ([27], I, 5). Não podemos cor-



rer o risco de aniquilar a essência ou a existência do homem ao 
querer melhorá-lo: «A humanidade não tem o direito de se suici­
dar» ([27], II, 3). «O homem não tem necessidade de ser melho­
rado» ([18] p. 19). A emoção vem reforçar a vontade racional 
quando Jonas preconiza uma imaginação do futuro e uma «heurís­
tica do medo» apta a fazer-nos «recuar de horror» diante daquilo 
que o homem «poderia tornar-se e cuja possibilidade nos olha fi­
xamente a partir do futuro» ([27] VI, 3, 3, b). Esta estratégia hi­
perbólica opõe ao artifício um contra-artifício. A derivação utópica 
da tecnologia é combatida pela antecipação do pior. E a nova 
moral encontra-se na posição desconfortável de ter de dizer: «não 
se pode fazer isto», sem evidência de que isto seja mal, e somente 
por causa da dúvida sobre o carácter benéfico das consequências 
possíveis ([25], § 9).

N o entanto, Jonas não fica por aí. Ele funda o imperativo da 
responsabilidade numa metafísica da vida (já foi censurado por isso 
[46]). Esta natureza viva posta por nós em perigo de perder a sua 
essência ou a sua existência não se fragilizou por um acidente da 
história do mundo ocidental. Ela é ontologicamente frágil. O or­
ganismo vivo é, desde as mais humildes formas de vida, um ser en­
curralado numa perpétua «evasão» para manter a sua identidade (a 
sua estrutura) através de uma troca de matéria com o mundo exte­
rior. A sua existência é a sua «preocupação», ser é, para ele, 
«menos um estado do que uma possibilidade renovada», é uma 
«transcendência a si». A natureza da vida é «relacionai» ([23], 
Intr.). A «significação dual do metabolismo» é o equilíbrio precá­
rio e perecível entre separação e dependência, potência e necessi­
dade, liberdade e necessidade ([23] Third Essay, 5).

[Se Jonas opõe vigorosamente as produções humanas «artifici­
ais» aos objectos naturais, nem por isso deixa de sugerir que o «di­
namismo imanente» ao progresso científico e tecnológico não é 
nem «menos cego» nem menos submisso à necessidade de uma 
perpétua .evasão do que o da evolução biológica, de modo que a 
«trans-natureza» que sai das nossas mãos não é tanto uma antina- 
tureza quanto uma «segunda natureza» enxertada na primeira. 
Para as necessidades da sua demonstração, Jonas sugere que as 
«forças tecnológicas» são, no que nos diz respeito, mais «tirâni­
cas» do que as forças naturais, porque os objectos fabricados são



mais «mecânicos» do que os objectos naturais. E não tematiza a 
fragilidade da evolução tecnológica senão do ponto de vista das 
«crises» e «catástrofes» a que ela pode conduzir-nos ([26], § 3). 
Será a tecnociência um avatar da evolução biológica, ou uma sua 
perversão? Há aqui uma ambiguidade profunda no pensamento de 
Jonas. Se ele não estivesse tão preocupado em acusar o homo faber 
do erro da inversão da ordem entre os meios e os fins (querer 
saber para ser eficaz, em vez de ser eficaz para melhor conhecer), 
poderia retirar da instabilidade do universo tecnocientífico um ar­
gumento a favor da sua preservação.]

Pois é da fraqueza (ontológica) que decorre a obrigação (moral). 
Jonas ilustra esta ideia com exemplos. A fragilidade da criança é, 
para os que a rodeiam, uma «injunção» para tomarem conta dela 
([27], IV; 7), a vulnerabilidade dos sujeitos de investigação «exige» 
que sejam protegidos ([24]), a impotência das gerações humanas fu­
turas (que «não elegem representantes» para defenderem os seus in­
teresses junto de nós) «ordena» que preservemos a possibilidade e a 
qualidade da sua existência ([27], II, 4). A essência desta obrigação é 
o facto de a vulnerabilidade da vida (ameaçada pela morte) nos tor­
nar responsáveis por ela na medida em que temos o poder de sa­
botá-la ou de a preservar. A responsabilidade de que aqui se trata é 
uma «responsabilidade natural» (não contratual), uma «relação não 
recíproca» ([27], IV, 2, §§ 4 e 5), cujo arquétipo é, para Jonas, a res­
ponsabilidade parental. Podemos subtrair-nos a esta responsabili­
dade «instituída pela natureza» mas não podemos ser dispensados 
dela: ela é «irrevogável» (ibid., § 4). A passagem do «é» (vulnerável) 
para o «devemos» (ocupar-nos disso) é o «caminho do ser para o 
dever», ou da metafísica para a moral ([27], II, 4, § 6). O imperativo 
da responsabilidade, que, no seu aspecto positivo, pode ser equiva­
lente à fórmula: «Age de tal maneira que a vida possa ser», enraíza- 
-se no acto de viver: «E ... o facto de poder morrer a qualquer mo­
mento, bem como o facto de a todo o momento adiar essa morte no 
acto da conservação de si, que marca com o seu selo a auto-afirma­
ção do ser» ([27], IV 1, § 4). A moralidade consiste em «assumir o 
“sim” da vida», e em dizer «não» ao «poder que procura o saber» 
quando este se toma destrutivo ([27], IV, 1, § 5).

De um artificialismo hiperbólico, passámos ao naturalismo. Há 
que querer aquilo que a natureza quer, é ela que «decide sobre os



valores», «cultivando os fins» ([27], III, 5, § 3). Jonas detém-se a 
precisar que esta natureza viva à qual pelo menos um «fim» é ima­
nente (viver) não se reduz à natureza do biólogo ([27], III, § 4), 
porque desde a «revolução científica» moderna que a natureza dos 
biólogos está (pelo menos a título metodológico) privada de 
«fins». A utilização que ele faz da noção de «metabolismo» con­
tradiz, em parte, esta afirmação. De facto, ele tem necessidade de 
opor duas «metafísicas» da natureza viva, uma puramente causai, a 
outra admitindo uma dose de finalidade (finalidade interna, teleo- 
nomia), a fim de tornar clara a sua escolha da segunda: a natureza 
não é indiferente, o homem não é o único a admitir valores, numa 
«solidão cósmica» ([23], Epílogo). A natureza viva «quer» ser, si­
gamos a natureza. A ética naturalista de Jonas é a interiorização, 
pelo homem, de uma teleologia imanente à natureza.

«O bem, ou aquilo que tem valor, enquanto o é pór si próprio, e 
não por causa de um desejo, de uma necessidade ou de uma esco­
lha, é ... aquilo cuja possibilidade contém a exigência dá sua reali­
dade, e que se torna assim um dever, na condição de que exista uma 
vontade capaz de perceber a exigência e de a traduzir em acção» 
([27], IV, 1). A transição da metafísica da vida para uma ética natu­
ralista exige dois passos: (1) desfazer-se da ilusão de que uma coisa é 
boa, porque se a deseja: não são os fins humanos que fazem o bem 
(pelo menos, os dõ homofaber); (2) «saltar o pretenso abismo entre 
o ser e o dever»: entender «a reivindicação imanente de um bem 
em si que reivindica a sua própria efectividade» ([27] , IV, 1).

Há algo que é o «bem em si»: algo possível que exige ser. Um 
médico compreende imediatamente de que modo esta constatação 
pode servir de guia na acção. Quando temos diante de nós uma 
criança insuficiente renal, e à nossa disposição uma máquina de 
diálise, a possibilidade de dialisar a criança «reivindica» tornar-se 
realidade. O sofrimento do doente apela à obrigação de o socorrer, 
e a possibilidade de restaurar a saúde (garantida pela ciência do 
médico e pela tecnologia disponível) impõe o tipo apropriado de 
intervenção. Não é tão fácil ver de que maneira pode o biólogo in­
terpretar a exigência. Haverá temas de investigação que se apre­
sentam como intrinsecamente bons e que «apelam» a um aprofun­
damento, enquanto outros temas de investigação são, em si 
mesmos, de interesse duvidoso, e mesmo mórbido? Serão as con­



sequências possíveis da investigação sobre a biosfera em geral, e 
sobre a vida humana em particular, que são em si mesmas (inde­
pendentemente das nossas preferências) boas ou más?

Jonas contestaria a distinção entre investigação e consequên­
cias, alegando que, em biologia, não é possível observar sem mani­
pular, ou seja, provocar consequências. Sigamo-lo neste ponto: 
terá ele receio de que uma bactéria geneticamente manipulada fuja 
de um laboratório, contaminando toda a biosfera? Este é o cená- 
rio-catástrofe que foi evocado nos começos da engenharia genética 
e que ocasionou a moratória de Asilomar. Terá ele receio que a; in­
vestigação sobre a fecundação humana se transforme em produção 
desastrosa de «super-homens» que ameacem a vida da humani­
dade? Este outro cenário é um dos mais explorados. Também ele 
sustentou moratórias e legislações restritivas (ex., [12], 1986). 
Estas moratórias eram, talvez, inspiradas pelo sentimento de que a 
natureza quer continuar a ser como é, e que não podemos colocá­
-la imprudenteménte em perigo. Ao sublinhar o carácter hiperbó­
lico destes cenários, Jonas deixa entender que ao brandi-los se 
está a jogar o jogo de meter medo, que não se crê, de todo, neles, 
que o importante é fazer uma paragem para reflectir. Aliás, ele 
próprio esvazia o mito do super-hòmem dizendo que «o super­
homem que Nietzsche esperava está, há muito, entre nós», que ele 
é «uma possibilidade do homem», uma possibilidade que se reali­
zou com Miguel Ângelo, Beethoven, Francisco de Assis, etc., uma 
possibilidade que se realiza actualmente na espécie humana, uma 
possibilidade relativamente à qual só um ingênuo poderia pensar 
que seria possível «fabricá-la por manipulação genética» ([18], p. 
19). Se Jonas pretende dizer que, ao agitãr cenários-catástrofe e ao 
jogar o jogo de meter medo, a comunidade científica fez exacta- 
mente o que devia fazer (dissipou as brumas de possíveis fantasma- 
gorias e deu a si própria tempo para escutar possibilidades reais 
imanentes àquilo que estuda), então está a conceber realmente 
uma atitude naturalista para a ética da investigação.

Esta atitude é talvez aquela que se instala hoje em dia, passados 
os grandes temores do começo. Assim, no anúncio ([12], 1990, 
Jul.) que marca o final da moratória de três anos que tinha reco­
mendado em 1986, a respeito de determinados tipos de investiga­
ção sobre o embrião humano, o CCNE mantém a sua oposição



aos ensaios de diagnósticos genéticos pré-implantatórios, mas 
abandona a argumentação sacralizante que tinha utilizado ante­
riormente para os condenar. Tem em consideração o êxito das expe­
riências inglesas de transferência, depois da divisão sexual, de em­
briões exclusivamente femininos, nos casais em risco de transmitir 
a hemofilia. Contesta o interesse destas tentativas para a saúde hu­
mana: as indicações, diz, são excepcionais, os métodos pouco fiá­
veis, os riscos não avaliados. Em suma, aquilo que era um caminho 
preverso tornou-se uma via menor ou sem saída. Da mesma ma­
neira, a investigação com vista à exploração das possibilidades de 
terapia génica germinal suscita ainda hoje muitas reservas. Mas já 
ninguém diz que ela deve ser proscrita, porque modificaria a es­
sência do indivíduo, ou porque se arriscaria a fazer emergir um 
«super-homem», tornando a espécie humana caduca. Argumenta­
-se que ela «não tem indicações pertinentes no homem» [29], que 
existem meios mais simples de prevenir a transmissão ou os efeitos 
das doenças genéticas. Já não se contesta que a erradicação de de­
terminadas doenças monogénicas, nas estirpes humanas, seja em 
alguns casos uma possibilidade intrinsecamente boa: discutem-se 
pacientemente objectivos acessíveis e estratégias oportunas [28].

Os possíveis imorais não são verdadeiros possíveis se, nos fac­
tos, não estiverem maduros, ou se os actores de que depende a sua 
efectivação não puderem seriamente querê-los. Nesta perspectiva, 
uma política científica responsável consiste em discernir as vias de 
investigação que são interessantes num dado momento e em sus­
tentar os projectos que aparecem em tempo oportuno. Não existe 
propósito científico moralmente interdito per se. Existem impossi- 
bilidades naturais e propósitos cientificamente mal pensados ou 
prematuros e, portanto, votados ao fracasso. Deparamos então 
com a moral prudencial de Aristóteles, com a sua arte de fazer no 
«bom momento» aquilo que a situação pede que se faça ([2], II, 2, 
§ 2). Jonas está muito próximo desta atitude quando diz que os «li­
mites fazem parte da natureza das coisas» ([27], VI, 2, A, § 2), que 
a função da ciência é conhecer os «limites de tolerância da natu­
reza» (ibid.), que idealmente, para agirmos com total «sabedoria», 
teríamos de ter um conhecimento perfeito desses limites ([25], § 
8), e que, na incerteza, somos reduzidos à «prudência», a qual é 
um «imperativo da responsabilidade» ([27], VI, 2, A, § 3 a). Se a



própria natureza estabelece limites, não temos de ter receio de lhe 
fazer «mal»: ela resiste, vinga-se, por vezes, e somos nós que so­
fremos as consequências das nossas pretensões imodestas ([27], VI, 
3, § 1). «No essencial, a natureza cuida de si própria e não lhe in­
teressa a nossa aprovação ou desaprovação valorativa» ([27], IV, 7, 
§ 2). Jonas diz mesmo que as «catástrofes» não existem senão «do 
ponto de vista das finalidades humanas», e que, «relativamente a si 
própria, a natureza não conhece catástrofes» ([27], VI, 2, A, § 2). 
Sem dúvida, há que compreender que, em si mesmo, o mal não é 
senão a ausência de um bem: a natureza está grávida de possibili­
dades que aspiram a ser, pelo que um possível aborto não é um mal 
positivo, mas um não-ser.

A intuição complementar desta, para termos um naturalismo 
coerente, é que nós somos desajeitados, sem sermos maus. Jonas 
diz que o homem não é, em si mesmo, «nem bom nem mau» 
([27], VI, 2, C, § 2d). A tendência para a utopia é extravagante, não 
viciosa. Devemos ter o cuidado de não nos lançarmos em acções 
intempestivas que se arriscariam a comprometer o futuro da vida, 
e especialmente o da nossa espécie. Devemos ter consciência da 
extensão dos nossos poderes, a fim de não fecharmos, por inadver- 
tência, possibilidades naturais. Não devemos sobrestimar os nossos 
poderes, pois nada prova que a nossa ciência e a nossa tecnologia, 
ao progredirem, nos tirarão sempre dos «embaraços» em que nos 
meterem ([27], IV, 5, § 3). Mas somos seres vivos como os outros: 
o nosso ser diz «sim» à vida, a «solicitude» pela fragilidade da vida 
é, em nós, espontânea, queremos evidentemente temperar a nossa 
«euforia prometaica» e adoptar uma atitude de «previdência inte­
ligente» ([27] VI, 3, § 1). _

As coisas seriam diferentes se fosse necessário compreender o 
artificialismo tecnológico humano como a expressão maligna de 
uma vontade de destruir ou de subverter a vida. Jonas presta-se, 
frequentemente, a este equívoco, diabolizando a revolução tecno- 
científica. Se o programa inerente à ciência é a «reconstrução radi­
cal da natureza» ([27], VI, 2, B, § 4), se ele «ameaça a imagem de 
Deus» ([27] VI, 2, C, 2e), então, para explicar a distância entre 
uma natureza que aspira a ser e um homem que se obstina em des­
truí-la, seria necessário um pouco mais do que uma teoria da am­
bivalência humana ([27], VI, 2, C, § 2a): seria necessária qualquer



coisa semelhante a uma teoria do pecado original. Nesta hipótese, 
o conhecimento já não é suficiente para assegurar a salvação, e a 
ética naturalista não é mais do que um quietismo ingênuo. ;

A dupla linguagem da imanência e do pecado contra a natureza 
não é rara no ecologismo contemporâneo. O próprio Jonas parece 
hesitar entre imanência e transcendência quando caracteriza a sua 
teoria do ser como uma «metafísica da natureza ... na qual está em 
acção um profundo querer do ser em vez de um Deus pessoal», ... 
e quando fala da natureza em termos pessoais: «O ser que nos pro­
duziu tem o direito de exigir que as suas criaturas não destruam a 
criação como tal. Isto significa que há que conceder uma certa 
transcendência à natureza ...» ([18], pp. 15-16). O que eu quis aqui 
mostrar foi que, sob um discurso antitecnológico que sugere que 
a ciência moderna perpetua a «violação» da natureza (que é um 
discurso de teólogo, mais do que de filósofo naturalista), o esforço 
de Jonas para «fundar na natureza» uma política avisada da ciência 
e uma «orientação revisionista da tecnologia» ([18], p. 13) vai ao 
encontro da intuição de muitos homens de ciência, de acordo com 
a qual o desejo de conhecer não é intrinsecamente vicioso (ainda 
que o conhecimento experimental seja intrinsecamente manipula­
dor), o propósito do conhecimento transgride mais conservadoris- 
mos sociais do que barreiras naturais, e a ética da ciência inclui 
(sem que isso seja pejorativo) um oportunismo das situações, isto 
é, uma arte de abordar às «boas» questões no momento «ade­
quado» e de se deixar guiar pela qualidade dos possíveis naturais -  
razão pela qual vai ao encontro de uma moral prudencial.

EN RAIZAM EN TO  BIOLÓGICO  
DA NORM ATIVID AD E SOCIAL

O processo de normalização e de assimilação cultural que 
acompanha, desde há 50 anos, o impulso evolutivo das ciências 
biológicas e médicas pode, por sua vez, ser entendido como um 
processo de adaptação.

Como procederam as nossas sociedades para regular os proble­
mas da ética resultantes dos avanços biomédicos? Nomearam co-
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mités ou comissões, os quais constituíram grupos de trabalho, que 
consultaram especialistas e que instruíram documentos. Essas co­
missões fizeram propostas, algumas das quais resultaram em leis 
ou em medidas regulamentares, outras em simples recomendações 
ou orientações. Se acreditarmos em G. Canguilhem, a discursivi- 
dade deste processo opõe, à primeira vista, a normatividade social 
a uma norm ativ idade orgânica sem m ediação conceptual. 
Pensemos, por um lado, na cicatrização de um furúnculo, por 
outro, na normalização de uma prática social como a da experi­
mentação humana com o objectivo da investigação científica. No 
organismo vivo, o dispositivo de regulação é imanente: a cicatriza­
ção faz-se espontaneamente, as «regras de ajuste das partes entre 
si» estão «presentes sem serem representadas, agindo sem delibe­
ração nem cálculo», não há «atraso entre a regra e a regulação» 
([8], II, § 1, p. 186), No corpo social, pelo contrário, há que come­
çar por fazer o inventário do problema, por identificar as práticas a 
corrigir (como a exploração em proveito da ciência de sujeitos hu­
manos vulneráveis ou mal informados, a tomada de riscos despro­
porcionados, a não-indemnização por eventuais danos), por conce­
ber as regras que definem uma ordem melhor (ex., não recrutar 
sujeitos sem o seu consentimento, não correr senão riscos míni­
mos, etc.), por formular regras, por decidir do seu grau desejável 
de coercividade (simples exemplaridade de um modelo, ou lei pro­
vida de sanções, por exemplo), enfim, por velar para que as regras 
sejam aplicadas e por avaliar o bom funcionamento do sistema de­
pois da correcção. Isto supõe, faz notar Canguilhem, a activação de 
órgãos especiais (de estudo, de concepção, de decisão, de, execução, 
de controlo), que, se for caso disso, tomam as medidas adequadas. 
Canguilhem vê nestes fenômenos de regulação social uma «mí­
mica da organização vital» ([18], II, § 1, p. 188), mais rígida e 
menos integrada. Não existe uma homeostasia social, como existe 
uma homeostasia biológica, porque o organismo inclui as suas 
normas enquanto a sociedade discute as suas e justapõe os meca­
nismos reguladores, sem que a convergência das suas regulações 
esteja assegurada, o que a expõe à «transformação das suas incoe­
rências em crises» ([8], II, § 2, p. 195). «A norma social não é inte­
rior» ([8], II, § 1, p. 191). «Observando as sociedades da era indus­
trial, podemos perguntar se o seu estado permanente não seria o
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estado de crise, e se esse não seria um sintoma franco da ausência,
nelas, de um poder de auto-regulação» ([8], II, § 2, p. 195).

Admitimos, numa primeira abordagem, que não existe no 
corpo social, um «a priori objectivo» ([9], § 2), análogo àquilo que 
é, para o organismo, a sua programação genética. Mas as socieda­
des industrais deram provas, na gestão dos novos poderes resultan­
tes da investigação biomédica, de uma capacidade bastante vigo­
rosa de auto-regulação. N ão era assim tão fácil assimilar, 
culturalmente, em três decênios a contracepção química, a concep­
ção de bebés-proveta, o diagnóstico genético e morfológico de 
anomalias da criança à nascença. A banalização dos transplantes de 
órgãos, a constituição de bancos de tecidos humanos, o eventual 
registo de patentes de sequências do genoma humano, modifica­
ram consideravelmente a representação que temos do nosso corpo. 
O prolongamento da esperança de vida e o progresso das técnicas 
de reanimação impõem, pouco a pouco, o problema das decisões 
do fim da vida a comunidades modeladas para pensar que o ser hu­
mano deve esperar a hora da sua morte. A abertura destas possibi­
lidades deu lugar, num primeiro momento, a todo o tipo de expe­
riências, de en tre  as quais m uitas foram  im ediatam ente 
consideradas abusivas em si mesmas e nos seus efeitos: fetos co­
baias, mães portadoras exibidas nos media, disputas sobre a pro­
priedade de embriões congelados, tratamentos «genéticos» aven­
tureiros, eutanásias clandestinas de idosos, etc. Seguidamente, a 
normalização das práticas ocorreu de forma mais acomodatícia e, 
talvez, menos artificial do que sugere a análise de Canguilhem, 
tanto no que se refere à invenção das estruturas normalizantes 
como no que toca à fixação das normas.

O estabelecimento de instâncias normativas regulares foi prece­
dido por um período de iniciativas locais esporádicas e de esforços 
institucionais através dos quais a forma de regulação apropriada a 
cada domínio emergiu progressivamente. No seu estudo sobre «a 
regulação da experimentação biomédica sobre o homem», A. 
Langlois mostra de que modo se passou, em França, entre 1981 e 
1988, de um modelo de regulação «pelos pares» para um modelo de 
«vigilância cívica», através dos esforços de pequenos grupos de pro­
fissionais que se constituíram em comitês de avaliação dos protoco­
los de investigação, e depois para a institucionalização, em Paris,



r .} destes «comitês de ética» no seio da Assistência pública, e à criação
1 pela lei de «comitês de protecção das pessoas na investigação bio-
l médica» ([32], I). Ainda que as primeiras tentativas francesas se te-
i nham inspirado em experiências estrangeiras, os modos institucio-
| nais de regulação da investigação clínica permanecem variáveis de

um país para outro. Eles diferem dos modos de regulação de outros 
tipos de práticas: a «boa utilização» das técnicas de procriação assis­
tida suscitou um debate público muito amplo, que resultou, aqui e 
ali, num voto no Parlamento, as «boas práticas de laboratório» em 
investigação fundamental são, em geral, definidas por grupos de es- 

\ pecialistas, e a moratória de 1975 sobre o gênio genético saiu de
1 uma assembléia geral improvisada por investigadores da disciplina.
| Aquilo que todos estes modos de regulação têm em comum é o
! facto de porem em comunicação parceiros que, a priori, não estão
j de acordo sobre a «boa» solução. Não que tenham «éticas» funda­

mentalmente diferentes: nas nossas sociedades democráticas, a 
I maior parte das pessoas está de acordo sobre um certo número de

«valores» que devem ser preservados como aquisição cultural pre­
ciosa («direitos do homem»). Mas existem desacordos quanto à 
forma de normatizar a prática, isto é, de encontrar compromissos 
aceitáveis e regular conflitos de valores, em situações inéditas para 
as quais os equilíbrios têm ainda de ser encontrados. Esta invenção 
normativa é obra de uma casuística, isto é, de uma discussão sobre 
o ajustamento das regras aos casos particulares ([32] II, 326-363). 
A. Langlois interpreta o procedimento de revisão ética dos projec­
tos de investigação como um acto comunicacional cuja finalidade é 
«chegar a acordo sobre a melhor forma de respeitar a dignidade 
do ser humano a propósito de um dado protocolo» ([32], Concl.,

; § 2B), através de uma «deliberação equitativa». A discussão pres­
supõe que os parceiros tenham vontade de comunicar, isto é, de 
explicar o seu ponto de vista de modo a fazerem-se compreender, e 
de escutar o dos outros numa atitude de «compreensão crítica be­
nevolente» ([32], Concl., § 2). Os diferendos dizem respeito à ma­
neira concreta de «conciliar a eficácia e a justiça» (os imperativos 
da investigação e os do respeito pelas pessoas). Procura-se «reab- 
sorver os diferendos pela discussão argumentada», isto é, determi­
nar qual o ajustamento normativo mais aceitável em cada caso 
([32], Concl., §2, A & B).



E por que milagre se incorporam os diferendos no decurso da 
discussão? Os testemunhos das pessoas que participaram neste tipo 
de debates tendem à constatação de que, para além da adesão ao 
imperativo comunicacional, é a qualidade da informação que 
forma o juízo e facilita a convergência das opiniões. A. Capron 
[11], jurista que dirigiu os trabalhos da Comissão Presidencial 
Americana «para o estudo dos problemas éticos em medicina e na 
investigação biomédica e comportamental» (1980-1983), sublinha 
a existência, simultaneamente, de um efeito de ajuste «horizontal» 
dos interlocutores uns aos outros e de um efeito «ascendente» a 
partir dos documentos examinados (o consenso normativo forma-se 
«indutivamente», começa-se por estar de acordo sobre a atitude 
mais justa nos casos concretos e depois esclarecem-se as regras ge­
rais). No relatório do Comitê de Inquérito Britânico «sobre a fe­
cundação humana e a embriologia» (1984), cujos trabalhos dirigiu, 
M. Warnock [51] testemunha que, a par do esforço feito pelos 
membros do comitê para argumentarem as suas posições, o que 
mais contribuiu para aproximar os pontos de vista foi, para seu es­
panto, o facto de tomarem consciência conjunta dos mesmos 
dados: «Achámos todos que os nossos sentimentos se modificavam 
à medida que o trabalho avançava e que examinávamos os factos 
mais de perto» ([51], Intr., § 3). A experiência do Comitê Nacional 
Francês é também a de que a instrução cuidadosa dos documentos 
tem um papel crucial, senão mesmo decisivo, na avaliação ética, 
como se houvesse uma evidência das situações que força ao con­
senso. Os debates teóricos podem eternizar-se, mas a ancoragem 
na realidade selecciona os ajustes normativos possíveis. Muitas re­
gras que, a priori, parecem «boas» não resistem ao confronto com 
os factos.

Todos sabemos que Kant recusava a hipótese de que uma lei 
moral (ou mesmo uma lei científica) pudesse ser justa «na teoria» 
mas nada valer «na prática» [30]. Acautelava-se, desse modo, con­
tra a introdução, na teoria moral, de qualquer elemento natura­
lista: a lei moral ordena «incondicionalmente». P. Aubenque ([2], 
Ap. 3) mostra que, várias vezes, Kant aflora a ideia de que seria ne­
cessário «suavizar» a prática moral através de uma pragmática ou 
uma casuística, mas que foi impedido de se lançar por esta via por­
que não considerava que houvesse, na prática, uma «ruptura»



entre meios e fins, isto é, por exemplo, acções bem intencionadas 
com maus resultados, em razão de consequências imprevistas ou 
erráticas (imprevisíveis).

Apresentar o processo ético como um processo «indutivo» é 
admitir, ao invés de Kant, que possa haver uma retroacção da prá­
tica sobre a teoria moral. Temos ainda de entender-nos sobre o 
sentido do termo «indução» e sobre o elemento indutivo que está 
presente no processo ético. Não estamos aqui a argumentar que as 
regras éticas são tiradas dos casos particulares, por generalização, 
ainda que Capron pareça inclinar-se para esse campo («indução 
por enumeração»). Estamos antes a argumentar que as regras éti­
cas se submetem ao teste da experiência, o qual revela que algumas 
delas são insustentáveis («indução por eliminação»). Por outro 
lado, não se pretende que a experiência possa mostrar directa- 
mente que os princípios éticos tidos como bons e que fazem parte 
da nossa herança cultural (princípio de justiça, princípio do res­
peito pela pessoa, princípio da não maleficência) são, na realidade, 
maus. Diremos apenas que a experiência pode pôr em dificuldades 
o acordo entre os princípios e que pode ser evidente, perante os 
factos, que o equilíbrio normativo que convém a uma situação não 
é transponível para outra, em suma, que as situações permitem 
ajuizar o modo de aplicar a teoria moral. Isto significa propor, para 
a invenção ética, um esquema explicativo análogo àquele que a 
epistemologia evolucionista propõe para a invenção científica (cf 
Campbell, in [39], 1987,1, 2, 47-89), ou até mesmo explorar a hi­
pótese de que o controlo pela experiência dos avanços do conheci­
mento é simultânea e indissociavelmente científico e ético. O facto 
de esta hipótese resistir ao exame não implica que a ética seja en­
golida num naturalismo evolucionista, porque não é a natureza 
que inventa as normas: é a liberdade humana. Mas a ética inclui 
um elemento irredutível de naturalismo, porque são os factos que 
seleccionam as normas que são objectivamente boas.

Ensaiemos esta hipótese com um exemplo. Em 1989, o CCNE 
pronunciou-se contra a tentativa, em França, de tratar experimen­
talmente a doença de Parkinson através de enxertias de células 
aminérgicas no sistema nervoso central. Um ano mais tarde, o 
CCNE dava um parecer favorável a um projecto de tratamento ex­
perimental através de enxertias intracerebrais de tecidos fetais me-



sencefálicos (contendo células dopaminérgicas) nos doentes de 
Parkinson ([12], 1989; 1990, Dez.). J; Bernard, que nessa altura 
presidia aos trabalhos do CCNE, comentou que há que saber 
mudar de opinião e adaptar-se a uma situação evolutiva. Ora, os 
princípios éticos aos quais se referia o CCNE para justificar os su­
cessivos pareceres que deu não tinham sido alterados. Era a situa­
ção que tinha mudado, e com ela o ajuste normativo que regula, 
para esta situação, o equilíbrio entre os princípios. No primeiro 
parecer, o CCNE visava principalmente a enxertia intracerebral de 
fragmentos de medula supra-renal retirados ao próprio receptor, 
que era o tipo de intervenção mais frequentemente ensaiado pelas 
equipas estrangeiras que tinham publicado resultados experimen­
tais. Ele reconhecia que, no plano ético, havia vantagens teóricas 
em praticar uma auto-enxertia, porque ela não provoca qualquer 
reacção de rejeição (benefício para o paciente), e não levanta ob- 
jecções tão «graves» como a enxertia de tecidos fetais. Mas ele 
considerava que a hipótese «mínima» de melhoramento devido à 
enxertia era «desproporcionada em relação ao perigo que as inter­
venções cirúrgicas necessárias pelos transplantes fazem os doentes 
correr». A importância do risco fazia pender a balança para uma 
recusa, apesar de um a priori favorável à auto-enxertia. No se­
gundo parecer, o CCNE pronunciava-se sobre o projecto preciso 
de um ensaio de tratamento por enxertias de tecidos fetais. Ele 
constatava que tinham aparecido «elementos científicos novos», 
uma vez que uma equipa sueca tinha mostrado que o enxerto pode 
libertar dopamina, que o estado de determinados doentes melho­
rou, e que «os riscos que o implante estereotáxico faz os doentes 
correrem são relativamente fracos». Ele recordava as precauções 
que tinha recomendado relativamente à recolha e à utilização tera­
pêutica de tecidos fetais -  precauções que eram, por sua vez, resul­
tado de um «compromisso» normativo que tinha em conta nume­
rosos factores contextuais ([12], 1984). E concluía que, desde que 
estas precauções fossem respeitadas, era favorável ao projecto. 
Desta vez, o carácter mínimo de risco fazia pender a balança para 
o «sim», apesar das objecções ligadas à proveniência do enxerto. O 
princípio de que não se pode prejudicar o doente (princípio de não 
maleficência) permaneceu estável, entre um parecer e outro, o 
mesmo acontecendo com o princípio do respeito devido ao feto



r

morto que está por trás das reservas relativas à utilização de teci­
dos fetais. O que mudou na situação foi o tipo de enxerto visado e 
o estado dos conhecimentos científicos. O tipo de enxerto joga a 

I favor da primeira solução, o estado dos conhecimentos permite
' apreciar o equilíbrio risços-benefícios para o doente e joga a favor

da segunda. O ponto exacto para que pende o equilíbrio norma­
tivo, de um lado ou do outro, não se deduz dos princípios. Julga-se 

j em função dos factos.
Poder-se-ia mostrar, da mesma maneira, que o problema das 

decisões do fim da vida é imposto à humanidade por um contexto 
tecnológico que permite retardar quase indefinidamente a hora da 
morte. Jonas ([27], I, 7, § 1) sugere que o «presente filantrópico 
que a ciência oferece ao homem» (uma longevidade acrescida) po­
derá muito bem, uma vez ultrapassados determinados limites, dei­
xar de ser um presente. Se este facto fosse demonstrado, isso im­
plicaria que se voltassem a pôr em questão equilíbrios normativos 
delicados em matéria de eutanásia. O ponto importante é que, 
ainda aqui, haveria acção retroactiva dos factos sobre a norma.

Animado pela confiança na normatividade biológica e pela des­
confiança na normatividade social (racional), isto é, inclinado a su­
blinhar a ruptura entre ambas, G. Canguilhem sublinha, no en­
tanto, a sua semelhança: prioridade da infracção (variação, desvio, 
desordem) sobre a regra, normalização em seguida, a qual restaura 
a ordem ([8], II, § 1, p. 178). A experiência normativa fundamental 
é para ele de ordem vital, e é a experiência da distância entre o que 
é e o que devia ser (a experiência de que «as coisas não estão a cor­
rer bem», que «as coisas não deviam ser assim»). Ele descreveu-a, 
inicialmente, como experiência da doença [5]. Posteriormente, 
alargou o seu sentido relacionando o problema da normalidade 
com o da adaptação darwinista, como «relação da vida universal 
com a morte» ([10], II, 3, p. 132). Darwin aboliu, diz ele, a inter­
pretação teleológica da variação, mas não aboliu o «sentido vital» 
da adaptação, que é o facto de o desvio validado pelo meio ser uma 
vantagem de sobrevivência, enquanto a variação sancionada é mor­
tal. Existem erros (afastamentos da ordem) que são letais, e errân- 
cias que passam a ser a norma. Como dissémos, parece-lhe existir 
uma diferença importante entre o vital e o social, uma vez que, ao 
contrário do organismo, a sociedade não tem uma «norma origi­



nal» de referência ([8], 1, p. 178). Mas, se considerarmos que a 
norma orgânica resulta de esforços da evolução na linhagem e que, 
inversamente, as sociedades sentem como um desvio aquilo que 
choca com uma aquisição cultural que, para a maioria dos indiví­
duos, é como um a priori (a que Bergson chama, e Canguilhem 
cita-o, «o todo da obrigação» ([4], cap. 1; [8], II, 1, p. 185)), então 
estaremos bem perto de admitir, com Bergson, «o carácter orgâ­
nico das normas morais» ([8], II, 1, p. 185). No plano social, como 
no plano biológico, «o anormal, logicamente segundo, é existen­
cialmente primeiro» ([8], II, 1, p. 180) -  o anormal, isto é, a desor­
dem, a anarquia, o tantò faz, numa situação inédita e não pré-nor- 
matizada: os «desvios» das técnicas de procriação artificial, as 
fecundações interespecíficas, os alugueres de úteros, os ensaios de 
gestações humanas em úteros animais, etc. Depois, tanto no plano 
social como no plano biológico, opera-se uma triagem. Muitos es­
tilos variantes são eliminados e aqueles que sobrevivem constituem 
a nova ortodoxia. Mas como, ao falar de normalização social, 
Canguilhem passa em revista as normas gramaticais, industriais, 
higiênicas, jurídicas, ou seja, as normas cuja arbitrariedade é fácil 
sublinhar, e não menciona a normatividade científica, nem a nor- 
matividade ética, relativamente às quais é mais difícil sublinhar 
essa arbitrariedade, não o levarei mais longe no sentido de uma 
naturalização da normatividade social.

Voltemos a Kant: se seguirmos a interpretação de Aubenque, 
podemos afirmar que Kant recusa a mediação prudencial entre a 
teoria moral e a prática, tanto por razões epistemológicas como 
por razões morais. Ele teve em conta o facto de o sonho grego de 
um conhecimento-sabedoria ter sido prescrito pela ciência mo­
derna. A ciência moderna desinteressa-se da natureza das coisas, 
assim como do bem. Ela procura dominar o curso dos fenômenos. 
Ela fornece técnicas seguras, meios eficazes. Ela diz o que fazer se 
se quer chegar a isto ou àquilo. Ela não diz o que se deve querer. A 
moral kantiana, por seu lado, não é, de modo nenhum, uma ciên­
cia do agir. Ela não fornece nem uma técnica de decisão, nem um 
método de avaliação dos riscos, nem conselhos de gestão do patri­
mônio natural. O imperativo categórico diz de que modo se deve 
dirigir o próprio querer, fornece sobretudo regras negativas: não 
mentir, não matar, não explorar outrem. Ele é independente do



nível, bem como da qualidade, dos conhecimentos. Mas esta sepa­
ração entre a ética e a ciência, quase evidente se o modelo da ciên­
cia for fornecido pela física clássica e a cosmologia newtoniana (ou 
pelo menos pela imagem que a epistemologia positivista dela deu), 
torna-se problemática quando as ciências da vida entram em cena. 
Porquê? Porque a natureza biológica tem as suas exigências. Pode 
arriscar-se a conjectura de que, nas ciências biomédicas, o processo 
cognitivo inclui elementos normativos, e que uma regulação ética, 
longe de ser exterior a estas ciências, faz parte da sua metodologia. 
Assim, no tratamento experimental da doença de Parkinson, de 
que falámos acima, as precauções éticas são um capítulo da meto­
dologia, e a decisão de investigar este gênero de conhecimentos é 
indissociavelmente científica e ética. A fonte desta confusão deve 
ser procurada no campo da noção de risco. A variabilidade da na­
tureza viva faz com que as ciências biológicas e médicas não domi­
nem os seus objectos senão de forma probabilística. Quando as de­
cisões, tanto teóricas como técnicas, são tomadas em clima de 
incerteza, as estratégias de investigação e de intervenção incluem, 
pela força das coisas, uma arte de negociar os riscos, de ter em 
conta o valor das consequências possíveis e de tomar partidos ra­
zoáveis (uma sabedoria prudencial).

Concluo com algumas palavras sobre os limites deste estudo. O 
naturalismo ético é uma tendência ... natural para uma bioétiça, e 
interessante de explorar. Isso não significa que uma bioétiça volun- 
tarista seja impossível ou ilusória. Seria já muito bom se tivéssemos 
mostrado que um naturalismo «fraco» está (paradoxalmente?) apto 
a «humanizar» um processo ético voluntarista. As dificuldades de 
um naturalismo ético, mesmo parcial, são consideráveis. Elas re­
sultam dos pressupostos ontológicos (contingências e teleonomia, 
normatividade ou «significações» imanentes ao mundo vivo) indis­
pensáveis ao sucesso do propósito. Elas resultam também do pe­
rigo do quietismo que é introduzido quando se especula que a na­
tureza fez bem as coisas, perigo minimizado mas não intelramente 
afastado pela modulação do sentido do termo «natureza» nas har­
mônicas darwinistas.
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AS ÉTICAS NATURALISTAS 
E O CONTROLO 
DO CONFLITO DE GRUPO

C 0L1N IR W IN *

INTRODUÇÃO

Os códigos morais, os sistemas de ética e os seus fundamentos 
metafísicos podem ser analisados em termos de adaptação e de mo­
dificação do comportamento em benefício de um indivíduo, do seu 
parentesco, do seu intragrupo ou mesmo da vida em geral, no nosso 
planeta. Sociedades diferentes podem modelar a sua ética em termos 
que vão do despotismo institucional dos «reis-deuses» e da sua au­
toridade transcendente à igualdade e ao carácter sagrado de toda a 
vida no animismo ou na hipótese «Gaia». Todos estes sistemas éti­
cos estão abertos a uma naturalização, no sentido em que estão 
abertos à descrição e à análise em termos naturalistas.

Por exemplo, os Inuit do Árctico cariadiano desenvolveram 
uma moralidade e um sistema ético que podiam permitir a eutaná­
sia e o infanticídio dos recém-nascidos do sexo feminino, na me­
dida em que estes actos pelos quais se destrói a vida humana 
davam a prioridade à sobrevivência das gerações futuras (Irwin, 
1981). Deste modo, pode compreender-se a moral e a metafísica 
inuit, na sua maneira de se relacionar com o carácter sagrado e a
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qualidade da pessoa, como mecanismos naturalistas e evolucionis- 
tas culturalmente desenvolvidos para adaptar o fenótipo humano 
ao rude ambiente árctico (Irwin, 1985, 1989, 1990). __

A tecnologia moderna transformou a sobrevivência no Árctico 
num exercício relativamente simples. Infelizmente, esta mesma 
tecnologia tornou também mais problemática a futura sobrevivên­
cia da humanidade. Talvez a resolução dos conflitos de grupo no 
homem seja o maior desafio com que as ciências humanas são con­
frontadas. Tal como os Inuit, para sobrevivermos, temos necessi­
dade de sistemas éticos que permitam abordar adequadamente este 
problema. A legislação internacional, fundada nos direitos do 
homem, nas éticas normativas, em meta-éticas religiosas e profa­
nas, revelou-se g lobalm ente inadequada para esta tarefa. 
Entretanto, a partir de uma análise evolucionista da natureza hu­
mana, o meu desejo é propor que sejam desenvolvidas novas leis, 
novos direitos e uma nova ética, que terão um carácter evolucio­
nista nos seus fundamentos epistemológicos e metafísicos.

Os estudos sobre as taxas de migração entre tribos e as varia­
ções de dialectos entre as tribos inuit do lado Oeste da baía de 

" Hudson sugerem que os traços culturais, como o dialecto, podem 
funcionar como marcas para um comportamento intragrupo/ex- 
tragrupo {ingroup/outgroup)1 biologicamente fundado (Irwin, 1985, 
1987). No contexto da teoria evolucionista, este trabalho prevê 
que deve existir, antes da puberdade, um período «sensível» para a 
aquisição da identidade de grupo e dos traços culturais associados, 
como a linguagem, o dialecto e a pronúncia. Ao retraçar as origens 
históricas do comportamento etnocêntrico, desde a sua evolução 
biogenética, através da sua história sociocultural, até à socialização 
e à aculturação do indivíduo, e até ao comportamento manifesto, 
pode criar-se a estrutura de uma teoria que gere uma síntese de so- 
ciobiologia, de desenvolvimento individual e de cultura.

Ao abandonarem a sua estrutura de população em tribos de ca- 
çadores-recolectores, as sociedades humanas modernas foram tal­
vez capazes de criar estruturas sociais novas, manipulando cultu-

 ̂Decidimos traduzir outgroup por «extragrupo» ou «grupo exterior», conforme 
o contexto. (N. do T. francês).



ralmente o processo de aprendizagem social da associação em gru­
pos marcados. Examinaremos aqui a dinâmica de alguns desses 
processos socioculturais e de desenvolvimento, fazendo um rápido 
levantamento da investigação sobre a identidade de grupo e a pro­
núncia dos imigrantes chegados ao Canadá em diferentes épocas, e 
entre as tribos inuit deslocadas no Árctico canadiano.

Na Irlanda do Norte e em Israel, a investigação mostra de que 
modo a manipulação do ambiente social de aprendizagem dos in­
divíduos desempenha um papel crítico na polarização do compor­
tamento e da identidade de grupo, nas sociedades abaladas pela 
violência étnica e pelos conflitos de seitas. Se a associação em gru­
pos marcados não for uma condição suficiente para criar tensões 
étnicas, ela pode, pelo contrário, ser uma condição necessária. 
Portanto, se o quadro teórico que aqui propomos for bom, pode 
pensar-se que, ao oferecer aos jovens dessas sociedades uma educa­
ção em comum, uma socialização e experiências de aculturação co­
muns, poder-se-á contribuir, a longo prazo, para reduzir o poten­
cial de conflito entre estes povos.

Mesmo que um estudo sobre uma escola secundária integrada na 
Irlanda do Norte confirme o valor desta abordagem das alterações 
sociais (Irwin, 1991a), esta estratégia continua, no entanto, a estar 
dependente da vontade de aceitar o princípio da educação integrada. 
Infelizmente, a resistência dos dirigentes políticos e religiosos na 
Irlanda do Norte e em Israel toma difícil, na prática, a aplicação de 
uma tal política (Irwin, 1991b). O único meio de sair deste dilema 
político é talvez prescrever um novo princípio ético que faça da edu­
cação integrada um direito do homem e, dessa maneira, dê aos pais 
o poder de recusarem a segregação forçada dos seus filhos.

A  EVOLUÇÃO DA ID ENTID AD E DE GRUPO 
E DO COMPORTAMENTO DE GRUPO 
N O  H O M EM

Desde que E. O. Wilson (1975, 1978) sugeriu, pela primeira vez, 
que os fenômenos de comportamento de grupo no homem, que ge­
ralmente são qualificados de etnocentrismo, poderíam ser, eventual­



mente, explicados em termos sociobiológícos, foram feitas várias 
tentativas para revogar esta provocação (Hamilton, 1975; Alexander, 
1979; Boyd e Richerson, 1980; Van den Berghe, 1981; Abruzzi, 
1982). Infelizmente, todos estes modelos deixam por explicar muitas 
das complexidades do etnocentrismo descritas pelos psicólogos e 
pelos antropólogos, como Piaget e Weil (1951), LeVine e Campbell 
(1972), bem como Tàjfel (1974, 1978). Para tentar ultrapassar este 
problema, pode examinar-se a evolução das estruturas da população 
humana, a fim de descrever as forças selectivas que dominaram e 
modelaram o comportamento de grupo humano. A base racional 
que subjaz a esta metodologia é estimulada pelas perspectivas teóri­
cas da biologia que tentam chegar a uma melhor compreensão dos 
fenômenos através do estudo da sua história evolutiva (Pittenbrigh, 
1958; Mayr, 1963; Williams, 1966). Wilson (1975) apoia este modo 
de abordar o estudo da natureza humana, quando adianta que, mui­
tas vezes, pode compreender-se o homem de acordo com o modelo 
do caçador-recolector do Pleistoceno. Assim, esta investigação, pa­
recida com um estudo arqueológico do ambiente genético humano, 
deveria começar por examinar o Homo sapiens tal como este existia 
nas estruturas de população primitivas ou naturais.

Encontramos talvez um dos melhores estudos de uma megapo- 
pulação primitiva na obra de Norman B. Tindale, Aboriginal Tribes 
of Australia (Tindale, 1974), que abrange as seiscentas tribos que, 
ainda há pouco, ocupavam a totalidade do continente australiano. 
Tindale observa que o tamanho das tribos varia entre 250 e 750 
indivíduos, e que a média se situa, provavelmente, entre 450 e 500. 
Para designar esta regularidade no tamanho das tribos, evocou-se 
«Os números mágicos 25 e 500: determinantes do tamanho do 
grupo entre os caçadores modernos e os do Pleistoceno», segundo 
o título de um texto de Lee, DeVore, Binford, Birdsell, Damos, 
Freeman, H iatt, Sahlins e W ashburn (Lee e DeVore, 1968). 
Seguidamente, Tindale descreve da seguinte forma a estrutura ma­
trimonial da população: 1 2

1) No interior da família alargada, o casamento entre primos 
direitos é a aliança preferida (Tindale, 1974).

2) No interior do clã ou das hordas, os casamentos intra-horda 
são preferidos (Tindale, 1974).



3) O casamento fora do grupo de hordas que constituem a tribo* 
é limitado pelas fracas taxas de migração (Tindale, 1953).

4) Cada tribo pertence a um grupo de cinco a seis tribos, e 
entre estes grupos as taxas de migração são quase reduzidas a 
zero (Tindale, 1953).

Este grau de homogamia deveria ter produzido uma consangui­
nidade considerável no interior de cada tribo. Tindale não co­
menta os efeitos que esse facto pode ter nos coeficientes de'paren- 
tesco. No entanto, Spielman, Neel e Li (1977) calcularam que, 
para os alelos homólogos, a probabilidade teórica de ter uma des­
cendência idêntica era de cerca de 0,5 entre os membros das tribos 
das 47 aldeias Yanomama estudadas na América do Sul. Spielman, 
Neel e Li adiantam igualmente que podería acontecer que este 
grau de consanguinidade fosse típico de todos os caçadores-reco- 
lectores primitivos. Resta saber até que ponto este tipo de estru­
tura de população podería afectar a estrutura genética da popula­
ção e em que medida esta estrutura genética determinaria o 
comportamento social. .

Entre as teorias biológicas do comportamento social, a teoria 
dominante é a da selecção de parentela de Hamilton (Hamilton, 
1964). Ela baseia-se no conceito de adequação adaptativa global 
(Inclusive fitness), estipulando que um comportamento é suposto 
evoluir de maneira a que a relação K (K = relação entre o ganho da 
adequação adaptativa para o beneficiário e a perda de adequação 
adaptativa para o doador) seja superior ao inverso do coeficiente 
médio de proximidade genética dos protagonistas (r):

K > 1 /  r (Hamilton, 1964)

Na ausência de consanguinidade, r é de 1/2 para as crianças 
com os mesmos pais, de 1/4 para um tio1, e assim sucessivamente. 
Entretanto, em caso de endogamia no interior de um grupo de 
aparentados, r aumentará (Wright, 1922), e o grau e o número de 
protagonistas susceptíveis de trocar actos altruístas poderá aumen-

1 Relativamente aos seus sobrinhos. (N. do T. francês.)



tar (Hamilton, 1975; Breden e Wade 1981; Shields 1982). Na me­
dida em que as populações que aqui se examinam são altamente es­
truturadas, deveria ter-se em conta a consanguinidade quando se 
aborda a questão da evolução do comportamento social. Podem 
estudar-se estas relações utilizando as fórmulas 1 e 2 (Irwin 1985, 
1987) derivadas das de Wright (1922, 1951). * 11

LAB '
" ^ [ 2 - ( í - f A ) ( í - F ) ] [ 2 - ( í - f B) ( l - F) ]

(Irwin, 1985,1987).

N V n I .
2 [ l - ( l - f A B ) ( í - F ) ]

11 V [2 - ( l - /h ) ( l - F ) ]  [2 - (1 - f B ) ( l - F ) \

(Irwin, 1985, 1987).

Onde:

r  = coeficiente de parentesco da população no seu conjunto.
/ =  coeficiente de consanguinidade de uma estirpe genealógica.
F= coeficiente de consanguinidade devido à endogamia da po­

pulação.
n = estatura da população.
r A B  = coeficiente de parentesco entre o altruísta e o beneficiá­

rio.

Há que notar que o comportamento pró-social evolui em fun­
ção, simultaneamente, da semelhança genética do altruísta, A, com 
o beneficiário, B, e da diferenciação genética entre A, B e outros 
protagonistas potenciais, em geral o resto da população (West 
Eberhard, 1975). Quando se aplica este princípio às populações 
endogâmicas que descrevemos, os grupos assim formados revelam 
as propriedades hierárquicas e polarizantes do comportamento so­
cial de grupo descritas por LeVine e Campbell (1972).

Para compreender mais completamente o etnocentrismo, em 
particular sob a forma do nacionalismo moderno, é necessário ex­
plicar de que modo estes processos podem continuar a operar nas

T



sociedades que perderam a sua estrutura genética de origem. Isso 
exige que se combinem a análise precedente com a da evolução 
dos mecanismos próximos associados a estes comportamentos.

Quase todos os sociobiólogos estão de acordo em reconhecer 
que é impossível que um organismo, seja ele qual for, seja capaz de 
«ler» o verdadeiro coeficiente de parentesco genético de um con­
gênere (Holmes & Sherman, 1983). Portanto, se as sociedades 
devem estar estruturadas de acordo com os graus de parentesco, é 
necessário então que, na sociedade, os organismos possuam meca­
nismos que reflictam, pelo menos aproximativamente, o paren­
tesco com outros membros da sociedade. Mais ainda, na medida 
em que o comportamento social seja governado pelo parentesco, 
tais mecanismos de aproximação desempenharão um papel deci­
sivo na activação destes comportamentos. Nestas circunstâncias, 
tais mecanismos passariam a ser as «chaves», as «alavancas e bo­
tões» do comportamento social inato de fundamento genético. 
Identificar estes mecanismos (para um levantamento destas ques­
tões, ver Holmes & Sherman, 1983; Shields, 1982; Lewin, 1984) é, 
portanto, um problema empírico de considerável importância para 
melhor compreender a evolução da cooperação e da competição 
humanas.

Se não é, sem dúvida, demasiadamente difícil memorizar a 
identidade individual de um número limitado de pessoas aparenta­
das, frequentemente vizinhas, deve ser mais difícil, ainda que não 
impossível, recordar todos os membros de uma tribo de 500 indi­
víduos. No entanto, saber com certeza quem pertence a que tribo, 
ou quem não é membro de um grupo de tribos, podería tornar-se 
realmente muito difícil. Para resolver este problema, a selecção 
natural desenvolveu frequentemente, no decurso da evolução, um 
mecanismo a que os biólogos chamam badgingh As marcas podem 
ser aprendidas e poderão constituir uma das mais simples e mais 
rudimentares formas de cultura actualmente conhecidas. Notte- 
bohm (1969, 1972) descreveu com pormenor diversos cantos de 
pássaros que tinham sido aprendidos e identificados em demos en- *

* Este termo designa a presença de marcas - badges - que podem ser reconhecidas. 
(N. do T. francês.)



dogâmicos particulares (ver também M arler e Tamura 1962, e 
Baker e Cunningham 1985). Entre os mecanismos de identificação 
de parentela identificados na origem por H am ilton (1964), 
Holmes e Sherman (1983) consideram que a possibilidade da exis­
tência de alelos de reconhecimento (marcas inatas) é muito duvi­
dosa. No entanto, este «efeito de barba verde», como lhe chama 
Dawkins (1976, 1983), corresponde à natureza do badging, com a 
única diferença de que, entre os humanos (e entre alguns pássaros 
cantores), ele não desenvolve barbas de cores diferentes, que per­
mitem identificar os parentes: põem-se antes falsas barbas de cores 
diferentes, sob a forma de cultura. Baker e Cunningham (1985) su­
geriram que os dialectos humanos, como os dos pássaros cantores, 
podem também funcionar como marcadores de população.

Existem muitas dificuldades metodológicas para a realização 
das medidas e das correlações das diferenças genéticas e linguísti­
cas nas populações humanas naturais ou primitivas (para uma sín­
tese, ver Jorde, 1980). Todavia, estabeleceu-se este gênero de cor­
relações (White e Parsons, 1973; Crawford et ai, 1981). N o cerne 
da tese aqui avançada encontra-se a ideia de que estas diferenças 
linguísticas e genéticas estão igualmente correlacionadas com a 
cooperação intragrupo e, falando de uma forma relativa, com a in­
diferença ou a hostilidade para com os grupos exteriores. Esta hi­
pótese foi testada e verificada empiricamente nos Netsilingmiut e 
nas tribos vizinhas, no lado Oeste da baía de Hudson. (Para um re­
latório pormenorizado dos métodos utilizados e dos resutados 
completos, ver Irwin, 1985, 1987.)

A S  CONSTRUÇÕES TEÓRICAS 
E  A S  SU A S IMPLICAÇÕES

A abordagem teórica aqui empregue combina, no essencial, a 
sociobiologia (Wilson, 1975), a neo-etologia (Bateson, 1966; 
Crook, 1970; Hinde, 1970; Tobach, 1978) e a evolução cultural 
(Cavalli-Sforza e Feldman, 1973, 1981; Campbell, 1975, 1977, 
1983; Alexander, 1979; Boyd e Richerson, 1980, 1983, 1985; 
Pulliam e Dunford, 1980; Lumsden e Wilson, 1981). Pode reali-



zar-se uma síntese destas perspectivas delineando os acontecimen­
tos históricos que conduzem à manifestação de todos os comporta­
mentos que se prestam a ser examinados (Irwin, 1985; 1987, 1989; 
e, para uma perspectiva etológica, ver Tinbergen, 1968).

FIGURA 1
«Espectro da evolução» do comportamento de grupo humano

A d equação Reprodu­ Proxim i­ Estrutura Benefício M a n ip u la ­ Estruturase

adaptativa ção  sexual dade  nas d e  pop u la ­ social e ção  cultural com porta­

emecessi- e benefí­ a lianças e ção  e com ­ econôm ico d o  m eca­ mentos so ­

dades da cios genéti­ m ecanism o portamento de  g rupos nism o de cia is nòvos

vida, da cos/  sociais de  b a d g in g infra- m aiores b a d g in g nos g ra n ­

sobrevivên­ d a  endo- assoc iado grupo/ex- durante o des intra-

c ia  e d a  re­ gam ia  limi­ fragrupo período grupos/ex-

produção tada sensível tragrupos

GENÓTIPO < -------- ------------------- >  AMBIENTE < - - - -------------:------------ -> FENÓTIPO/COMPORTAMENTO
EVOLUÇÃO GENÉTICA < -------EVOLUÇÃO CULTURAL<------------- -> DESENVOLVIMENTO INDIVIDUAL < ---$>  COMPORTAMENTO
FILOGÉNESE <■-------------------------- ->ÓNTOGÈNESE <- -   ------------------------ -> FENÓTIPO/COMPORTAMENTO
CAUSA ÚLTIMA <■------------------------> CAUSA PHÓXIMA < ------------ --------------- -> FENÓTIPO/COMPORTAMENTO
S0CI0BI0L0GIA <■----------- >  ECOLOGIA CULTURAL <_-----------------------■$> ANTROPOLOGIA/PSICOLOGIAS COGNITIVAS,

SOCIAIS EDO DESENVOLVIMENTO

O modelo é gerado delineando a história natural de um  comportamento através do es­
tudo retrospectivo do seu desenvolvimento recente, em seguida da sua evolução cultural e, 
finalmente, da sua história evolutiva genética.

É muito difícil, se não mesmo impossível, desenhar uma cadeia 
causai para cada comportamento, pois essas cadeias causais são, na 
realidade, redes mutáveis de causas. No entanto, pode criar-se um 
modelo que coloque o desenvolvimento da identidade de grupo 
num quadro causai, delineando as origens históricas das atitudes 
etnocêntricas a partir da sua evolução biogenética, através da sua 
história sociocultural e do seu desenvolvimento individual, e até à 
expressão das atitudes de hostilidade entre grupos, sob as suas for­
mas modernas. Um «espectro de evolução», mostrando as atitudes 
e os comportamentos de grupo manifestados em resultado de dis­
posições, foi acima apresentado (figura 1). Da esquerda para a di­
reita, ele passa do genótipo ao ambiente, ao fenótipo e ao compor­
tamento. Da mesma maneira, ele parte da sociobiologia, passa



através das diversas ciências sociais (por exemplo, da ecologia cul­
tural, da antropologia sociocultural e cognitiva, da psicologia so­
cial e da psicologia do desenvolvimento), para chegar até ao com­
portam en to ; e vai tam bém  da evolução genética ao 
comportamento, passando pela evolução cultural e pelo desenvol­
vimento individual. Vai igualmente da filogénese ao comporta­
mento, passando pela ontogénese; e das causas últimas ao compor­
tamento, passando pelas causas próximas. Apresento um relatório 
mais pormenorizado desta perspectiva teórica no meu artigo «The 
Sociocultural Biology of N etsilingm iut Female Infanticide» 
(Irwin, 1989).

Várias implicações interessantes decorrem deste método de in­
vestigação histórica que considera uma grande parte do comporta­
mento humano como um produto elaborado pelo nosso passado 
evolutivo. Por exemplo, como o período sensível se desenvolveu, 
provavelmente, em associação com as necessidades da escolha de 
um cônjuge (Bateson, 1979, 1983; Shields, 1982; Irwin, 1985, 
1987), pode esperar-se que o período seja mais sensível e/ou deva 
terminar imediatamente antes da puberdade. Não é, portanto, sur­
preendente que os jovens adolescentes sejam particularmente re­
ceptivos e inclinados a criar e a exibir marcas pelas quais identifi­
cam os seus intragrupos. Existem outras provas indirectas em 
apoio desta hipótese. Por exemplo, Piaget e Weil (1951) concluem 
que, regra geral, as crianças são capazes de desenvolver, entre os 8 e 
os 12 anos aproximadamente, um sentido da «pátria» e do «socio- 
centrismo nacionalista» (ver também Tonnesmann 1987).

Se o período sensível é um elemento crítico no desenvolvi­
mento da identidade e da atitude individual, da identidade e da ati­
tude de grupo, bem como do comportamento associado, então 
deve esperar-se igualmente qüe os processos socioculturais tenham 
evoluído de maneira a manipular o indivíduo durante este período 
de eficácia máxima. Também aqui encontramos provas indirectas 
em apoio desta hipótese. Por exemplo, no seu estudo sobre as ceri­
mônias de iniciação do adolescente nas diferentes culturas, 
Schlegel e Barry (1980) concluem que:

«Para os dois sexos, o momento da cerimônia costuma ser pró­
ximo da puberdade, isto é, da primeira menstruação para as rapari­
gas e da primeira ejaculação para os rapazes. A maior parte das so-



ciedades realiza estas cerimônias logo aos primeiros sinais de ma­
turação genital; por exemplo, ao primeiro aparecimento, seja dos 
pêlos púbicos, seja dos seios, ou ainda quando o corpo começa a 
tomar a sua forma adulta. Outras sociedades, menos numerosas, 
fazem-no um ano depois.» (Schlegel e Barry, 1980.)

Da história natural do comportamento de grupo no homem, 
que aqui descrevemos, decorre que a manipulação cultural da asso­
ciação de grupos marcados é um dos elementos indispensáveis no 
processo de evolução cultural que, há cerca de dez mil anos, abriu 
a via que iria levar à criação da cidade e dos estados nacionais. 
Nesta perspectiva, o tribalismo pode ser considerado como um et- 
nocentrismo e um nacionalismo no seio de um microcosmos, e os 
processos de identidade e de associação de grupos marcados, as 
atitudes e os comportamentos de grupos marcados são, a estes di­
ferentes níveis de organização social, homólogos. Se exceptuarmos o 
número de indivíduos implicados e a estrutura genética das popu­
lações em conflito, é justo, deste ponto de vista, qualificarmos a 
violência entre seitas na Irlanda do Norte como violência tribal e 
territorial, como sugeriram alguns especialistas em ciências sociais 
(Boal, 1969; Boal e Livingstone, 1984).

Há que sublinhar que as marcas não se limitam necessaria­
mente à linguagem. Muitos aspectos da cultura, excessivamente 
variáveis entre uma e outra tribo, poderão ser expressões etnocên- 
tricas, culturalmente tansmitidas, de uma predisposição genética 
para a ligação de grupo e para o badging. O vestuário, a arte, os 
símbolos, os rituais, as escarificações e as pinturas corporais são 
exemplos disso mesmo. Entre os mais importantes tipos de marcas 
figuram, talvez, as que estão associadas aos órgãos sexuais, como as 
diversas formas de circuncisão, que se tornam exigências culturais 
e tribais que há que satisfazer para se ser aceite como parte do 
conjunto. Passando em revista algumas das numerosas marcas uti­
lizadas pelos grupos que se opõem no conflito da Irlanda do 
Norte, Cairns (1982) assinala que, para além da religião, os católi­
cos e os protestantes enumeram a zona de residência, a escola fre­
quentada, os apelidos, a aparência exterior (rosto e vestuário) e a 
maneira de falar (pronúncia e conteúdo) como indicadores que 
permitem identificar a pertença a um grupo.

Se a tese que aqui apresentamos é exacta, deveria seguir-se tam-



bém que a heterogeneidade cultural está em correlação com os 
actos de conflito entre os homens. Na sua obra Deadly Quarrels, 
Wilkinson (1980) analisa 780 guerras que tiveram lugar entre 1820 
e 1952, com a finalidade de testar um determinado número de ge­
neralizações empíricas a respeito da natureza da guerra. A propó­
sito da questão da heterogeneidade, este autor conclui que:

«A propensão para a guerra, entre quaisquer dois grupos, 
cresce à medida que aumentam entre eles as diferenças (em termos 
de linguagem, de religião, de raça e de estilo de cultura). Um 
mundo homogêneo seria provavelmente um mundo mais pací­
fico.» (Wilkinson, 1980.)

Não levei a cabo uma investigação original sobre a natureza do 
mecanismo que deve necessariamente existir para que um indiví­
duo seja capaz de estabelecer distinções entre as marcas e, a partir 
daí, entre os seus «portadores», mas os processos de comparação 
social, de diferenciação sociopsicológica e da identidade social des­
critos por Tajfel (1974, 1978) serão perfeitamente adequados para 
esta tarefa. Giles e Smith (1979), bem como Bourhis, Giles, 
Leyens e Tajfel (1979) pensam que estes processos são utilizados 
para ajudar a criar e a diferenciar grupos de linguagem, consti­
tuindo estes, por sua vez, a base de pertença ao grupo (Gubuglo, 
1973; Taylor, Simard e Aboud, 1972; Taylor, Bassili e Aboud, 
1973; Glaser e Moynihan, 1975; Fishman, 1972, 1977; Ryan e 
Carranza, 1977; Ryan, 1979. Para numerosas sínteses, ver Giles e 
St. Clair, 1979). Segue-se também que este processo deve, em 
grande parte, ser «fixado» antes da escolha de um cônjuge. E inte­
ressante notar que as recentes investigações em neurofisiologia co­
meçam a analisar em pormenor determinadas modificações dos te­
cidos cerebrais que poderíam facilitar os processos sociobiológicos 
e os processos de desenvolvimento, descritos, desta vez, em termos 
de formação de conexões nervosas, de entre as quais muitas são 
dispostas no seu lugar na puberdade (Damásio, 1991).

Existem, provavelmente, muitas outras hipóteses a deduzir 
desta análise evolucionista do com portam ento de grupo no 
homem. Por exemplo, como me fizeram notar numerosos especia­
listas, o número máximo de pessoas com as quais alguém pode es­
tabelecer relações sociais recíprocas duráveis parece ser de cerca 
de quinhentas. Se for exacto, este facto tem uma explicação evolu-



cionista, graças à teoria aqui apresentada. Deixo ao leitor o cuidado 
de prosseguir esta reflexão, mas seria sensato perguntarmo-nos 
agora de que modo este estudo da história natural do etnocen- 
trismo pode facilitar uma compreensão mais útil do comporta­
mento de grupo. Embora possa acontecer que a dicotomia entre 
natureza e cultura seja essencialmente falsa, é provável que tudo 
aquilo que pode ser considerado genético na natureza humana seja 
difícil de mudar, enquanto tudo o que é aprendido ou cultural se 
deixa manipular com razoável facilidade. Sabendo que o compor­
tamento etnocêntrico tem uma componente genética, o investiga­
dor em ciências sociais deve ter atenção à dificuldade de transigir 
com um fenômeno que deve necessariamente ser muito fecundo. 
Entretanto, dada a existência do período sensível e do processo de 
badging, as identidades e atitudes de grupo podem ser totalmente 
permeáveis à manipulação sociocultural durante o desenvolvi­
mento pré-adolescente.

IM IG RAN TES E  PERÍODO SENSÍVEL

Deveria ser possível descrever alguns dos parâmetros do perí­
odo sensível do comportamento etnocêntrico marcado, estudando 
a identidade do grupo e a pronúncia que lhe está associada nos 
imigrantes que emigraram em idades diferentes. Espera-se que 
aqueles que emigram depois ou durante o fim da sua adolescência 
conservem a sua pronúncia de origem e, ao mesmo tempo, uma 
grande parte da sua primeira identidade de grupo. Pelo contrário, 
aqueles que emigram no começo da adolescência, ou mais jovens, 
deverão ter perdido a pronúncia de origem e modificado as suas 
associações de grupo.

Para tentar identificar este efeito, foi levada a cabo uma experi­
ência natural durante o ano de 1986. Foram entrevistadas 16 famí­
lias que emigraram para o Canadá, num total de 83 observações. 
Entre as pessoas entrevistadas, 42 tinham nascido no Canadá e não 
foram consideradas na análise estatística. Para um número de ob­
servações reduzido a 41, a correlação entre a pronúncia e a idade 
da imigração era de - 0,630 e, para a principal hipótese alternativa, 
a correlação entre a pronúncia e a proporção da duração da vida



passada no Canadá era de 0,478. Todavia, a correlação parcial 
entre a pronúncia e a idade da imigação, com proporção idêntica 
de duração de vida passada no Canadá, mantinha-se em - 0,625, 
enquanto a correlação parcial entre a pronúncia e a proporção da 
duração da vida passada no Canadá, para uma idade de imigração 
idêntica, reduzia-se a apenas 0,085. Este resultado mostra clara­
mente que o elemento crítico para a aquisição da pronúncia é a 
idade de imigração e não a proporção da duração de vida passada 
no Canadá. Por outro lado, um gráfico representativo da pronún­
cia em função da idade da imigração sugere que a pronúncia pode 
ser modificada facilmente antes da puberdade, mas dificilmente 
depois (figura 2).

Sendo, nesta experiência, a amostragem demasiadamente pe­
quena, não era possível verificar a importância que puderam ter, 
para a aquisição da pronúncia, factores como a educação, o traba­
lho, a frequência de associação com outros imigrantes, e talvez 
mesmo o sexo. No futuro, a investigação deverá tentar explorar 
estas pistas. No entanto, como acontece no caso da percentagem 
de tempo passado no Canadá, é de esperar que estes factores te­
nham uma importância relativamente pequena em comparação 
com a idade de imigração.

FIGURA 2
Gráfico que represento, em função da sua idade de imigração, 

o número de imigrantes que adquiriram a pronúncia canadiana, 
que têm uma pronúncia ambígua ou uma pronúncia claramente estrangeira
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Discussões mantidas com famílias de imigrantes chamaram-me 

iüualmente a atenção para Outras observações interessantes. 
Parecia que, entre os filhos nascidos no Canadá e, por este facto, 
excluídos da amostragem, alguns eram educados no ambiente do­
méstico da família alargada até ao momento de irem para a escola.

. Consequentemente, alguns deles falavam a sua «língua materna» 
como primeira língua, tendo passado a ter o inglês como primeira 
língua dois ou três anos depois de terem entrado para a escola pri­
mária. Esta observação sugere que este tipo de marca (a pronún­
cia) pode ser modificado tão facilmente aos 5 como aos 10 anos, de 
maneira que o período «sensível» para esta marca podería ser sim­
plesmente uma capacidade de aprender a pronúncia até à idade da 
puberdade. Passado este momento do desenvolvimento individual, 
a plasticidade desta capacidade de aprendizagem desaparece. E 
claro que este fenômeno justifica uma investigação muito mais 
aprofundada.

TRANSFERÊNCIA DA POPULAÇÃO  
N O  ÁRCTICO , VARIAÇÕES DE DIALECTOS  
E  NOVAS ID ENTID AD ES DE GRUPO

A criação de novos dialeetos entre os Inuit chamou a minha aten­
ção, pela primeira vez, quando terminava o meu doutoramento 
sobre a evolução do etnocentrismo. A população de Chesterfield 
Inlet é composta principalmente por imigrantes netsilingmiut che­
gados nos anos de 1920 e 1930, vindos dos seus terrenos de caça tra­
dicionais, a cerca de 500 milhas mais a norte (figura 3).

Ao deslocarem-se para sul, estes Inuit partilhavam frequente­
m ente os seus acam pam entos com os In u it da Ilha de 
Southampton, que falavam dialeetos claramente diferentes. Uma 
das minhas informadoras mais idosas de Chesterfield Inlet, que era 
uma criança na altura desta imigração, contou-me que a sua mãe 
lhe tinha dito «para não brincar com as crianças da Ilha de 
Southampton, para não correr o risco a aprender a falar como eles 
e a casar com um deles». Ainda que a minha informadora tenha 
desposado um membro da sua própria tribo, ela e os Inuit da sua



geração criaram um novo dialecto que consiste numa mistura dos 
dialectos em uso nessa região. Ele é hoje o dialecto dominante em 
Chesterfield Inlet, o «Iglooligarjuk». É conhecido como o dialecto 
de Chesterfield Inlet, e aqueles que lá cresceram e que o falam 
chamam a si mesmos «Iglooligarjukmiut». O seu sentido da iden­
tidade do lugar e do grupo alterou-se com o seu dialecto. Todavia, 
embora os meus informadores mais idosos tenham aprendido o 
dialecto local utilizado pelos seus filhos, não esqueceram o dialecto 
da sua infância e consideram-se ainda membros dos grupos dialec- 
tais/tribais vindos do Norte.

FIGURA 3.
Carta do lado Oeste da Baía de Hudson, mostrando os territórios 
tradicionais das tribos e as terras para onde foram transferidas
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Nos anos 60, o governo canadiano tranferiu os Inuit do Árctico 
canadiano para colônias de estabelecimento a fim de que pudessem 
beneficiar mais eficazmente dos serviços sociais e, em particular, 
dos cuidados médicos (a mortalidade infantil era extremamente 
elevada nos anos 50). Algumas destas novas aldeias eram constituí­
das por membros de uma única tribo, enquanto outras continham 
duas ou mais tribos, em proporções variáveis. Esta política de des- 
locação de populações conduziu a uma situação em que é possível 
estudar com maior pormenor determinados factores que intervie-



ram na criação de novas identidades e de novos dialectos. O grau 
de homogeneização parece mostrar uma variação considerável, si­
multaneamente do indivíduo e do grupo. Eis alguns exemplos.

A cidade de Spence Bay foi estabelecida no quadro do plano de 
deslocação de população do governo canadiano, na década de 
1960. Cerca de metade dos Inuit de Spence Bay são Netsilingmiut 
locais, sendo a outra metade Kingimiut da Ilha Baffin. Em conse­
quência da sua diferente história, os Netsilingmiut são católicos e 
os Kingimiut anglicanos. Antes da reinstalação, o casamento inter- 
tribal era muito raro. A partir da década de 1960, os filhos dos dois 
grupos viveram numa mesma comunidade e frequentaram  a 
mesma escola. Aqueles que cresceram neste novo ambiente social 
criaram hoje um novo dialecto que mistura os dialectos respectivos 
dos seus pais. Como as taxas de mortalidade infantil tinham dimi­
nuído fortemente quando os Inuit se instalaram em Spence Bay, o 
processo de reinstalação foi acompanhado por um baby boom, de 
maneira que aqueles que falam o novo dialecto se tornaram maio- 
ritários na população no espaço de apenas uma geração (cerca de 
20 anos). Como acontecera em Chesterfield Inlet, o sentido da 
identidade de espaço e de grupo desta nova geração alterou-se. 
Eles consideram-se «Telekjuarmiut», o povo de Spence Bay. A 
taxa de casamentos mistos entre os dois grupos também aumentou 
consideravelmente. •

Originalmente, Rankin Inlet era uma mina de níquel, aberta na 
década de 50. Na altura, fez-se apelo aos Inuit de Chesterfield 
Inlet para trabalharem como serventes. O dialecto dominante em 
Rankin Inlet é, portanto, o dialecto de Chesterfield Inlet. Mas, 
como esse dialecto contém elementos de outros dialectos falados 
na região, os Inuit que emigraram para Rankin Inlet depois de, nos 
anos 70, a cidade se ter tornado o centro administrativo regional, 
fizeram os possíveis por adoptar esse dialecto. Muitos deles, sobre­
tudo aqueles que não têm  laços tribais  com as gentes de 
Chesterfield Inlet, designam actualmente este dialecto como o dia­
lecto regional. Enquanto centro regional, Rankin Inlet tem uma 
população branca relativamente importante (cerca de 25 %), que 
domina as actividades econômicas e administrativas da comuni­
dade e da região. Esta situação criou uma divisão racial em Rankin 
Inlet, de modo que, para os Inuit que aqui habitam, o grupo exte-



■
rior mais importante é a população de imigrados brancos. Os ou­
tros grupos tribais são grupos exteriores perfeitamente secundá­
rios. Assim, ao contrário de Spence Bay, a deslocação dos Inuit 
para Rankin Inlet nos últimos 20 anos não teve um efeito especta- 
cular no dialecto local, pois o seu número era bastante pequeno, 
em percentagem de grupos dialectais/tribais distintos, e a presença 
de um extragrupo racial forneceu um ponto de focalização face ao 
qual o dialecto local pode ser percepcionado em termos regionais.

Eskimo Point, igualmente estabelecido nos anos 60, é consti­
tuído, em grande parte, por um grupo tribal que possui o seu pró­
prio dialecto característico. Ao contrário do que acontece em 
Spence Bay, Chesterfield Inlet e Rankin Inlet, o local foi povoado 
por Inuits cujas origens podem ser localizadas, na sua maior parte, 
nos arredores. Até aqui, eles não tentaram adoptar o dialecto fa­
lado em Rankin Inlet embora o designem, por vezes, como sendo 
o da região. Embora haja cada vez mais comunicação no seio da 
região, graças à rádio regional, no liceu regional de Rankin Inlet, e 
em razão do aumento de casamentos mistos entre tribos e entre 
comunidades, bem como das migrações entre tribos e entre comu­
nidades, à procura de trabalho, o dialecto de Eskimo Point não pa­
rece, actualmente, ameaçado.

Que ensinamentos podem tirar-se destes exemplos de mudança, 
ou de ausência de mudança, no dialecto e na identidade de grupo? 
Primeiramente, as mudanças mais espectaculares parecem ter-se 
produzido quando os indivíduos de diferentes grupos foram edu­
cados em conjunto e foram juntos à escola nas mesmas comunida­
des. Quando os grupos eram mais ou menos do mesmo tamanho, 
formavam-se identidades e dialectos novos. Entretanto, como no 
caso dos imigrantes do Canadá, se um grupo se encontrava em mi­
noria, as crianças deste grupo eram assimiladas. Ainda que a televi­
são, a rádio, os casamentos mistos e a migração em função do mer­
cado de trabalho tenham, todos eles, um efeito sobre o ethos social 
e cultural de uma comunidade, nenhum destes agentes da mu­
dança social parece capaz de produzir os efeitos espectaculares que 
se obtém quando se educam conjuntamente os filhos de dois gru­
pos tribais/dialectais diferentes, e eles partilham as suas culturas 
distintas no momento da puberdade e durante o período de desen­
volvimento precedente.



PARA PASSAR DA INVESTIGAÇÃO PURA 
À  INVESTIGAÇÃO APLICADA  
N A S  SOCIEDADES DIVIDIDAS

Entre os resultados das experiências naturais que passámos em 
revista, muitos não são senão preliminares. Seria, por exemplo, 
muito útil que os meus estudos sobre as tribos inuit do Árctico ca- 
nadiano pudessem ser repetidos entre outros povos, noutros locais 
do mundo. Podemos pensar nos aborígenes da Austrália. E o es­
tudo dos imigrantes no Canadá devia ser repetido com amostragens 
diferentes e maiores. Mas este tipo de investigação é dispendioso e 
exige tempo: seria, portanto, imprudente consagrar recursos signi­
ficativos a um esforço destes, a não ser que se pensasse que um tal 
investimento poderia realmente conduzir, em investidação aplicada, 
a resultados de real valor prático. As minhas actuais investigações 
na Irlanda do Norte são orientadas para esta questão. Se a teoria e 
os resultados expostos até agora forem válidos, este conhecimento 
da formação dos grupos pode ser uma ajuda para reduzir os confli­
tos no mundo real, ou será necessário rendermo-nos à ideia trágica 
de que todos os esforços deste gênero serão inevitavelmente ultra­
passados por outras complexidades?

Desde há muito que se tem o sentimento de que a política de 
educação poderia ser utilizada como instrumento de mudança so­
cial na Irlanda. No decurso deste século e do século anterior, as di­
ferentes partes interessadas, bem como as agências governamen­
tais, tentaram utilizar o sistema escolar pára anular a divisão entre 
as confissões, para converter uma seita noutra ou para manter a di­
visão confessional (para sínteses sobre a história e a política de 
educação na Irlanda do Norte e na Irlanda do Sul, ver Akenson, 
1970, 1973). Como resultado desta história infeliz, as escolas da 
Irlanda do Norte são quase todas confessionais, de maneira que 
produzem, geração após geração, adultos católicos e protestantes 
que têm muito poucos contactos sociais uns com os outros durante 
todos os seus anos de formação na escola (Darby et al., 1977; 
Murray, 1985; Cairns, 1987). A teoria que aqui apresento prevê 
que estas crianças crescerão com um conjunto de atitudes e de 
identidades intragrupo/extragrupo fixadas, na maior parte dos



casos, para toda a vida, e fortificadas pela história pormenorizada 
das injustiças que um grupo vem infligindo a outro desde há meio 
milênio (Darby, 1983). Na idade adulta, as identidades e atitudes 
de grupo precipitam comportamentos de grupo que conduzem a 
uma violência e a uma injustiça social persistentes. A violência au­
menta a polarização das duas comunidades (Darby e Morris, 1974; 
Boal et al., 1976; Boal, 1982; Kennedy, 1986) e produz uma maior 
separação, por um lado, das experiências dos jovens e, por outro, 
da divagem entre seitas. Como pôr termo a este ciclo de acultura­
ção no desenvolvimento e de violência?

A actual política na Irlanda do Norte reduziu pela força o nível 
de violência, e limitou o crescimento das injustiças sociais, deslo­
cando o poder político de Belfast para Londres e instituindo pro­
gramas de acção contra a segregação. Mas, se a teoria aqui esbo­
çada for exacta, então esta política não faz mais do que tratar os 
sintomas do conflito entre as seitas, e se lhe fosse posto um fim 
sem primeiro procurar atender a determinadas causas mais funda­
mentais do conflito ter-se-ia que contar com um regresso ainda 
mais forte da violência entre seitas. Todavia, entre as políticas que 
o governo introduziu mais recentemente na Irlanda do Norte fi­
gura um plano que encoraja a criação de escolas integradas suple­
mentares (Astin, 1987). De acordo com a perspectiva teórica aqui 
desenvolvida, este programa oferece uma ocasião para atacar uma 
das causas fundamentais do problema.

A tese geral segundo a qual a segregação educativa está no cen­
tro do processo de polarização social na Irlanda do Norte é confir­
mada por um estudo realizado por Whyte (1986). Ele conclui que 
-  entre os mecanismos utilizados para manter as fronteiras no in­
terior da sociedade, as Igrejas, a Ordem de Orange, a hierarquia 
social, a segregação residencial, a educação separada e a endoga- 
mia -  «a educação divide a população em duas comunidades com 
maior precisão do que qualquer outro factor que tenhamos exami­
nado até aqui». No contexto da concepção da natureza humana 
aqui apresentada, a educação integrada é um propósito muito es­
pecial instituído para combater as falhas da natureza humana e fa­
vorecer um comportamento pró-social modificando o modo como 
é construído o edifício social. Em diversos locais do mundo, foram 
criadas, por fundações ou sociedades privadas, escolas integradas



com a finalidade de contribuírem para dinamizar um processo de 
renovação social. Por exemplo, as escolas para católicos e protes­
tantes All Children Together, em Belfast, na Irlanda do Norte; ou 
Neve Shalom: Wahat Al-Salam, para judeus, muçulmanos e cris­
tãos, junto de Jerusalém, em Israel; e a New Era Schools Trust, na 
Aírica do Sul: escolas para estudantes negros, mestiços e brancos. 
Poderão estas escolas estar à altura das grandes esperanças dos seus 
fundadores?

Lagan College foi, em 1981, a primeira escola integrada de en­
sino secundário para os rapazes e as raparigas católicos e protes­
tantes da Irlanda do Norte. Dez anos depois, esta escola oferece 
uma ocasião única de verificar a hipótese da educação integrada. 
Actualmente, ela acolhe mais de setecentos alunos, e foram criadas 
mais quinze escolas integradas. As investigações levadas a cabo em 
Lagan College (Irwin, 1991a) mostram que os novos estudantes 
que lá chegam, depois de terem frequentado escolas primárias que 
praticam a segregação, têm poucos amigos na «outra» comuni­
dade. Mas, depois de 5 anos passados nesta escola, as crianças têm 
um número ligeiramente maior de amigos na «outra» comunidade 
do que na sua. Da mesma maneira, descobriu-se que os antigos 
alunos da escola conservam uma percentagem significativa de ami­
gos na «outra» comunidade, ao contrário dos jovens adultos da 
mesma idade numa universidade mista (figura 4). Este êxito na 
criação de autênticas amizades intercomunitárias foi reforçado por 
uma compreensão e por uma aceitação acrescida da identidade po­
lítica e social dos «outros» (Irwin e Hughes, 1991). Não parece 
que a integração social na escola na Irlanda do Norte tenha sido 
muito influenciada pela classe social e pelo sexo. Todavia, em 
Jerusalém, numa escola semelhante para os judeus do «Este» e do 
«Oeste», as políticas diferentes da escola e a maior intensidade das 
divisões no conjunto da sociedade tornam a integração social mais 
difícil de realizar em Israel (Irwin e Bar, 1991).

Concluiu-se que_ Lagan College é um sucesso, porque está fun­
dado sobre um princípio de igualdade que estabelece um equilí­
brio entre católicos e protestantes, entre os estudantes, o pessoal e 
a direcção. Em Lagan College, o princípio da igualdade estendeu­
-se também ao estudo da história, da cultura e do pensamento po-



lírico das duas comunidades. Quando a integração escolar foi im­
posta sem a preocupação com os valores da igualdade, ou quando 
houve a tendência para apresentar, no programa de estudos, o 
ponto de vista do grupo dominante, ou para mascarar uma história 
opressiva, a educação integrada não teve o mesmo sucesso 
(Wright, 1991). E verdade que, por vezes, as crianças podem ver as 
suas atitudes e o seu estatuto reforçados pelo facto de serem uma 
minoria numa escola mista. A experiência parece levar-nos à con­
clusão, aparentemente simples, de que a educação integrada tem 
tanto mais êxito quanto é fundada nos princípios da liberdade de 
escolha, da igualdade, da abertura e da verdade na composição dos 
programas.

F IG U R A  4.
Confissão religiosa e escolha dos amigos entre os estudantes da Queen's 

University e do Lagan College, expressos em percentagem de amigos 
do «outro» grupo

PERCENTAGEM DE A M IG O S  D O  «OUTRO» GRUPO

6 0  -

5 o ano do Conjunto de Antigos alunos Antigos alunos 1 ano no Estudantes da 

Lagan, grupo todos os anos em alojamentos em alojamentos Lagan College Queen's 

dos Tutores do 5.° de Lagan mistos segregativos University

CONFLITO SOCIAL E  POLÍTICA EDUCATIVA

Por todo o mundo, à medida que a opressão colonial cede lugar 
à autodeterminação, a violência étnica e religiosa continua a divi­
dir aqueles que, outrora, haviam cooperado para se baterem contra 
o inimigo comum. O tecido social destes novos estados nacionais 
foi rasgado, ameaçando a emergência pacífica do que se espera ser



F

uma «nova ordem mundial». São numerosos os que gostariam de 
pensar que estão protegidos relativamente às forças em conflito 
que se batem na Irlanda do Norte e em Israel, mas, entre as nações 
ricas, as novas relações políticas e o crescimento da emigração pro­
duzem sempre mais diversidade social e cultural.

No conjunto da sociedade, problemas como as diferenças nos 
níveis de educação entre os grupos, a resistência à educação inte­
grada, a falta de recursos ou os condicionalismos legais podem 
constranger à introdução, «etapa a etapa», das escolas integradas. 
Estas etapas podem ir do programa de estudo que informa cada 
grupo sobre o outro, a situações de contacto limitado, ou mais 
amplo, ou a escolas mistas com um pessoal misto, até às escolas in­
teiramente integradas que combinam todas estas características 
numa base de igualdade.

Manter uma população estudantil equilibrada e vigiar o pro­
gresso social dos alunos deveria contribuir para assegurar o êxito 
das escolas integradas. Infelizmente, há uma circunstância na qual 
a educação integrada não pode nunca funcionar: quando os pais e 
os dirigentes da comunidade escolhem não enviar os seus filhos às 
escolas integradas, ou não permitir que elas sejam criadas. Muitos 
grupos culturais, em particular as minorias, temem que a educação 
integrada seja um instrumento de assimilação cultural. Isto aplica­
-se, em particular, às minorias que têm uma língua própria. Neste 
contexto, pode optar-se por escolas separadas ao nível primário e 
pela educação integrada ao nível secundário. Esta solução particu­
lar foi proposta para a Palestina em 1937:

«Uma política eficaz para reunir as raças deveria reuni-las ver­
dadeiramente na prática. Os rapazes e as raparigas das duas raças 
deveríam frequentar, ao nível do ensino primário, escolas separa­
das, ou pelo menos aulas separadas, pois a língua de instrução de­
veria ser a sua língua vernacular respectiva, embora prestando-se 
grande atenção ao ensino do inglês. N o secundário, estudarão 
lado a lado nas mesmas escolas e somente em língua inglesa. A 
este nível, uma parte importante do programa será consagrado às 
línguas, à literatura e à história das duas raças. Se tivesse sido 
posto em prática na Palestina, adoptado desde o início e prosse­
guido com regularidade, este sistema teria feito muito, no espaço 
de uma geração, para destruir as barreiras entre judeus e árabes e



para alim entar o sentim ento de uma cidadania palestiniana 
comum. Mas ele não podia ser posto em prática. O artigo 15 (do 
mandato britânico de 1923) excluía-o.» (Secretariado de Estado 
para as Colônias, 1937.)

Direitos semelhantes relativos à educação, estabelecidos na 
Grã-Bretanha e na Irlanda do Norte, contribuíram para consolidar 
o destino das comunidades católica e protestante no Ulster. 
Consequentemente, os compromissos educativos semelhantes 
àquele que foi acima esboçado nunca puderam ser postos em prá­
tica. Todavia, o decreto de reforma da educação (NI) de 1989 
constitui um passo para a correcção destes erros, ao encorajar 
abertamente a criação de escolas integradas.

Pouco depois da guerra de 1967, Meron Benvenisti, na altura 
presidente da câmara adjunto de Jerusalém, defendeu fugaz­
mente a ideia de uma educação integrada árabe e judaica, num 
esforço para unir as comunidades separadas nesta cidade dividida 
(Benvenisti, 1983). A sugestão teve poucos apoiantes e não teria, 
na realidade, senão uma esperança muito diminuta de se tornar 
alguma vez uma política educativa, pois Israel é governado por 
Israel, ao contrário do que acontece com a actual Irlanda do 
Norte, que é governada do exterior por Westminster. Estas ob­
servações têm como finalidade sublinhar a fragilidade dos funda­
mentos legislativos sobre os quais repousa a educação integrada. 
N o contexto político da Irlanda do Norte, a educação integrada 
apenas é promovida activamente pelos partidos minoritários 
Alliance e Workers Party. Se o poder político for devolvido à 
província, o sustentáculo oficial da educação integrada poderá 
desaparecer tão depressa como apareceu.

A legislação pode desempenhar um papel-chave no desencora- 
jamento ou no favorecimento das políticas de educação pró- 
-sociais. Em 1991, por exemplo, a Comissão para a Igualdade 
Racial no Reino Unido processou a direcção de uma escola por 
ter deixado um casal retirar o seu filho branco para o pôr numa 
escola de predominância branca (Comissão para a Igualdade 
Racial, 1989). A Comissão não ganhou a causa, pois o tribunal 
considerou que a liberdade de escolha estipulada no Education Act 
de 1980 prevalecia sobre o Race Relations Act de 1976. De modo



bastante semelhante, a Carta de Paris para Uma Nova Europa, 
de 1990, assegura que:

«A identidade étnica, cultural, linguística e religiosa das mino­
rias nacionais será protegida e as pessoas que pertencerem a mino­
rias nacionais têm o direito de exprimir, preservar e desenvolver li­
vremente essa identidade sem qualquer discriminação e com toda a 
igualdade perante a lei.» (Carta de Paris para Uma Nova Europa, 
1990.)

A intenção liberal destes direitos é evidentemente louvável, 
desde que eles não possam ser estendidos de maneira a incluirem 
explicitamente a educação segregadora, que se encontrava prote­
gida pelo,artigo 15 do mandato britânico de 1923, na Palestina. E 
claro que os diplomas que protegem as «minorias nacionais» 
devem ser objecto, na sua formulação, de cuidadosas precauções, a 
fim de evitar dar a diferentes grupos a ocasião de se servirem do 
poder social da educação segregadora para transformarem as «mi­
norias nacionais» em «nacionalismos minoritários», com todo o 
seu potencial de conflito social. Felizmente que a Convenção das 
Nações Unidas para os direitos da criança (actualmente ratificada 
por cem países) visa favorecer a compreensão e o respeito face a 
todos os grupos étnicos e religiosos através da educação:

«Artigo 29.1. Os estados membros acordam que a educação da 
criança deve ser orientada para: (d) a preparação da criança para 
uma vida responsável numa sociedade livre, num espírito de com­
preensão, de paz, de tolerância, de igualdade dos sexos e de ami­
zade entre todos os povos, grupos étnicos, grupos nacionais e reli­
giosos e pessoas de origem indígena.» (Convenção das Nações 
Unidas sobre os direitos da criança, 1989.)

Nem vale a pena dizer que não é uma tarefa fácil estabelecer o 
melhor equilíbrio legal possível entre os direitos educativos das 
minorias e a necessidade de promover políticas de educação pró- 
-sociais que incluam a educação integrada nas sociedades divididas. 
E talvez necessário desenvolver uma legislação e direitos do 
homem que protejam, explicitamente, a educação integrada, de 
modo a que os pais não possam ser forçados a enviar os seus filhos, 
contra a sua vontade, para escolas segregadoras.



A  EDUCAÇÃO INTEGRADA:
UM  PROBLEMA M ORAL

Embora muito poucos dirigentes religiosos e políticos se opo­
nham abertamente à educação integrada na Irlanda do Norte, a 
maioria dos dirigentes religiosos encoraja, de facto, os seus correli­
gionários a enviarem os seus filhos para escolas confessionais que 
pratiquem a segregação, e os políticos locais tendem, frequente­
mente, a fazer malograr o estabelecimento de novas escolas inte­
gradas. Devo sublinhar aqui que muitas das escolas integradas da 
Irlanda do Norte, incluindo o Lagan College, não são laicas. As 
escolas são, na sua maioria, cristãs e dão uma educação e uma 
orientação religiosas simultaneamente na tradição da Igreja 
Católica Romana e nas diversas tradições protestantes. Infeliz­
mente, a Igreja Católica Romana da Irlanda recusa-se a tomar dis­
posições para que os seus sacerdotes se encarreguem dos aspectos 
confessionais dos estudantes católicos destas escolas integradas 
(Irwin, 1991b). Da mesma maneira, em Brownlow College, onde, 
por voto livre, os pais mudaram o estatuto da sua escola de Estado 
protestante passando a ser uma escola «integrada», as autoridades 
regionais da educação, de dominância protestante, nomearam para 
o conselho de administração da escola dois membros que se 
opõem à educação integrada (White, 1992).

Se todas as coisas fossem iguais em todos os âmbitos, se não 
houvesse um conflito na Irlanda do Norte, se as comunidades ca­
tólicas e protestantes não estivessem divididas, talvez não houvesse 
mais nada a dizer. Mas as coisas não são iguais em todos os âmbi­
tos. Protestantes e católicos da Irlanda do N orte odeiam-se e 
matam-se uns aos outros, e o programa de investigação levado a 
cabo no local (Irwin, 1991a) conclui que a educação segregadora 
contribui para a polarização das duas comunidades, enquanto a 
educação integrada produz uma aproximação de ambas, aumen­
tando a amizade e a compreensão mútuas.

Estes factos obrigam a determinar o que é a moralidade. Dado 
que a educação integrada pode reduzir o mal potencial, os impera­
tivos da educação confessional são questionados. Na Irlanda do 
Norte, esta alteração do equilíbrio dos princípios traduziu-se no



estabelecimento de numerosas escolas integradas. Infelizmente, 
falta a estas escolas o apoio oficial das Igrejas C atólica e 
Protestante, ainda que, se remontarmos a 1968, quando não exis­
tiam escolas integradas, pelo menos 5 por cento de jovens entre os 
17 e os 24 anos eram favoráveis à integração aò nível da escola pri­
mária e 70 por cento sustentavam a integração ao nível do secun­
dário (National Opinion Polis, Belfast Telegraph, 1968a e 1968b).

Em Israel, a comunidade Neve Shalom e a Escola para a Paz 
não recebem a totalidade do apoio estatal de que beneficiam ou­
tras comunidades e escolas novas. Tem, no entanto, o apoio da 
Igreja. Foi fundada em 1972 por um dominicano, o padre Bruno, 
em cem acres de terreno pertencentes à , Igreja e que lhe tinham 
sido alugados com essa finalidade, nas terras do mosteiro vizinho 
de Latrun. Os documentos promocionais do jardim-escola e da es­
cola primária de Neve Shalom afirmam que:

«Os princípios da coexistência e da igualdade são os nossos 
guias em todos os instantes. Aqui, na única escola binacional e bi­
lingue deste gênero existente até à data, as crianças assimilam estes 
valores naturalmente e são-lhes ministrados ensinamentos sobre as 
suas diferenças nacionais e culturais, ao mesmo tempo que se su­
blinha a sua própria identidade individual.» Neve Shalom: Wahat 
Al-Salam.

Como seria de esperar, o padre Bruno foi criticado por alguns 
membros da sua Igreja. Mas, questionar e discutir são condições 
prévias, simultaneamente naturais e necessárias à acção constru­
tiva. A verdade é que o padre Bruno conseguiu obter sempre o 
apoio da sua Igreja e essa é talvez uma das razões pelas quais foi 
proposto para o Prêmio Nobel da Paz. Quando o presidente de 
Israel, que nasceu em Belfast e cresceu em Dublin, visitou Neve 
Shalom, deu a entender que se Israel não adoptasse a política edu­
cativa que nela se praticava o país acabaria como a Irlanda do 
Norte. O presidente Herzog tinha estes propósitos antes do levan­
tamento palestiniano, a Intifada.

Criamos as sociedades que desejamos ter através das nossas es­
colas. Mas as sociedades com que sonhamos e que proclamamos 
como nosso ideal, essas sociedades igualitárias, essas sociedades do 
mérito, não racistas e não sectárias, raramente se reflectem nas



instituições escolares às quais confiamos os nossos filhos, a geração 
futura. Esta hipocrisia pode criar o ódio e a exploração de um 
grupo por outro. Na Irlanda do Norte, bem como noutras zonas 
do mundo, esta segregação e este fanatismo podem conduzir à vio­
lência e ao assassínio. Não podemos justificar esta hipocrisia du­
rante muito mais tempo. As sociedades tolerantes e justas que de­
sejamos devem, em primeiro lugar, ser criadas nas nossas escolas, e 
aqueles que se opõem a tais mudanças institucionais devem assu­
mir a maior parte da responsabilidade pelos fracassos sociais da sua 
comunidade.

Um dos papéis principais de todas as instituições religiosas é as­
sinalar o «terreno elevado da moral» e agenciar a organização da 
acção humana. Infelizmente, muitas instituições religiosas sucum­
bem a essa fraqueza humana qüe consiste em centrar-se no intra- 
grupo, e utilizam essa falha da natureza humana para promoverem 
os seus próprios interesses e os dos seus membros à custa dos ou­
tros. Este comportamento não é aceitável no mundo moderno. Se 
não forem capazes de mudar, perderão a sua autoridade moral em 
proveito da moral laica das leis nacionais e internacionais, das 
constituições, dos tratados e cartas que encorajam as relações étni­
cas, raciais e religiosas de carácter pró-social, e em proveito da au­
toridade moral dos pais que escolhem enviar os seus filhos para es­
colas integradas.

ENGENHARIA SOCIAL E  ÉTICA  
EVOLUCIONISTA «SUAVE»

A antiga concepção, segundo a qual a natureza humana possui 
uma hybris ou limite de socialização, foi revista por Campbell, que 
lhe deu uma articulação sociobiológica (1975, 1983). 
Diferentemente dos insectos sociais, os humanos não possuem 
uma capacidade inata para viver nas grandes sociedades que exi­
bem uma divisão do trabalho e a que Campbell chama ultra-soci- 
ais. A ultra-sociabilidade, sugere este autor, não pode ser atingida 
senão através do auxílio de uma forte dose de aculturação para in- 
flectir o egoísmo inato. Em contrapartida, Campbell observa que o



egoísmo individual não é inato entre os insectos eosociais 
(Hamilton, 1964). Tendo em conta este enorme problema gené­
tico, Campbell considera que a aculturação moral, legal, política e 
-  pelo menos em relação ao passado -  religiosa é indispensável à 
manutenção das sociedades ultra-sociais.

As grandes tradições religiosas da era axial (Heard, 1929; 
Bellah, 1970; Smith, 1970) fizeram tentativas, parcialmente coroa­
das de sucesso, para revolucionar a ordem política, jurídica, reli­
giosa e moral de submissão ao nepotismo. O taoísmo, o cristia­
nismo, o hinduísmo, o jainismo, o budismo, o islão e, mais 
recentemente, a religião secular que é o marxismo reprovam o - 
egoísmo para abraçarem o cosmopolitismo. Max Weber explica 
este facto da seguinte maneira:

«O grande feito das religiões éticas e, mais do que todas, das 
seitas éticas e ascéticas do protestantismo foi romper as cadeias do 
parentesco. Estas religiões estabeleciam a comunidade superior da 
fé e um modo de vida ético comum, por oposição à comunidade de 
sangue e mesmo, em grande medida, por oposição à família.» 
(Weber, 1951.)

Infelizmente, o fracasso da utopia da ética religiosa deve-se, em 
parte, à força da pressão tribal. A força de diferenciação cultural, 
aumentada pelo desenvolvimento de uma necessidade de criar in- 
tragrupos marcados, excluía a possibilidade de uma fusão racional 
das sabedorias comuns das grandes tradições religiosas. Os cris­
tãos, os muçulmanos e os hindus combateram-se uns aos outros, e 
estas religiões cindiram-se em seitas que, por sua vez, se comba­
tem entre si. E talvez por uma ironia trágica que o Antigo 
Testamento -  a revelação comum aos judeus, aos cristãos e aos 
muçulmanos -  prevê este fracasso social no Gênesis, 11. *

* Às civilizações formadas em tom o das grandes religiões chamou Karl Jaspers, 
em Vom Ursprung und Z iel der Geschichte (1949), civilizações da «era axial». 
Nelas se incluem a civilização antiga de Israel, a Grécia antiga, a civilização dos 
começos do mundo cristão, o zoroastrismo iraniano, a civilização dos começos 
da China imperial, as civilizações hindus e budistas, e também as do mundo islâ­
mico, ainda que este seja posterior. (N. do T. francês.)



«O Senhor, porém, desceu, a fim de ver a cidade e a torre que 
os filhos dos homens estavam a edificar. E o Senhor disse: “Eles 
constituem apenas um povo e falam uma única língua. Se principi­
aram desta maneira, coisa nenhuma os impedirá, de futuro, de rea­
lizarem todos os seus projectos. Vamos, pois, descer e confundir de 
tal modo a linguagem deles que não se compreendam uns aos ou­
tros.” E o Senhor dispersou-os dali para toda a face da terra, e sus­
penderam a construção da cidade.» (Gênesis, 11.)*

De um ponto de vista evolucionista, deveria ser uma vantagem 
considerável para os «filhos do homem» o serem capazes de «realizar 
todos os seus projectos». Por que razão, então, se dispersaram os fi­
lhos do homem, com a sua linguagem «confundida», de tal maneira 
que não podem fazer tudo aquilo que o seu espírito projecta? O 
Gênesis sugere que o Senhor fez isso para punir o homem pelo pe­
cado do orgulho. Sustentei aqui que foi a evolução que produziu este 
efeito, como resultado do egoísmo inerente ao homem. Talvez as 
duas explicações não sejam muito diferentes uma da outra. Cristo, 
juntamente com numerosas outras figuras morais e espirituais, sus­
tentaram que o amor pode superar a hybris do orgulho e do egoísmo. 
Subscrevo completamente esta prescrição cuja sabedoria é, sem dú­
vida, evidente por si mesma. Mas, no espaço de dois mil anos, o amor 
não conquistou tudo. Talvez uma análise evolucionista das causas do 
egoísmo humano de grupo possa ajudar o amor a progredir, ainda 
que só um pouco; pelo menos é isso que eu espero e é esse o objec- 
tivo do programa de investigação aqui exposto.

Pode dividir-se o «naturalismo ético» entre uma variante dura, 
que considera que os factos naturais são suficientes para justificar 
uma exigência moral, e uma variante fraca, que considera que os 
factos naturais são pertinentes para justificar uma exigência moral 
(Edel, 1955; Matten, 1978). Donald Campbell (1979) fornece uma 
descrição de algo que se aparenta com as éticas naturalistas suaves, 
na sua ética normativa por mediação científica. Para este autor, as 
finalidades normativas da sociedade são favorecidas ou realizadas *

* Citam os a partir de: Bíblia Sagrada, Lisboa, D ifusora Bíblica (Missionários 
Capuchinhos), 14.a edição, 1988, p. 29 (Nota do Tradutor).



r
pela prática de uma abordagem científica dos problemas éticos, 
fundada numa compreensão empírica da natureza humana. Do 
ponto de vista prático, esta perspectiva é a adoptada nesta exposi­
ção, e fica ilustrada abaixo, na figura 5.

FIGURA 5
«Espectro da evolução» para o comportamento de grupo no homem, 

modificado pelas éticas evolucionistas «suaves»
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SOCIAL DESEJADO

Em princípio, a abordagem científica aqui adoptada pode ser apli­
cada a todos os sistemas éticos e códigos de moralidade, de maneira 
que eles possam ser conformados e afinados por uma análise evoluci- 
onista/naturalista. Passada esta etapa, determinados excessos soeial- 
mente destrutivos das éticas religiosas e das éticas liberais poderão 
ser identificados e contornados. Talvez alguns dos nossos ideais pre­
cisem de ser temperados por um sentido de realismo esclarecido, por 
um discurso moral fundado numa concepção naturalista da natureza 
humana. Em última análise, creio que a emergência pacífica de novos 
estados nacionais e a estabilidade futura da «nova ordem mundial» 
poderíam progredir graças a um discurso deste gênero.
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ALGUNS RACIOCÍNIOS TEORICOS 
SOBRE RACIOCÍNIOS PRÁTICOS 
A PROPÓSITO DO RACIOCÍNIO 
TEÓRICO

SC O T T  BREWER*

INTRODUÇÃO: 0  RACIOCÍNIO PRATICO  
A  PROPÓSITO DO RACIOCÍNIO TEÓRICO

Para determ inar o que é seu dever fazer, os pensadores 
práticos 1practical reasoners] (aqueles que raciocinam sobre o que 
deve [ought] ser feito) devem remeter-se para juízos respeitantes ao 
que será necessário crer acerca do que é o mundo. Quando não 
dispõem de conhecimentos teóricos num domínio que parece 
pertinente para uma dada decisão prática, procuram -  ou deveríam

Harvard Law School.
Devo agradecer, pelos seus comentários muito úteis a respeito das anteriores 
versões deste texto, a Ruth Chang, Elijah M illgram , H ilary Putnam , T im  
Scanlon, Garol Steiker, David W ilkins e aos participantes neste colóquio sobre 
os F undam entos N atu ra is  da É tica. A gradeço particu larm ente a R obert 
Nozick. É  evidente que todos os erros que subsistam são apenas da minha 
responsabilidade.
Qualquer pessoa que sustente um  raciocínio com implicações práticas -  por 
exemplo, jurídicas -  por oposição ao thearetical reasoner, ou pensador teórico, 
cu jos ra c io c ín io s  re levam  do co n h e c im e n to  do que é, sem  que haja 
necessariamente uma implicação na acção. (N. do T. francês.)



procurar -  adquirir a informação necessária de uma maneira 
justificável. Isto  quer dizer que p rocuram  elaborar um 
procedimento de decisão justificável e fiável para se guiarem na 
aquisição da informação teórica necessária para a sua decisão 
prática. N esta exposição efectuarei algumas observações a 
propósito deste processo de raciocínio prático.

O processo Brown contra Board of BducationS, um caso célebre 
do direito constitucional americano, oferece um exemplo claro do 
que quero dizer. Para chegar a um juízo legal prático (a saber, 
decidir se o tribunal deve autorizar os Estados a usarem leis 
nacionais para criar e manter escolas segregacionistas), o tribunal 
escolheu remeter-se, de forma aparentemente decisiva, para juízos 
teóricos de psicologia social empírica -  disciplina acerca da qual o 
tribunal não pretendia minimamente possuir conhecimentos 
teóricos relevantes -  e, principalmente, para um estudo empírico 
que m ostrava que os alunos negros sofrem  pertu rbações 
psicológicas quando são enviados para escolas segregacionistas* 2. 
Havia dois elementos lógicos no raciocínio que levavam o tribunal 
a recorrer a uma informação teórica no caso Brown. Em primeiro 
lugar, o tribunal devia decidir qual das numerosas disciplinas 
teóricas seria pertinente -  supondo que havia alguma - para a sua 
decisão prática a respeito do que era requerido pela cláusula Equal 
Protection (escolheu-se a psicologia social). Em segundo lugar, o

Supremo Tribunal dos Estados Unidos (1954). Designação do processo de M. 
Brown contra o conselho educativo da cidade de Topeka, no estado do Kansas, 
em 1954. (N. do T. francês.)

2 O  tribunal diz que: «Q ualquer que tenha sido a extensão dos conhecimentos 
psicológicos na altura do caso Plessy contra Ferguson [uma decisão precedente do 
Supremo Tribunal que considerava que as disposições segregacionistas eram 
constitucionalmente aceitáveis], este facto [o de que os alunos negros sofrem 
um  prejuízo psicológico] é amplamente confirmado por autoridades modernas... 
[citações om itidas]. C oncluím os que, nò  dom ínio da educação pública, a 
doutrina “separados mas iguais” não tem cabimento. A educação separada é 
desigualitária de modo inerente. Eis porque consideramos que os queixosos... 
em virtude da segregação de que são vítimas, são privados da igual protecção 
das leis garantida pela décima-quarta emenda.» Supremo Tribunal dos Estados 
Unidos (1954), pp. 494-495 (citação de investigações psicológicas empíricas) 
[sublinhado meu].



tribunal devia decidir de que maneira e até que ponto se devia 
conceder crédito às opiniões dos especialistas que tinha decidido 
consultar. De facto, um dos numerosos elementos notáveis da 
análise efectuada pelo tribunal neste processo é a sua decisão 
problemática de «constitucionalizar» um resultado supostamente 
científico; residindo o perigo em que, como observava um 
especialista, «conferir um significado constitucional a uma opinião 
científica, mesmo havendo consenso entre os cientistas, condena a 
Constituição a ter um sentido variável em função das modificações 
do saber científico*».

O caso Brown não é senão uma ilustração de um fenômeno que 
se encontra cada vez com mais frequência no raciocínio prático: as 
decisões práticas (tál como as decisões jurídicas) que apelam para 
juízos de especialistas em disciplinas teóricas nas quais o pensador 
prático não tem conhecimentos suficientes para tom ar uma 
decisão prática bem fundamentada. No caso Brown, a disciplina 
teórica pertinente  era (na opinião do Supremo Tribunal) a 
psicologia empírica. E sabido que em todos os sistemas jurídicos 
contemporâneos um grande número de juízos teóricos tanto são 
úteis para as decisões jurídicas práticas como escapam à 
competência do pensador prático jurídico: são os casos dos juízos

* F aigm an  (1991), p. 573 (fa lta  a citação). P odem os avaliar esse perigo  
examinando, p. ex., de que forma o tribunal podia concluir que a separação é 
desigual de modo inerente, ver supra nota 2, quando a sua decisão tem por base, 
aparentemente, uma demonstração empírica altamente contingente. (De facto, 
uma demonstração empírica que levanta sérias questões - ver Kluger, 1975, pp. 
355-356.) Talvez haja aqui apenas um  problem a de term inologia (talvez o 
tribunal pudesse ter dito qualquer coisa como: «N este momento da história 
americana», em vez de dizer «de modo inerente»), mas há seguramente mais do 
que isso neste problema, levantado por Faigman e muitos outros, de tornar 
co n stitu c io n ais  factos c ien tificam en te  estabelecidos. C o n sc ien te  deste 
problema, o professor Ronald Dworkin defendeu que factos como aqueles que 
o tribunal encontrou no processo Brown não eram realmente empíricos mas 
antes «factos interpretativos» (interpretive facts):

«Não temos necessidade de prova para mostrar que a segregação é um insulto 
feito à comunidade negra -  sabêmo-lo. Sabêmo-lo na mesma medida em que 
sabem os que o frio  provoca a constipação . N ão  se tra ta  de não term os



sobre as esta tísticas, do «D N A  fin g erp rin t» , do uso de 
medicamentos e da alienação mental, para só mencionar alguns.

Este fenôm eno respeitante ao raciocínio prático levanta 
problemas im portantes e de difícil justificação, os quais são 
simultaneamente epistemológicos e práticos. Gomo a informação 
teórica (sobretudo a inform ação científica) se tornou mais 
especializada e mais complexa, parece ser cada vez mais difícil para 
um pensador prático justificar uma decisão prática para a qual é 
necessário com preender uma informação que ele não pode 
compreender por falta de domínio na matéria. E claro que, em tal 
caso, o pensador prático procura indicações, uma opinião 
fundamentada, da parte daqueles que possuem o saber necessário1. 
Todavia, uma tal estratégia, por muito razoável que seja ou que o 
pareça, suscita novas questões de justificação, entre as quais a de se 
saber o qu& justifica, por parte do pensador prático, a escolha dos 
especialistas a consultar, e até que ponto deve conceder crédito à 
opinião do especialista que decidiu solicitar.

Estas questões de justificação têm uma importância vital para 
aqueles que devem efectuar raciocínios práticos jurídicos, morais 
ou outros, e que devem fazê-lo num mundo em que a informação 
científica é cada vez mais especializada. Todavia, para completar a 
resposta para a questão da justificação, deveriamos primeiramente 
assegurarmo-nos da existência de uma compreensão clara da

necessidade de o saber, nem que não haja qualquer coisa para saber. H á uma 
realidade de facto que é a de que a segregação é um insulto, mas não temos 
necessidade de nenhuma prova deste facto -  sabêmo-lo, pura e simplesmente. E 
uma interpretação.» Dworkin (1977), p. 5.
O exemplo aqui proposto pelo professor Dworkin parece desenquadrado, pois é 
indubitável que o nosso conhecimento da relação entre o frio e a constipação se 
b aseia  em ju íz o s  de cau sa lid ad e  que são , p o r  essênc ia , em p írico s  e 
verdadeiramente científicos (médicos). Apesar deste exemplo, a ideia geral de 
Dworkin coincide, sem dúvida, com uma concepção que irei tentar expor (Ver 
infra, nota 1 p. 270). Para outras discussões interessantes sobre a maneira como 
os juízos teóricos são tidos em conta, ou deveríam ser tidos em conta pelos 
pensadores práticos jurídicos, ver Davis (1987), Sacks (1990) e Kreiling (1990). 
Ver a discussão das regras da prova para o «testemunho do especialista», infra 
nota 2, p. 269, e o texto que a acompanha.



estrutura do raciocínio nos casos em que os pensadores práticos 
consultam a opinião de um especialista no intuito de levar a bom 
termo um raciocínio que visa um resultado prático; pois não é 
senão por meio de uma estrutura de raciocínio que um pensador 
prático pode proceder a qualquer tipo de justificação que seja.

Esta exposição tenta avançar um pouco na produção de um 
modelo desse processo de raciocínio. Neste sentido, apoiar-me-ei 
num modelo clássico do silogismo prático para defender a ideia de 
que, em todos os casos de raciocínio prático, os juízos práticos 
devem ser feitos não somente no estádio da premissa maior, o que 
é perfeitamente aceite, mas também no estádio da menor, o que se 
verifica menos vezes e talvez seja também menos aceite. Para 
apresentar o problema em termos que definirei mais adiante, vou 
defender que em qualquer silogismo prático há uma «prioridade 
prática» em simultâneo na premissa maior (prática) e na menor 
(teórica). No final do artigo voltarei de novo à questão de saber se 
os procedimentos de decisão reflectidos pelos silogismos práticos 
serão justificados, deixando para outra ocasião uma discussão mais 
pormenorizada.

Para examinar o carácter de «prioridade prática» do raciocínio 
prático, dirigirei a minha atenção para exemplos encontrados entre 
as decisões de justiça proferidas nos Estados Unidos. Esses 
exemplos têm um valor heurístico substancial pois, dada a natureza 
institucional dos juízos práticos em matéria jurídica, há um grande 
número de regras formais que servem de guia aos juizes para 
proferirem juízos não especializados a respeito de informações que 
exigem a especialização (por exemplo, as regras de prova res- 
peitantes à judicial notice e ao testemunho do especialista), em 
domínios disciplinares teóricos úteis nesse contexto, como a 
medicina, a economia e as matemáticas - ,  regras essâs mais 
explícitas e, portanto, mais fáceis de examinar do que o são as 
regras semelhantes que podemos encontrar noutros domínios em 
que são requeridos juízos práticos não especializados. Alguns dos 
exemplos que encontramos entre as decisões de justiça americanas 
são igualmente preciosos devido à sua grande importância para a 
política e para a moral públicas -  pois tratam de problemas como o 
aborto, a integração racial e as «intoxicações de massa» (nos casos 
em que um grande número de pessoas -  podendo ir até vários



milhões -  se queixam de lesões causadas pelo uso negligente de 
produtos químicos)1 -  e ilustram assim o quão importante será 
compreender qual a boa relação entre os juízos práticos não 
especializados e os juízos teóricos.

Algumas palavras sobre o que me parece ser o estado desta 
questão nos textos de «filosofia prática» em geral e nos de 
filosofia  m oral em p a rtic u la r1 2 3. Os filósofos da m oral 
permaneceram durante muito tempo absorvidos por problemas 
referentes ao que devem ser as relações adequadas entre os juízos 
teóricos, do tipo daqueles que a ciência produz, e os juízos 
práticos, do tipo daqueles que produz a moral. São estas as 
questões que encontramos no debate familiar (e não resolvido) 
sobre uma família de problemas que inclui a distinção entre facto 
e valor, a relação entre os juízos de facto («is» judgments) e os 
juízos de dever («ought judgm ents»), e o «paralogism o 
naturalista»^. Creio que a questão que estudo neste artigo faz 
parte dessa grande família, mas que, ao mesmo tem po, se 
distingue doutras questões de filosofia moral, porque põe a 
tônica na relação entre raciocínio teórico e prático no caso em 
que o pensador prático não dispõe da especialização teórica 
necessária4. Vou examinar, portanto , um tipo específico de

1 Ver Schuck (1987), pp. 6-15.
2 Para uma discussão sobre a filosofia «prática» e as suas relações com a filosofia 

moral ver Raz (1990), pp. 9-13; ver também Von W right (1963).
3 Ver, p o r exem plo, Searle (1967); H are  (1967). U m a via de investigação 

prometedora sobre esta questão é a de estudar atentamente se as proposições 
sobre o que é (em particu lar as proposições científicas) se basearão num  
fundamento epistemológico mais seguro do que as proposições da moral -  ver, 
por exemplo, Schneewind (1983), Brody (1979), Putnam (1990) - ,  ou mesmo 
examinar se pertencerão somente a tipos distintos, dada a maneira holista como 
muitas das nossas crenças se confrontam com a experiência - ver W hite (1981), 
ver também infra nota 2, p. 270.

4 A questão é igualm ente diferente da das relações en tre um dado teórico, 
especialista num domínio, que tem de colaborar num projecto teórico com um 
outro  teórico, especialista num  dom ínio diferente, como será o caso, por 
exemplo, de um físico que, para avaliar os resultados de uma experiência, tem dê 
se remeter para os conhecimentos de um especialista em informática. Para uma 
discussão interessante sobre este problema ver Hardwig (1985), pp. 344-349.



relação entre juízos de facto e juízos de dever: o caso em que o 
pensador prático deve, no decurso da sua elaboração, voltar-se 
para um conhecimento teórico (para um saber especializado 
sobre o que é o mundo) de que ele próprio não dispõe, a fim de 
chegar a uma conclusão prática justificável.

RACIOCÍNIO E  JUSTIFICAÇÃO:
PRATICA CONTRA TEORIA

Como já observei, o meu principal objectivo é o de reconstruir 
o processo de raciocínio através do qual um pensador prático não 
especialista produz juízos práticos que são tributários da aquisição 
de uma informação teórica especializada. Antes disso, será útil 
propor algumas definições ou esclarecimentos acerca dos termos 
acima introduzidos.

Os termos «prático» e «teórico» compreendem-se melhor se 
os compararmos e os opusermos entre si. Será útil definir os 
termos equivalentes de juízos, autoridades e instituições práticas e 
teóricas. Um «juízo prático» é um juízo sobre o que um actor ou 
um grupo de actores deve (ought) fazer, e um «raciocínio prático» 
é o processo de raciocínio utilizado para se chegar a juízos 
práticos. Uma «autoridade prática» é uma pessoa ou um grupo de 
pessoas que têm o poder de tomar decisões no quadro de uma 
instituição prática e em seu nome (os sistemas jurídicos são o 
principal exemplo, mas certamente que não o único exemplo de 
instituições práticas). Um juízo prático institucional é um tipo de 
juízo prático, o qual é proferido por uma autoridade prática em 
conformidade com dois tipos de regras. Umas têm como função 
determinar quem é a autoridade (adoptando o esquema de H. L. A. 
Hart, podemos chamá-las «regras de reconhecimento»). As outras 
têm como função guiar essa autoridade quando ela se exerce. O 
primeiro tipo de regra (a regra do reconhecimento) cria uma 
autoridade a fim de estabelecer uma divisão do trabalho no seio da 
instituição (é óbvio que a própria instituição pode muito bem 
existir para estabelecer uma divisão do trabalho entre si e outras 
instituições, como acontece, por exemplo, no sistema tripartido do



PT

governo federalista americano, em que as tarefas de governação 
são divididas entre o poder executivo, o legislativo e o judicial, 
assim como entre os níveis dos estados e o nível federal)1 Bem 
entendido, nem todo o pensador prático pertence, forçosamente, a 
uma instituição prática dotada de estruturas formais. No entanto, 
quando os pensadores práticos têm de se remeter para juízos 
teóricos de especialistas, apoiar-se-ão em regras comuns para se 
guiarem nos seus juízos práticos, da mesma maneira que os 
pensadores práticos que agem enquanto autoridades práticas.

Um «juízo teórico» é um juízo sobre o que é o mundo. Tais 
juízos estão estreitamente ligados a juízos sobre aquilo em que se 
deve crer, uma vez que (pelo m enos do ponto  de vista 
epistemológico), frequentemente, ou mesmo sempre, se deve crer 
naquilo em que se tem boas razões para se ter como verdadeiro1 2. 
Um «especialista» é uma autoridade teórica num determinado

1 Encontramos diversas explicações para a estrutura de raciocínio prático da qual 
as autoridades institucionais retiram  a sua autoridade e no seio da qual a 
exercem. Entre as que têm mais sucesso, há as que são propostas por diferentes 
pensadores positivistas do direito, que põem o acento tônico na divisão do 
trabalho fundada sobre regras, no seio das instituições práticas (como os 
sistemas jurídicos). Assim, por exemplo, H . L. A. H a rt definiu regras de 
reconhecim ento (secundárias), de mudança e de juízo, para explicar de que 
m odo um sistema jurídico pode determ inar (1) a que regras de direito que 
constituem  autoridade («regras de obrigação prim árias») os cidadãos são 
obrigados a obedecer (trata-se da função das regras de reconhecimento), (2) 
quem tem autoridade para alterar estas regras de direito, quer modificando-as, 
quer suprimindo-as (função das regras de mudança) e (3) quem pode aplicar as 
regras de direito que constituem autoridade, e por meio de que procedimentos 
formais (função das regras de juízo). Ver H art (1961), pp. 77-96.

2 Os juízos teóricos são um  elemento central dos estudos científicos (mas não 
certamente o seu único elemento, não sendo sequer, talvez, necessariamente a 
parte mais importante). Todavia, é importante notar que os cientistas, enquanto 
tais, não são os únicos a produzi-los. As crenças religiosas, os juízos quase 
científicos (ou pseudocientíficos, segundo a perspectiva que se adopte), como a 
astrologia ou a necromância, bem como os juízos em matéria de literatura ou de 
artes plásticas são também, neste sentido, juízos «teóricos». Ver G oodm an 
(1978), pp. 1-7. O  ponto de vista «epistémico» é aquele que se adopta para 
raciocinar com a finalidade primordial de se adquirir, para os juízos teóricos 
verdadeiros, a segurança de que são verdadeiros. Por outras palavras, é o ponto



assunto. Uma «instituição teórica» é uma instituição cuja 
finalidade principal é determinar em que se deve crer a propósito 
(de um certo aspecto) do mundo. Assim, poder-se-ia falar da 
« in stitu ição»  da ciência em pírica, ou da institu ição  de 
especialidades científicas particulares1. Uma «autoridade teórica» 
é uma pessoa ou um grupo de pessoas que têm o poder de tomar 
decisões no seio de uma instituição teórica, e em seu nome. Um 
juízo teórico institucional é uma espécie que pertence ao gênero 
dos juízos teóricos, na m edida em que estes últim os são 
pronunciados por uma autoridade teórica. Adoptar como regra 
epistémica que «tudo o que o Papa diz é verdadeiro» é tratar o 
Papa como uma autoridade teórica, no interior da instituição 
teórica que é o Catolicismo. (M anifestamente, para muitas 
pessoas, esta instituição funciona também como instituição prática. 
Esta tendência para servir para as duas funções é talvez uma carac­
terística das instituições religiosas.) Da mesma maneira, como 
defendeu Hilary Putnam, numa comunidade com cientistas e não- 
-cientistas, poder-se-ia dizer que os primeiros exercem uma 
«autoridade teórica» quanto à significação dos term os que 
designam espécies naturais. De acordo com a explicação de 
Putnam, parece igualmente que existem instituições teóricas, cujos

de vista de quem persegue o objectivo de adquirir saber (mais do que, por 
exemplo, de satisfazer uma qualquer finalidade prática ou moral). Ver, por 
exemplo, Bonjour (1985), p. 8.
«O  caracter distintivo da justificação epistémica é [...] a sua relação interna ou 
essencial com a finalidade cognitiva que é a verdade. Segue-se que os nossos 
esforços cognitivos não são justificados, de um ponto de vista epistémico, senão 
na medida em que se dirigem a esta finalidade, o que significa, grosso modo, que 
se aceitam  todas as crenças em que se tem  boas razões para tom ar como 
verdadeiras, e unicamente essas.» (Para o meu propósito neste artigo, apenas 
tomo em consideração a verdade como finalidade cognitiva. A explicação das 
interacções entre juízos teóricos e práticos seria mais complexa se tivéssemos de 
considerar outras finalidades cognitivas que desempenham, indubitavelmente, 
um  papel significativo nos esforços epistémicos, como o conservadorismo, a 
moderação, a simplicidade, a generalidade e a refutabilidade. Ver, por exemplo, 
Quine e Ullian (1978), pp. 64-82.)

1 E n tre  os p rincipais trabalhos que propõem  este tipo  « in stituc ional»  de 
explicação do esforço científico, encontramos Kuhn (1970). Ver também infra, 
nota 2 e o texto anexo.



representantes recebem a sua autoridade em virtude de regras 
concebidas para efectuar uma divisão do trabalho na qual alguns 
(verosimilmente tanto cientistas como não-cientistas) têm como 
tarefa, por exemplo, «utilizar» o ouro (usar anéis de ouro, vender 
jóias em ouro, etc.), enquanto outros têm como tarefa «dizer se 
uma coisa é realmente de ouro, ou não1».

Tipicamente, as autoridades práticas são consideravelmente 
auxiliadas no exercício efectivo da sua autoridade pela sua 
capacidade de desenvolver qualquer espécie de força de sanção 
para obrigar ao respeito pelas suas regras. A única «coacção» de 
que dispõe uma autoridade teórica é epistémica: afirmar que se 
está mais bem colocado para conhecer a verdade no domínio 
particular desta autoridade. Todavia, é importante reconhecer que 
pode tratar-se de uma única e mesma pessoa, ou de um mesmo 
grupo de pessoas que exercem, por uma razão, a autoridade prática 
e, por outra razão, a autoridade teórica. Um cientista pode, 
portan to , publicar um artigo sobre uma questão científica 
(procurando exercer autoridade teórica) e, em seguida, votar numa 
reunião de departamento da sua universidade para se opor ao 
mandato de outra pessoa (autoridade prática)1 2.

Os pensadores práticos (incluindo, mas não em exclusividade, as 
autoridades práticas e os pensadores da moral3) são frequentemente

1 Putnam  (1975), p. 227. Putnam  chama a isso um a «divisão linguística do 
trabalho», mas poderia também qualificá-la de epistémica, como o próprio autor 
reconhece implicitamente. Ver ibid p. 228. («A divisão do trabalho linguístico 
acenta na divisão do trabalho não linguístico e pressupõe-na, evidentemente... 
[C]om o aumento da divisão do trabalho na sociedade e o crescimento da ciência, 
cada vez mais palavras com eçam  a fazer aparecer este tipo de divisão do 
trabalho.») Tyler Burge faz observações semelhantes a propósito da dinâmica da 
autoridade teórica no interior das comunidades. Ver Burge (1979).

2 Este «capacete duplo» que a comunidade científica pode envergar constituiu 
uma parte muito importante da explicação fornecida por Thom as Kuhn acerca 
da «estrutura» das revoluções científicas. Ver K uhn (1970); ver também Latour 
(1987). Para um a discussão in teressante destes papéis duplos no seio das 
universidades literárias, ver Kermode (1983).

3 O «dever» («ought») prático não é limitado nem esgotado pelos deveres (oughts) 
especificamente morais. O «dever» moral não é mais do que um dever entre 
muitos outros, embora se pense, muitas vezes, que é primordial. Por exemplo, 
John Lyons defende a ideia de que, no caso do juiz -  o tipo de pensador prático



confrontados corti a tarefa de fazerem juízos práticos que exigem 
dois juízos diferentes. Um deles enuncia que determinados juízos 
teóricos são pertinentes para uma dada decisão prática; o outro deter­
mina até onde há que dar crédito a um ou a outro juízo teórico, o que 
implica escolher entre juízos teóricos pertinentes que se encontram 
em concorrência. Chamemos juízo dependente a uma decisão prática 
que depende (logicamente) destes dois juízos; e pensador prático não 
especializado a um pensador prático desprovido de competência teó­
rica na disciplina teórica que (aos seus olhos) é pertinente para a sua 
decisão prática (um juízo prático dependente fornecido por um pen­
sador prático não especialista será chamado um juízo dependente não 
especializado)h Nestes termos, este texto defende uma determinada , 
explicação dos processos de decisão -  que representam silogismos 
práticos encadeados -  sobre os quais se apoiam os pensadores práti­
cos não especializados para tentarem justificar os juízos práticos 
dependentes não especializados. * 1

que me serve de exemplo neste artigo as considerações morais vêm em 
prim eiro  lugar: «Aqueles que agem em nom e da lei realizam  coisas que 
exigiríam ser justificadas, se não fossem feitas em nome da lei -  eles utilizam a 
coacção e a força, matam e mutilam, retiram às pessoas a sua liberdade e os seus 
bens [...]. As decisões judiciais, como outras coisas, têm  de ser plenamente 
justificadas do ponto de vista moral.» Lyons (1987), p. 761.
N o presente artigo, não tomarei posição sobre a questão de saber se os juízos mo­
rais são primários. Além do mais, este artigo ocupa-se, em primeiro lugar, do ra­
ciocínio prático, e não do raciocínio moral. De vários pontos de vista, o segundo é 
uma espécie do primeiro, mas, por diversas razões, o raciocínio moral é um tipo 
distinto de raciocínio prático, o que impede que as minhas observações sobre o ra­
ciocínio prático possam ser aplicadas sem modificações ao raciocínio moral. Não 
suporei, portanto, que todas as observações que aqui faço sobre o raciocínio prá­
tico se apliquem, a fortiori, ao raciocínio moral. Parece-me, contudo, que é justo 
avançar com a hipótese de que as observações que aqui faço a propósito do raciocí­
nio teórico (gênero) são também verdadeiras para o raciocínio científico (espécie).

1 Neste artigo, utilizarei a expressão «pensador prático não especializado» (e «juízo 
prático não especializado») unicamente para designar a ausência de especialização 
teórica num pensador prático, e não a sua falta de especialização prática. Assim, 
um pensador prático pode ser altamente especializado enquanto pensador prático, 
sem ser especialista enquanto pensador teórico, e reservarei para este último caso 
o qualificativo de «não especializado». Quero, no entanto, que fique bem claro 
que não entendo o termo «não especializado» num sentido pejorativo.



«A PRIORIDADE PRÁTICA» N O  SILOGISMO  
PRÁTICO

Utilizarei uma outra expressão, «prioridade prática», que de­
fino por referência ao modelo clássico do silogismo prático. De 
acordo com este modelo, o silogismo prático contém dois tipos de 
proposições: as proposições normativas (nas quais se entendé por 
«normas» as «prescrições para a acção humana»1) e as proposições 
«descritivas» ou «factuais» ou «teóricas» (solução que eu prefiro). 
No silogismo prático, estas proposições estão dispostas de tal ma­
neira que «uma premissa normativa e uma premissa factual produ­
zem uma conclusão normativa», como no exemplo seguinte:

(1) Todos os ladrões devem ser enforcados.
(2) Este homem é um ladrão.

(3) Portanto, este homem deve ser enforcado1 2.

Para o objectivo que me proponho, a segunda premissa do silo­
gismo prático deveria ser compreendida como uma premissa teó­
rica, de uma espécie que podería ser estabelecida por métodos teó­
ricos da especialidade, como os da ciência3. O modelo standard do 
raciocínio prático tem, portanto, a seguinte forma:

Maior: proposição normativa universal.
Menor: proposição teórica singular.
Conclusão: proposição normativa singular4.

1 Von W ríght (1963), p. 157.
2 V on W right (1963), p. 162. São possíveis outras formas de silogismo prático, cf. 

Von W right (1963), pp. 161-168, Raz (1990), Audi (1989), pp. 86-102, mas 
creio que aquele que apresento é suficiente para o meu objectivo actual.

3 Mas não apenas pelos científicos, cf. supra nota 2, p. 258.
4  A análise do raciocínio prático podería tornar-se mais complicada do que o re- 

flecte o silogismo simples apresentado neste texto se se tivesse de reflectir neste 
modelo quer a estrutura completa das proposições singulares quer a possibili­
dade de as invalidar. A silogística clássica das categorias dá um tratamento parti­
cular às proposições singulares (tais como «Sócrates é um homem»). P or um 
lado, como observava Kant, «os lógicos dizem, com razão, que, se se considerar



Por «prioridade prática», designo uma característica simples do 
silogismo prático, que é o facto de a maior do silogismo ser uma 
proposição («prática») normativa. A maior prática «tem priori­
dade» sobre a menor teórica, pelo facto de determinar que tipo de 
proposição teórica é pertinente para produzir um juízo prático* 1. A 
«prioridade prática» pode ou não ser também uma prioridade ló­
gica (voltarei a esta ideia no final da minha exposição).

Foi, durante muito tempo, um lugar-comum da filosofia prática 
(sobretudo da filosofia moral) pensar que a prioridade prática é ca­
racterística de qualquer silogismo cuja conclusão é uma proposição 
normativa particular. (Retomarei este argumento na próxima sec- 
ção.) Uma observação menos comum -  que apresento e defendo 
neste artigo -  consiste em dizer que existe também prioridade prá­
tica na menor (teórica), porque uma proposição teórica não pode 
figurar num silogismo prático senão enquanto resultado de um argu­
mento prático suplementar de que a proposição teórica é a conclusão. 
Para apoiar esta última observação, retomarei e ilustrarei a ideia de 
uma prioridade prática na maior de um silogismo prático.

derar a utilização dos juízos nos silogismos, podem tratar-se os juízos singulares 
como os juízos universais». C f Critique de la raison pure, PUF, 1980, p. 89. Por 
outro lado, se perm ite reflectir a Universalidade da proposição singular (tra­
tando o term o sujeito como uma classe com um  único elemento), este gênero 
de tratamento corre o risco de negligenciar o conteúdo existencial da proposi­
ção singular (isto é, o facto de a proposição afirmar que uma classe com um 
único elemento não é vazia). Existe uma solução que consiste em tratar a pro­
posição singular como a conjunção de uma afirmativa universal (por exemplo, 
«todos os homens são mortais») e de uma afirmativa particular (por exemplo, 
«alguns homens são mortais»). Ver Copi, I. e Cohen, C. (1990), pp. 218-220. 
Além disto, alguns sustentam que a possibilidade de ser invalidado é uma carac­
terística de todos os silogismos práticos. N o entanto, para o nosso objectivo 
presente, o modelo simples apresentado neste texto será suficiente.

1 O  cenário poderia tornar-se mais complexo se introduzíssemos no esquema do 
silogismo prático a ocorrência possível de «conceitos éticos densos», como «co­
rajosos», ou aquilo a que se poderia chamar um  «conceito prático denso», 
como, por exemplo, o «assassínio». (Para uma discussão dos conceitos éticos 
densos, ver Williams 1985, 128-131.) P or exemplo, no silogismo « (1) Todos os 
assassinos deviam ser presos para toda a vida; (2) este homem é um assassino; 
portanto, (3) este homem devia ser condenado a prisão perpétua», a segunda 
premissa poderia ser considerada, quer como teórica, quer como normativa, se-



r

UM LUGAR-COMUM: A  PRIORIDADE  
PRATICA N A  M AIO R - LOCHNER  
E O «SILOGISMO DE SPENCER»

A forma sob a qual se reconhece, na maioria das vezes, a «prio­
ridade prática» é a de uma proposição universal normativa que 
aparece como a maior de um silogismo prático. A opinião do 
Supremo Tribunal dos Estados Unidos no processo Lochner contra 
Nova Iorque fornece uma interessante ilustração deste tipo de prio­
ridade prática. No caso Lochner, o tribunal chegou a uma decisão 
prática, adoptando, em grande parte, a moral política do «darwi- 
nismo social» de Herbert Spencer no que diz respeito ao modo de 
aplicar a Décima Quarta Emenda da Constituição dos Estados 
Unidos. Os pontos de vista de Spencer - alvo principal da discus­
são de G. E. Moore sobre o «paralogismo naturalista» ̂  - repou­
sam naquilo a que poderiamos chamar o «silogismo de Spencer»2:

(1) (No que diz respeito a comportamentos relacionados 
com a sobrevivência), a natureza favorece sempre a so­
brevivência do forte e o desaparecimento do fraco.

(2) Portanto (no que diz respeito ao comportamento de so­
brevivência), o Estado deve favorecer sempre a sobrevi­
vência do forte e o desaparecimento do fraco. [Isto é, vo-

1
2.

gundo a maneira como se considerem os conceitos práticos densos. Sinto-me 
inclinado a pensar que as proposições práticas densas, tais como (2), contêm 
duas componentes separáveis, uma das quais é prescritiva, sendo a outra teórica. 
Mas este debate ultrapassa o quadro deste artigo.
Ver M oore (1903); ver também Frankena (1967), p. 53.
Ver o Supremo Tribunal dos Estados Unidos (1905), O tribunal decidiu que o 
Estado de Nova Iorque não podia limitar o número de horas de trabalho sema­
nal de um padeiro sem violar a cláusula Due Process da Constituição («Nenhum 
Estado poderá privar uma pessoa da sua vida, da sua liberdade ou dos seus bens 
sem procedim ento  legal regular» , C onstitu ição dos Estados U nidos, XIV 
Em enda, secção 1). Para uma discussão sobre o m odo com o o tribunal se 
apoiou no darwinism o social, ver T rib e  (1988), pp. 570-574; ver tam bém  
Hofstadter (1955). N o caso Lochner, a opinião maioritária levou o juiz Holmes,



tando (apenas?) leis que permitam que o forte sobreviva e 
o fraco pereça; dito de oútro modo, o Estado deve pro­
mulgar por via legislativa ou proteger de modo constitu­
cional uma economia política de laissez-fàire)1.]

Tal como é apresentado, este silogismo ou é inválido ou é um 
entimema* 2. Se se quiser ver nele um silogismo dedutivo completo, 
então ele não é válido, uma vez que (2) não decorre de (1) de 
acordo com regras de inferência aceitáveis. Mas se, por outro lado, 
se quiser ver nele um entimema V  então o raciocínio pode ou não 
ser válido, de acordo com o conteúdo da maior suprimida. Pode 
propor-se uma reconstituição plausível da premissa verosimil- 
mente suprimida, do seguinte modo:

(0) (No que diz respeito ao comportamento de sobrevivên­
cia) o Estado deve fazer sempre o que faz a natureza.

Quando se volta a pôr no seu lugar a premissa suprimida, o si­
logismo prático de Spencer ganha validade formal, em detrimento 
da sua força de persuasão. Com efeito, não somente a teoria cientí­
fica é, por si só, incapaz de estabelecer a verdade desta maior, mas, 
assim que nos apercebemos do conteúdo que ela deveria ter para

que discordava, a declarar que «a Décima Quarta Emenda não consagra o Social 
Statics  (Estatism o social) de M . H e rb e r t Spencer... A finalidade de um a 
Constituição não é incorporar uma teoria econômica particular, quer se trate de 
paternalism o e de relação orgânica do cidadão com o Estado, ou de laisser 
faire». Supremo Tribunal dos Estados Unidos (1905), p. 75.

* Spencer afirmava o seguinte: «O meu objectivo último, escondido por detrás de 
todos os objectivos imediatos, foi encontrar uma base científica para os princí­
pios do bem e do mal na conduta geral.» Para uma discussão das teorias de 
Spencer, ferH ofstadter (1955), pp. 35-50.

2 Ver H are (1967).
 ̂Para uma discussão das normas interpretativas que regem a decisão de tratar 
um argumento como um entimema, ver Barker (1989), pp. 221-225. H á quem 
distinga «ordens» de entimemas, de acordo com a linha do silogismo que não é 
expressa: «primeira ordem» se for uma maior que não é expressa, «segunda 
ordem » se for a m enor, «terceira», se for a conclusão. Ver Copi e C ohen 
(1990), p. 232. O  silogismo de Spencer deve ser, verosimilmente, considerado 
como um entimema de primeira ordem.



que o raciocínio seja válido, vê-se que este raciocínio pressupõe a 
verdade de uma tese (prática) moral altamente contestada. Porque, 
como escreveram muitos observadores, cremos, no mínimo, que 
um papel central da moralidade é refrear a ordem natural, quer se 
trate da ordem natural do comportamento humano quer da ordem 
natural de forças extra-humanas1.

Ainda que, uma vez desenvolvido o seu conteúdo, o silogismo 
prático de Spencer, esclarecido como um entimema, perca muita, 
se não toda, a sua força persuasiva, pode perceber-se por que razão 
o entimema era sedutor. Dito de modo simples, se se pudesse deri­
var uma conclusão prática a partir de um juízo teórico (a servir de 
premissa num silogismo prático), poder-se-ia então comunicar fa­
cilmente a credibilidade do juízo teórico à conclusão prática. 
Desse modo, a conclusão prática -  um juízo moral político, no 
caso do silogismo de Spencer -  ganharia o imenso crédito de que 
beneficiam, na época moderna, os juízos teóricos como os da me­
cânica newtoniana e da biologia darwinista. *

* Ver, por exemplo, Putnam (1990), p. 148. Para além do «paralogismo natura­
lista» do silogismo de Spencer, os raciocínios do darwinismo social apresentam 
um  problema suplementar, pelo menos na medida em que nos servimos deles 
para defender uma moral política do laissez-faire. Spencer procurava «derivar» 
da competição pela sobrevivência do mais apto, na selecção natural, um princí­
pio de moral política de acordo com o qual a sociedade devia organizar as suas 
leis de modo a deixar sobreviver o forte e perecer o fraco. O problema tem a 
ver com a questão de saber o que se considera como uma «força». Parecería 
bastante estranho que os leões atacassem as gazelas (ou qualquer outra espécie 
relativamente à qual fossem mais fortes) e exigissem que as gazelas nada fizessem 
para impedir que os leões exercessem as suas prerrogativas naturais. Parece que, 
para determinar quais as espécies (ou que indivíduos) que são mais «aptas», de­
veriamos decidir apenas com base no resultado da competição natural. P or que 
razão não se aplica o mesmo procedimento para a selecção social (enquanto dis­
tinta da selecção natural)? N ão será, no mínimo, estranho, se não mesmo incoe­
rente, que os actores sociais m ais «aptos», segundo  Spencer (os homens de ne­
gócios ou as associações que form am  «pessoas») devam  suplicar a um a 
autoridade superior (por exemplo, um poder legislativo que representa, talvez, 
aqueles que são individualm ente  mais fracos) que deixe prosperar os mais 
«aptos» (por exemplo, abstendo-se de instituir leis que regulamentem os negó­
cios)? Por que razão não se atribui ao resultado da luta social a função de deter­
minar quem é o mais «apto», de modo que se os homens de negócios não pros-



O defeito do silogismo de Spencer é instrutivo. Os imperativos 
teóricos da crença científica parecem incapazes de produzir por si 
mesmos, por meio de inferências lógicas, imperativos morais, ou 
mesmo quaisquer imperativos práticos. Esta incapacidade sugere 
que as decisões práticas, mesmo do tipo dependentes não especia­
lizadas, como aquelas nas quais o tribunal se apoiou, em parte, no 
caso Lochner, devem repousar fundamentalmente em juízos práticos 
e não em juízos teóricos. É deste modo que o silogismo de 
Spencer ilustra a «prioridade prática» da maior (0) no esquema 
acima indicado. Como mostrarei na secção seguinte, existe ainda 
um outro elemento de prioridade prática no raciocínio prático de­
pendente não especializado.

!

UMA TESE M EN O S COMUM:
A  PRIORIDADE PRÁTICA N A  M ENOR

Como acima notámos, os juízos teóricos figuram na menor dos 
silogismos práticos. Seja o seguinte silogismo:

Maior: (1) Esta jurisdição só deve condenar pessoas que co­
metem crimes (determinados).

Menor: (2) Este acusado cometeu um crime (determinado).

Conclusão: (3) Esta jurisdição deve condenar este acusado* 1.

peram, porque lhes são impostas regulamentações por uma força superior, então, 
afortiori, é porque não são, afinal de contas, os mais «aptos»? (Podería pôr-se a 
mesma questão a propósito de Nietzsche, que também era admirador de uma 
certa versão do darwinismo social. Admitamos a sua tese, de acordo com a qual a 
religião judaico-eristã teria sido um  esforço feito pelos «fracos» para dominarem 
aqueles que tinham o poder físico. Mas esse esforço -  um  esforço coroado de su­
cesso, do ponto de vista retórico e político, como o próprio Nietzsche parece 
conceder -  não será, precisamente, uma marca de força, de Ubermenschlichkeit?)

1 Admitirei, tendo em conta o raciocínio, quer que o predicado do crime (por 
exemplo, o «assassínio») não é um  conceito prático denso (ver supra, nota 1, 
pp. 263-264), quer que, sendo um conceito denso, se pode decompô-lo em ele­
mentos prescritivos e descritivos (no caso de um  «assassínio», «matou a vítima»



A justificação da premissa (1) é prática, uma vez que ela estabe­
lece uma regra que prescreve uma conduta, neste caso, a conduta 
do sistema legal numa dada jurisdição. A discussão precedente, 
sobre o silogismo de Spencer, mostrava que uma proposição como
(3) não pode ser apenas derivada, por regras de inferência válidas, 
de uma proposição como (2). Mostrava também que seria necessá­
ria uma proposição da forma (1) para se poder, legitimamente, de­
duzir (3). Porque (1) precede (2) no silogismo válido resultante, é 
que eu disse que -  por definição -  a premissa prática (1) é «prati­
camente anterior» à premissa teórica (2). (Chamemos a este tipo 
de prioridade prática «prioridade prática da maior».)

Gostaria, agora, de concentrar a minha atenção na premissa (2). 
Defenderei a ideia de que, quando uma premissa teórica figura num 
silogismo prático, ela é sempre, por sua vez, a conclusão de uma ca­
deia independente de raciocínios (uma série de silogismos encadea­
dos a que por vezes se chama «sorites»), no cume da qual se encon­
tra uma premissa prática. Sustentarei, portanto, que qualquer 
premissa teórica de um silogismo prático é, de algum modo, um teo­
rema prático de um raciocínio distinto, no qual tem também priori­
dade prática. (Chamemos a isto a «prioridade prática da menor».)

As regras de procedimento dos sistemas jurídicos fornecem al­
guns dos exemplos mais claros desta característica (a prioridade 
prática da menor) dos juízos dependentes não especializados. O 
juiz federal americano, por exemplo, preenche as suas funções 
conformando-se a um conjunto de regras práticas (formalmente 
constituídas pela legislação sobre as regras da justiça), como as re­
gras da prova, que restringem o modo como os factos supostos 
podem tornar-se «conhecidos» para os fins da justiça. Trata-se de 
impedimentos formais impostos ao juiz, na medida em que ele tem 
de ter um raciocínio prático dependente a respeito das proposições 
teóricas. Estas regras determinam que tipo de proposições teóricas 
um juiz pode aceitar. Estas regras de prova são, por assim dizer,

(descritivo e «matou a vítima sem razão justificável» (prescritivo), e que o juízo 
teórico tem  por objectivo determinar se o acto do acusado satisfaz os critérios 
do predicado descritivo.



uma espécie de «epistemologia jurídica processual», na qual se 
apoiam os juizes para limitar o papel que podem desempenhar as 
proposições teóricas no raciocínio prático dependente. Trata-se de 
regras que guiam o juiz, enquanto autoridade prática que deve 
fazer um juízo prático institucional, para determinar quando e de 
que maneira deve conformar-se com uma autoridade teórica.

Entre as mais interessantes destas regras, existem algumas que 
definem em que condições um juiz pode concluir, com um proce­
dimento minimal para estabelecer os factos, que uma proposição 
relativa ao mundo é verdadeira1, e aquelas que orientam o juiz 
para decidir quando deve fazer apelo ao «testemunho especiali­
zado» -  o que inclui os testemunhos especializados vindos de au­
toridades teóricas como as autoridades científicas, especialistas em 
ciências sociais ou em ciências naturais, que podem ajudar o pen­
sador prático (juiz ou júri) a decidir se determinados factos alega­
dos são verdadeiros1 2. De facto, as regras da epistemologia proces-

1 É a regra para o que se chama «Judicial Notice», na Federal Rule o f  Evidence 
201: «Um  facto a propósito do qual existe uma informação judiciária não deve 
poder ser objecto de uma contestação razoável, e deve portanto ser (1) conhe­
cido de modo geral no interior da jurisdição territorial do tribunal, ou (2) sus­
ceptível de ser determinado com facilidade e com exactidão recorrendo a fontes 
cuja exactidão não pode ser, razoavelmente, posta em dúvida.»

2 Trata-se de regras daqueles a quem se chama testemunhas especializadas, nas 
Federal Rules o f  Evidence.
Regra 702. Testem unho feito por especialistas. Se um saber especializado, cien­
tífico, técnico, ou outro, pode ajudar a compreender os indícios ou a determinar 
um facto que se encontra em questão, uma testemunha, especialista qualificado 
pelo seu saber, a sua competência, a sua formação ou a sua instrução, poderá 
dar o seu testemunho sob a forma de uma opinião ou de qualquer outro modo. 

Regra 705. Revelação de factos ou de dados com base no conselho do especia­
lista. O especialista pode dar testemunho nos termos de uma opinião ou de uma 
dedução e expor as suas razões sem desvendar previamente os factos ou os dados 
sobre os quais se apoia, a menos que o tribunal decida de outro modo. Em todos 
os casos, pode pedir-se ao especialista que revele os factos ou os dados sobre os 
quais se apoia, para um contra-exame.
Os advogados dos queixosos no processo Brown contra a Comissão da educação 
apresentaram os juízos teóricos de psicologia social sobre os quais se apoiou o 
Supremo Tribunal, tf. U . S. Supreme C ourt (1954); ver também supra, nota 2, 
p. 252. FerK luger (1975), pp. 353-356.



suai conduzem, para um raciocínio prático jurídico simultanea­
mente dependente e não especializado, ao recurso a processos para se 
manter prudente face a qualquer tese teórica relativa ao mundo, in­
cluindo as teses científicas. Este pensador prático reconhece que é, 
para ele, uma obrigação prática a de ser prudente face a teses científicas, 
e mesmo quaisquer teses teóricas. De modo muito significativo, o 
juiz adopta, aqui, face às teses dos cientistas, a mesma atitude que 
adopta face às teses dos teólogos e dos teóricos da moral: a pru­
dência que é institucionalizada por regras de procedimento que 
funcionam, de facto, como presunções ao encontro destas teses. 
Estas teses são heterónomas relativamente à autoridade prática au­
tônoma do juiz. Ainda aí, parece que temos elementos sólidos a 
favor da tese da prioridade prática1. Tal como acontece com o juiz 
no sistema judicial americano, cada pensador prático dependente 
não especializado deve elaborar um procedimento de decisão e 
confiar nele, um dispositivo formal de procedimento que permita 
determinar quando é necessário dar crédito à demonstração heteró- 
noma contribuída pela teoria1 2.

1 Talvez o raciocínio que se segue possa vir, igualmente, em apoio desta tese. Se, 
como sustentaram Hilary Putnam e outros autores, cf. Putnam (1981), pp. 127­
-149, os «factos» são relativos ao seu objectivo, então poderiamos distinguir 
entre os factos pertinentes para os objectivos científicos, a que podemos chamar 
factos «científicos», os factos pertinentes para os objectivos jurídicos (ou para 
outros objectivos práticos), a que chamaríamos factos «jurídicos» (ou «práti­
cos»). Ao utilizar estas distinções, a questão relativa à heteronomia da ciência é 
a seguinte: os factos jurídicos não são coextensivos aos factos científicos e não 
deveríam ser pensados como tais.

2 Podería existir igualmente uma obrigação prática especificamente moral de de­
senvolver um  procedimento de decisão de «prudência processual» para avaliar 
as proposições teóricas. Para começar a examinar os contornos de uma obriga­
ção deste gênero, podemos perguntar-nos se, em princípio, podería alguma vez 
existir uma teoria científica incontestável, cuja verdade fosse uma obrigação moral 
negar a verdade nos nossos juízos morais.. Pensemos nas investigações «científi­
cas» dos nazis, ou nos trabalhos que procuram mostrar que determinados gru­
pos étnicos ou raciais têm  capacidades cognitivas geneticam ente inferiores. 
Estas teses ditas científicas são, parece-me, bons exemplos de teses pretensa­
mente científicas face às quais sentimos uma obrigação moral de permanecer cép- 
ticos, da mesma maneira que aquele que deve produzir um raciocínio prático, 
estando dependente da teoria, tem a obrigação moral de permanecer céptico



Uma versão mais esquemática desta observação a respeito da 
«prioridade prática da menor» contribuirá para alimentar a minha 
tese. Gostaria, finalmente, de discutir esta característica do raciocí­
nio prático, quando o pensador se vê constrangido a produzir um 
juízo dependente não especializado. Para fins heurísticos, começo 
por um exemplo um pouco mais simples de raciocínio (prático) 
moral -  mais simples por não fazer apelo a um juízo não especiali­
zado (isto é, ele não exige o apoio de um silogismo prático no qual 
a menor, teórica, estaria para além da competência epistémica da­
quele que produz o raciocínio prático).

Consideremos o seguinte silogismo:

(1) Devo cumprir sempre as minhas promessas.
(2) Prometí almoçar com o meu amigo.

(3) Portanto, devo almoçar com o meu amigo.

Trata-se de um silogismo prático composto por duas proposi­
ções normativas, (1) e (3), e por uma proposição teórica, (2). 
A minha tese é a de que a proposição (2) deve ser compreendida 
como a conclusão de um raciocínio independente do silogismo de 
que ela é a menor. Ela repousa sobre (é justificada por) uma cadeia 
de proposições (capazes de serem construídas como uma sorite) de 
que é a conclusão, cadeia essa que estabelece o seu caracter justifi­
cável. Assim, o autor de um raciocínio prático tem fundamento 
para afirmar (2) numa parte, porque deve acreditar que (2) é verda­
deira. Aqui, o «devo» é epistémico, diferentemente do «devo» das 
proposições (1) e (3), ambas práticas (e, no caso presente, morais).

face a todas as proposições teóricas. Ao que parece, na América, insistimos, 
quase como se fosse uma questão de moral, na ideia de que estas teses científi­
cas poderíam não ser verdadeiras.
M orton W hite apresenta uma argumentação fascinante sobre estas questões. 
Este autor extingue a tese habitual de Duhem /Quine, e sustenta que as nossas 
crenças morais e teóricas «vão ao encontro da experiência» num feixe holista, 
de modo que poderiamos perfeitamente rejeitar uma proposição teórica se ela 
nos conduzisse, silogisticamente, a uma conclusão moralmente inaceitável. Cf. 
W hite (1981).



1
Poderiamos dizer que o «devo» na proposição (2) é epistémico, por­
que marca um dever que procura religar a acção prática a algum 
traço constimtivó do mundo1 (no caso em que tenha realmente rea­
lizado as acções que constituem a promessa1 2). E isto que constitui a 
menor do silogismo prático, que é uma proposição teórica.

A proposição (2) repousa (como um entimema) sobre proposi­
ções que se acrescentam a uma proposição que estipula que «eu [o 
pensador prático] devo (de um ponto de vista epistémico) acreditar 
que (2) é verdadeira». Que o pensador prático deva ser conven­
cido, do ponto de vista epistémico, pela proposição (2), é o resul­
tado de outras proposições, tal como aquela que diz que esta con­
vicção é o resultado de um procedimento suficientemente fiável. 
Este procedimento é, talvez, aquele que consiste em consultar o 
seu conhecimento da linguagem da promessa, dos seus sentidos e 
da sua memória dos acontecimentos que rodearam o suposto acto 
de promessa. (Ao contrário do céptico, este pensador prático acre­
dita no testemunho dos seus próprios sentidos e da sua memória, 
bem como do saber vulgar, e não considera que este juízo prático 
reclame um testemunho de especialista; para ele, a proposição (2) 
constitui, segundo a minha terminologia, um juízo dependente, 
mas não um juízo não especializado.) O juízo de. fiabilidade é, nova­
mente, epistémico: aquele que assim raciocina apoia-se no «teste­
munho» da sua memória, dos seus sentidos e do seu saber vulgar, 
porque tem (acredita ter) boas razões para confiar neles como cons­
tituindo um procedimento que permite que se produzam verdades 
sobre o mundo.

Até aqui, vemos que a menor de um silogismo prático - uma pro­
posição teórica - repousa numa série de juízos epistémicos ligados. 
Dada a relação suposta entre os juízos teóricos e os factos, no que diz 
respeito ao mundo, não há nisto nada de surpreendente. Mas come-

1 Para uma discussão deste ponto de vista epistémico, ver supra, nota 2 pp. 258­
-259 e o texto junto.

2 Se a «promessa» é um «conceito moral denso», então suporei aqui que ele é 
decomponível num constituinte teórico e num constituinte prático, e que é o 
constituinte teórico que liga o pensador prático a um  traço constitutivo do 
mundo. Ver supra, nota 1, pp. 263-264.
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cei por postular que havia uma prioridade prática mesmo na menor, a 
premissa teórica de um silogismo prático e, até aqui, não encontrá­
mos senão proposições teóricas suplementares para o confirmar. 
Onde se encontra a premissa que tem a prioridade prática?

A resposta está, creio eu, no juízo de fiabilidade suficiente. 
Recordemos que um dos juízos subjacentes que garantia a asserção 
da menor era o de que o pensador prático deveria acreditar, do 
ponto de vista epistémico, que a menor era verdadeira, porque 
(acreditava ele) o juízo contido na menor era produzido por um 
procedimento suficientemente fiável. Aqui, a «fiabilidade» é, por si 
só, insuficiente para o pensador prático. Este deve poder decidir 
de que grau de fiabilidade tem necessidade para os seus objectivos 

i práticosh Neste exemplo, ele não decidia apenas que o testemunho
da sua memória, dos seus sentidos e do seu saber vulgar era fiável, 

: mas que era suficientemente fiável para a finalidade que se propu­
nha. No caso de uma tarefa prática diferente, governada e guiada 
por normas práticas diferentes, ele poderia concluir que este tipo 
de testemunho não era suficientemente fiável para a finalidade que 
se propunha. Por exemplo, consideremos o seguinte silogismo 
prático:

(1) Deve-se sempre assassinar um político cuja vida constitui 
uma ameaça séria à liberdade política de uma (ou de vá­
rias) nação (nações)1 2.

(2) A vida deste político constitui uma ameaça à liberdade 
política de uma (ou de várias) nação (nações).
'_____________________________________________________

(3) Portanto, devo assassiná-lo.

Como em qualquer silogismo prático, a maior estabelece crité­
rios cuja satisfação num caso particular (relativamente a um polí­
tico particular) a menor tem por tarefa verificar. Compete pois à 
menor fazer entrar na decisão prática algumas informações perti-

1 Ver supra, nota 1, p. 270. .
2 N a Alemanha hitleriana, algumas pessoas poderíam, sem dificuldade, aceitar 

esta proposição com uma determinada formulação. De facto, parece que houve 
quem tenha cometido actos conformes com ela.



nentes a respeito do mundo (informações tornadas pertinentes pela 
maior). É evidente que, para critérios como aqueles que são estabe­
lecidos pela norma prática (1), seria desejável, para um raciocínio 
prático, um teste teórico mais fiável Ao que quando se trata de decidir 
se há que manter a promessa de almoçar com um amigo1. Assim, 
ainda que o testemunho teórico do saber vulgar, dos sentidos e da 
memória possa ser suficientemente fiável para determinadas finalida­
des práticas, não o será (necessariamente) para qualquer finalidade 
prática. Uma vez que todos os pensadores práticos devem decidir 
qual o grau de fiabilidade que é praticamente necessário para a sua 
decisão, mesmo quando avançam uma premissa teórica, então 
apoiam-se numa decisão prática relativa ao grau de fiabilidade de 
que têm necessidade. Trata-se da característica do raciocínio prático 
a que chamo «prioridade prática da menor»1 2.

Sob uma apresentação esquemática, o silogismo prático relativo 
à obrigação de manter as süas promessas tem a seguinte forma:

(1) Devo respeitar sempre as minhas promessas.
(2 c) O testemunho do meu saber vulgar sobre os com­

portamentos de promessa, dos meus sentidos e da 
minha memória é suficientemente fiável para a fina­
lidade que consiste em guiar ó meu comportamento 
no que diz respeito ao cumprimento das promessas.

(2 b) O juízo segundo o qual prometí almoçar com o meu 
amigo é o resultado de um processo suficientemente 
fiável (a saber, o «testemunho» do meu saber vulgar 
sobre os comportamentos de promessa, dos meus 
sentidos e da minha memória).

1 Dado o conteúdo desta norma prática, parece provável que as considerações 
morais sejam consideradas primordiais. Ver as citações de Lyons (1987), p. 761, 
supra, nota 3, pp. 260-261.

2 As regras da prova em vigor nos Estados Unidos são um exemplo da prioridade 
prática da m enor nos diferentes casos de «carga da prova» que as regras estabe­
lecem para as perseguições judiciárias (o Estado deve provar a culpabilidade 
«para lá de qualquer dúvida razoável») e para os processos civis (habitualmente, 
o queixoso deve provar que a sua reclamação está bem fundada, através de uma 
«preponderância da prova»).



: (2 a) Çevo (de um ponto de vista epistémico) acreditar 
que prometi almoçar com o meu amigo.

(2) Prometí almoçar com o meu amigo.

(3) Portanto, devo (moralmente) almoçar com o meu amigo.

As proposições graficamente recolhidas, de (2 c) a (2), represen­
tam a argumentação independente de que (2) é a conclusão. 
Enquanto (2), (2a) e (2b) são proposições teóricas, regidas por nor­
mas epistémicas e não práticas, a proposição (2 c) -  isto é, o juízo 
de acordo com o qual um dado processo de produção de verdade é 
suficientemente fiável para as finalidade práticas -  é uma proposição 
prática, regida por normas práticas. Como me parece que este 
exemplo ilustra, em todos os silogismos práticos, a menor repousa, 
afinal, nüma norma prática como (2 c). Trata-se daquilo a que cha­
mei «prioridade prática da menòr».

Abordarei de seguida o caso, ligeiramente mais complicado, do 
raciocínio prático dependente não especializado, para mostrar de que 
modo a prioridade prática da menor prevalece igualmente para este 
tipo de raciocínio prático. Consideremos o seguinte silogismo:

(1) A lei não deve condenar senão aqueles que cometeram 
determinados crimes.

(2) Jones é o autor de um determinado crime.

(3) Portanto, a lei deve condenar Jones.

Aqui, examinaremos o caso em que a menor é uma proposição 
teórica susceptível de ser tratada por uma autoridade teórica «es­
pecializada». Suponhamos, por exemplo, que o crime que motiva a 
acusação é o assassínio, e que a única prova que liga Jones ao assas­
sínio é a «impressão digital genética»* 1 [ou DNA fingerprint].

1 A confiança cada vez maior que concedemos, nas investigações criminais, àquilo 
a que se chama as «impressões digitais genéticas» {D N A  fingerprint] constitui 
outro exemplo interessante e importante da maneira como as autoridades práti­
cas não especializadas devem elaborar regras práticas a respeito das proposições 
teóricas. Exige-se cada vez mais aos tribunais que compreendam dados científi-



Podería parecer que (2) é uma afirmação feita ao juiz ou ao júri por 
um especialista, mas não é exactamente assim. Embora seja uma pro­
posição teórica, (2) é feita pela autoridade prática (juiz ou júri1) na base 
de uma prova de especialista. Consequentemente, (2) representa a 
conclusão de uma cadeia de raciocínios que comporta um conjunto de 
juízos relacionados com a pertinência e a fiabilidade da prova do espe-

cos muito avançados para determinarem se se deve admiti-los como provas, e, 
se for esse o caso, de que maneira se deve conceder-lhes crédito. N um  caso 
deste gênero, um  tribunal do Estado de Nova Iorque concluía uma longa ad­
vertência sobre a validade científica do procedimento das impressões digitais 
genéticas (de acordo com um método comercializado por uma empresa cha­
mada «Lifecodes») pelas seguintes observações:
«A técnica das impressões digitais genéticas - oS princípios, procedimentos e 
tecnologias subjacentes - constitui um  teste científico fiável, e obteve um 
acordo generalizado junto da comunidade científica, bem como nos domínios 
científicos particulares de que releva - a saber, a biologia molecular, a genética 
das populações e diversos outros ramos da genética, a química, a biologia e a bio­
química. [Nota 25: o teste genético de paternidade utiliza os mesmos princí­
pios, procedimentos e tecnologias que a técnica das impressões digitais genéti­
cas, e constitui um teste científico fiável, que recebeu um acordo generalizado 
junto da mesma comunidade científica.] A sociedade Lifecodes afirma que, ao 
utilizar os quatro valores que foram descritos, o seu teste de impressão digital 
genética pode identificar, em média, 1 indivíduo em 1,4 mil milhões, para os 
americanos negros, e 1 em 840 milhões para os caucasianos (americanos bran­
cos). N o entanto, para esta audiência, a prova exige que, nestes dois processos, 
exista uma capacidade para identificar, em média, 1 indivíduo em 140 milhões, 
para os americanos negros, e 1 em 84 milhões, para os caucasianos (americanos 
brancos). [Nota 26: estes números são obtidos reduzindo num factor 10 o total 
do poder médio de identificação anunciado, para os valores aqui utilizados pela 
sociedade Lifecodes; isto, a fim de eliminar qualquer risco de desequilíbrio de 
tipo Hardy-W einberg. Consequentemente, no caso de cada um dos testes cien­
tíficos, o poder específico de identificação que foi encontrado e relatado será re­
duzido de um factor 10, antes de ser admitido como prova.] É  exigido que, em 
todos os casos, se possam colher amostras de sangue, de cabelos e/ou de outras 
substâncias susceptíveis de conter o A D N, nos corpos de todos os réus. As 
amostras biológicas desejadas serão recolhidas com toda a segurança por pro­
cessos medicamente controlados e sem implicar qualquer intervenção insensa- 
tamente agressiva no interior do corpo do réu, nem qualquer risco dé ferimen­
tos físicos graves.» Tribunal do Condado do Estado de Nova Iorque (1988).

1 As regras da prova como as acima indicadas dividem a tarefa de tomada de deci­
são entre duas autoridades práticas, o juiz e o júri. Grosso modo, as regras autori-



cialista. Para reconstituir esta cadeia de maneira plausível, poderia­
mos basear-nos na própria proposição (2) (conclusão de uma argu­
mentação distinta daquela de que esta proposição é a menor) para 
chegar aos juízos implícitos que, do ponto de vista do raciocínio prá­
tico, garantam que se possa afirmar a proposição (2).

Assim, parece haver, subjacente (isto é, transmitindo uma ga­
rantia) à proposição «Jones é o autor do crime» (a proposição 
(2) acima), uma proposição que enuncia que «nós (a autoridade 
prática) devemos (do ponto de vista epistémico) crer que Jones é 
o autor do crime». Do mesmo modo, parecem existir, subjacen­
tes a esta proposição, um conjunto de proposições que enunciam 
que:

«Julgar que Jones é o autor do crime é a conclusão de um pro­
cesso epistémico (a que chamaremos «P»), e devemos condenar na 
base dos resultados de P, porque P produz verdades (ou verdades 
com uma determ inada probabilidade, a que cham arem os 
«prob(B)»), e a lei deve condenar na base de juízos criados por 
processos epistémicos que produzem verdades (com prob(B)), por­
que agir de acordo com estas verdades (com prob(B)) é uma ma­
neira aceitável de atingir a seguinte finalidade: não condenar senão 
aqueles que cometeram crimes (determinados).»

Podemos apresentar este raciocínio de maneira mais esquemá- 
tica como uma cadeia de raciocínios que apresenta a proposição 
que aparece na menor do silogismo principal (isto é, a proposição 
(2)) como a conclusão de uma cadeia distinta de inferências cuja 
conclusão é a própria proposição (2). Apresento em seguida a

zam o juiz a decidir quais os especialistas e quais as informações que são perti­
nentes relativamente a uma dada decisão prática. Em seguida, o júri ouve os es­
pecialistas seleccionados e decide em que medida se deve conceder crédito ao 
seu testemunho para determinar se a conduta do réu corresponde ao predicado 
em questão (por exemplo, o «assassínio»). Por vezes, o próprio juiz descobre os 
factos e, deste modo, a mesma pessoa desempenha as duas tarefas (o que é 
muito raro nos casos criminais e menos raro nos casos civis). O  facto de serem 
pessoas diferentes a realizar estas tarefas tem, neste caso, pouca importância 
para o meu objectivo.



forma geral desta cadeia distinta de inferências, acompanhada de 
comentários sobre a fonte de cada uma destas premissas:

(1) Se um processo epistémico (a que chamaremos «P») pro­
duz verdades (ou verdades com uma probabilidade deter­
minada, a que chamaremos «prob(B)»), então os juízos 
(chamemos-lhes «J») que P produz são verdadeiros para 
certas finalidades práticas (a que chamaremos «R»).

Comentário: trata-se, aqui, do juízo prático, fornecido 
por uma autoridade prática (ou por outro pensador 
prático) de que um dado procedimento epistémico 
(um procedim ento que se considera que produz 
enunciados exactos acerca do m undo1) é suficiente­
mente fiável para a finalidade prática em causa. Por 
exemplo, no sistema jurídico americano, os corpos 
legislativos são as autoridades práticas que determi­
nam os critérios que um processo epistémico deve 
satisfazer para as finalidades práticas das acções judi­
ciárias (isto é, os processos epistémicos devem pro­
duzir uma «prova para lá de qualquer dúvida razoá­
vel»); esta mesma autoridade prática im põe um 
critério menos exigente no que diz respeito aos pro­
cessos epistémicos que são considerados suficiente­
mente fiáveis para as finalidades das acções cíveis 
(trata-se, habitualmente, de processos epistémicos 
que produzem  provas po r «preponderânc ia  da 
prova»)-.

(2) Se um juízo J é verdadeiro para R, então, se um pensa­
dor prático tem como finalidade R (e não tem qualquer 
outra finalidade prática incompatível), deve dele de­
duzir J.

1 Ver supra nota 2, pp. 258-259, e respectivo texto.
 ̂ Ver supra nota 2, p. 274, e o respectivo texto. Chamo a atenção para o facto de a 
minha intenção, neste artigo, não ser tratar a questão, certamente importante, 
mas, na minha opinião independente, da maneira como as autoridades práticas 
chegam a este tipo de premissas a respeito da habilidade suficiente.



Comentário: esta premissa desenvolve o conteúdo do juízo 
que fazem implicitamente os pensadores práticos quando 
declaram que determinada coisa é verdadeira, para atingi­
rem a sua finalidade.

(3) Se um pensador prático deve deduzir J, então J  é verdadeiro.
Comentário-, trata-se do princípio que autoriza o pensador 
prático a passar, na cadeia silogística, da conclusão de que 
deve deduzir um juízo (porque este último é o resultado de 
um processo epistémico suficientemente fiável para as suas 
finalidades práticas, isto é, satisfaz o critério apresentado 
na proposição (1)), ao próprio juízo. O juízo assim inferido 
tem a forma que convém para desempenhar o papel de 
menor no principal silogismo prático. Porque a dedução 
de J  a partir da conclusão de que se deve deduzir J está de 
tal maneira ligada à ideia de fiabilidade suficiente para 
dadas finalidades práticas, poderiamos chamar-lhe «princí­
pio de racionalidade para as finalidades práticas».

(4) P gera verdades (sob prob(B)).
Comentário-, o pensador prático confiará na autoridade 
teórica em estatísticas, em genética, em psicologia (etc.) 
para este gênero de enunciados. A autoridade teórica 
indica, aqui, ao pensador prático que este processo episté­
mico P satisfaz as exigências de «fiabilidade suficiente» 
estabelecidas para o raciocínio prático (em (1)).

(5) j (um juízo singular1) é o resultado de P.
Comentário: o pensador prático conta de novo com a 
autoridade teórica para este gênero de enunciados. 
Aqui, a autoridade teórica indica-lhe que o processo 
epistémico P -  acerca do qual já se defendeu que 
satisfaz os critérios de fiablidade suficiente estabele­
cidos para o raciocínio prático na proposição (1) ('ver o 
comentário de (4), supra) -  produz um dado juízo.

1 Para uma discussão do tratamento silogístico dos juízos singulares, ver supra, 
nota 4, pp. 262-263.



(6) j é verdadeiro para R.

Deduzido de (1), (4) e (5).

(7) Se um pensador prático tem R (e nenhuma outra finali­
dade prática incompatível), então deve deduzir dele j.

Deduzido de (2) e (6).

(8) O pensador prático tem r (finalidade prática singular) (e 
nenhuma outra finalidade prática incompatível).

Esta premissa reflecte simplesmente o facto de que se 
atribuiu ao pensador prático uma determinada tarefa 
prática de tomada de decisão (como um juiz ou um 
ju ri1 recebe a tarefa prática de determinar de que 
modo as leis adequadas se aplicam à conduta de uma 
parte em causa num caso civil ou criminal). Ter de 
cumprir tal tarefa (e nenhuma outra tarefa mais pri­
mordial ou incompatível com essa) é «ter essas finali­
dades práticas».

(9) O pensador prático deve inferir j.

Deduzido de (7) e (8).

PORTANTO

(10) j
Deduzido de (3) (o «princípio de racionalidade para as fi­
nalidades práticas») e (9). Observemos que o juízo j é a 
conclusão final do sorite que começa pela proposição (1).

Recordemos que (10) é a menor do silogismo principal, face ao 
qual o sorite composto de (1) a (9) é a argumentação subordinada 
que cria (10) como um «teorema prático». A tese da «prioridade 
prática da menor» que aqui avancei sugere que a menor de qual-

1 Ver supra, nota 1, pp. 276-277.



quer silogismo dependente hão especializado (isto é, em cada silo­
gismo prático para o qual a autoridade prática ou o pensador prá­
tico é desprovido de competência teórica especializada) é, de facto, 
a conclusão de um sorite cuja maior principal é a premissa prática 
que estabelece o critério da fiabilidade epistémica suficiente (para 
as finalidades práticas consideradas). Na formulação abstracta an­
terior, esta premissa prática era a proposição (1).

A LG U M A S QUESTÕES PARA CONCLUIR

Defendi que, para qualquer decisão prática, existe «prioridade 
prática» a dois níveis: na maior (ver a discussão anterior sobre o 
«silogismo de Spencer») e também na menor (ver a discussão pre­
cedente), a qual, por sua vez, é o entimema que conclui a cadeia si- 
logística independente de que a última maior é a norma prática 
que estabelece a fiabilidade suficiente. Se esta explicação do juízo 
prático não especializado e dependente for correcta, várias ques­
tões ficam em suspenso.

Uma delas diz respeito ao facto de saber se aquilo a que chamei 
«prioridade prática» é também uma prioridade lógica. O que signi­
fica perguntar se os conceitos da norma prática colocada no início 
dos sorites, cuja conclusão é o «teorema prático» contido na 
menor, podem receber um conteúdo que tenha uma prioridade ló­
gica sobre o conteúdo dos conceitos teóricos que aparecem mais 
abaixo na cadeia1. Quais seriam as consequências interessantes,

1 Por exemplo, poder-se-ia pensar que se pode dar um  conteúdo ao conceito de 
«matemática geral», antes de se dar um  conteúdo aos conceitos de «aritmética» 
ou de «geometria» -  poder-se-ia dizer que a matemática é a ciência da quanti­
dade, enquanto a geometria é a ciência de quantidade contínua e a aritmética a 
da quantidade discreta. N este exemplo, o conceito de matemática geral é logi­
camente anterior aos conceitos de aritmética e de geometria. (Retiro este exem­
plo de Collingwood (1972), p. 7.) W hite (1981), por exemplo, propõe uma ar­
gumentação que sugere que a prioridade prática não é uma prioridade lógica. 
Ver supra, nota 2, p. 270.



para o estudo do raciocínio prático dependente e não especiali­
zado, que decorreríam do facto de a prioridade prática da menor 
ser também uma forma de prioridade lógica?

Uma outra questão é a de saber se os procedimentos de decisão 
sobre os quais se apoiam os autores de raciocínios práticos não es­
pecializados poderíam conseguir justificar os seus juízos. Existem, 
pelo menos, algumas razões bem fundadas para duvidar que os 
procedimentos (reflectidos pelo tipo de silogismos práticos exami­
nados acima) poderíam conseguir justificar os juízos práticos de­
pendentes não especializados. No caso de um juízo, seja ele qual 
for, de um pensador prático sobre a questão de saber se há que 
tomar em consideração e conceder crédito -  e de que maneira -  a 
juízos teóricos que possam ser pertinentes, poder-se-ia dizer que é 
difícil ver de que maneira este juízo podería, por sua vez, se,r justi­
ficado se ele próprio não fosse fundado num juízo teórico compe­
tente. Como sustentámos acima, qualquer regra prática que o pen­
sador prático possa elaborar sobre o facto de solicitar e de 
conceder crédito a uma opinião teórica deve repousar num juízo 
que sustente que esta regra permitirá produzir juízos teóricos sufi­
cientemente fiáveis nos quais o pensador prático possa apoiar-se. 
Mesmo que, como afirmei, o juízo de «fiabilidade suficiente» seja 
um juízo prático, a presença, neste predicado, do termo «fiável» 
deixa entender, ou pressupõe, um juízo teórico de acordo com o 
qual uma dada regra produzirá um juízo teórico que, porque ver­
dadeiro (ou verdadeiro com um grau de probabilidade aceitável), 
merece que acreditem nele. E se, neste sentido, o juízo de fiabili­
dade é um juízo epistémico, então mesmo a regra prática relativa à 
fiabilidade suficiente pode exigir precisamente esta competência 
técnica que, por hipótese, o pensador prático não especializado 
não possui.

Depois de um exame mais aprofundado, pode muito bem acon­
tecer que esta argumentação prove demasiadas coisas, pois levanta 
dúvidas sobre o facto de um pensador teórico especializado poder 
justificar o seu próprio juízo : com efeito, de que modo pode esse 
pensador saber que é, ele próprio, um especialista senão através de 
regras que o guiem para adquirir a especialização (frequentando 
determinadas escolas, por exemplo), regras essas que não parecem 
ser muito diferentes daquelas sobre as quais se. apoia o pensador



prático não especializado quando solicita uma opinião de especia­
lista a propósito de uma premissa menor? Mas talvez só um cepti- 
cismo acabado possa levantar este gênero de dúvida1. De omnibus 
dubitandum est\

1 Permanece igualmente a questão de saber se o pensador prático não especiali­
zado se encontra numa posição significativamente diferente da do pensador 
teórico, que para realizar o seu próprio trabalho de especialista deve apoiar-se, 
do ponto de vista epistémico, noutros pensadores teóricos especializados em 
domínios diferentes do seu. Ver supra, nota 4, p. 256.
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NATUREZA E FUNDAMENTOS 
DO RACIOCÍNIO SOCIAL 
NA INFÂNCIA

ELLIOT TURIEL*

Várias comunicações apresentadas neste colóquio sobre os fun­
damentos naturais da ética tiveram como ponto central o papel da 
biologia nas práticas e nos raciocínios morais. Da minha parte, 
examinarei os fundamentos da ética não na biologia, mas nos pro­
cessos de desenvolvimento que vão da infância à adolescência e à 
idade adulta. Um exame das origens do raciocínio moral na infân­
cia informa-nos acerca das características «naturais» da morali­
dade, no sentido em que podem ser comparadas com as caracterís­
ticas arbitrárias e socialmente determinadas das práticas sociais. 
Existem dois contextos que considero necessários para se compre­
enderem os fundamentos da moralidade na infância. O primeiro é 
o contexto dos diferentes tipos de juízos sociais desenvolvidos 
pelas crianças. Os juízos morais, ainda que muito importantes, não 
representam senão uma das dimensões das preocupações e dos juí­
zos das pessoas em matéria social. Por conseguinte, é necessário 
compreender as distinções entre os diferentes domínios sociais e 
os diferentes domínios de juízo.

Universidade da Califórnia, Berkeley. Comunicação apresentada ao colóquio 
sobre «Os fundamentos naturais da ética», na Fundação para a investigação mé­
dica, Paris, 22-23 de Novembro de 1991.



O segundo contexto a ter em consideração é aquele que consti­
tui o meio cultural onde tem lugar o desenvolvimento das crianças. 
Como seria de esperar, a questão da relação entre cultura e moral 
foi formulada de tal maneira que nos leva a concluir que a moral é 
determinada essencialmente pelas construções culturais e que tais 
construções são fundamentalmente diferentes de uma cultura para 
outra. E por isso que, no contexto de tais conceptualizações, não é 
evidente que se possa dizer do domínio moral que possui funda­
mentos naturais, pelo menos na medida em que o natural se opõe 
às determinações específicas -  contextuais, históricas e culturais -  
da moral.

De facto, o problema do elo entre os contextos culturais e as prá­
ticas morais esteve durante muito tempo no centro dos debates 
sobre as concepções relativistas e as concepções não arbitrárias e 
universalistas da moral. Alguns dos especialistas das ciências sociais 
mais inclinados para o campo da antropologia fizeram-se ouvir, par­
ticularmente, na defesa da ideia de que a moral é particular a deter­
minados contextos sociais e relativa às culturas (o que não se veri­
fica, em absoluto, em todos os tratados antropológicos sobre a 
moral, como testemunha a posição de Dan Sperber neste colóquio, 
bem como as de Hatch, 1983, e de Spiro, 1986). Nas décadas de 
1940 e 1950, a escola «cultura e personalidade» sustentava que o re- 
lativismo moral era essencial para se manter o respeito pela diversi­
dade cultural. Mais recentemente, as grandes linhas da posição do 
determinismo cultural foram esboçadas através das seguintes propo­
sições: (1) todas as práticas e pensamentos sociais são construções 
sociais, (2) as construções sociais têm lugar no contexto das orienta­
ções culturais gerais, (3) estas orientações culturais são, a maior 
parte das vezes, representadas por um ethos de individuafismo ou de 
colectivismo, e (4) estas orientações culturais, que são o individua­
lismo e o colectivismo, representam maneiras fundamentalmente di­
ferentes de definir as pessoas e a moral.

E importante examinar esta concepção da construção social, 
porque ela tem implicações cruciais para todas as concepções dos 
fundamentos naturais da moral. Se as proposições enumeradas 
acima fossem exactas, seria bem possível que não fizesse sentido 
falar de fundamentos naturais no domínio da moral ou relativa­
mente a quaisquer outras práticas ou juízos sociais. Ao examinar



este tipo de construtivismo social viso, sobretudo, a distinção pro­
posta entre sociedades individualistas e sociedades colectivistas tra­
dicionais, porque ela fornece um exemplo concreto, representa 
uma posição muito comum em ciências sociais quanto às diferen­
ças culturais que resultam em códigos morais fundamentalmente 
diferentes, e porque se supõe que caracteriza a maior parte das so­
ciedades do mundo. Faço uma crítica a esta perspectiva da cons­
trução social, ainda que considere que as experiências culturais são 
importantes no desenvolvimento moral. A minha crítica conduz a 
uma visão alternativa da maneira de interpretar as relações entre as 
experiências sociais e o desenvolvimento.

Existe, por detrás do construtivismo social, uma ideia, que eu 
subscrevo, segundo a qual o pensamento e o saber são construções 
produzidas pelas actividades sociais dos homens. Elas não são re­
veladas por forças sobrenaturais, nem desempenhadas biologica­
mente. Todavia, esta premissa geral de acordo com a qual a fonte 
do pensamento se encontra nas actividades humanas conduz a 
conclusões de um construcionismo social específico, as quais não 
decorrem necessariamente da premissa. Conclui-se, nomeada­
mente, que a única fonte do pensamento é a «cultura», que ela 
toma uma forma específica conforme o contexto, e que não pode 
ser generalizada para além do contexto particular em que é to­
mada.

A ideia de que o pensamento deriva das interacções sociais do 
homem não é uma negação da possibilidade de uma racionalidade 
ou de um saber que se estendería para além de um contexto local; 
nem é incompatível com a possibilidade de existirem perspectivas 
morais não relativistas. Para citar apenas um entre numerosos 
exemplos, Habermas (1984), na sua teoria da acção comunicativa, 
propõe uma concepção neokantiana não relativista da moralidade, 
que se desenvolve, segundo explica o autor, através da comunica­
ção social, da argumentação e do acordo racional. Por contraste, 
na concepção da construção social à qual fiz referência, supõe-se 
que todas as ocorrências do termo construção se situam ao nível da 
cultura e das suas tradições, ou da história. E a participação em 
forças previamente construídas que dá forma ao desenvolvimento 
do indivíduo. Uma vez que as pessoas são construídas pelas práticas 
sociais da sua comunidade, pode supor-se que existe uma espécie



de pré-formação. As construções culturais pré-formadas existem 
para serem apreendidas e incorporadas pela criança.

Como já indicámos, é um tema corrente traçar uma distinção 
seccionada entre as culturas individualistas e as culturas colectivis­
tas. Defende-se que a maior parte das sociedades releva de um ou 
de outro tipo. Os Estados Unidos, em particular, são classificados 
como a quintessência da sociedade individualista, mas diz-se tam­
bém que outras nações do mundo, como a Austrália, o Canadá e a 
Nova Zelândia, fazem parte das culturas altamente individualistas. 
Neste pretenso ethos de individualismo, as pessoas têm uma ten­
dência para a auto-suficiência, para a defesa das finalidades pesso­
ais, para o afastamento relativamente aos outros e para a autono­
mia. Com a sua resistência às pressões sociais que visam o 
conformismo, o individualismo instala-se à custa das preocupações 
relativas à tradição, à autoridade, ao colectivismo e à interdepen­
dência. Estes traços caracterizam o pólo oposto da dicotomia, as 
culturas colectivistas. Enquanto nas culturas individualistas o 
comportamento social é principalmehte determinado pelas finali­
dades pessoais, nas culturas colectivistas é determinado pelas fina­
lidades partilhadas. Nas primeiras, a unidade social é definida pela 
pessoa, enquanto, nas segundas, ela é definida pelo grupo.

Visando directamente o tema que nos ocupa, a dicotomia pro­
posta entre individualismo e colectivismo foi tratada como um 
elemento central das diferenças culturais fundamentais nas práticas 
e nos códigos morais. Apresenta-se a moral da sociedade ocidental 
como estruturada pelos conceitos dos direitos individuais, da 
igualdade e das liberdades da pessoa. As culturas individualistas 
têm uma moral que se designa como fundada nos direitos, na qual 
a justiça, os direitos da pessoa e as prerrogativas pessoais são o fon- 
damento dos códigos morais. Uma moralidade fundada no direito 
opõe-se aos códigos morais divergentes e não comparáveis das so­
ciedades não laicas colectivistas ou tradicionais-autoritárias -  como 
as que se encontram na China, na índia ou no Médio Oriente. 
Estes códigos morais fundados no dever são organizados à volta de 
hierarquias sociais, de papéis prescritos, de autoridades e de deve­
res particulares na ordem social.

De determinados pontos de vista, este tipo de dicotomias tor­
nou-se, recentemente, um elemento da tradição para os especialis­



tas de ciências sociais e os analistas da sociedade. Por conseguinte, 
poder-se-ia esperar um acordo geral sobre a forma de caracterizar 
as sociedades ocidentais e as suas orientações morais. Poder-se-ia 
esperar também que a investigação fizesse aparecer uma grande 
uniformidade nos juízos sociais dos membros de uma cultura. Mas 
não é esse o caso.

Ainda há pouco tempo, a sociedade americana era caracterizada 
em termos opostos aos do individualismo. Nos anos 1940, 1950, e 
mesmo na década de 1960, havia frequentes queixas de que a socie­
dade americana era dominada pelo conformismo, pela dependên­
cia e pelo pensamento burocrático. Determinados trabalhos, apoi­
ados numa perspectiva psicanalítica, nomeadamente os de Erich 
Fromm (1941), afirmavam que as sociedades capitalistas modernas 
encorajavam o autoritarismo e o conformismo. Este autor invo­
cava a metáfora da «roda dentada da máquina» para descrever o 
papel do indivíduo, ditado pelos objectivos da produção capitalista. 
Trabalhos sociológicos, em voga nesta época, tinham títulos como 
White Collar (C. W right Mills, 1956), The Lonely Crowd (David 
Riesman, 1953) e The Organization Man (William Whyte, 1956). 
O seu tema era o de que a cultura americana é constituída por pes­
soas submetidas aos conformismos, que são elos intermutáveis das 
organizações sociais. Criticava-se a sociedade, porque ela reificava 
a colectividade e reprimia a criatividade.

O ponto de vista conformista encontra alguns apoios nas desco­
bertas resultantes de numerosas experiências em psicologia social. 
Por causa da presunção individualista, fomos frequentemente sur­
preendidos pelos resultados de experiências que demonstram uma 
ausência de individuação. As mais conhecidas são aquelas em que 
os indivíduos se conformavam com as; respostas dos outros, para 
estimar o comprimento de uma linha (Asch, 1956), ou obedeciam 
à autoridade que lhes mandava administrar a outras pessoas violen­
tos choques eléctricos (Milgram, 1974).

De facto, nem sequer há consenso no que diz respeito ao modo 
de caracterizar a orientação moral dominante da sociedade ameri­
cana. Na realidade, os defensores de uma determinada escola de 
pensamento afirmam que o individualismo, com a sua preocupação 
pelos direitos e liberdades, é uma posição minoritária defendida 
pelas universidades e por outros humanistas laicos (cf., por exem-



pio, Wynne, 1986). Eles sustentaram que a moralidade da socie­
dade é mais bem representada pelas tradições, pelas virtudes e pela 
conformidade com os deveres e a autoridade. Impressiona-me não 
somente que haja uma pluralidade de perspectivas relativamente 
aos códigos morais no interior de uma mesma sociedade mas tam­
bém que os desacordos resultem, em sociedades diferentes, em ca­
racterizações semelhantes. Enquanto um grupo de especialistas 
postula que a moral ocidental se baseia nos direitos individuais, o 
segundo grupo caracteriza a sociedade ocidental em termos espan­
tosamente semelhantes àqueles através dos quais o primeiro re­
trata as sociedades colectivistas não ocidentais (isto é, pelas tradi­
ções, pelos papéis, pelos deveres e pela autoridade).

Penso que encontramos nisto mais do que os desacordos habi­
tuais entre escolas de pensamento. E possível assistir à defesa des­
tas teses contraditórias, porque existe uma quantidade bastante 
grande de estereótipos de grupos e de pessoas. Estes estereótipos 
são o produto dos esforços que visam unificar ou homogeneizar as 
orientações sociais no interior das culturas. Pode falar-se de este­
reótipos na medida em que as pessoas são classificadas num tipo 
ou noutro. São classificadas como individualistas ou colectivistas, 
preocupadas com os direitos ou com os deveres. Existe, no en­
tanto, um aspecto positivo: pode acontecer que cada uma das ca­
racterizações opostas da sociedade ocidental captasse qualquer 
coisa de real. Pode acontecer que elas reflictam determinados as­
pectos das diferentes orientações sociais no interior das culturas e 
no raciocínio social das pessoas que pertencem a uma cultura.

Os dados estabelecidos pela investigação apoiam esta ideia de 
que existem diversas orientações e juízos sociais. Vários estudos 
de opinião realizados em grande escala, analisando a atitude dos 
adultos americanos face aos direitos e às liberdades civis, contri­
buíram com numerosos elementos que indicam que as posições 
individuais resultam de uma mistura de orientações sociais. Um 
novo estudo de conjunto foi realizado no final da década de 1970, 
na base de grandes amostras (mais de três mil respostas), reve­
lando as atitudes das pessoas relativamente a um grande número 
de questões ligadas a pontos que habitualmente se considera esta­
rem situados no âmago do individualismo (McClosky & Brill, 
1983). As questões diziam respeito à liberdade de expressão, à li-



herdade de imprensa, à liberdade de reunião, à liberdade religiosa 
e também ao direito de protecção da vida privada, à dissidência e 
ao direito de ter modos de vida que se afastem da norma. Como 
aconteceu em muitos inquéritos anteriores, realizados nas últimas 
décadas, descobriu-se que o facto de haver, ou não, adesão às li­
berdades e aos direitos depende do contexto. Isto significa que se 
adere a eles em determinadas situações, mas não noutras. Quando 
os direitos e as liberdades são, no inquérito, apresentados em âbs- 
tracto ou quando não se encontram em conflito aberto com ou­
tras preocupações sociais são caucionados por uma grande maio­
ria dos americanos interrogados. Mas, noutras situações, as 
mesmas pessoas não dão a sua caução. Isto acontece, sobretudo, 
quando os direitos e as liberdades se encontram em conflito com 
possíveis danos a outrem, ou com as tradições, as necessidades da 
comunidade ou a manutenção da ordem social. Foram obtidos re­
sultados semelhantes relativamente a outros aspectos associados 
ao individualismo. Por exemplo, os americanos aceitam a dissi­
dência política em determinadas circunstâncias, mas não noutras. 
Devo sublinhar que estes resultados não reflectem diferenças 
entre indivíduos ou entre grupos; existe uma mistura de atitudes 
no interior dos indivíduos.

Estes resultados exigem algumas cautelas. Não se pode dar de­
masiado valor aos resultados dos inquéritos na medida em que 
estes não captam mais do que respostas de superfície e não o racio­
cínio subjacente. No entanto, estes resultados são evocadores -so­
bretudo na medida em que se esperaria, antes, que as respostas de 
superfície fossem mais conformes com estereótipos como o do in­
dividualismo. Além disso, um corpus de resultados de investigação 
(ver Turiel, Killen & Helwig, 1987, para uma recapitulação) sobre 
o raciocínio moral e social das crianças e dos adolescentes está de 
acordo com os resultados do inquérito. Estas investigações mos­
tram que os fundamentos do raciocínio social heterogêneo são es­
tabelecidos na infância. Os juízos da criança comportam diversas 
componentes atribuídas tanto ao individualismo como ao colecti- 
vismo: preocupação com os direitos e os deveres; aceitação da au­
toridade em determinadas situações e independência relativamente 
a essa autoridade noutras; aceitação da igualdade e das hierarquias 
sociais.



Esta combinação de juízos não é nem fortuita neríi simples­
mente determinada por situações diversas. Estes juízos, aparente­
mente opostos, estão ligados a domínios de raciocínio social siste­
maticamente distintos, que se formaram numa idade precoce. 
Estes domínios incluem as convenções sociais, reflectindo modós 
de compreender as uniformidades e as regulações que fazem parte 
de sistemas específicos de organização social. N o interior deste 
domínio, as crianças elaboram conceitos das práticas sociais, os 
quais estão ligados ao contexto e fazem parte das instituições so­
ciais. As crianças formam, assim, o conceito de agente pessoal (prr- 
sonal agency), com empenhamentos em matéria de direito pessoal e 
de escolha do indivíduo. Existe igualmente, como é evidente, ó 
domínio moral, o qual diz respeito aos conceitos de felicidade, de 
justiça e de direitos. Este tipo de juízos tem a ver com aquilo que 
eu designaria como protótipos de questões morais -  por exemplo, 
o facto de se infligir um dano, os problemas de distribuição ou dé 
violação dos direitos (pessoais e civis). Os juízos sobre questões 
morais pro to típicas incluem o critério do carácter obrigatório e 
não contingente. Assim, o modo como as crianças avaliam as ques­
tões morais não depende da existência de uma regulação, dos de­
cretos da autoridade ou do consenso social. Uma outra caracterís­
tica destes juízos é o facto de poderem ser generalizados, na 
medida em que se pode aplicá-los transversalmente, em diferentes 
contextos.

Estas conclusões sobre os fundamentos dos juízos morais e so­
ciais, bem como sobre as distinções que encontramos entre eles, 
apoiam-se num grande número de estudos. Indico a seguir os re­
sultados de um estudo recente que explorava um contexto no qual 
podería esperar-se que este tipo de distinções fosse fluido. Este es­
tudo (Nucci & Turiel, 1991) incluía crianças e adolescentes de 
grupos amish-mennonita e de grupos judeus ortodoxos e conser­
vadores. Os amish-mennonitas e em particular os judeus ortodo­
xos consideram que as suas prescrições religiosas são estritamente 
obrigatórias. Um dos objectivos desta investigação era descobrir se 
as crianças e os adolescentes destes grupos distinguem problemas 
como o roubo, a calúnia e o dano à propriedade (que deveríam re­
levar do domínio moral, de acordo com as classificações que estão 
aqui em jogo), em relação às regras religiosas convencionais (como



as regras relativas ao dia do culto, ao baptismo, à obrigação de as 
mulheres cobrirem a cabeça, à circuncisão, à observância dos ritos 
kascher). Pedia-se que se fizessem três tipos de juízos, a propósito 
destes problemas. Faziam-se, a este propósito, as seguintes per­
guntas: (1) havería ou não inconveniente em que as autoridades re­
ligiosas (os membros da congregação e os pastores, no caso dos 
amish, os rabinos, no caso dos judeus) mudassem as regras; (2) ha­
vería inconveniente em que as pessoas de outras religiões, que não 
tivessem regras de acção, as realizassem; (3) havería inconveniente 
em que os membros da sua religião realizassem actos para os quais 
não houvesse qualquer directiva na Bíblia (a palavra de Deus).

Os resultados do estudo mostram que, embora sejam conside­
radas como uma obrigação para os membros do grupo, as regras 
da religião convencional são conceptualizadas de maneira dife­
rente das regras morais. Em cada grupo religioso, os interrogados 
tinham tendência para considerar que muitas regras convencionais 
não poderíam ser legitimamente modificadas pelas autoridades da 
respectiva religião (isto é, a congregação e os pastores ou os rabi­
nos). Todavia, a maioria das crianças e dos adolescentes amish e ju­
deus defendiam que seria legítimo que os membros de outras reli­
giões cometessem actos contrários às suas próprias práticas 
religiosas convencionais: assim, a necessidade de observar estas re­
gras não era generalizada a outros grupos religiosos. Pelo contrá­
rio, em cada questão, quase todos os interrogados consideravam 
que não havia inconveniente em cometer os actos relativamente 
aos quais Deus nada estipulou.

As descobertas relativas ao facto de as regras dependerem da 
palavra de Deus demonstram que a fonte da autoridade para as re­
gras de convenção se encontra em Deus e na Bíblia. Dito de outro 
modo, pensa-se que, se as regras que dizem, por exemplo, que não 
se pode comer porco ou que se deve rezar ao sábado não tivessem 
sido impostas por Deus, seria aceitável agir de outro modo. Pelo 
contrário, os resultados encontravam-se no pólo oposto no caso 
das regras morais. A maior parte dos interrogados (de 84 % a 100 
% para as diferentes questões) julgava que seria mau cometerem­
-se transgressões morais mesmo que as regras não fossem impostas 
por Deus. Pensa-se, portanto, que seria mau, por exemplo, roubar 
ou fazer mal fisicamente a outrem, mesmo se Deus não tivesse



dado nenhuma directiva desse gênero. Encontram-se juízos seme­
lhantes sobre a possibilidade de modificar e de generalizar as re­
gras morais. A maior parte dos interrogados (de 88 % a 97 % para 
as diferentes questões) julgava que seria mau modificar as regras 
morais e que seria mau que os membros das outras religiões violas­
sem essas regras.

Esta investigação demonstra claramente que normas sociais es­
tritamente observadas e transmitidas ao nível do grupo não são in­
terpretadas simplesmente pelos indivíduos como imperativos (mo­
rais) não contingentes, generalizáveis e imutáveis. Determinados 
tipos de regras são considerados obrigatórios, não contingentes e 
generalizáveis. O estudo dos amish e dos judeus mostrou que as 
questões morais são estruturadas pelos conceitos de felicidade, de 
justiça e de direitos. Para justificar os seus juízos sobre as possibili­
dades de modificação e de generalização das questões morais, os 
interrogados forneciam razões relativas à honestidade e à ideia de 
evitar fazer o mal. Pelo contrário, considerava-se que as regras 
convencionais não eram generalizáveis e dependiam da palavra de 
Deus. Achou-se ainda que a justificação das posições convencio­
nais se apoiava em razões relativas às regras e ao consenso no inte­
rior do sistema social. As interpretações das convenções baseiam­
-se em regúlaridades que fazem parte da organização social.

Os diferentes domínios do raciocínio social são a fonte de uma 
multiplicidade de orientações sociais que são deficientemente tidas 
em conta por um esquema cultural demasiadamente geral como o 
individualismo. As coisas complicam-se ainda mais na medida em 
que existem igualmente problemas sociais que não correspondem 
exactamente às categorias da moralidade, da convenção e da acção 
pessoal de um sujeito. No entanto, o impacte destes domínios en­
contra uma demonstração suplementar na maneira como as pes­
soas raciocinam sobre as questões que não coincidem exactamente 
com estes domínios. Entre estas questões, a que chamo questões 
não prototípicas, encontramos o aborto, a homossexualidade, a 
pornografia e o incesto. Num estudo recente (Turiel, Hildebrandt 
& Wainryb, 1991), estudámos os juízos das crianças e dos adoles­
centes sobre estas questões. O resultado da nossa investigação, sem 
surpresas para quem esteja familiarizado com o discurso público e 
os resultados dos estudos de opinião nos Estados Unidos, revelou



que as opiniões estão divididas a respeito do aborto, da homosse­
xualidade e da pornografia. Alguns consideram que estas práticas 
são más, outros acham-nas aceitáveis.

Todavia, um exame pormenorizado do raciocínio sobre estas 
questões revelou algumas características interessantes. Em particular, 
parece que aqueles que consideram que estas práticas são aceitá­
veis tratam-nas, de forma coerente, como questões de prerrogativa 
ou de escolha pessoal. Estas pessoas não fazem um juízo moral 
sobre estas questões, a não ser que as instituições ou outras pessoas 
procurem interferir nestas escolhas (o que quer dizer que, nestas 
circunstâncias, se considera que os direitos pessoais são violados). 
Uma segunda característica observada aquando deste estudo é que 
aqueles que consideravam más as práticas não prototípicas produ­
zem um conjunto de juízos diferentes dos seus próprios juízos 
acerca das questões morais prototípicas. O estudo de Turíel et al. 
(1991) continha opiniões sobre juízos respeitantes a questões como 
o assassínio e a violação. No que diz respeito aos problemas não 
prototípicos, alguns julgam estes actos maus, considerando tam­
bém que deviam ser legais e relevar de uma escolha individual. As 
questões morais prototípicas não são julgadas desta maneira; con­
sidera-se que as questões morais devem encontrar-se fora do do­
mínio da legalidade e da escolha pessoal. E por isso que estes indi­
víduos têm maneiras diferentes de avaliar dois tipos de actos que 
consideram maus. Estes resultados revelam uma terceira caracte­
rística: os interrogados que faziam avaliações diferentes sobre as 
questões não prototípicas não diferiam entre si nas suas avaliações 
e nos seus juízos sobre as questões morais prototípicas.

Uma conclusão a tirar destas investigações é que, do ponto de 
vista dos seus raciocínios sociais e morais, as diferenças entre os 
indivíduos não são gerais. Viu-se que as diferenças de juízo sobre 
as questões não prototípicas não reflectiam as variações relativas 
aos conceitos de bem público, de justiça ou de direitos, nem as va­
riações do conceito de juízo pessoal. Os dois grupos conservam 
estes conceitos; as diferenças encontram-se no modo como se apli­
cam os conceitos pessoais e morais às questões não prototípicas. 
Aliás, um aspecto importante da aplicação dos domínios dos juízos 
provêm de uma variedade de pressupostos pertinentes no que diz 
respeito à questão em análise. A melhor ilustração deste facto é o



exemplo do aborto, onde o pressuposto pertinente diz respeito ao 
facto de saber se o feto pode ou não ser definido como um ser 
vivo. Na sua maior parte, aqueles que pensavam que o feto era um 
ser vivo consideravam que abortar é mau, enquanto aqueles que 
sustentavam que a vida só começa numa fase mais avançada da gra­
videz ou no momento do nascimento consideravam que õ aborto 
era aceitável. (Deve acrescentar-se, aliás, que há muita ambigui­
dade no espírito das pessoas no que diz respeito a estes pressupos­
tos.) Parece que as pessoas que adoptam pressupostos diferentes 
possuem , no en tan to , conceitos m orais sem elhantes. 
Consequentemente, conceitos morais semelhantes são aplicáveis 
diferentemente em determinadas situações.

As diferenças neste tipo de pressupostos podem ser igualmente 
importantes no modo como as pessoas de culturas diferentes apli­
cam os conceitos morais. De facto, as diferenças quanto às hipóte­
ses metafísicas a respeito da alma e da vida depois da mòrte expli­
cam as diferentes avaliações morais observadas nos Estados 
Unidos e na índia (Madden, 1992; Turiel et al., 1987). As compa­
rações interculturais têm portanto de explicar as diferenças respei- 
tantes aos pressupostos, antes de se poder concluir que existem 
orientações culturais sem qualquer relação.

Convém notar que, até agora, não abordei o problema de saber 
se as sociedades ditas colectivistas apresentam orientações sociais 
heterogêneas. A investigação a que me refiro mostra que, nós 
Estados Unidos, existem orientações heterogêneas que compor­
tam, num grau razoavelmente importante, o interesse pela jurisdi­
ção e pelas prerrogativas pessoais. Poder-se-ia dizer que o indivi­
dualismo é um traço saliente da sociedade ocidental, e que a 
diversidade ou a heterogeneidade dos juízos sociais se deve à pre­
sença de uma grande variedade de culturas num país como os 
Estados Unidos. As pessoas estariam, simplesmente, expostas a 
orientações culturais variadas. Poder-se-ia ainda dizer que, em so­
ciedades tradicionais de estrutura hierárquica, não encontraríamos 
uma tal heterogeneidade do raciocínio social. Podêr-se-ia acres­
centar, em particular, que a noção de agente pessoal de um sujeito 
não constitui uma parte significativa da vida social nestas socieda­
des. Existem pelo menos duas razões para se pôr em dúvida este 
argumento. A primeira é que as distinções entre os domínios do



raciocínio social foram estabelecidas em estudos levados a cabo em 
quadros não ocidentais (entre os quais a Nigéria, a Coréia, a índia 
e a Zâmbia). Uma segunda razão, mais próxima da dicotomia entre 
individualismo e colectivismó, tem como objectivo um traço fun­
damental que poderia estar subjacente às sociedades tradicionais 
organizadas hierarquicamente e fundadas na autoridade. Pode ser 
que o conceito de agente pessoal e de prerrogativas pessoais de de­
terminado sujeito estejam inseridos nas organizações sociais hie- 
rárquicás. O outro aspecto das hierarquias sociais, com a sua fixa­
ção de papéis e deveres, é o facto de as pessoas que beneficiam de 
um estatuto privilegiado considerarem que têm prerrogativas pes­
soais que lhes são devidas pela ordem social e, sobretudo, por 
parte daqueles que se encontram em posições subalternas. A con­
cepção destas prerrogativas pessoais poderia manifestar-se de di­
versas maneiras. Encontram-se exemplos evidentes em que tais 
prerrogativas poderíam ocorrer no caso da atitude dos membros 
de castas ou de classes sociais superiores relativamente aos mem­
bros de castas ou de classes inferiores, bem como nas relações 
entre sexos. Numa série de estudos em curso no Médio Oriente, 
examinamos esta questão das relações entre homens e mulheres. À 
hipótese é dupla. Inicialmente, supõe-se que, no interior de tais 
disposições hierárquicas, existem conceitos de prerrogativas pesso­
ais: os homens que ocupam posições dominantes têm uma noção 
clara das prerrogativas que as mulheres devem reconhecer-lhes. 
Em segundo lugar, postula-se que aqueles que ocupam posições 
subordinadas reconhecem e admitem as prerrogativas pessoais dos 
outros, ao mesmo tempo que admitem que eles próprios têm di­
reitos que não são reconhecidos.

Se estas hipóteses se confirmarem, isso significa que a maneira 
como as pessoas interpretam as relações sociais é mais complexa 
que o reconhecimento daquilo que é ditado pelos papéis e pelos 
deveres fixados. Existem, além disso, relações de poder, a afirma­
ção de prerrogativas pessoais por aqueles que ocupam o poder, e o 
reconhecimento das implicações morais que decorrem da natureza 
destas relações. No contexto das suas disposições sociais, os mem­
bros das sociedades ditas colectivistas preocupam-se igualmente 
com as características vulgarmente atribuídas ao individualismo. 
Isso não equivale de maneira nenhuma a sugerir que as hierar-



quias, as relações de poder e as diferenças de estatuto sejam des­
providas de pertinência para as sociedades ocidentais. Como já foi 
sublinhado, o individualismo constitui uma descrição desadequada 
das orientações sociais das sociedades ocidentais. Mais ainda, a 
preocupação com a justiça, com a felicidade e com o direito não 
são do domínio exclusivo dos indivíduos particulares e das cultu­
ras. Existem, no Ocidente como noutras zonas, situações e juízos 
sociais diversos e com múltiplas facetas. A nossa tarefa consiste em 
traçar os contornos dos diferentes domínios de juízo que se desen­
volvem em todas as culturas, sem impor uma tipologia ou um mo­
delo geral que marque as pessoas que vivem num determinado 
local. Ao mesmo tempo, é necessário dar conta das diferenças sig­
nificativas entre as estruturas sociais e os seus encaixes nos domí­
nios do raciocínio social. Esta abordagem está de acordo com o 
tipo de modelo esboçado por Dan Sperber. Como aponta este 
autor, existem várias distinções a fazer antes de podermos entre­
gar-nos a comparações adequadas entre as morais das diferentes 
culturas. Nelas se incluem as distinções entre comportamento e 
normas, entre os domínios. de juízo (por exemplo, moralidade e 
convenção), entre as opiniões ou as conclusões relativas a determi­
nados problemas e as razões ou as justificações que conduzem a 
essas opiniões. Acrescentarei apenas que é igualmente útil fazer a 
distinção ente os conceitos morais e os pressupostos. Esta taxino- 
mia torna mais complexas, mas também mais completas, as análi­
ses do desenvolvimento moral em contextos culturais.
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OBSERVAÇÕES ANTROPOLÓGICAS 
SOBRE 0  RELATIVISMO MORAL

D AN SPERBER

A diversidade dos costumes parece refutar a ideia segundo a 
qual a moral humana teria fundamentos naturais. Montaigne ob­
servava: «Num sítio, vive-se de carne humana; noutro, é um gesto 
de piedade matar o pai de certa idade; noutro ainda, os pais deci­
dem acerca dos filhos ainda no ventre da mãe, aqueles que querem 
que sejam alimentados e conservados, e aqueles que querem que 
sejam abandonados e mortos; noutro, os maridos idosos empres­
tam as suas mulheres à juventude para que delas se sirvam; e nou­
tro, elas são comuns sem pecado; e noutro ainda, trazem, como 
distinção honrosa, tantas belas borlas na franja dos seus vestidos 
quantos os amantes que tiveram [1].»

E concluía: «As leis da consciência, que dizemos provirem da 
natureza, nascem dos costumes; tendo cada qual em veneração in­
terna as opiniões e costumes aprovados e recebidos em seu redor, 
não pode dispensá-los sem remorsos nem deixar de os aplicar sem 
aplauso [2].»

Os antropólogos contemporâneos propõem ilustrações menos 
sumárias mas não menos surpreendentes da diversidade cultural. 
A m aior parte  deles adopta vo luntariam ente uma posição 
«relativista» próxima da de Montaigne. O relativismo tem tam­
bém numerosos partidários entre os filósofos. Mas será que



estamos verdadeiramente em presença de uma convergência 
entre antropólogos e filósofos em relação a um mesmo ponto de 
vista?

Existem, na verdade, pelo menos dois tipos de relativismó, um 
relativismo metafísico e um relativismó antropológico, e dois do­
mínios onde este relativismó se exerce, o domínio cognitivo e ó 
domínio moral. Existem, portanto, (pelo menos) quatro teses rela- 
tivistas possíveis. Ainda que sejam logicamente independentes 
umas das outras, são numerosos aqueles que aceitam ou, ao con­
trário, rejeitam em bloco as quatro teses relativistas, frequente­
mente sem sequer as distinguirem.

No domínio cognitivo, o relativismo metafísico consiste em sus­
tentar que existe não uma mas várias verdades incompatíveis entre 
si. Neste mesmo domínio, o relativismo antropológico consiste em 
sustentar que os seres humanos podem, em função da sua cultura e 
da sua experiência, chegar a representações do mundo radicalmente 
diferentes e incompatíveis entre si. A tese metafísica poderia ser cor­
recta sem que a tese antropológica o fosse, e reciprocamente. Poderia 
haver várias verdades incompatíveis e representações humanas do 
mundo semelhantes tunas às outras, representações que, na melhor 
das hipóteses, se aproximariam, todas elas, de apenas tuna destas ver­
dades. Poderia acontecer, inversamente, que houvesse uma única ver­
dade e representações do mundo radicalmente diferentes, represen­
tações que, todas elas, ou todas éxceptó uma, permaneceríam muito 
afastadas desta verdade única.

N o domínio moral, o relativismo metafísico consiste em sus­
tentar que existe não um bem, mas vários bens, incompatíveis 
entre si. Neste mesmo domínio, o relativismo antropológico 
consiste em sustentar que os seres humanos podem, em função 
da sua cultura e da sua experiência, chegar a idéias do bem radi­
calmente diferentes e incompatíveis entre si. Também aqui, a 
tese metafísica poderia ser correcta sem que a tese antropológica 
o fosse, e reciprocamente. Poderia ser que houvesse vários bens 
incompatíveis, mas que, por falta de imaginação moral, os 
humanos nunca chegassem senão a concepções de bem pouco 
diferentes umas das outras. Poderia haver, pelo contrário, um 
único bem verdadeiro, mas concepções do bem radicalmente di­
ferentes.



Nestas condições, convém distinguir claramente as questões 
metafísicas e as questões antropológicas. No domínio moral, con­
vém defendermo-nos, em particular, de dois sofismas diferentes. O 
primeiro destes sofismas consiste em considerar a divergência ra­
dical das representações humanas do bem como antropologica- 
mente estabelecida e em deduzir daí que existe uma pluralidade de 
bens incompatíveis. O segundo destes sofismas consiste em tomar 
como adquirido que, apesar das aparências, as representações do 
bem convergem, e em deduzir que elas convergem para um bem 
objectivo e universal.

Para além da resposta à questão antropológica não valer como 
resposta à questão metafísica e reciprocamente, as duas questões 
pedem respostas de tipo diferente. A questão metafísica pede uma 
resposta decidida: ou existem ou não existem vários bens incompa­
tíveis (e é o qualificativo «incompatíveis» que aqui é importante; 
se houver vários bens compatíveis entre si, esses bens devem poder 
ser compostos). A questão antropológica, pelo contrário, é uma 
questão de grau: é incontestável que as representações do bem di­
ferem de cultura para cultura. O problema consiste em saber de 
que maneira elas diferem. Poderão as representações do bem dife­
rir quase indefinidamente, ou partilharão todas elas princípios, va­
lores, estruturas ou conceitos, e quais? Temos aqui ampla matéria 
para descobertas e debates com vários matizes. A oposição entre o 
relativismo e o universalismo antropológico não se altera categori­
camente senão sob a influência de considerações metafísicas, evi­
dentemente interessantes, em si mesmas, mas sem pertinência 
neste debate.

O contexto do debate antropológico é, antes, o seguinte: quais 
os aspectos particulares das culturas humanas que são o efeito de 
disposições inatas particulares? Responder «nenhum» ou «todos» 
seria tomar uma posição relativista ou, pelo contrário, universalista 
extrema, em ambos os casos pouco defensável. No domínio cogni­
tivo , por exemplo, está bastante bem estabelecido que a classifica­
ção das cores, ainda que variável de língua para língua, corres­
ponde, no entanto, a mecanismos neuronais específicos. Pelo 
contrário, não é possível sustentar que a classificação das peças de 
um motor de automóvel (classificação que, no entanto, varia muito 
pouco de língua para língua) tem uma base inata específica.



No domínio moral, a posição relativista poderia consistir em dizer 
que não existe qualquer disposição inata específica para adoptar de­
terminadas normas morais e não outras (ou mesmo, numa versão ex­
trema, em dizer que não existe qualquer disposição inata específica 
para adoptar normas morais, sejam elas quais forem). A posição uni- 
versalista poderia, pelo contrário, consistir em sustentar que existe 
uma predisposição inata para adoptar um conjunto de normas preci­
sas. Algumas posições intermédias poderíam consistir em considerar: 
1) que determinadas normas morais, mas não todas, têm uma base 
inata, ou 2) que as predisposições inatas nessa matéria são fracas ê, 
portanto, facilmente ultrapassáveis por factores culturais, ou ainda 3) 
que a predisposição inata determina mais a forma abstracta das nor­
mas do que o pormenor do seu conteúdo.

Em qualquer Caso, o debate entre as posições relativistas e uni- 
versalistas não diz directam ente respeito à diversidade, nem 
mesmo ao grau de diversidade dos fenômenos culturais, mas ao 
papel causai das predisposições geneticamente determinadas no 
desenvolvimento destes fenômenos. O meu propósito não é resol­
ver o debate, nem sequer sustentar uma determinada posição. E 
simplesmente propor cinco distinções que podem ajudar a apreciar 
melhor a pertinência dos dados disponíveis.

ESTADOS M EN TAIS  
E D O U TRINAS CULTURAIS

Os antropólogos e os historiadores interessam-se particular­
mente por sistemas culturais tais como as doutrinas morais. Estas 
doutrinas tanto podem receber, na própria sociedade, uma ex­
pressão pública sob a forma de um discurso mais ou menos inte­
grado (como acontece no caso do taoísmo ou do Talmude), 
como, em particular nas sociedades de tradição oral, pode acon­
tecer que seja o antropólogo a efectuar uma síntese discursiva de 
representações públicas diversas e esparsas (como no caso do có­
digo de honra nas sociedades mediterrânicas ou no caso dos sis­
temas de tabus na Polinésia). Estas doutrinas não somente diver­
gem de cultura para cultura, como são, em m uitos casos,



incompatíveis entre si: por exemplo, o jainismo proibe que se 
matem animais enquanto a maior parte das religiões do mundo 
prescreve sacrifícios de sangue.

Esta incompatibilidade manifesta das doutrinas morais entre si 
não é, no entanto, suficiente para justificar um ponto de vista rela- 
tivista. As doutrinas não são um reflexo directo do pensamento dos 
membros da sociedade, são antes objectos de pensamento. E ver­
dade que estes objectos podem ser respeitados, ensinados, medita­
dos, e que, portanto, afectam as idéias e os sentimentos morais dos 
indivíduos; inversamente, estas doutrinas são o produto colectivo 
das idéias e dos sentimentos de gerações de indivíduos. N o en­
tanto, não está excluída a hipótese de estas construções públicas 
divergirem mais, de uma sociedade para outra, do que os estados 
mentais dos seus membros. É concebível, por outro lado, que os 
estados mentais dos indivíduos no interior de uma mesma socie­
dade divirjam mais do que deixariam supor as suas manifestações 
colectivas aparentemente unânimes.

Como procurei mostrar noutro sítio [3], os dados culturais não 
são pertinentes para o debate sobre o relativismo a não ser que a 
sua dimensão psicológica seja explicitada. Mesmo que existam pre­
disposições inatas específicas neste ou naquele domínio concep- 
tual, elas não afectam directamente os fenômenos colectivos, mas 
sim os fenômenos individuais, em particular os cognitivos ou afec- 
tivos que, à escala de uma população, sustentam ou realizam os fe­
nômenos colectivos. No domínio moral, é necessário, pois, passar 
da observação sociológica a uma caracterização das idéias e dos 
sentimentos morais dos indivíduos, antes de começar a argumentar 
a favor ou contra o relativismo. Ora, não somente este trabalho 
está longe de estar feito, como a sua necessidade está longe de ser 
compreendida.

JUSTIFICAÇÕES E ESCOLHAS M ORAIS

Sob a influência de Jean Piaget e, sobretudo, de Lawrence 
Kohlberg [4], as investigações em psicologia moral concederam 
uma atenção muito particular ao modo como os sujeitos justifica­
vam as suas escolhas morais. Estas justificações são de diferentes



tipos, de acordo com a idade dos sujeitos (que era a primeira coisa 
em que os psicólogos estavam interessados), mas também segundo 
as culturas (o que parece fortalecer um ponto de vista relativista). 
Os juízos morais podem ser justificados se se invocar a opinião pú­
blica, ou uma norma socialmente reconhecida, ou a autoridade de 
uma pessoa eminente, ou um raciocínio que se funda emprincípios 
gerais.

De um ponto de vista moral, não estamos muito tentados a 
colocar no mesmo plano estas diferentes justificações; justificar 
os seus próprios juízos por um raciocínio fundado em princípios 
pode parecer bem melhor. Também de um ponto de vista antro­
pológico, estas diferentes formas de justificação retêm a nossa 
atenção: determinadas sociedades, por exemplo, convidam à sub­
missão à autoridade de um senhor, outras à deliberação pessoal, 
fornecendo aquilo a que se poderia chamar estilos morais muito 
contrastados.

Não existe, no entanto, qualquer razão para vermos entre estas 
formas de justificação uma diferença especificamente moral: o re­
curso à autoridade ou, pelo contrário, à deliberação pessoal é en­
corajado numa multiplicidade de domínios: as idéias gerais, as de­
cisões econômicas, a escolha de um cônjuge, etc.

Por outro lado, formas de justificação que são, na aparência, ra­
dicalmente diferentes podem convergir implicitamente para a 
mesma fonte última da verdade e do bem. Se, para melhor conhe­
cer a composição de uma substância, recorro a um químico, nao é 
porque a verdade na matéria me pareça de outra ordem que as ver­
dades de que posso assegurar-me directamente, é por uma modés­
tia cognitiva altamente recomendável. Um crente que recorre ao 
seu guia espiritual para a tomada de uma decisão moral pode, da 
mesma maneira, agir por modéstia, e pensar que o guia espiritual 
raciocina com uma competência específica a partir de princípios 
que nem por isso deixam de ser universais. Da mesma forma, a 
opinião pública ou a norma socialmente aceite podem ser invoca­
das, porque se considera que são indicativas do bem, sem que por 
isso o bem seja definido como aquilo que a opinião ou a norma so­
cial aprovam. O recurso a formas de justificação diferentes não-é, 
portanto, uma prova de que existem diferentes concepções do 
bem.
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M ORAL E  PRÁTICAS

Um dos exemplos etnográficos que mais impressionou as ima­
ginações e pareceu confirmar a concepção relativista foi o dos Iks 
do Quênia estudados por Colin Turnbull [5]. Turnbull descreve a 
«inumanidade» dos Iks, de que dá vários exemplos: egoísmo colé­
rico, recusa de qualquer partilha de alimentos, pais que deixam 
morrer os seus filhos impedindo-os de se alimentarem, filhos que 
retiram os alimentos da boca dos seus pais, etc. Será isto suficiente 

j para estabelecer que os Iks têm uma moralidade radicalmente dife­
rente da nossa? Seja como for, é neste espírito que o seu exemplo é 
geralmente citado.

Contudo, quando os sobreviventes de uma catástrofe aérea aca­
bam por se devorar uns aos outros para não morrerem de fome, 
não lhes atribuímos outra moral. Ou então reconhecemos que, nas 

i mesmas circunstâncias, teríamos talvez feito o mesmo, ou então 
achamos que somos superiores, não pelas nossas normas, mas pela 
capacidade que complacentemente nos arrogamos de agirmos em 
conformidade com elas mais rigorosamente do que esses infelizes.

Em contrapartida, quando práticas contrárias às nossas idéias 
morais emanam de membros de outras sociedades, apressamo-nos 
-  demasiadamente -  a apontar-lhes o dedo, atribuindo-lhes idéias 
morais opostas às nossas. Em qualquer tempo e em qualquer lugar, 
considerações de interesse mais ou menos premente contribuem 
para determinar as práticas, sejam estas considerações sancionadas 
ou não pelas idéias morais. Por outro lado, pode haver duas cultu­
ras que comportem as mesmas idéias morais, insistindo uma delas 
muito mais do que a outra sobre o respeito por essas idéias. As 
práticas nestas duas culturas serão diferentes, mas o conteúdo das 
idéias morais será o mesmo em ambas. A diferença entre as duas 
atitudes: a deplorável fraqueza de uns e o admirável rigor de ou­
tros é que não são directamente pertinentes para julgar o grau de 
divergência entre as morais humanas.

O próprio Turnbull não é, de modo nenhum, relativista: ele ex­
plica o estado moral dos Iks pelo facto de este povo, recentemente 
exilado em terras onde a caça já não é capaz de o alimentar, ter 
acabado por se converter à agricultura. Os Iks vivem num estado 
de miséria extrema, a sua organização social e a sua cultura são de-



liquescentes. A acreditar em Turnbull, os sentimentos morais dos 
Iks terão sido, outròra, semelhantes aós do resto da humanidade, 
mas estes sentimentos teriam actualmente deixado de se fazer 
ouvir. Se a explicação de Turnbull -  que é, como veremos, contes­
tada -  fosse a correcta, o caso dos Iks ilustraria a fraqueza moral e 
não a diversidade moral dos seres humanos. O que quer que se 
passe neste caso particular, as práticas nem sempre reflectem, e 
nunca o fazem simplesmente, as idéias e os sentimentos especifica­
mente morais dos agentes. Ora, se existem disposições inatas, elas 
não afectam as práticas senão através dos estados mentais que sus­
tentam.

M O RAL E  CONVENÇÃO

Aos nossos olhos, nem todas as normas são normas morais. Na 
cultura francesa, pelo menos, podem facilmente distinguir-se obri­
gações morais, como as obrigações de não mentir, de não matar, 
de ajudar o próximo, etc., e obrigações de outro tipo, como ás de 
tratar por você uma pessoa que não se conhece ou a de não arrotar 
em público. As obrigações deste segundo tipo decorrem de uma 
convenção social. Elas podem não existir noutros locais, poderíam 
ser abolidas aqui, ou ser substituídas por obrigações inversas 
(assim, o arroto é obrigatório em numerosas sociedades), sem que 
isso seja necessariamente «mau». Pelo contrário, parece evidente 
que, salvo em circunstâncias muito particulares, se deve ajudar 
uma pessoa em perigo e não se deve matar, e isto mesmo em socie­
dades em que nenhuma convenção prescreve estas regras.

Pela sua própria definição, as normas convencionais parecem 
particularmente susceptíveis de variar de sociedade para sociedade. 
Por sua vez, as normas morais são concebidas como universais. A 
distinção entre normas morais e normas convencionais é, por­
tanto, susceptível de desempenhar um papel essencial no debate 
sobre o relativismo. Temos ainda de nos interrogar sobre a vali­
dade psicológica e sociológica da distinção entre moral e conven­
ção. Aqui, põem-se duas questões: 1) existirão (pelo menos) duas 
maneiras distintas de serem mentalmente aprendidas, representa­
das, utilizadas, as idéias normativas que regem o comportamento,



e corresponderão estas duas maneiras à distinção entre normas 
morais e normas convencionais? 2) será a distinção entre normas 
morais e normas convencionais feita, explícita ou implicitamente, 
em todas as sociedades?

Devemos a Eíliot Turiel e aos seus colaboradores um conjunto 
de trabalhos experimentais que fornecem elementos de resposta a 
estas duas questões [6], Os trabalhos de Turiel tendem a mostrar: 
1) que a aquisição das normas morais e a das normas convencio­
nais se fazem de maneira distinta, cada uma de acordo com um de­
senvolvimento particular, 2) que as normas são compreendidas e 
invocadas de modo diferente, de acordo com o seu tipo. As investi­
gações de Turiel e dos seus colaboradores foram, na sua maior 
parte, conduzidas sobre sujeitos norte-americanos. Mesmo que al­
guns trabalhos complementares levados a cabo, em particular, na 
Nigéria, na Coréia e na Indonésia tenham chegado a resultados se­
melhantes, a validade intercultural da distinção entre moral e con­
venção está longe de ser globalmente reconhecida.

Num estudo etnográfico e psicológico feito numa comunidade 
hindu, Richard Schweder e os seus colaboradores [7] chegaram a 
conclusões contrárias às de Turiel: estes investigadores sustentam 
que a distinção entre normas morais e normas convencionais é tí­
pica de uma sociedade que funda a moral na ideia de direitos, 
como acontece no Ocidente, sendo, pelo contrário, estranha a uma 
sociedade que funda a moral na ideia de dever. Nas sociedades 
muito religiosas, onde, efectivamente, a ideia de dever tem a pri­
mazia sobre a de direito, o conjunto de normas pode ser apresen­
tado como legítimo, porque emana da mesma fonte divina. Uma 
tal concepção não é, à primeira vista, muito compatível com a dis­
tinção entre moral e convenção, distinção que é habitualmente 
feita invocando-se duas fontes de legitimidade, uma de princípio e 
outra de convenção.

Todavia, Turiel rí al. [8] reanalisaram os dados de Schweder et 
al. e procuraram mostrar que a distinção está presente, pelo menos 
de modo implícito, no caso hindu. Num estudo recente, levado a 
cabo num grupo de anabaptistas e de judeus piedosos, Nucci e 
Turiel [9] voltaram a pôr em evidência uma distinção entre moral e 
convenção que, por ser implícita, nem por isso é menos sistemática.



O debate não está, portanto, concluído. Um dos pontos deste 
debate é a possibilidade de afastar do domínio propriamente moral 
um conjunto de normas que variam de tal maneira de cultura para 
cultura que parecem justificar, por si sós, um ponto de vista relati- 
vista. Atenção: mesmo supondo que se pode destacar um pequeno 
conjunto de normas propriamente morais, a questão do relati- 
vismo nem por isso ficaria decidida.

COM UNIDADE M O RAL E  H U M ANID AD E

A maioria, senão mesmo a totalidade, das normas morais diz 
respeito à interacção com os outros. Mas de que outros se trata? 
Até onde se estende a comunidade relativamente a cujos membros 
se têm deveres morais? Hoje em dia, responderiamos de boa von­
tade que esta comunidade moral se estende a toda a humanidade. 
No entanto, esta resposta é menos determinada do que parece e, 
além disso, não é a única resposta possível.

Se temos deveres relativamente a todos os seres humanos, o 
que é, em sentido próprio, um ser humano? Farão os fetos parté 
dos seres humanos relativamente aos quais temos deveres, ou os 
nossos deveres aparentes relativamente aos fetos resumir-se-ão aos 
deveres relativamente aos seus próximos, já nascidos? Esta questão 
é objecto de forte controvérsia. Poder-se-ia pensar que os partidá­
rios e os adversários do direito ao aborto têm normas morais 
muito diferentes mas, na maioria dos casos, a diferença não diz 
respeito a princípios morais opostos, mas antes a uma oposição 
sobre uma questão de facto. Uns e outros condenam igualmente o 
assassínio, mas para uns -  e não para os outros — o feto é um ser 
humano e, portanto, o aborto é um assassínio.

A questão de saber se um feto é um ser humano, são por vezes 
dadas respostas mais matizadas do que um simples sim ou um sim­
ples não. Alguns pensam que um feto se torna um ser plenamente 
humano antes do nascimento, numa determinada etapa da gesta­
ção. Noutras culturas, a qualidade de pessoa humana não se ad­
quire senão algum tempo depois do nascimento, de maneira que o 
infanticídio precoce não é, nessas culturas, condenado como assas­
sínio.



E os mortos, farão parte dos seres humanos relativamente aos 
quais temos deveres, ou os nossos deveres aparentes relativamente 
aos mortos resumir-se-ão aos deveres relativamente aos seus próxi­
mos ainda vivcjs? O momento onde se considera que um ser perde 
a qualidade de pessoa humana pode não coincidir com o último 
suspiro, mas também ocorrer muito mais tarde ou nunca, ou, pelo 
contrário, preceder o falecimento. A ausência de cuidados aos in­
capazes ou aos moribundos, incluindo a precipitação da sua morte, 
costumes que encontramos em numerosas sociedades, não são, 
portanto, sinal de uma certa atitude moral diferente relativamente 
ao assassínio; pode muito bem tratar-se de um juízo cognitivo dife­
rente sobre os limites temporais da qualidade humana.

Na recensão que fizeram ao livro de Turnbull sobre os Iks [10], 
Serge e Marie-Martine Tornay contestam a tese de Turnbull se­
gundo a qual os comportamentos dos Iks resultariam não da sua 
cultura mas, pelo contrário, da perda da sua cultura. De acordo 
com os Tornay, a situação material dos Iks exacerba o efeito de de­
terminados traços culturais. O caso dos Nyangatom, sociedade da 
mesma área cu ltu ra l dos Iks, ilustra  este argum ento . Os 
Nyangatom vivem em circunstâncias econômicas mais vulgares e, 
portanto, não testemunham da mesma confusão moral que os Iks. 
E conforme com a sua cultura que consideram «mortos» os enfer­
mos ou os agonizantes, e agem em conformidade. Os Tornay con­
tam: «A velha Lokudele, parente de Loceria, o nosso informador, 
estava em declínio há vários meses. Quando deixou de ser capaz de 
colher a sua própria alimentação, a sua gente começou a troçar 
dela e a recusar-lhe a alimentação. Com disenteria, entrou certo 
dia em coma, e imediatamente nos foi anunciado: “A velha mor­
reu.” Sentada no guarda-vento-cozinha de Loceria, “viveu” ainda 
muitas horas sacudida por estertores e soluços. Os rapazes diver­
tiam-se à volta dela e gritavam: “Ela morreu.”»

O sentimento de repugnância que uma tal descrição pode pro­
vocar-nos não deve fazer-nos concluir no sentido de uma alteri- 
dade moral radical. Quando começa e quando acaba a humanidade 
dos organismos humanos? Esta questão, cujas consequências mo­
rais são consideráveis, não é por isso menos uma questão de facto 
sobre a qual as culturas podem divergir sem por isso divergirem 
sobre a sua apreciação do bem.



Nem todos os membros da comunidade humana são igual­
mente tratados: os direitos e os deveres morais das crianças são, 
suponho que por toda a parte, diferenciados dos dos adultos. 
Podem sê-lo de várias maneiras, e os limites daquilo que é consi­
derado como infância são variáveis. Outras distinções podem afec- 
tar o estatuto moral das pessoas. A discriminação sexual no inte­
rior da comunidade moral tem sido, até agora, quase universal. O 
facto de se estar a pôr em causa, actualmente, esta discriminação 
por uma parte crescente da sociedade transforma profundamente 
as práticas, a ponto de constituir uma verdadeira revolução moral. 
Não é, contudo, a ideia dos direitos e dos deveres entre agentes 
morais iguais que muda, mas a diferenciação interna da comuni­
dade moral.

A distinção entre homens livres e escravos, quase universal­
mente condenada hoje em dia, não foi objecto de uma oposição 
maciça senão no século XIX. A maioria dos filósofos morais clássi­
cos acomodava-se a ela sem problema. A escravatura é aceite e 
mesmo regulada pela Bíblia (Êxodo 21, 1-11; Epístola aos 
Colossenses 3, 22), texto antigo, sem dúvida, mas que permanece 
uma importante referência moral. Os contemporâneos que acei­
tam a autoridade moral de um texto que concede ao senhor de um 
escravo o direito de lhe bater até à morte com a condição de que 
ele não morra no mesmo dia (Êxodo 21, 20-21) estão menos em 
contradição consigo próprios do que parece: basta-lhes rejeitar ou, 
mais simplesmente, ignorar a caracterização bíblica da comuni­
dade moral, uma caracterização que nas sociedades industriais 
modernas é, de qualquer maneira, obsoleta. Estes podem então 
aceitar a caracterização bíblica do bem e do mal, aplicá-la numa 
comunidade moral concebida de maneira mais homogênea, para 
concluírem por uma prática muito diferente daquela que é efecti- 
vamente preconizada pela Bíblia, ao mesmo tempo que se recla­
mam sinceramente dela.

Em determinados grupos religiosos, a comunidade moral é 
alargada, para além da humanidade, a todos os seres vivos. 
Noutras sociedades, pelo contrário, a comunidade moral res­
tringe-se a um dado grupo étnico, social ou até mesmo familiar. 
Uma tal diferença de extensão da comunidade moral pode engen­
drar práticas fortemente contrastadas, sem que por isso variem



sensivelmente aquilo que é considerado bem e aquilo que é consi­
derado mal. Não basta saber que, em determinada sociedade, a 
mentira é vista como uma habilidade desejada, ou o assassínio 
como uma proeza: não encontraremos nela ao menos uma comu­
nidade, nem que seja a família, no interior da qual estas práticas 
são consideradas como profundamente condenáveis? Poderiamos 
então encontrar, nessa sociedade, normas morais muito banais, 
mas com um campo de aplicação estritamente circunscrito: a mai­
oria dos comportamentos sociais escapariam, então, às motivações 
morais.

E concebível que determinadas comunidades morais reduzidas 
adiram, no entanto, a um ideal de comunidade moral mais amplo 
ou até mesmo extensível a toda a humanidade. Tais comunidades 
poderiam justificar, aos seus próprios olhos, a sua pequenez se se 
considerassem como estando em situação de legítima defesa relati­
vamente a outras comunidades. Uma justificação deste gênero 
apoia-se numa ideia quase universal. Mais do que isso, quando se 
difunde, num conjunto de comunidades, a crença segundo a qual 
todos se encontram em estado de legítima defesa relativamente aos 
outros, essa crença gera, por si mesma, comportamentos que a jus­
tificam. Mesmo que fosse falsa à  partida, essa crença depressa se 
tornaria verdadeira. Assim, o facto de uma sociedade praticar, por 
exemplo, a Vendetta (isto é, a vingança de um assassínio anterior 
cometido sobre um membro do seu clã por meio de um assassínio 
de um membro do clã «culpado») não implica que essa sociedade 
ignore ou rejeite a ideia de comunidade moral alargada, de direito, 
a toda a humanidade.

PARA CONCLUIR

Considerei, cada um por sua vez, um determinado número de 
distinções pertinentes para uma avaliação do relativismo antropo­
lógico em matéria de moral. Cada uma destas distinções convidava 
a tratar, como interessantes em si mesmos, mas não pertinentes na 
avaliação do relativismo, alguns aspectos pelos quais as declarações 
e as práticas morais das diferentes sociedades são susceptíveis de 
divergir. Mesmo que essas distinções se revelassem fundamentadas



-  e indiquei que algumas delas permaneciam problemáticas isso 
não seria suficiente para mostrar que as morais humanas são, todas 
elas, expressões das mesmas disposições inatas especializadas, e 
ainda menos para mostrar que elas convergem.

De uma maneira geral, as relações entre evolução, cognição e 
cultura não foram objecto de estudos empíricos. Quando muito, 
começamos agora a dispor, nesta matéria, de programas de investi­
gação sérios [11]. Nestas condições, não basta mostrar que o rela- 
tivismo antropológico clássico sofria de graves falhas conceptuais e 
metodológicas para poder avaliar com precisão as suas conclusões. 
Temos, antes, necessidade de investigações empíricas, conceptual e 
metodologicamente bem concebidas. No domínio moral, apenas 
dispomos de retalhos.

Imaginemos, no entanto, que as faturas investigações empíricas 
venham a revelar que existem disposições inatas que preparam os 
seres humanos para desenvolverem idéias e sentimentos propria­
mente morais. O relativismo antropológico em matéria moral 
seria, então, refutado. Faltaria ainda muito para considerar que 
existe, imperfeitamente exibida nas diferentes culturas, uma moral 
humana inscrita na nossa constituição biológica. E faltaria ainda 
mais para considerar, já não de um ponto de vista antropológico 
mas, desta vez, de um ponto de vista ético, que uma tal moral seria 
correcta apenas por ter uma base biológica. E verdade que, se exis­
tisse uma tal moral biologicamente inscrita, ela seria provavel­
mente incorrigível e, portanto, importaria muito pouco que fosse 
verdadeira ou falsa.
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